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Apresentação

O Programa de Pós-Graduação e Mestrado Profissional 
em Políticas Públicas da Universidade Católica de Brasília 
(MPPP/UCB) tem a satisfação de apresentar o quarto 
volume da série “Ensaios sobre Políticas Públicas”. Este 
volume reúne contribuições valiosas de diversas áreas do 
conhecimento, como Economia, Gestão Pública e Geron- 
tologia, destacando-se pela sua relevância tanto para a 
literatura de avaliação de políticas públicas como para a 
sociedade em geral. Desde sua criação em 2018, o MPPP/
UCB tem como objetivo oferecer formação acadêmica de 
qualidade a profissionais de diferentes áreas, proporcionan-
do um conhecimento científico sólido em políticas públicas 
e capacitando os alunos a utilizarem ferramentas modernas 
para a elaboração, análise e avaliação de políticas públicas 
e projetos sociais. 

O livro está organizado em nove capítulos, cada um 
explorando tópicos distintos. O primeiro capítulo analisa 
a publicação em periódicos científicos e a eficiência do 
modelo de assinaturas da Capes (2013-2016), destacando 
o Portal de Periódicos como essencial para a visibilidade 
da pesquisa brasileira. No segundo capítulo, é analisado o 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (SISUAB), criado 
em 2006 para expandir a Educação Superior a Distância 
em regiões remotas. O terceiro capítulo investiga o perfil 
dos coordenadores de cursos em uma instituição privada 
do Distrito Federal, abordando desafios na gestão acadêmi-
ca, administrativa e financeira. O quarto capítulo examina 
a Lei nº 13.104/2015 (Lei do Feminicídio) e seu efeito na 
mortalidade de mulheres por violência no Brasil entre 1989 
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e 2021, ressaltando a importância das Medidas Protetivas 
de Urgência (MPU). O quinto capítulo analisa a capacidade 
de acolhimento do Serviço de Acolhimento Institucional 
para Pessoas Idosas (SAIPI) no Distrito Federal entre 2018 
e 2023, recomendando a criação de novos SAIPI em áreas 
com maior concentração de idosos e menor renda.

O sexto capítulo investiga a influência do período 
de hospitalização no declínio da Capacidade Funcional 
(CF) em idosos, utilizando uma revisão sistemática com 
o método PRISMA. O sétimo capítulo analisa a relação 
entre a produção e os preços das frutas uva e manga nos 
Projetos Públicos de Irrigação Mandacarú e Nilo Coelho, 
entre 2012 e 2021, revelando a influência do preço e da 
área colhida na produção. O oitavo capítulo descreve o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), implementa-
do pelo Governo Federal em 2003 para apoiar a agricultura 
familiar, analisando diversos fatores sociais e econômicos. 
Por fim, o nono capítulo aborda a necessidade de reformu-
lar as práticas educativas em comunidades rurais, focando 
na formação de professores e na valorização das culturas 
locais, propondo uma educação de qualidade que promova 
emancipação e engajamento social.

Esperamos que este livro proporcione uma leitura enri-
quecedora e contribua para melhorias nas políticas públicas 
do país, além de estimular novos trabalhos nessa área de 
pesquisa tão relevante e crescente.
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Capítulo 1
Fatores determinantes ao acesso 

e divulgação da produção 
científica brasileira

Patrícia de Almeida Silva1

Gilberto Clóvis Josemin2

Resumo: O estudo visou obter informações sobre as caracterís-
ticas das áreas do conhecimento sobre a opção de publicação em 
periódicos científicos e identificar os aspectos que interferiram 
na divulgação e acesso à produção científica nacional. Foi avalia-
do se o modelo de negócio baseado na assinatura de periódicos, 
fortemente utilizado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) entre os anos e 2013 a 2016, 
foi o mais eficiente e viável para a aplicação do recurso público. 
As conclusões extraídas do presente estudo a partir dos dados 
dos Programas de Pós-Graduação notas 6 e 7, no Quadriênio 
2013 a 2016, identificaram que os periódicos de acesso fechado 
foram os veículos mais procurados pelos pesquisadores, por-
tanto esse modelo de negócio foi importante naquele momento, 
mas as publicações em acesso aberto tiveram um significativo 
crescimento em grande parte das áreas de avaliação, reforçando 
a necessidade de a Capes definir sua estratégia de atuação no que 
tange às políticas futuras de investimento. Por fim, concluiu-se 
que, além da concepção inicial de dar acesso ao público consu-
midor da informação científica, o Portal de Periódicos da Capes 
continuou sendo uma ferramenta de promoção da visibilidade ao 
conteúdo publicado pelos pesquisadores brasileiros.

1	 Mestre em Políticas Públicas pelo Programa de Mestrado em Políticas 
Públicas da Universidade Católica de Brasília. E-mail: pati.oswaldo@
gmail.com

2	 Doutor em Administração, vínculo com o Programa de Mestrado em 
Políticas Públicas da Universidade Católica de Brasília. E-mail: gcjose-
min@gmail.com
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Palavras-chave: Acesso aberto; Políticas; Pesquisador; Custo; 
Financiamento.

1 Introdução
O presente artigo teve a finalidade de analisar empi-

ricamente o comportamento dos pesquisadores brasileiros 
quanto à publicação de artigos científicos. Para tanto, foram 
utilizados como parâmetro as revistas científicas disponí-
veis no Portal de Periódicos da Capes, de forma a verificar 
se essa política pública, criada inicialmente para divulgar 
aos leitores o que é produzido mundialmente, tem atendi-
do também a função de divulgar os resultados dos estudos 
produzidos pelos autores brasileiros em formato de artigos 
científicos.

Utilizou-se como base de dados o conjunto de infor-
mações inseridas no sistema Coleta/Plataforma Sucupira, 
prestadas pelas Instituições de Ensino Superior e/ou 
Pesquisa com Programas de Pós-Graduação reconhecidos 
pela Capes e que, no Quadriênio entre 2013 e 2016, pas-
saram pela Avaliação de Permanência e receberam como 
resultado notas 6 e 7, sendo, portanto, classificados como 
programas de excelência para a Pós-Graduação brasileira. 

A escolha deste tema visou confrontar ou corroborar as 
argumentações de inúmeros autores como (Castiel; Valero, 
2007; Kuramoto, 2008; Sandes; Diniz, 2014), sobre o au-
mento da produção acadêmica nacional nas últimas déca-
das, fruto da adoção de recursos informáticos que contribuí-
ram para a difusão e o aumento das possibilidades de acesso 
à produção acadêmica. Esses recursos proporcionaram ao 
pesquisador maior acessibilidade para a obtenção de fontes 
bibliográficas, bem como a utilização de bancos de infor-
mações e análise de dados, contribuindo para a elaboração 
de seus artigos científicos. Por isso partiu-se do pressuposto 
de que o Portal de Periódicos da Capes foi um importante 
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instrumento para o levantamento de dados científicos e bi-
bliográficos, colaborando para a divulgação dos resultados 
das pesquisas.

Apesar dos resultados positivos relatados no decorrer 
da existência do Portal de Periódicos, observaram-se falhas 
de governo na implementação da política pública, tendo em 
vista as atividades de planejamento, negociação e acompa-
nhamento da execução dos contratos de acesso aos conteú-
dos eletrônicos disponibilizados no Portal de Periódicos da 
Capes. Cabe ressaltar que a legislação que regula compras 
e prestação de serviço pela Administração Pública Federal 
impõe regras que limitam o nível de negociação usualmente 
adotado pelas editoras comerciais, inviabilizando, muitas 
vezes, a concretização de contratações. Tais problemas têm 
início a partir da escolha do conteúdo a ser contratado, que 
se origina por intermédio da demanda da comunidade aca-
dêmica, a partir de então é feita a avaliação por especialistas 
das áreas demandantes, para subsidiarem a possibilidade de 
contratação ou a justificativa de descontinuidade do conteú-
do na base do Portal de Periódicos. Contudo, nem sempre há 
prazo suficiente para que todo esse processo ocorra dentro 
dos trâmites que a legislação exige, tendo em vista a diver-
sidade, a complexidade e, consequentemente, a dificuldade 
de obtenção de pareceres de especialistas oriundos da co-
munidade acadêmica. Após essa fase, faz-se necessário o 
levantamento do custo para assinatura dessas bases, e novo 
problema é identificado, relativo aos altos custos cobrados 
pelos grandes editores comerciais que detêm o oligopólio 
de boa parte dos conteúdos internacionais demandados.

Para exemplificar a dificuldade de negociação mencio-
nada acima, Ariente (2017, p. 144) registrou a experiência 
da Universidade de Harvard, que em 2012 tomou a decisão 
extrema de promover um boicote ao conteúdo comerciali-
zado pela editora Elsevier, além de não aceitar aumentos 
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de 145% observados no decorrer dos seis anos anteriores, 
impostos pelas maiores editoras científicas comercias 
(Elsevier, Springer e Wiley). Tal decisão foi publicada pelo 
jornal The Guardian.

Cabe ressaltar que no caso do Brasil tais contratações 
são feitas diretamente com os proprietários ou detentores 
do direito de comercialização dos conteúdos eletrônicos 
indexados nas bases de dados, fazendo-se necessária a for-
malização de instrumentos internacionais, que podem ser 
firmados originalmente em dólar e convertidos ao real no 
ato do pagamento. Entretanto, como o orçamento público é 
disponibilizado em real, as frequentes oscilações do câmbio 
têm fragilizado o poder de negociação junto aos fornecedo-
res dessas bases de dados. 

Outro problema que ocorre ao mesmo tempo reside no 
fato de que a validação das pesquisas acadêmicas é mediada 
pelas próprias editoras científicas que, por meio de modelos 
de negócios junto aos autores, se dispõem a revisar, publi-
car e qualificar esses estudos, assegurando, assim, o acesso 
à informação. Independentemente da forma como se dá 
esse acesso (por assinatura ou Open Access), tais modelos 
podem ter custos que variam conforme cada editora. Com 
isso, para publicar, os pesquisadores devem seguir as regras 
estabelecidas pelos editores científicos e pela academia 
(Faciolince; Green, 2021). Dessa forma, o investimento em 
publicação é discutido quando se questiona o volume de 
recursos desembolsados com taxas de submissão e publica-
ção nos títulos com maior número de artigos. 

Nesse contexto, as questões abordadas neste traba-
lho geram a seguinte pergunta: o Portal de Periódicos tem 
acompanhado às demandas da comunidade acadêmica e as-
segurado o acesso à produção científica nacional, com base 
no comportamento dos pesquisadores brasileiros e diante 
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dos modelos atualmente vigentes de acesso e publicação 
em periódicos científicos?

Tal pergunta se justificou pelo fato de que a produção 
acadêmica brasileira em formato de artigos é relevante, e 
os autores vinculados aos Programas de Pós-Graduação 
analisados neste trabalho preocuparam-se em divulgar suas 
pesquisas em revistas de alta representatividade nacional 
e internacional, contudo não havia clareza sobre em quais 
revistas efetivamente as publicações ocorreram, impossi-
bilitando que a Capes tivesse argumentos para questionar 
valores de assinaturas, negociar descontos oriundos de pa-
gamentos por submissões, bem como abatimentos de taxas 
de processamento do artigo (cuja sigla em inglês é APC) ou 
outras despesas pagas antes da publicação do artigo com 
recursos públicos.

Dessa forma, o objetivo geral desta pesquisa foi avaliar 
se o Portal de Periódicos vem atendendo a função de dar 
visibilidade aos resultados da produção científica nacional 
e identificar os aspectos que interferem na divulgação e no 
acesso a esses trabalhos em forma de artigos. Para isso, 
pretendeu-se analisar a produção de autores brasileiros em 
artigos científicos, a partir da forma em que usualmente pu-
blicam-acesso aberto ou fechado; publicações nacionais ou 
internacionais. 

Os resultados desta pesquisa apontaram que, preocu-
pados com o impacto de suas publicações no resultado final 
da avaliação de permanência da Capes (Quadrienal 13-16), 
grande parte dos autores brasileiros seguiu as orientações 
dos Programas de Pós-Graduação, no que diz respeito aos 
periódicos escolhidos para publicação de seus artigos.

Outro dado relevante apurado foi que um signifi-
cativo número de títulos não estava disponível no Portal 
de Periódicos, identificando-se a necessidade de a Capes 
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revisar os critérios de escolha do conteúdo a contratar ou 
indexar na plataforma.

Concluiu-se também que os periódicos de acesso fe-
chado foram os veículos mais procurados pelos pesquisado-
res, portanto esse modelo de negócio foi importante naquele 
momento. Contudo, as publicações em acesso aberto foram 
bastante utilizadas por grande parte das áreas de avaliação, 
o que reforça a necessidade de a Capes definir sua estraté-
gia de atuação no que tange ao modelo de negócio que irá 
adotar no futuro.

2 Referencial teórico 
Os periódicos científicos são canais de comunicação 

muito utilizados pelos pesquisadores. É por meio das revis-
tas que os cientistas se comunicam e validam suas pesqui-
sas perante a comunidade acadêmica. Entretanto, as impo-
sições para a divulgação e limitações para a visualização do 
conhecimento científico resultaram em um movimento em 
prol do acesso aberto. Tal movimento derivou da demanda 
da comunidade acadêmica para a adoção de alternativas em 
que houvesse a garantia de tornar livre o acesso à produ-
ção científica produzida pela comunidade acadêmica sem 
a submissão às limitações definidas nos moldes até então 
estabelecidos pelos editores científicos. A origem do mo-
vimento de acesso aberto no mundo se deu em dezembro 
de 2001, quando o Open Society Institute3 reuniu proemi-
nentes acadêmicos na cidade de Budapeste (Hungria) que 
influenciaram fortemente no nascimento dessa iniciativa. 
Como resultado, essa reunião gerou o documento denomi-

3	 A Open Society Foundations (OSF), anteriormente Open Society Institute, 
é uma rede internacional de filantropia fundada pelo magnata George 
Soros. Ela apoia financeiramente grupos da sociedade civil em todo o 
mundo, com o objetivo declarado de promover a justiça, a educação, a 
saúde pública e a mídia independente. Fonte: https://pt.wikipedia.org/.
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nado “Iniciativa de Acesso Aberto de Budapeste” (IAAB)4. 
Segundo Bailey (2006), a definição de acesso aberto regis-
trada nesse documento, embora refinada em instrumentos 
subsequentes, continua influenciando as políticas de acesso 
aberto adotadas por diversos países no mundo. A IAAB 
considerou que acesso aberto se caracterizaria por sua 
disponibilização gratuita na internet pública, permitindo 
que qualquer usuário possa ler, baixar, copiar, distribuir, 
imprimir, pesquisar ou vincular os textos completos desses 
artigos, rastreá-los para indexação, passá-los como dados 
para software ou usá-los para qualquer outra finalidade 
legal, sem barreiras financeiras, legais ou técnicas que não 
sejam aquelas indissociáveis do acesso à própria internet. 
A única restrição na reprodução e distribuição considerada 
pelo grupo de acadêmicos é o respeito aos direitos de autor 
nesse domínio, devendo ser dado a ele o direito de controle 
sobre a integridade de seu trabalho, bem como o de ser de-
vidamente reconhecido e citado. 

No entanto, anos após o lançamento desse movimento, 
Neubert e Rodrigues (2021, p. 2) constataram que, com a 
expansão do Acesso Aberto, as grandes editoras se rein-
ventaram e vêm conquistando um considerável espaço, e, 
em contraposição às ideias iniciais registradas na reunião 
em Budapeste, têm se favorecido por meio da cobrança de 
APC, tanto para publicação em títulos híbridos (periódicos 
que possuem artigos acessíveis por assinatura e artigos de 
acesso aberto) como na versão dourada (periódicos que já 
nascem com acesso integralmente aberto, mediante paga-
mento de APC por parte de cada um dos autores). Dessa 
forma, os editores comerciais ampliam sua atuação, aten-
dendo aos apelos dos diversos atores científicos pelo acesso 
livre e mantendo o domínio do mercado. As autoras argu-
mentaram que o mercado editorial científico global é con-
4	 Disponível em: http://www.soros.org/openaccess/read.shtml.
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trolado por um pequeno grupo de editores, proprietários da 
maioria dos títulos de altos fatores de impacto, atuantes em 
um mercado inelástico caracterizado pela ausência de con-
corrência e cujo oligopólio permite determinar o aumento 
ou a criação de taxas de acesso ou publicação de acordo 
com seus interesses.

Ellers et al. (2017, p. 91) registraram que um dos mo-
delos amplamente divulgados pelas grandes editoras é a pu-
blicação no formato “Gold Open Access”, uma alternativa 
em que o autor paga uma taxa de processamento para dispo-
nibilizar o artigo gratuitamente aos leitores, sem embargos. 
No entanto, esse modelo é motivo de preocupação, porque 
impulsiona uma redistribuição de dinheiro de pesquisa va-
lioso para apoiar artigos de acesso aberto em grandes edito-
res que adotam critérios de aceitação mais permissivos, mas 
com pouca transparência quanto aos custos despendidos. 
Atualmente, muitas agências de financiamento, principal-
mente de países em desenvolvimento, alocam significativas 
quantias de pesquisa para cobrir os custos com APC, por 
isso vários governos tornaram o OA obrigatório para todas 
as pesquisas com financiamento público, utilizando-se do 
modelo Gold Open Access como forma de assegurar tal po-
lítica. Neubert e Rodrigues (2021) comprovaram por meio 
de seus estudos o elevado pagamento de APC em publi-
cações latino-americanas para editores comerciais e argu-
mentaram que, apesar dos altos custos dos APC cobrados 
aos pesquisadores latino-americanos, não se verifica uma 
redução da demanda destes em submeter seus artigos a tais 
revistas comerciais. Elas afirmam que tal comportamento 
deve-se, em grande parte, ao prestígio do periódico, expres-
sado pelo seu Fator de Impacto. Por essa razão concluem 
que o valor cobrado pelo APC não está vinculado aos custos 
de produção, mas ao estrato de impacto que o periódico 
representa. De forma a disponibilizar alternativas que aten-
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dam às cobranças impostas pela própria comunidade acadê-
mica de constância e abundância de publicação científica, 
os países latino-americanos passaram a incentivar a edição 
de títulos abertos subsidiados por instituições de ensino 
superior e/ou de pesquisa e associações científicas atuando 
como editoras. Nesse sentido, tais iniciativas resolvem a 
questão da diminuição do custo de publicação, garantem o 
acesso aberto à produção científica nacional, mas esbarram 
na limitação relativa à visibilidade internacional (Neubert; 
Rodrigues, 2021)

Na contramão das ações de incentivo à divulgação do 
conhecimento em revistas nacionais e de acesso aberto, 
alguns autores brasileiros buscam periódicos de alto reco-
nhecimento internacional para divulgar os resultados de 
seus trabalhos científicos, consequentemente grande parte 
do crescimento da produção científica nacional se dá a partir 
de parcerias de autores brasileiros com renomados cientis-
tas internacionais, que têm seus artigos amplamente divul-
gados em revistas de referência mundial. Contudo, Sandes 
e Diniz (2014) registraram que as revistas brasileiras não 
acompanharam tal crescimento e argumentaram que um 
dos motivos que contribuíram para essa discrepância pode 
estar associado ao critério de classificação de revistas no 
Qualis (Capes), que valoriza a estratificação internacional. 
Com isso, há uma tendência indireta de favorecimento às 
revistas de acesso fechado em termos de estratificação, pois 
já trazem em seu arcabouço citações de autores de outros 
países, aumentando o fator de impacto dos veículos inter-
nacionais. Os autores defenderam a necessidade de modi-
ficações no critério de estratificação do Qualis, buscando 
alternativas que visem valorizar as revistas nacionais.

Castiel e Valero (2007) complementaram que as revis-
tas de grande prestígio internacional costumam investir nas 
temáticas e formas de abordagem de artigos que despertam 
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o interesse do seu público-alvo, ou seja, a comunidade da 
Europa e dos Estados Unidos, por essa razão os pesquisado-
res têm a tendência de procurar os veículos internacionais 
para publicarem seus artigos.

Neubert e Rodrigues (2021) afirmaram que a visi-
bilidade dos conteúdos científicos produzidos fora dos 
circuitos tradicionais de divulgação é obtida por meio de 
padrões de comunicação, com a publicação de artigos em 
periódicos estrangeiros ou pela internacionalização de títu-
los nacionais, que utilizam como plataformas de acesso as 
disponibilizadas por editores comerciais, fato que aumenta 
a possibilidade de indexação dessas revistas em ferramen-
tas de citação como Web of Science (Clarivate) e Scopus 
(Elsevier), mas limita a acessibilidade da sociedade a esses 
veículos de informação, haja vista que, para acessá-los, 
muitas vezes faz-se necessário investir em recursos, como a 
assinatura desses periódicos.

3 Metodologia 
Criado no ano de 2000 e gerido pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o 
Portal de Periódicos foi um avanço tecnológico que seguiu 
a temática da divulgação online do conhecimento científico 
mundial, fornecendo conteúdo científico de alta qualidade 
para diversas Instituições de Ensino Superior e/ou Pesquisa 
em todo o país e contribuindo para a redução das desigual-
dades regionais no acesso à ciência. 

Antes da criação dessa política pública, a comunida-
de acadêmica dispendia custos elevados com assinaturas 
para acesso às revistas científicas, nas quais os resultados 
das pesquisas eram publicados, contudo tal acesso não era 
viável a boa parte das bibliotecas universitárias brasileiras, 
pois estas não conseguiam manter a assinatura de coleções 
de revistas científicas com a frequência e diversidade de 
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conteúdo necessário para atender a demanda da comunida-
de acadêmica, em razão de seus orçamentos insuficientes 
(Kuramoto, 2008).

Contudo, as externalidades de consumo resultantes do 
aumento do volume de material bibliográfico, o fortaleci-
mento da cultura de acesso a material online e a melhora na 
infraestrutura de internet das instituições proporcionaram 
a democratização do acesso imediato às publicações do 
acervo online. Tais fatores contribuíram para a evolução e a 
consolidação do Portal de Periódicos. Dessa forma, muitas 
universidades possibilitaram aos pesquisadores a realiza-
ção de estudos de campo ao mesmo tempo em que acessa-
vam as bases de dados disponíveis na plataforma, mesmo 
fora da universidade (Almeida et al., 2010). Sendo assim, 
como deixaram de aplicar seus orçamentos em assinatura 
de conteúdo online, ou impresso, as instituições puderam 
redirecionar seus investimentos em médio e longo prazo 
para a melhoria na qualidade e quantidade de computado-
res e de infraestrutura de suas bibliotecas, bem como para 
a aquisição de conteúdos para atendimento das demandas 
específicas da comunidade acadêmica local.

No que tange à avaliação da Pós-Graduação no Brasil, 
Nobre e Freitas (2017) registraram que o sistema foi implan-
tado em 1976, época em que o país já contava com cursos 
de Mestrado e Doutorado que vinham desenvolvendo suas 
atividades desde os anos 1960. Essa linha de ação está sob 
a responsabilidade da Capes desde sua implementação e re-
presenta um instrumento fundamental do Sistema Nacional 
de Pós-Graduação (SNPG).

Os autores informaram ainda que a princípio a avalia-
ção utilizava uma escala conceitual de A a E, mas a partir 
de 1997 foi adotada a escala de avaliação numérica de 1 a 7, 
em que os cursos recebem nota de acordo com o desempe-
nho acadêmico, sendo que as notas 1 e 2 são consideradas 
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insuficientes e provocam a desativação do curso; a nota 3 
é atribuída a cursos novos que passam pela primeira ava-
liação de permanência ou àqueles que apresentam padrões 
mínimos de qualidade no período avaliado; as notas 4 e 5 
significam um desempenho entre bom e muito bom, sendo 
4 a nota mínima para que um curso de doutorado conti-
nue ativo e 5 a nota máxima para programas que possuem 
apenas curso de mestrado. Além disso, os programas com 
doutorado que receberem nota 5 são elegíveis às notas 6 
e 7, momento em que, ao serem indicados pela comissão 
de avaliação, são avaliados por seu padrão de excelência e 
internacionalização (Nobre; Freitas, 2017). Pelos critérios 
expostos acima, foi escolhida para este trabalho a análise 
dos Programas de Pós-Graduação notas 6 e 7, uma vez que, 
além de terem alcançado o desempenho muito bom, apre-
sentaram padrões de qualidade diferenciados que os des-
tacaram perante os demais programas de suas respectivas 
áreas de avaliação, bem como receberam o reconhecimento 
da relevância produtiva por seus parceiros internacionais. 

Outra mudança identificada no decorrer da existência 
do sistema de avaliação da Pós-graduação foi originária da 
Resolução Nº 05, de 11 de Dezembro de 2014, que alterou 
para quatro anos o período de avaliação de permanência, 
que antes era Trienal. Com isto, a primeira avaliação qua-
drienal considerou o período de 2013 a 2016 e utilizou pela 
primeira vez a Plataforma Sucupira como fonte de dados 
(Brasil, [20--a]). 

Quanto aos resultados da avaliação de permanência 
da Capes, é importante ressaltar que foram apurados pelas 
comissões formadas pelas áreas, compostas por docen-
tes oriundos das 49 áreas de avaliação existentes naquele 
quadriênio. A comissão levou em conta informações rele-
vantes inseridas nas fichas de avaliação registradas pelos 
Programas de Pós-Graduação, em que foram pontuados os 
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seguintes critérios: proposta do programa, corpo docente, 
corpo discente, produção intelectual, inserção social e inser-
ção internacional. Dessa forma, para o presente trabalho, o 
critério analisado foi a Produção Intelectual, cuja avaliação 
girou em torno da quantidade, qualidade e relevância dos 
seguintes conteúdos: artigos, livros, projetos de pesquisa, 
produção técnica e artística. 

Cabe salientar que a Produção Intelectual é alimentada 
anualmente na Plataforma Sucupira pelos Programas de 
Pós-Graduação, tendo como informações essenciais para 
preenchimento: título e autoria; detalhamento (artística, 
bibliográfica ou técnica); subtipo (música, artigos em pe-
riódicos ou apresentação de trabalhos); contexto (área de 
concentração, linha de pesquisa e projeto de pesquisa). No 
presente trabalho, o subtipo analisado foi a publicação de 
artigos em periódicos, que foram avaliados conforme o fator 
de impacto (consagrada internacionalmente) e a estratifica-
ção Qualis. Essa produção intelectual foi escolhida para 
este estudo por tratar-se de um produto adotado por todas 
as 49 áreas de avaliação, em ambos os níveis (Mestrado e 
Doutorado).

O presente trabalho teve uma abordagem mista: quan-
titativa, a partir da análise do perfil da produção científica 
das áreas tomadas para estudo, pois foram analisadas as in-
formações obtidas junto às bases de dados referenciadas no 
modelo metodológico – nesse sentido foram considerados 
aspectos da produção científica, como área de avaliação, 
opção de disponibilização do acesso pelo pesquisador e 
publicação em acesso aberto e fechado –; e qualitativa, ao 
comparar os dados identificados a partir da produção inte-
lectual em formato de artigo publicada entre 2013 e 2016 
pelos cursos notas 6 e 7, à luz do referencial teórico e dos 
documentos orientadores das áreas de avaliação. 



24

A pesquisa foi desenvolvida a partir do seguinte 
modelo metodológico:

•  levantamento dos dados a partir dos itens listados nos 
objetivos específicos –perfil dos autores e das revistas 
em que mais publicam-se de acesso aberto ou fechado, 
forma de acesso ao conteúdo produzido e principais 
demandas das áreas no que diz respeito ao critério de 
escolha do periódico onde foi feita a publicação – com 
coletas foram relativas ao quadriênio 2013-2016; 

•  utilização de instrumentos como dados relativos à 
identificação dos Programas de Pós-Graduação Notas 
6 e 7 aos quais os pesquisadores estavam vinculados, 
dados oriundos do Coleta/Capes, relativos às infor-
mações anuais registradas pelos programas stricto 
sensu das Instituições de Ensino Superior e Pesquisa 
e Documentos Orientadores das áreas que embasaram 
as comissões de avaliação do quadriênio 2013-2016, 
sendo que todos os dados abertos foram extraídos da 
Plataforma Sucupira da Capes; 

•  cruzamento e interpretação dos dados identificados 
nos objetivos específicos, a partir das informações 
coletadas. 

•  Para o desenvolvimento da pesquisa, foram adotados 
os seguintes procedimentos:

•  desenvolvimento de revisão de literatura e referencial 
teórico;

•  organização dos dados da produção por área de ava-
liação, a partir do sistema “Coleta” da Plataforma 
Sucupira;

•  consulta para verificar se as revistas registradas no 
Coleta estavam disponíveis no Portal de Periódicos da 
Capes;
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•  sistematização dos dados coletados;
•  descrição dos resultados e elaboração da conclusão.

A base de dados adotada no trabalho foi o Coleta/
Plataforma Sucupira da Capes, um sistema que reúne in-
formações relativas à atividade acadêmica desenvolvida 
pelos Programas de Pós-Graduação (PPG) stricto sensu 
recomendados pela Capes, bem como sua infraestrutura 
física, técnica e tecnológica para formação de recursos hu-
manos e desenvolvimento de pesquisa científica. As infor-
mações podem ser visualizadas por meio do acesso público 
à Plataforma Sucupira5.

A inserção dos dados da Pós-Graduação é realizada 
anualmente pelas Instituições de Ensino Superior e/ou 
Pesquisa e serve como base para subsidiar a avaliação de 
Permanência dos Programas de Pós-Graduação, que ocorre 
a cada quatro anos. Neste estudo tal avaliação correspon-
deu ao quadriênio 2013-2016, cujo regulamento contendo 
os objetivos, normas, processo avaliativo, divulgação dos 
resultados e respectivos calendários sobre como se dariam 
as reuniões das comissões de avaliação foi divulgado por 
meio da Portaria nº 59, de 21 de março de 20176. 

Os dados depositados pelas instituições no sistema 
Coleta são extremamente ricos e podem servir de base para 
a proposição de ações de fomento, auxiliar na formulação 
de políticas nas mais diversas áreas do conhecimento para 
formação de recursos humanos de alto nível, promover par-
cerias institucionais independentemente da região onde a 
linha de pesquisa é desenvolvida, identificar potenciais par-
ceiros internacionais, com base nos resultados dos estudos 
desenvolvidos e publicados por docentes e discentes, nos 
mais diversos canais de comunicação científica, disponi-
5	 Para maiores informações, visite o site: https://sucupira.capes.gov.br/.
6	 Para maiores informações, visite o site: http://cad.capes.gov.br/ato-admin 

istrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=240#anchor.

https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsucupira.capes.gov.br%2F&sa=D&sntz=1&usg=AOvVaw3PgF0DCItaqS_G5t_nASg2
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bilizados nacional ou internacionalmente. As informações 
coletadas podem também identificar a necessidade de revi-
são da aplicação do fomento para manutenção da qualidade 
do programa, com a promoção de acompanhamentos pre-
ventivos, indução de projetos específicos e estratégicos. O 
problema é que essa base de dados não interage com outros 
sistemas importantes da Capes como o Portal de Periódicos, 
e isso impede que sejam geradas informações relevantes 
que poderiam subsidiar desde o processo de contratação 
até a demonstração dos resultados do uso do conteúdo pela 
comunidade científica.

A partir da base de Dados Abertos7 disponibilizada 
na Plataforma Sucupira, foram baixadas duas planilhas: 
Programas avaliados no quadriênio 2013-2016 (Planilha 1) 
e a Produção científica em formato de artigos em periódi-
cos, com a lista de periódicos nos quais os artigos foram 
publicados (Planilha 2). O intuito deste levantamento foi 
averiguar qual o perfil de publicação dos pesquisadores 
acadêmicos, a fim de identificar se o fomento à divulgação 
da pesquisa acessada por meio do Portal de Periódicos está 
atendendo as atuais demandas da comunidade acadêmica 
no que tange ao acesso ao conteúdo de alto nível produzido 
pelo pesquisador brasileiro, principalmente quando tais es-
tudos são produzidos e divulgados com recursos públicos. 

O quadriênio 2013-2016 foi escolhido porque foi o 
último período avaliado e os resultados já foram divulgados. 
O quadriênio 2017-2020, apesar de mais recente, concluí-
do e avaliado, não teve suas notas formalmente divulgadas 
quando este trabalho foi iniciado e ainda está em fase de 
análise de recursos interpostos por alguns programas.

Quanto às delimitações do conteúdo analisado, 
Creswell (2021) informou que o trabalho deve declarar o 
7	 Para maiores informações, visite o site: https://dadosabertos.capes.gov.br/

dataset?organization=diretoria-de-avaliacao.
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tamanho da população de estudo e os meios para identifi-
car os indivíduos na população, bem como o tamanho da 
amostra. Com base nessa argumentação, o levantamento 
dos dados trouxe os números registrados no Quadro 1, 
relativos aos Programas de Pós-Graduação que obtiveram 
notas entre 1 e 7 e estão vinculados às 49 áreas de avaliação 
(quantitativo vigente em 2023).

Quadro 1: Resumo dos dados obtidos na Planilha 1 – Programas 
avaliados no quadriênio 2013-2016

Notas Nº de programas 
avaliados

Nº de periódicos por 
programa

% produzida pelos 
programas

1 8 661 0,08%
2 89 9.098 1,08%
3 1.334 126.179 14,93%
4 1.499 283.475 33,54%
5 764 220.894 26,14%
6 298 114.636 13,56%
7 184 90.176 10,67%

Totais 4.176 845.119 100%

Fonte: elaborado pelos autores.

Tendo em vista que a quantidade de periódicos cons-
tante na Planilha 2 é muito grande, optou-se por analisar os 
programas de notas 6 e 7, que somados totalizaram 204.812 
registros relativos a 482 programas. Apesar de representar 
23% do total registrado no sistema Coleta, o que motivou a 
escolha desse grupo foi o fato de representar programas de 
excelência, cuja produção intelectual é referenciada tanto 
pelos programas de notas 3 a 5 como pela comunidade cien-
tífica internacional. Portanto, a análise desse grupo (6 e 7) 
contribuiu para a identificação do que melhor foi produzido 
no país no quadriênio estudado.

No que se refere ao levantamento dos dados, foi ne-
cessário realizar algumas subdivisões para apuração e con-
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solidação das informações. Uma das etapas consistiu em 
registrar na Planilha 2 as notas dos programas, independen-
temente da Área de Conhecimento. Para isso foi feito um 
cruzamento entre os dados das Planilhas 1 e 2, com base 
nos códigos dos programas. 

Quanto aos dados analisados, cabe ressaltar que foram 
extraídos de informações repassadas pelas instituições, 
portanto foi necessário corrigir algumas lacunas ou preen-
chimentos incorretos feitos pelas instituições, tais como: 
falta de nome do periódico, do nome do editor e do número 
de ISSN, incorreção de informações que permitissem a 
identificação do artigo no periódico (ano, volume e páginas 
nas quais o artigo foi publicado). Nos casos em que tais 
informações não estavam registradas, não havia o número 
do ISSN ou não constavam as informações mínimas que 
permitissem a consulta no Portal de Periódicos, o registro 
não foi considerado para este trabalho. 

Sendo assim, a Planilha 2, que registrou inicialmente 
204 mil linhas, após a primeira limpeza especificada no 
parágrafo anterior foi reduzida para 187 mil linhas. Uma 
vez que o objeto de estudo foram os títulos disponíveis no 
Portal de Periódicos, a planilha foi subdivida, e ao separar 
a lista de periódicos não disponíveis no portal, passou-se a 
trabalhar com 143 mil linhas. Posteriormente foi realizada 
nova adequação, para retirar as repetições do mesmo peri-
ódico por área, cujos motivos foram detalhados nos resul-
tados da análise quantitativa, em vista disso o número de 
linhas analisadas foi reduzido para 28.344. 

Essa fase consistiu também em registrar os dados da 
pesquisa, ou seja, se é editor nacional ou internacional, pe-
riódico de acesso aberto ou fechado, e identificar se os títu-
los citados na Planilha 2 estavam disponíveis no Portal de 
Periódicos da Capes (periódicos.capes.gov.br). Nessa fase 
foram feitas de forma aleatória algumas consultas a bases 
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de dados nas quais os títulos estavam indexados, conferin-
do o ano, o volume e a página até a identificação do artigo, 
a fim de confirmar a veracidade da informação constante na 
Planilha 2. 

É importante ressaltar que o levantamento do referen-
cial teórico foi feito concomitantemente com a análise da 
base de dados, pois, à medida que se observava um perfil ou 
comportamento, buscavam-se na bibliografia informações 
que pudessem confrontar ou corroborar a situação identifi-
cada. Foi feita uma leitura atenta dos artigos e orientações 
obtidos e, após o cruzamento dos dados quantitativos com 
a análise interpretativa dos textos coletados, foram tiradas 
algumas conclusões deste estudo.

A fase posterior foi levantar as orientações constantes 
nos documentos de cada área de avaliação, no que se referiu 
aos critérios para galgarem ou se manterem com notas 6 e 
7, principalmente no que se referiu ao perfil dos periódicos 
sugeridos para serem considerados pelos pesquisadores ao 
submeterem seus artigos para publicação. 

Dessa forma, pretendeu-se estabelecer a validade na 
pesquisa quantitativa por meio da análise dos resultados en-
contrados, verificando se o fomento atualmente empregado 
(Portal de Periódicos) vem dando visibilidade ao que foi 
produzido por cada área e ainda se os veículos escolhidos 
pelos autores de fato atenderam ao perfil sugerido por cada 
área de avaliação.

Com isso, buscou-se obter informações sobre a carac-
terística das áreas do conhecimento ao divulgarem os re-
sultados de seus trabalhos e, assim, identificar se a política 
pública fomentada pelo Portal de Periódicos continua sendo 
eficiente e viável para a aplicação do recurso público, de 
acordo com o perfil da comunidade acadêmica. 
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4 Análise dos dados
A análise dos dados qualitativos foi baseada em dois 

tipos de abordagem: a observação participante, ao descre-
ver as inquietações da comunidade acadêmica, e a análise 
de documentos, por meio dos Documentos Orientadores 
das áreas de avaliação. 

A escolha dessas abordagens foi motivada pela inquie-
tação baseada nos anos de trabalho junto à comunidade 
acadêmica e editores comerciais, que envolveram reuniões, 
palestras, eventos científicos, bem como a tarefa de nego-
ciação e contratação de conteúdos para indexação na base 
do Portal de Periódicos da Capes. Por essa razão, optou-se 
pela abordagem com base na observação participante. Tal 
escolha se deu porque no decorrer dos anos de 2008 a 2020 
esta pesquisadora esteve lotada no Portal de Periódicos da 
Capes, onde teve a oportunidade de extrair algumas expe-
riências no que se refere aos processos de negociação de 
conteúdo, de submissão de artigos científicos e de mo-
delos de negócio para disponibilização em Open Access. 
Contudo, constatou também a falta de informações quanto 
aos critérios que levavam os pesquisadores a escolherem as 
revistas nas quais iriam publicar, bem como a dificuldade 
de acesso aos dados consolidados relativos aos periódicos 
efetivamente utilizados pelo pesquisador brasileiro para 
publicação de seus artigos, pois tais informações não eram 
originariamente coletadas pelo Portal de Periódicos. Essa 
carência de dados impediu a avaliação sobre a efetividade 
do investimento perante os modelos de negócio até então 
adotados pela política pública estudada neste trabalho, por 
isso foi necessário utilizar a técnica da abordagem por aná-
lise de documentos nos Documentos Orientadores das áreas 
de avaliação, que buscou identificar se as recomendações 
neles constantes se refletiram nos periódicos escolhidos 
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pelos pesquisadores para publicação da produção intelectu-
al em formato de artigos, que compôs a análise quantitativa.

A abordagem por análise documental usou como re-
ferência os Documentos Orientadores dos Programas de 
Pós-Graduação stricto sensu, elaborados pelas áreas de 
avaliação e acessáveis pela Plataforma Sucupira da Capes 
(Brasil, [20--b]), baseados nas recomendações constan-
tes na Portaria Capes nº 59, de 21 de março de 2017, que 
dispôs sobre o regulamento da avaliação quadrienal reali-
zada no ano de 2017, o qual estabeleceu, no item 2.3 letra 
“a”, que o Documento Orientador da área deveria ser um 
dos norteadores para a realização da avaliação quadrienal 
2013-2016, pois trazia em suas recomendações os crité-
rios e parâmetros que as comissões de avaliação deveriam 
seguir, baseados nos padrões adotados pelos Programas de 
Pós-Graduação no decorrer dos anos que foram objeto de 
avaliação. A análise foi realizada a partir da leitura críti-
ca dos 49 Documentos Orientadores e em alguns casos do 
relatório da avaliação quadrienal de cada área, elaborados 
no ano de 2017, que contêm, entre outras informações, as 
sugestões sobre quantitativos de publicações por docente, 
critérios de qualidade que deveriam ser considerados, inter-
nacionalização ou regionalização (dependendo da área ou 
foco do Programa de Pós-Graduação), entre outras orienta-
ções específicas de cada área.

No que diz respeito à análise dos dados quantitativos, 
foi realizada a partir das Planilhas 1 (Resultado da ava-
liação quadrienal 2013-2016) e 2 (Produção científica em 
formato de artigos científicos registrada pelos Programas de 
Pós-Graduação notas 6 e 7) no sistema Coleta/Plataforma 
Sucupira. Após os ajustes e correções mencionados na 
Metodologia, foram analisados 16.999 periódicos nos quais 
os artigos de pesquisadores brasileiros foram publicados. 
Esses periódicos foram consultados junto ao Portal de 
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Periódicos da Capes a fim de averiguar o nível de visibi-
lidade que a plataforma deu à produção científica nacional 
publicada no quadriênio em estudo. 

4.1 Inquietações oriundas da comunidade acadêmica 
(análise qualitativa por observação participante)

Com base nas inúmeras regras, pressões, recomenda-
ções e orientações às quais os pesquisadores e bibliotecas 
científicas são submetidos, bem como os custos exorbitan-
tes para divulgação do resultado dos trabalhos acadêmicos, 
a sociedade vem discutindo a respeito de algumas questões.

1 – O governo brasileiro poderia interferir na política 
extremamente onerosa de cobranças exorbitantes de taxas 
para submissão e publicação de artigos?

As regras de submissão de artigos científicos a editoras 
de grande reconhecimento acadêmico são árduas para os 
autores (principalmente os jovens autores), pois uma série 
de etapas devem ser cumpridas antes da publicação de seus 
trabalhos.

Tais etapas têm início com a escolha da revista na 
qual o pesquisador deseja publicar, uma vez que necessita 
atender a uma série de determinações do Programa de Pós-
Graduação ao qual está vinculado. Guimarães e Hayashi 
(2023) recomendam que seja observado o prestígio cien-
tífico da revista a partir de indicadores nacionais e interna-
cionais, como é o caso de sua indexação em bases de dados 
como Web of Science, Scopus, SciELO, entre outras. Nesse 
aspecto, são especialmente relevantes informações como o 
fator de impacto e o quartil em que se classifica a revista, 
de acordo com a área do conhecimento. Além disso, o pes-
quisador também deve atentar para as seguintes questões:

•  se a revista está de acordo com a linha de pesquisa de-
finida pelo programa; 
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•  se o fator de impacto da revista e o Qualis atendem 
os índices e classificações mínimos definidos pelo 
programa; 

•  e, dependendo da área de avaliação, se a revista atende 
ao padrão de internacionalização recomendado pela 
área à qual o Programa de Pós-Graduação está vincu-
lado – este critério é mais acirrado se o Programa de 
Pós-Graduação está vinculado às áreas de Exatas ou 
da Vida e possui ou pretende galgar as notas 6 e 7 na 
avaliação de permanência ministrada pela Capes.

Vencida essa etapa, o pesquisador entra em outra fase, 
a busca pela aceitação de seu trabalho para publicação. Ao 
submeter seu artigo à revista escolhida, principalmente em 
revistas internacionais, é possível ser cobrado ao autor o 
pagamento de uma taxa, não reembolsável caso o artigo não 
seja aceito, com custos variáveis que aumentam conforme o 
tamanho do artigo e o número de imagens nele constantes, 
por exemplo. O custo para divulgação de uma publicação 
intelectual é elevado e envolve o desembolso de recur-
sos em várias fases do processo, ou seja, além da taxa de 
submissão, o autor deve pagar taxas para editoração, para 
manutenção online, para visualização completa do artigo 
online e, ainda, para a publicação, mesmo quando são de 
acervo aberto. Com isso, instituições de pesquisa do mundo 
todo devem pagar taxas anuais ou para ter acesso aos ar-
tigos científicos, muitas vezes de autoria de seus próprios 
pesquisadores, ou pela publicação dos artigos de seus pes-
quisadores (Oliveira, 2016).

Esse recurso cobrado ao autor para pagamento da taxa 
pode ser oriundo de:

•  financiamento da instituição (pública ou privada) à 
qual o autor está vinculado;
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•  financiamento da empresa (pública ou privada) que 
financia o projeto de estudo;

•  bolsa recebida pelo autor, proveniente de órgãos públi-
cos (Capes, CNPq, FAPs, etc.) ou privados;

•  recursos próprios do autor.

Contudo, tais informações não são divulgadas no 
Coleta/Plataforma Sucupira, nem mesmo o valor desem-
bolsado pelo autor no ato da submissão.

Após o pagamento da taxa de submissão, esse texto 
passa por uma revisão, que, segundo Sandes-Guimarães e 
Diniz (2014), corresponde à atividade de certificação do 
conteúdo submetido pelo autor para publicação e envolve 
a gestão do processo de revisão por pares para que seja 
averiguado se o artigo atende aos padrões definidos pela 
revista quanto à originalidade, pertinência e relevância. 
Tais padrões são muito subjetivos, porém são os principais 
motivos para não aprovação do artigo. Essa costuma ser a 
fase mais demorada e estressante do processo, pois o autor 
não tem a clareza dos critérios que levam as editoras a rejei-
tarem o pedido de publicação. Castiel e Sans-Valero (2007) 
criticam tal dinâmica das editoras no momento de adminis-
trar o processo de recebimento e aceitação ou não de um 
artigo para publicação e o comparam com uma mercadoria 
em que o pesquisador tem a tarefa de criar um produto (o 
artigo) e oferecê-lo a um cliente (o editor), e este pode ou 
não comprá-lo (aceitar o artigo ou não para publicação). 
Além disso, o artigo pode sofrer inúmeras interferências da 
editora, podendo ser necessária a realização de ajustes no 
texto ou mesmo em gráficos e imagens até que o artigo se 
adeque aos padrões estabelecidos pela revista. 

Caso o artigo seja aceito, o autor precisa assinar junto 
à revista o termo em que abra mão dos seus direitos patri-
moniais, se comprometa a não submeter a versão final desse 
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artigo a outra revista e, em alguns casos, não divulgue a 
versão final nem mesmo à instituição à qual está vincula-
do ou a seus pares. Oliveira (2016) reforçou que, quando 
o pesquisador submete o artigo para publicação e é aceito, 
transfere às editoras, muitas vezes do setor privado, os di-
reitos autorais para divulgar seu conteúdo financiado prova-
velmente com recursos públicos.

Por fim, caso o autor deseje que o artigo seja publicado 
em formato aberto e se houver tal opção por parte da revis-
ta, em muitos casos deverá pagar uma nova taxa também 
de custo variável, conforme demonstrado por Neubert e 
Rodrigues (2021), ou permitir que o artigo fique em for-
mato fechado por um determinado período. Nessa etapa 
ocorrem as mesmas possibilidades relativas à origem do 
recurso relacionadas no ato da submissão e que, da mesma 
forma, não são objeto de divulgação no Coleta/Plataforma 
Sucupira. Contudo, caso não tenha recursos adicionais, o 
autor deve autorizar, como condição de publicação, que o 
artigo seja acessível apenas em formato fechado.

Os problemas mencionados nessa questão poderiam 
ser minimizados a partir de iniciativas advindas das próprias 
instituições, respondendo no Coleta/Plataforma Sucupira as 
seguintes questões:

•  Houve pagamento de taxa de submissão?
•  Qual a origem do recurso desembolsado (público ou 

privado)?
•  Houve taxa para disponibilização do artigo em acesso 

aberto com embargo e qual o prazo a partir do qual o 
artigo estará disponibilizado em formato aberto?

•  Qual a origem do recurso desembolsado? Se for públi-
ca, qual o valor pago (para submissão ou para o acesso 
aberto com embargo)?
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•  Se a revista for de acesso aberto, houve cobrança de 
taxa de processamento do artigo (APC)? Qual o valor 
desembolsado, caso a origem do recurso seja pública?

2 – A Capes está pagando em duplicidade pelo acesso 
à informação científica? Ou seja, está pagando ao editor 
comercial via universidade para a submissão do artigo pro-
duzido pelo pesquisador brasileiro e depois via Capes ao 
mesmo editor para ter acesso ao artigo?

Todo o processo citado na questão anterior ocorre de 
forma paralela ao de negociação para assinatura do direito 
de leitura à revista. Tal negociação se faz entre a contra-
tada, ou seja, a editora que possui tal revista em sua pla-
taforma, e a contratante, representada pela Instituição de 
Ensino Superior e/ou Pesquisa à qual o autor é vinculado 
ou pela agência de fomento, que neste estudo é o Portal 
de Periódicos da Capes. Portanto, se o artigo for aceito e 
a forma de disponibilização for por embargo ou em for-
mato fechado, para acessá-lo a instituição financiadora 
da assinatura deverá desembolsar os recursos oriundos da 
negociação. 

Sobre esse tema, Neubert e Rodrigues (2021) afirma-
ram que há um contraste entre o investimento feito pela 
Capes em assinatura de coleções de periódicos e os altos 
custos desembolsados pelos autores ou instituições (muitas 
vezes públicas) às quais estão vinculados, para publicação 
de seus artigos em formato aberto. Segundo as autoras, essa 
constatação mostra a existência de uma sobreposição de in-
vestimentos para publicação e acesso, e a tendência é super-
valorizar o custeio em publicações comerciais estrangeiras.

No caso específico de artigos publicados em revistas 
de total acesso aberto, é possível que haja desembolso de 
recurso público por parte de universidades ou sociedades 
às quais o autor estiver vinculado, contudo não há dupli-
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cidade de pagamento, pois para disponibilizar o acesso a 
agência de fomento não precisa fazer novo desembolso, 
uma vez que sua disponibilização não passou por nego-
ciação junto aos editores para que tais revistas fossem 
indexadas no Portal de Periódicos da Capes, contudo ve-
rifica-se que publicar em acesso aberto, seguindo as regras 
de Open Access atualmente vigentes, é tão oneroso quanto 
em acesso fechado. Pegando como exemplo o registro de 
Neubert e Rodrigues (2021), no ano de 2020 foi informa-
do o gasto feito por pesquisadores da América Latina no 
montante de US$ 20,552,944.878 para pagamento de APC, 
que, convertido ao real à taxa de 5,45 (de janeiro de 2021), 
correspondeu a R$ 112.013.549. É importante ressaltar que 
tais artigos não se restringiram aos custos de autores bra-
sileiros, mas, como não há informação específica relativa 
a essas despesas no Coleta/Plataforma Sucupira, o dado 
publicado pelas autoras foi utilizado a título de exemplifi-
cação. Dessa forma, ao fazer uma comparação desse gasto 
com o orçamento disponibilizado à Capes no ano de 2020 
(R$  480.343.221,00) para assinatura de conteúdos pagos 
(que não se restringem a periódicos), observa-se que seria 
necessário haver um acréscimo de cerca de 20% ao orça-
mento do Portal de Periódicos para custear tal modelo de 
negócio de publicação, fato impossível de ser concretizado, 
dado os inúmeros contingenciamentos orçamentários per-
cebidos nos últimos anos no país. 

No caso específico de acesso fechado, caso o recurso 
desembolsado pelo autor para submissão e disponibiliza-
ção do artigo em acesso fechado ou aberto com embargo 
seja oriundo de uma Instituição de Ensino Superior e/ou 
Pesquisa Pública, ou advindo de bolsa concedida por uma 
agência pública de fomento, e a revista em questão tenha 
8	 Este montante foi obtido a partir da soma das tabelas geradas pelas autoras, 

referentes aos montes pagos aos editores comerciais, associações e univer-
sidades, e a taxa de conversão ao real foi a especificada no artigo.
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sido assinada pela contratante, pode-se inferir que houve 
duplicidade de desembolso público. Isso porque no decor-
rer da negociação da assinatura da revista não há como 
assegurar o volume de recursos desembolsados por autores 
brasileiros que tiveram artigos publicados naquela revista, 
nem mesmo se aquele recurso teve como fonte pagadora 
uma instituição pública de fomento. Além disso, como a 
contratação muitas vezes abarca período de visualização da 
revista que antecede ao período de assinatura do contrato, 
não há como prever o montante de recurso que foi ou será 
desembolsado pelos autores brasileiros nos volumes dispo-
níveis ou a serem disponibilizados no decorrer da vigência 
daquela contratação.

Acredita-se que as respostas às informações comple-
mentares inseridas no Coleta/Plataforma Sucupira, pro-
postas na questão anterior, poderiam ser úteis para que, ao 
contratar a visualização da revista de acesso fechado ou 
híbrido, a Capes tivesse condições de, no decorrer da nego-
ciação, registrar o valor a ser abatido do contrato com base 
nos custos oriundos dos artigos já publicados e prever para 
próximos pagamentos ou contratações os valores a serem 
descontados nos anos subsequentes.

3 – Parte dos recursos desembolsados para editoras 
comerciais, muitas internacionais, poderia ser também dis-
ponibilizada para as editoras universitárias, para que produ-
zissem periódicos de alta qualidade?

Esta questão não é de simples resposta, tendo em 
vista a diversidade entre as 49 áreas de conhecimento às 
quais cada Programa de Pós-Graduação está vinculado. De 
acordo com os objetivos e orientações de cada uma dessas 
áreas, os programas têm comportamentos diversos quanto 
ao conteúdo científico que produzem e onde devem ser dis-
ponibilizados. Uns priorizam a publicação em periódicos 
internacionais com alto fator de impacto, pois objetivam 
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que o resultado das pesquisas seja globalmente acessado 
e citado, outras priorizam que o conteúdo seja produzido 
em língua inglesa, independentemente de onde for publi-
cado, se em periódicos nacionais ou internacionais, para, 
da mesma forma, viabilizar o acesso e a citação destes pelo 
público internacional, já outras têm o perfil especificamente 
regional, com temas voltados ao público interno (Brasil), 
por isso priorizam que tais artigos sejam publicados em 
revistas nacionais e de acesso aberto. Há ainda áreas que 
não priorizam a publicação de artigos em revistas como 
elemento primordial para divulgação do resultado de seus 
estudos, mas sim a publicação de livros, proceedings, anais, 
produções artísticas, audiovisuais e outros.

Portanto, a adoção de políticas ou linhas de financia-
mento que visem fomentar editoras universitárias para que 
produzam periódicos de alta qualidade devem ser avalia-
das de acordo com as áreas de avaliação que se pretendem 
atingir para que o artigo seja divulgado, pois o objetivo 
principal é permitir ao autor e aos leitores o acesso a tais 
veículos. Já as áreas que priorizam a publicação em peri-
ódicos internacionais demandam que o acesso por assina-
tura seja mantido, por isso o abatimento no pagamento dos 
contratos, das despesas oriundas das diversas taxas pagas 
pelo autor, registradas na pergunta anterior, podem ser uma 
alternativa a ser considerada pela Capes.

Além disso, cabe definir o que é periódico de alta qua-
lidade, pois também há distinções entre as áreas quanto aos 
critérios ou parâmetros de qualidade que as revistas devem 
adotar para serem consideradas relevantes. Umas recomen-
dam o fator de impacto, que Almeida, Guimarães e Alves 
(2018) definem como um tipo específico de média de ci-
tações por artigo em uma dada janela temporal de tempo, 
destinado a avaliar o impacto de revistas e periódicos cien-
tíficos, a partir de bases de dados internacionais que inde-
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xam tais títulos. Quintanilha e Cardoso (2018) explicam 
que o fator de impacto é usualmente definido pelo cálculo 
do número de citações de um periódico num determinado 
ano para os artigos nele publicados, fazendo menção às pu-
blicações registradas nos dois anos anteriores. Os autores 
registraram ainda que tal cálculo expressa o número médio 
de citações de artigos publicados, sem discriminar positiva 
ou negativamente os periódicos maiores ou mais frequente-
mente publicados.

Por serem definidos pelas próprias editoras internacio-
nais, tais indicadores de qualidade a princípio são altamente 
respeitados pelo mundo científico, mas também podem ser 
considerados tendenciosos, pois refletem apenas as revistas 
predominantemente comerciais ou produzidas por socieda-
des que as depositam nessas mesmas plataformas comercias 
(Quintanilha; Cardoso, 2018). Com isto, essas empresas 
ranqueiam o impacto dos produtos que elas mesmas comer-
cializam, podendo servir como justificativa para o aumento 
da precificação dessas revistas. 

Outras áreas adotam como referencial de qualidade os 
índices de citação, como o Índice H, obtido junto ao Google 
Acadêmico, mas seus resultados são igualmente questioná-
veis. Reis et al. (2017) esclarecem que o Índice H é um ins-
trumento que faz a contagem das citações recebidas pelos 
artigos de determinado pesquisador, fazendo um resumo 
da história de produção científica do autor em um número. 
Contudo, os autores fazem ressalvas a tal índice, uma vez 
que descarta muitos detalhes do registro de citação – por 
exemplo, o tempo de vida acadêmica do pesquisador. 

Com base nesse contexto, constata-se que há uma ca-
rência de parâmetros isentos de fatores tendenciosos que 
possibilitem à Capes definir critérios de qualidade aos 
periódicos, para balizar o investimento diretamente às edi-
toras universitárias, por isso as áreas adotam os critérios 
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que mais se adequam à característica de publicação de seus 
pesquisadores, o que impacta na avaliação de permanência 
dos Programas de Pós-Graduação no que tange à qualidade 
da produção intelectual de artigos.

4 – Com a diversidade de veículos de divulgação de 
conhecimento disponibilizados atualmente no mundo aca-
dêmico, não seria o momento de investir em protocolos 
que possibilitem que o estudo/pesquisa/artigo já nasça em 
formato aberto, principalmente o que for produzido com 
recursos públicos?

Diversas iniciativas têm sido implementadas no 
mundo a fim de priorizar que a produção acadêmica produ-
zida com recursos públicos seja disponibilizada na íntegra, 
parcialmente ou mesmo com embargo (para acesso gratuito 
futuro). O artigo “Políticas de acesso aberto para trabalhos 
científicos: interesse público e direitos de autor” (Ariente, 
2017) menciona algumas iniciativas que podem ser também 
adotadas por outras instituições no sentido de prestar contas 
à sociedade sobre os investimentos em ciência, tecnologia 
e inovação, que de alguma forma foram financiados com 
recursos públicos (bolsas de estudos, financiamentos aos 
Programas de Pós-Graduação, investimentos em projetos 
de pesquisa, etc.). Da análise realizada no mencionado 
artigo, foram destacadas algumas iniciativas de instituições 
nacionais e internacionais, cuja aplicabilidade para a reali-
dade brasileira é viável.

Universidade de Harvard: Instituiu que os traba-
lhos acadêmicos produzidos por seu corpo docente sejam 
compartilhados em sua plataforma, com direitos ao arqui-
vamento e distribuição autorizados por seus autores. Caso 
não haja o consentimento do docente para disponibilização, 
ou haja a proposição de embargo, que essa restrição seja 
expressamente formalizada pelo autor. A universidade 
assegura que a publicação em formato aberto aumenta o 
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impacto e a visualização dos trabalhos e garante aos autores 
acesso a informações relativas ao quantitativo de downlo-
ads e à origem dos Internet Protocol (IP) de quem os aces-
sou. Apesar de não ter sido a pioneira nessa iniciativa, a 
Universidade de Harvard obteve a aceitação de sua comu-
nidade acadêmica, ocasionando uma redução expressiva no 
número de artigos publicados por seus docentes em formato 
fechado e reduzindo os custos com assinaturas em revistas 
de acesso fechado. 

Universidade de Salamanca (USAL): Possui um re-
positório que dispõe de conteúdos diversificados que vão 
desde teses, dissertações, artigos, imagens e documentos 
didáticos até documentos históricos da universidade. A pro-
posta da USAL é cadastrar seus colaboradores a fim de que 
possam autoarquivar seus trabalhos em formato aberto cuja 
participação é opcional, a não ser que tais trabalhos tenham 
sido financiados com recursos públicos, nesse caso o auto-
arquivamento é obrigatório. Essa iniciativa também aceita 
a possibilidade de embargo, mas estipula um período de no 
máximo seis meses para que o trabalho seja disponibilizado 
em acesso aberto.

Em ambas as iniciativas, as instituições possuem um 
fundo para financiamento de autores, para que suas publi-
cações sejam disponibilizadas em formato aberto em perió-
dicos pertencentes a editoras comerciais.

Universidade de São Paulo (USP): Elaborou um 
repositório institucional no intuito de disponibilizar a pro-
dução intelectual de sua comunidade acadêmica bem como 
assegurar a preservação da memória institucional. O dife-
rencial dessa iniciativa é a possibilidade de integração dos 
diversos sistemas bibliográficos disponíveis na instituição. 
Além disso, a instituição investiu na divulgação dessa ini-
ciativa para que sua comunidade possa indexar e submeter 
seus trabalhos nesse repositório. Como as demais iniciati-
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vas, há a permissão de embargo, desde que não ultrapasse o 
período de quatro anos.

Universidade Federal do Paraná (UFPR): Segue a 
mesma linha da iniciativa da USP, trazendo um diferencial 
em sua Resolução nº 10/2014 – CEPE, com a qual a insti-
tuição assegura pontuação extra de 25% na progressão de 
carreira aos funcionários que depositarem em seu repositó-
rio institucional os Recursos Educacionais Abertos (REA). 
Com isso a UFPR inovou ao reconhecer e valorizar seus 
profissionais que concordaram em divulgar o resultado de 
seus trabalhos em formato aberto.

O mencionado artigo traz ainda a abordagem imple-
mentada pela Capes no sentido de permitir o acesso aberto 
ao conteúdo científico em todas as áreas do conhecimen-
to, produzido por editoras universitárias, abrangendo um 
amplo leque de revistas nacionais de acesso aberto disponi-
bilizadas no Portal de Periódicos, bastando para isso ter al-
cançado os estratos Qualis entre A1 e B5 como critério para 
disponibilização na plataforma. Sabe-se que o Qualis não é 
uma referência para critério de qualidade, porém, até o ano 
de 2016, foi o padrão encontrado pela Capes para classificar 
as revistas científicas mais buscadas pela comunidade aca-
dêmica brasileira para divulgação de seus trabalhos. 

Outra importante iniciativa no processo de disponibili-
zação do acesso sem custo a conteúdos científicos é desem-
penhada pelo Directory of Open Access Journals (DOAJ), 
cuja plataforma recebe revistas de todo o mundo e em todas 
as áreas do conhecimento, e que em muitos momentos são 
disponibilizadas simultaneamente ou em períodos anterio-
res ou posteriores ao que são encontradas nas plataformas 
de editoras comerciais. O DOAJ9 é um índice único e exten-
so de diversos periódicos de acesso aberto de todo o mundo, 
impulsionado por uma comunidade crescente, comprome-
9	 Para maiores informações, acesse o site: https://doaj.org/.

https://doaj.org/
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tida em garantir que conteúdo de qualidade esteja dispo-
nível gratuitamente online para todos. A missão do DOAJ 
é aumentar a visibilidade, acessibilidade, reputação, uso e 
impacto de periódicos de pesquisa acadêmica de qualidade, 
revisados por pares e de acesso aberto em todo o mundo, 
independentemente da disciplina, geografia ou idioma. 

Com base no que foi relatado até o momento, consta-
ta-se que o debate relativo ao acesso aberto é de interesse 
global, e toda a mobilização em torno desse tema se expressa 
na produção científica crescente. Atenta a essa observação, 
a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) publicou no ano de 
2017 um estudo que relata as experiências com a implanta-
ção da política da ciência aberta desenvolvida por diversos 
países, destacando entre eles as relacionadas no Quadro 
2 abaixo, no intuito de obter um diagnóstico segmentado 
das experiências e abstrair as possíveis convergências nas 
estratégias adotadas. A Fiocruz identificou que no Brasil 
ainda não existe uma política nacional consolidada, mas 
iniciativas individuais de instituições de fomento à ciência, 
tecnologia, inovação e formação de recursos humanos. Ao 
realizar tal estudo, a Fiocruz pretendeu reunir o conjunto 
de estratégias de diferentes dimensões a fim de identificar 
os pontos críticos para a implantação da Ciência Aberta, 
fundamental para elaboração da Política de Dados Abertos 
da Instituição (Santos et al., 2017).



45

Quadro 2: Resumo das políticas de ciência aberta, adotadas em países 
da América do Norte e Europa.

País
Ano 
de 

início
Nome do Pla-
no/Iniciativa Desafio Objetivo

Alemanha 2008

Alliance of 
Science Or-
ganisations in 
Germany (10 
Instituições 
participantes)

Melhorar a produ-
ção de informação 
em pesquisa e 
ensino.

Promover a preser-
vação e o acesso 
aberto em longo 
prazo dos dados de 
pesquisas financia-
das com recursos 
públicos.

Estados 
Unidos da 
América

2009 Open Govern-
ment Initiative

Criar e manter a 
proposta de um 
governo aberto, 
sob os pilares da 
transparência, 
participação social 
e colaboração.

Aumentar o acesso 
aos dados federais 
e expandir o seu 
uso fora do governo 
para aumentar a 
transparência.

Canadá 2014 Digital Cana-
da 150

Publicar um novo 
plano de ação para 
o governo aberto, 
incorporando a 
perspectiva da 
ciência aberta com 
o intuito de facili-
tar o acesso aberto 
a publicações e 
dados resultan-
tes de pesquisa 
financiada pelo Go-
verno Federal para 
acelerar a pesquisa, 
impulsionar a ino-
vação e beneficiar 
a economia.

Criar uma política 
comum de acesso 
aberto no campo da 
publicação científi-
ca, em que o bene-
ficiário de financia-
mento assegure que 
os resultados de 
pesquisa publica-
dos em periódicos 
revisados por pares 
estejam livremente 
acessíveis no prazo 
de até 12 meses 
após a publicação.
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País
Ano 
de 

início
Nome do Pla-
no/Iniciativa Desafio Objetivo

Portugal 2017
Política 
Nacional 
de Ciência 
Aberta

Alterar gradativa-
mente todo o ecos-
sistema da pesquisa 
científica no país 
e sua inserção nos 
fluxos globais do 
conhecimento.

Garantir que o 
acesso aberto às 
publicações resul-
tantes de investiga-
ção financiada por 
fundos públicos 
proporcione:
• acesso aberto aos 
dados científicos 
resultantes de in-
vestigação finan-
ciada por fundos 
públicos;
• preservação das 
publicações e dados 
científicos de modo 
a permitir a sua reu-
tilização e o acesso 
continuado;
• identificação das 
melhores práti-
cas em torno da 
ciência aberta e 
desenvolvimento 
de programas de 
sensibilização; 
• definição de 
indicadores com o 
objetivo de promo-
ver uma transição 
monitorizada e 
transparente para a 
ciência aberta.

Fonte: elaborado pelos autores, com base nas informações extraídas do 
Livro Verde: ciência aberta e dados abertos, Capítulo 3 – Experiências 

no Campo da Ciência Aberta

Diante das experiências mencionadas, é possível asse-
gurar que o Brasil já dispõe de ferramentas e iniciativas que 
adotam protocolos de conduta para incentivar a produção 
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acadêmica e/ou permitir a visibilidade e o acesso aos con-
teúdos em formato aberto, o que se percebe é a necessida-
de de criação de uma política nacional consolidada, bem 
como de divulgação das iniciativas existentes para o mundo 
acadêmico, a fim de que a sociedade tome conhecimento e 
faça uso de tais ferramentas. Observa-se ainda que algumas 
iniciativas internacionais de sucesso poderiam ser avalia-
das pelas agências de fomento no intuito de identificarem 
a viabilidade de adoção em relação a questões legais e 
financeiras.

4.2. Recomendações da academia (análise qualitativa 
documental)

No que diz respeito a esse tema, os pesquisadores bra-
sileiros são orientados a seguirem as recomendações dos 
Programas de Pós-Graduação aos quais estão vinculados, 
para que as publicações impactem positivamente nos re-
sultados das avaliações de permanência. Nesse sentido foi 
elaborado o Quadro 3, que constitui um resumo do que cada 
área adotou como norteador para a avaliação quadrienal, a 
respeito das tendências adotadas pelos Programas de Pós-
Graduação e seus pesquisadores quanto à escolha dos veícu-
los para publicação de artigos científicos, para que fossem 
considerados de reconhecida qualidade para o quadriênio 
2013-2016. Dado o volume de documentos (de 49 Áreas), 
foram feitas pesquisas através dos termos de busca “artigo”, 
“produção”, “publicação”, “fator de impacto”, “Qualis” e 
“citação” e foram registradas no Quadro 3 apenas as infor-
mações efetivamente recuperadas nos documentos. Dessa 
forma, as células que não possuem informação significam 
que não foi identificada menção sobre o assunto nos citados 
documentos. 
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Quadro 3: Resumo das orientações das áreas de avaliação

QTD Área de 
avaliação

Publica-
ção em 

artigos é a 
produção 
intelectual 
mais utili-

zada

Utiliza como indicador de 
qualidade do artigo

*WOS, SCOPUS, LATIN-
DEX, REVALIC, Índice H e 

outros.

Pontua 
quant. 
artigo 

por 
docente 
ou PPG

Faz conta-
gem do nº 
de artigos 
por ano?

Indexado-
res interna-

cionais*
Qua-

lis
SciE-
LO

1

Administra-
ção Pública e 
de Empresas, 
Ciências 
Contábeis e 
Turismo

sim sim sim

2
Antropolo-
gia/Arqueo-
logia

sim sim sim

3
Arquitetura, 
Urbanismo e 
Design

não¹ sim sim sim sim sim

4 Artes sim sim

5 Astronomia/
Física sim sim sim

6 Biodiversi-
dade sim sim sim sim

7 Biotecno-
logia sim sim

8 Ciência da 
Computação sim sim

9 Ciência de 
Alimentos sim sim sim² sim

10
Ciência 
Política e 
Relações In-
ternacionais

sim sim sim sim

11 Ciências 
Agrárias I sim sim sim sim

12 Ciências 
Ambientais sim³ não⁴ sim

13 Ciências 
Biológicas I sim sim sim sim

14 Ciências 
Biológicas II sim sim sim
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QTD Área de 
avaliação

Publica-
ção em 

artigos é a 
produção 
intelectual 
mais utili-

zada

Utiliza como indicador de 
qualidade do artigo

*WOS, SCOPUS, LATIN-
DEX, REVALIC, Índice H e 

outros.

Pontua 
quant. 
artigo 

por 
docente 
ou PPG

Faz conta-
gem do nº 
de artigos 
por ano?

Indexado-
res interna-

cionais*
Qua-

lis
SciE-
LO

15
Ciências 
Biológicas 
III

sim sim

16
Ciências da 
Religião e 
Teologia

sim sim sim² sim

17
Comunica-
ção e Infor-
mação

sim sim sim

18 Direito sim sim sim sim sim

19 Economia sim sim sim

20 Educação sim sim

21 Educação 
Física sim sim sim sim

22 Enfermagem sim sim sim sim sim

23 Engenha-
rias I sim sim sim

24 Engenharias 
II sim sim sim sim

25 Engenharias 
III sim sim

26 Engenharias 
IV sim sim

27 Ensino sim sim sim sim

28 Farmácia sim sim sim sim

29 Filosofia não⁵ sim sim

30 Geociências sim⁶ sim sim

31 Geografia sim sim sim

32 História sim

33 Interdisci-
plinar sim sim⁷ sim
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QTD Área de 
avaliação

Publica-
ção em 

artigos é a 
produção 
intelectual 
mais utili-

zada

Utiliza como indicador de 
qualidade do artigo

*WOS, SCOPUS, LATIN-
DEX, REVALIC, Índice H e 

outros.

Pontua 
quant. 
artigo 

por 
docente 
ou PPG

Faz conta-
gem do nº 
de artigos 
por ano?

Indexado-
res interna-

cionais*
Qua-

lis
SciE-
LO

34 Linguística e 
Literatura sim sim

35
Matemática/
Probabi-
lidade e 
Estatística

sim sim sim

36 Materiais sim sim sim

37 Medicina I sim sim sim sim sim

38 Medicina II sim sim sim sim

39 Medicina III sim sim sim sim sim

40 Medicina 
Veterinária sim sim sim

41 Nutrição sim sim sim sim

42 Odontologia sim⁸ sim sim sim

43
Planejamen-
to Urbano 
e Regional/
Demografia

sim sim sim

44 Psicologia sim sim⁹

45 Química sim sim sim sim

46 Saúde Cole-
tiva sim sim sim sim

47 Serviço 
Social não¹⁰ sim

48 Sociologia não¹¹ sim sim sim

49
Zootecnia/
Recursos 
Pesqueiros

sim sim¹² sim

Fonte: elaborado pelos autores, com base nas informações extraídas 
dos Documentos de Área-Memória da Área (https://www.gov.br/

capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-
avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao)
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Observações específicas apuradas no levantamento:
¹ Arquitetura, Urbanismo e Design – apenas os programas de Design 

publicaram mais no formato de artigo, o forte dos programas de 
Arquitetura e Urbanismo foi a publicação de livros, sendo esta a única 

área que mencionou o SciELO como indicador de qualidade;
² as áreas de Ciência de Alimentos e Ciências da Religião e Teologia 
recomendaram modificações na classificação Qualis para a avaliação 

quadrienal subsequente, para melhor adequar os critérios de 
estratificação;

³ a área de Ciências Ambientais valorizou a produção de artigos, mas 
considerou com cautela sua avaliação como critério de qualidade, pois 

temeu prejudicar a avaliação de artigos de excelente qualidade, mas 
com pouca citação;

⁴ Ciências Ambientais considerou relevante utilizar o indicador de 
citações, mas não para artigo;

⁵ a produção de artigos da área de Filosofia representou apenas 13% 
da produção intelectual, e a apresentação de trabalhos em eventos foi a 

produção intelectual mais utilizada pelos programas;
⁶ a área de Geociências defendeu que os programas, sempre que 

possível, disponibilizassem em seu site artigos do corpo docente e 
discente de domínio público, e esta foi a única área que incentivou 

formalmente a disponibilização do conteúdo produzido pelo programa 
em acesso aberto;

⁷ a área interdisciplinar defendeu a unificação do Qualis para 
evitar discrepâncias entre as áreas, já que seus artigos receberam 

contribuições e até citações de todas as áreas de avaliação;
⁸ a área de Odontologia valorizou artigos publicados em língua 
portuguesa com caráter de inserção social, sendo a única que 

incentivou a importância da língua como facilitador do acesso ao 
conteúdo;

⁹ apesar de fazer parte do grupo das Ciências Humanas, que possui 
tendência à publicação em veículos nacionais, a área de Psicologia 

valorizou a internacionalização e a publicação em periódicos 
estrangeiros;

¹⁰ a produção intelectual de maior relevância para a área de Serviço 
Social foi a publicação de coletâneas e capítulos de livros, por isso os 
trabalhos em formato de artigos não se caracterizaram como produção 

intelectual predominante;
¹¹ a área de Sociologia constatou maior número de publicações em 
coletâneas do que em periódicos no quadriênio, mas recomendou 

que os programas promovessem o equilíbrio entre as duas formas de 
produção para o próximo quadriênio;

¹² a área de Zootecnia/Recursos Pesqueiros recomendou melhor 
esclarecimento sobre a real função do Qualis, que passou a exercer 

maior impacto do que os demais itens na avaliação da produção 
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intelectual, por isso adotou com parcimônia esse indicador no 
quadriênio.

Observações gerais apuradas no levantamento
Todas as áreas fizeram recomendações relativas à 

importância de inserção internacional dos programas, in-
centivando de alguma forma a publicação em periódicos 
internacionais, mas aquelas que adotaram como critério 
de avaliação da qualidade dos artigos as publicações feitas 
em revistas indexadas por empresas estrangeiras defende-
ram com mais veemência a internacionalização. As demais 
consideraram relevantes para algumas linhas de pesquisa, 
contudo a produção em veículos nacionais foi mais buscada 
pelos pesquisadores.

Algumas áreas fizeram menções explícitas à valoriza-
ção da produção em periódicos nacionais, em acesso aberto, 
ou em língua portuguesa, como a área de Geociências que 
registrou a importância da divulgação em domínio público 
do conteúdo produzido, bem como da necessidade de divul-
gação em língua portuguesa de conteúdos com caráter de 
inserção social, registrado pela área de Odontologia, ou da 
valorização feita pela área de Linguística e Literatura pela 
publicação de trabalhos no país mesmo que em coautoria 
com pesquisadores estrangeiros, além do incentivo da área 
de Serviço Social para publicação em periódicos nacionais.

Como se verificou, o Qualis foi o indicador de avalia-
ção de qualidade de periódicos mais utilizado pelas áreas. 
Isso porque, como registrado por Sandes-Guimarães e 
Diniz (2014, p. 450), o critério de classificação de revistas 
no Qualis (Capes) é baseado em indicadores de citação, e 
cada área estabelecia um parâmetro diferenciado conforme 
o número de citações dos artigos por elas avaliados. Cabe 
esclarecer que até o quadriênio 2013-2016 tal indicador 
possuía estratificação diferenciada entre as áreas, ou seja, 
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um mesmo periódico podia receber estratos diferentes con-
forme a área que o avaliou. 

Outros fatores recorrentes adotados pelas áreas como 
indicadores de medição do impacto foram a contagem de 
artigos e a pontuação entre o número de artigos publicados 
e os respectivos estratos superiores do Qualis periódicos 
(A1 a B5). Isso significa que os pesquisadores foram in-
centivados a publicarem ao menos um artigo a cada ano em 
periódicos nacionais ou internacionais. Tal medida justifica 
as críticas registradas por Lino et al. (2017), Guimarães e 
Hayashi (2023) e Quintanilha e Cardoso (2018), referentes 
às pressões sobre os pesquisadores para publicarem com 
frequência e em periódicos de alto impacto. Ao mesmo 
tempo, pode-se questionar essa forma de avaliação, pois a 
valorização da quantidade de citações pode significar que a 
pesquisa brasileira está sendo divulgada, contudo, conforme 
registrado pela área de Ciências Ambientais, alguns artigos 
de excelente qualidade, por sua complexidade, podem rece-
ber pouca citação, por isso corre-se o risco de prejudicar a 
avaliação do produto.

Observou-se que as áreas incentivaram as publicações 
de artigos em coautoria e sugeriram que fossem feitas com 
discentes, egressos, docentes da instituição, docentes de 
outros programas e instituições e com docentes estrangeiros. 

As áreas incentivaram também a participação dos 
docentes no corpo editorial das revistas, ou mesmo como 
revisores, e isso contou na pontuação para avaliação dos 
PPGs, recebendo maior pontuação caso tais revistas fossem 
internacionais. 

4.3. Análise das bases de dados (quantitativa)

O objeto de análise do trabalho concentrou-se nos 
periódicos disponíveis no Portal de Periódicos, a fim de 
averiguar o comportamento dos pesquisadores ao esco-
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lherem os veículos nos quais desejaram que seus artigos 
fossem publicados, para tanto foram verificados os edito-
res ou plataformas por meio das quais os periódicos foram 
acessados, bem como se tais veículos de acesso aos artigos 
eram visualizados de forma aberta ou por assinatura. Nesse 
sentido, constatou-se que, dos 16.999 títulos consultados, 
8.445 periódicos não estavam disponíveis no portal e 8.554 
estavam. Percebeu-se, com isso, que boa parcela de arti-
gos deixou de ser visualizada pela sociedade via Portal de 
Periódicos da Capes, o que demonstra a necessidade de re-
visão dos critérios de escolha do conteúdo a ser contratado 
ou indexado nessa plataforma.

Além disso, 1.989 periódicos eram provenientes de 
plataformas ou revistas nacionais e 6.565 internacionais; e 
4.037 periódicos de acesso aberto e 4.517 de acesso por as-
sinatura. Com base nesses números, verifica-se que os auto-
res brasileiros tiveram preferência em publicar em revistas 
internacionais, mas a opção pela forma de acesso (aberto ou 
fechado) foi equilibrada, com uma tendência para conteúdo 
de acesso fechado.

O Quadro 4 traz um resumo das informações apura-
das, ou seja, reuniu-se o número de periódicos em que os 
pesquisadores de cada área publicaram ao menos uma vez 
no período entre 2013 e 2016 e o equivalente ao que cor-
respondeu a periódicos internacionais, nacionais, de acesso 
aberto e fechado, a fim de trazer um retrato de onde os pes-
quisadores publicaram conforme a área de avaliação. 

Quadro 4: Periódicos por área de avaliação

QTD Áreas de 
avaliação

Nº de perió-
dicos por 

área
Periódicos 

internacionais
Periódicos 
nacionais

Acesso 
aberto

Acesso 
fecha-

do

% de 
periódicos 

abertos

% de pe-
riódicos 
fechados

1 Ciências Bioló-
gicas II 1590 1411 179 584 1006 36,73% 63,27%
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QTD Áreas de 
avaliação

Nº de perió-
dicos por 

área
Periódicos 

internacionais
Periódicos 
nacionais

Acesso 
aberto

Acesso 
fecha-

do

% de 
periódicos 

abertos

% de pe-
riódicos 
fechados

2 Medicina I 1482 1329 153 553 929 37,31% 62,69%

3 Ciências Bioló-
gicas I 1395 1258 137 450 945 32,26% 67,74%

4 Medicina II 1246 1063 183 523 722 41,97% 57,95%

5 Química 1164 1025 139 306 858 26,29% 73,71%

6 Biodiversidade 1157 931 226 466 691 40,28% 59,72%

7 Saúde Coletiva 1144 768 376 644 499 56,29% 43,62%

8 Interdisciplinar 1095 571 524 671 424 61,28% 38,72%

9 Ciências Bioló-
gicas III 995 891 104 380 614 38,19% 61,71%

10 Ciências Agrá-
rias I 988 784 204 390 598 39,47% 60,53%

11 Engenharias II 908 779 129 270 638 29,74% 70,26%

12 Farmácia 838 756 82 270 566 32,22% 67,54%

13 Astronomia/
Física 834 794 40 168 666 20,14% 79,86%

14 Medicina Vete-
rinária 759 597 162 362 397 47,69% 52,31%

15 Engenharias IV 691 598 93 186 505 26,92% 73,08%

16 Educação 651 149 502 567 84 87,10% 12,90%

17 Biotecnologia 614 526 88 211 403 34,36% 65,64%

18 Ciência da 
Computação 600 543 57 141 459 23,50% 76,50%

19 Ciências Am-
bientais 576 339 237 320 256 55,56% 44,44%

20 Engenharias III 568 473 95 160 408 28,17% 71,83%

21 Odontologia 563 453 110 247 316 43,87% 56,13%

22 Psicologia 538 342 196 291 247 54,09% 45,91%

23 Educação Física 505 340 165 280 225 55,45% 44,55%

24

Administração 
Pública e de 
Empresas, Ciên-
cias Contábeis e 
Turismo

501 245 256 299 202 59,68% 40,32%

25 Geociências 495 399 96 182 313 36,77% 63,23%
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QTD Áreas de 
avaliação

Nº de perió-
dicos por 

área
Periódicos 

internacionais
Periódicos 
nacionais

Acesso 
aberto

Acesso 
fecha-

do

% de 
periódicos 

abertos

% de pe-
riódicos 
fechados

26 Linguística e 
Literatura 480 124 356 420 60 87,50% 12,50%

27 Materiais 469 411 58 118 351 25,16% 74,84%

28
Matemática/
Probabilidade e 
Estatística

427 400 27 92 335 21,55% 78,45%

29 Engenharias I 423 305 118 162 261 38,30% 61,70%

30
Zootecnia/
Recursos 
Pesqueiros

360 265 95 170 190 47,22% 52,78%

31 Medicina III 337 298 39 142 195 42,14% 57,86%

32 Sociologia 328 99 229 271 56 82,62% 17,07%

33 Geografia 325 129 196 239 86 73,54% 26,46%

34 Enfermagem 321 170 151 217 104 67,60% 32,40%

35 Economia 292 169 123 146 146 50,00% 50,00%

36 História 270 70 199 239 31 88,52% 11,48%

37
Ciência Política 
e Relações 
Internacionais

264 95 169 209 55 79,17% 20,83%

38 Comunicação e 
Informação 259 71 188 225 34 86,87% 13,13%

39 Direito 259 49 210 241 18 93,05% 6,95%

40 Ensino 250 58 192 216 34 86,40% 13,60%

41 Ciência de 
Alimentos 247 197 50 77 170 31,17% 68,83%

42 Nutrição 215 159 56 111 104 51,63% 48,37%

43 Antropologia/
Arqueologia 190 56 134 157 33 82,63% 17,37%

44 Filosofia 188 47 141 158 30 84,04% 15,96%
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QTD Áreas de 
avaliação

Nº de perió-
dicos por 

área
Periódicos 

internacionais
Periódicos 
nacionais

Acesso 
aberto

Acesso 
fecha-

do

% de 
periódicos 

abertos

% de pe-
riódicos 
fechados

45
Planejamento 
Urbano e 
Regional/
Demografia

152 51 101 128 24 84,21% 15,79%

46 Artes 135 24 111 120 15 88,89% 11,11%

47
Arquitetura, 
Urbanismo e 
Design

116 28 88 96 20 82,76% 17,24%

48 Serviço Social 116 26 90 99 17 85,34% 14,66%

49
Ciências da 
Religião e 
Teologia

24 0 24 24 0 100,00% 0,00%

Fonte: elaborado pelos autores, com base nas informações extraídas da 
Planilha 2. 

É importante registrar a dificuldade encontrada para 
analisar a produção científica a partir da Planilha 2, tendo 
em vista que a grande maioria dos periódicos disponibili-
zados era multidisciplinar, por isso publicaram artigos de 
mais de uma área de avaliação, portanto os totais registra-
dos em cada célula das colunas do Quadro 4 não podem ser 
somados, pois muitos periódicos se repetiram. 

Pelo fato de os docentes permanentes terem sido incen-
tivados pelas áreas a publicarem em coautorias, bem como 
publicarem ao menos um artigo a cada ano, percebeu-se 
no decorrer da análise um grande número de repetições de 
registro de um mesmo periódico. Para se ter uma ideia da 
complexidade, o periódico PLOS ONE, de acesso aberto, 
publicou artigos de 39 áreas de avaliação diferentes e foi 
registrado 3.998 vezes na base de dados (Planilha 2). É im-
portante registrar que se houvesse a informação correta do 
real número de artigos publicados, bem como do montante 
desembolsado pelos autores com APC, a Capes poderia ter 
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o registro do total gasto e propor políticas específicas para 
dirimir ou minimizar tais custos.

Quando foi possível realizar consultas por amostra-
gem no Portal de Periódicos quanto a algumas repetições 
de registro de um mesmo periódico, foram identificadas as 
seguintes situações:

1)	 publicação em coautoria entre pesquisadores de di-
ferentes instituições, gerando o registro duplicado de 
informações idênticas de ano, volume e páginas feitas 
por programas diferentes;

2)	 publicações em coautoria entre pesquisadores da 
mesma instituição, mas de outro programa, gerando 
o registro duplicado de informações idênticas de ano, 
volume e páginas;

3)	 publicações realizadas em anos diferentes (2013 a 
2016);

4)	 diferentes publicações realizadas pelo mesmo pesquisador;
5)	 diferentes publicações realizadas por diferentes pes- 

quisadores;

Contudo, houve situações em que não foi possível re-
alizar tais consultas no Portal de Periódicos, por não terem 
sido registrados no Coleta dados como ano, volume da re-
vista e/ou página da publicação, por isso, para não correr 
o risco de contabilizar a mesma publicação mais de uma 
vez, tomou-se a decisão de considerar a revista registrada 
na Planilha 2 apenas uma vez e por área de avaliação. Tal 
situação reforça a necessidade de a Capes orientar aos pro-
gramas para inserirem as informações corretamente no sis-
tema Coleta/Plataforma Sucupira e, em caso de coautoria, 
registrarem apenas uma vez a produção.

Após a limpeza de dados, iniciou-se a análise da base 
e dos números registrados, com a qual se constatou que as 
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áreas com maior diversidade de periódicos em que houve 
publicação de artigos foram as de Ciências Biológicas, 
Saúde, Exatas, Multidisciplinares e Engenharias, com mais 
de mil periódicos diferentes, enquanto as áreas de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas com maior diversidade de pe-
riódicos foram as de Educação, Psicologia e Administração 
Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo, com 
mais de 500 periódicos diferentes.

Quanto à opção entre periódicos nacionais e interna-
cionais, verificou-se a mesma ocorrência entre as escolhas 
dos veículos em que os artigos foram publicados, perce-
bendo que as áreas de Ciências Biológicas, Saúde, Exatas, 
Multidisciplinar e Engenharias optaram com maior frequên-
cia pela publicação em periódicos internacionais. No caso 
das Humanidades, também se constatou o mesmo perfil para 
Psicologia e Administração Pública e de Empresas, Ciências 
Contábeis e Turismo, contudo a área de Economia teve um 
número maior de publicações em periódicos internacionais 
do que a de Educação. As demais áreas de Humanidades, 
Sociais Aplicadas, Linguística, Literatura e Artes deram 
prioridade à publicação em periódicos nacionais.

As áreas de Exatas e Engenharias foram as que mais 
registraram publicações em periódicos de acesso fechado 
(por assinatura), seguidas pelas áreas da Vida. Uma obser-
vação interessante nesta análise foi que a área de Economia 
demonstrou um perfil bem equilibrado entre as escolhas de 
periódicos, percebeu-se que 50% do conteúdo foi publica-
do em periódicos internacionais e de acesso fechado e a 
outra metade em periódicos nacionais e de acesso aberto. 
A grande maioria das áreas de Humanidades publicou em 
periódicos de acesso aberto.

No que diz respeito à opção pela publicação em re-
vistas de acesso aberto ou fechado, optou-se por buscar os 
percentuais em relação ao número de publicações, a fim de 
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haver maior coerência entre as opções adotadas pelas áreas, 
com isso, corroborando com o referencial teórico registrado 
neste trabalho, as áreas de Humanidades e Ciências Sociais 
Aplicadas registraram maior preferência por esse tipo de 
veículo. Entretanto, com exceção das áreas de Educação e 
Economia, as áreas de Psicologia e Administração Pública 
e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo registraram 
maior demanda pela publicação em periódicos de acesso 
fechado. As áreas de Astronomia/Física e Matemática, 
Estatística e Probabilidades registraram os menores percen-
tuais de publicações em periódicos nacionais – isso mostra 
que seguiram a tendência demonstrada no referencial te-
órico, pois os parceiros internacionais são o público-alvo 
desses pesquisadores.

Quanto ao conteúdo de acesso aberto, é importante 
destacar que houve maior concentração na indexação de-
nominada periódicos nacionais, oriunda de editoras uni-
versitárias ou de sociedades científicas. Percebeu-se ainda 
que boa quantidade de periódicos nacionais foi indexada 
na base do SciELO Brasil. Já as plataformas internacionais 
de acesso aberto DOAJ e PubMed Central reuniram não só 
conteúdo internacional (1.093), mas também um considerá-
vel número de periódicos nacionais (401) oriundos de edi-
toras universitárias ou de sociedades científicas, buscando, 
certamente, maior visibilidade internacional. 

O Gráfico 1 registrou as bases/plataformas que con-
centraram os periódicos nos quais os artigos brasileiros 
foram publicados, bem como os quantitativos de acordo 
com as respectivas bases. Foram identificadas 107 bases/
plataformas diferentes, contudo as plataformas nas quais 
foram identificados entre 1 e 60 periódicos disponibiliza-
dos no Portal de Periódicos foram reunidas neste gráfico em 
uma única linha, num grupo com 64 editoras/plataformas 
diferentes. 
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Gráfico 1: Distribuição dos periódicos por editor.

Fonte: elaborado pelos autores, com informações extraídas da Planilha 
2.

*Bases que disponibilizaram no Portal de Periódicos entre 1 e 60 
periódicos, totalizando 970. 

O Brasil seguiu a tendência dos demais países em de-
senvolvimento concentrando maior número de publicações 
em 3.828 periódicos de 9 das grandes editoras comerciais 
(Elsevier, Springer Nature, Wiley Online Library, Taylor & 
Francis, Sage, IEEE, Oxford, Ovid e BioOne), mas o que 
surpreendeu foi que 64 pequenas editoras, sociedades, ins-
tituições de ensino, associações etc. publicaram artigos de 
autores brasileiros em 970 revistas diferentes. Essa consta-
tação leva a entender que os pesquisadores não se limitaram 
aos oligopólios comerciais, e isso não impediu que fosse 
dada visibilidade à produção desses cientistas. 

Ao considerar individualmente as bases elencadas 
no gráfico acima, DOAJ, Periódicos Nacionais, PubMed 
Central e SciELO Brasil somados tiveram uma grande re-
presentatividade no que tange à disponibilização de con-
teúdo em acesso aberto (3.528 ou 50%), contudo a soma 
das bases de dados de periódicos em acesso fechado ainda 
superou o montante do conteúdo escolhido pelos pesqui-
sadores para publicar seus artigos, por isso, apesar dos 
altos custos e das dificuldades de negociação, a contratação 
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por assinatura de periódicos ainda se mostrou necessária, 
mesmo que a busca pelo conteúdo em acesso aberto tenha 
atingido um patamar relevante entre as áreas de avaliação. 
Vale destacar que o crescimento pela busca de veículos em 
acesso aberto desperta a necessidade de avaliar qual políti-
ca de acesso aberto a Capes irá adotar, pois, como citado no 
capítulo 4.1, esse modelo tem forte interferência dos gran-
des editores comerciais que impõem consideráveis custos 
aos autores ou agentes de fomento de suas pesquisas, além 
disso, o orçamento da Capes não conseguirá abarcar todos 
os modelos de negócio atualmente vigentes no mundo 
caso a Política Pública do Portal de Periódicos mantenha o 
objetivo de assegurar o acesso e a visibilidade à produção 
científica nacional.

Conforme registrado no Quadro 5, verificou-se uma 
procura dos pesquisadores por revistas indexadas também 
nas plataformas internacionais do SciELO da América 
Latina, Portugal, Espanha e África do Sul. Com exceção 
das áreas de Ciência da Religião e Ciência da Computação, 
autores das demais 47 áreas publicaram ao menos um artigo 
em revistas dessas plataformas. Isso representa que um va-
riado número de pesquisadores tem demonstrado interesse 
em publicar em veículos que utilizam as políticas original-
mente concebidas pelo grupo de acadêmicos que gerou o 
documento denominado “Iniciativa de acesso aberto de 
Budapeste” (Bailey, 2006), em que é permitida a distribui-
ção, correção, adaptação do trabalho, desde que seja dado 
o devido crédito pela criação original; é recomendada a 
maximização da divulgação e utilização dos materiais li-
cenciados; é permitido fazer uso de todos os serviços de 
interoperabilidade e divulgação, bem como a reutilização 
e distribuição de artigos indexados em suas coleções, além 
de não haver cobrança de taxas publicação em Open Access 
(Declaración de Acceso Abierto, 2023).
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Quadro 5: Número de periódicos do SciELO internacional nos quais 
os pesquisadores publicaram

Editora/Plataforma Número de periódicos 
por editor

SciELO África do Sul 8
SciELO Argentina 42
SciELO Bolívia 1
SciELO Brasil 262
SciELO Chile 40
SciELO Colômbia 86
SciELO Costa Rica 6
SciELO Cuba 13
SciELO Equador 1
SciELO Espanha 16
SciELO Mexico 54
SciELO Paraguai 2
SciELO Peru 7
SciELO Portugal 26
SciELO Public Health 2
SciELO Uruguai 6
SciELO Venezuela 12
Total 584

Fonte: elaborado pelos autores, com base nas informações extraídas da 
Planilha 2. 

Ainda seguindo a linha da opção dos autores pelos ve-
ículos em acesso aberto, cabe o registro, neste capítulo, dos 
critérios para inserção de periódicos nacionais no Portal de 
Periódicos da Capes, uma vez que há uma diversidade de 
publicações eletrônicas brasileiras de acesso aberto distri-
buídas pelo SciELO Brasil e pelas editoras universitárias e 
de sociedades científicas, cuja representatividade foi desta-
cada no gráfico anterior.
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O SciELO10 exerce o papel de avaliação por pares, 
seguindo critérios previamente definidos, e ao atender tais 
pré-requisitos as revistas nacionais podem receber seu selo 
e serem inseridas em sua plataforma. Conforme informa-
ções extraídas em 08 de novembro de 2023 da plataforma, 
para ser avaliado e admitido, o periódico deve aceitar e 
seguir os critérios de indexação na Coleção SciELO Brasil. 
As decisões relativas ao ingresso e à permanência de peri-
ódicos na Coleção SciELO Brasil são de responsabilidade 
do comitê consultivo, formado por representantes da co-
munidade científica nacional, que se reúne de três a quatro 
vezes por ano. O periódico submetido para avaliação passa 
por um processo baseado em critérios e procedimentos ado-
tados internacionalmente pelas bases de dados e consiste 
em três etapas: (1) pré-avaliação de formato e endogenia, 
(2) avaliação do conteúdo científico por especialista e (3) 
revisão final pelo comitê consultivo SciELO Brasil. No de-
correr dessas etapas o periódico submetido para avaliação 
pode não ser selecionado ou, ainda se já estiver indexado, 
pode ser excluído da plataforma SciELO. Com isso, pode-
-se concluir que a avaliação de permanência do conteúdo 
indexado também é continuada, para assegurar a manuten-
ção da qualidade e relevância dos periódicos. Portanto, a 
Capes poderia estabelecer maior vínculo e parceria com 
essa instituição no sentido de fomentar tais avaliações e 
tornar o SciELO um selo de qualidade das revistas nacio-
nais (Perguntas mais frequentes [...], 2023).

Já no que se refere à indexação na plataforma do Portal 
de Periódicos dos periódicos nacionais (títulos oriundos 
de editoras universitárias e de sociedades científicas), cabe 
informar que desde o ano de 2004 a Capes instituiu que os 
periódicos que receberam estratificação Qualis no decorrer 
da avaliação de permanência deveriam ser inseridos no 
10	 Para maiores informações, visite o site: https://www.scielo.br/.

https://www.scielo.br/about/criterios-scielo-brasil
https://www.scielo.br/
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Portal de Periódicos, por serem considerados veículos que 
atendem as demandas da comunidade científica, desde que 
observados os requisitos relacionados abaixo:

•  títulos classificados em nível A e/ou B; 
•  títulos com textos completos dos artigos em formato 

eletrônico; 
•  títulos de acesso gratuito na internet. 

O Qualis é um sistema usado para classificar a pro-
dução científica dos Programas de Pós-Graduação no que 
se refere aos artigos publicados em periódicos científicos 
no decorrer das avaliações quadrienais, ou seja, as revis-
tas classificadas entre A1 e B5 são consideradas relevan-
tes. Contudo, tais estratos não foram criados para servir 
de parâmetro de qualidade do periódico, a função do 
Qualis é avaliar a produção científica dos Programas de 
Pós-Graduação, e tal processo foi concebido para atender 
as necessidades específicas do sistema de avaliação da 
Capes, baseado nas informações fornecidas por meio do 
módulo Coleta da Plataforma Sucupira. Apenas periódicos 
que receberam produção no ano-base e foram informados 
pelos Programas de Pós-Graduação no Coleta/Plataforma 
Sucupira são listados e classificados. A classificação era 
realizada pelos comitês de consultores de cada área de ava-
liação, seguindo critérios previamente definidos pela área 
e aprovados pelo Conselho Técnico Científico – Educação 
Superior (CTC-ES), que procuravam refletir a importância 
dos diferentes periódicos para uma determinada área, con-
forme o quantitativo de artigos da área publicados naquele 
periódico. Os critérios gerais e os específicos utilizados em 
cada área de avaliação da Capes estão disponibilizados nos 
respectivos documentos orientadores de cada área (Brasil, 
[20--b]).
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4.4. Resumo das análises qualitativas e quantitativa 

Conforme verificado nos parágrafos anteriores, a 
metodologia de análise quali-quanti (método misto) se 
manifestou em diversos momentos do estudo, trazendo ar-
gumentações que poderiam subsidiar revisão de processos 
nos mais variados níveis de tratamento da informação, por 
esse motivo foram elaborados os Quadros 6, 7 e 8 com os 
resumos das análises qualitativas e quantitativas, obtidas a 
partir dos dados levantados neste trabalho. 

O Quadro 6 reuniu as questões que geraram as inquie-
tações abordadas no subcapítulo 4.1, bem como as consta-
tações e sugestões que foram identificadas no decorrer da 
análise do referencial teórico e dos dados oriundos da pro-
dução intelectual em formato de artigos, extraída do Coleta/
Plataforma Sucupira.
Quadro 6: Resumo da análise qualitativa por observação participante.

Inquietações originadas da comu-
nidade Constatações (C)/Sugestões (S)

1. Como a Capes pode interferir 
na política de pagamentos de taxas 
para submissão e publicação de 
artigos?

(C): Falta de registros que subsidiem 
a apuração dos montantes investidos 
para este fim.
(S): Inserção, por parte das insti-
tuições, de informações quanto ao 
valor pago e se houve investimento 
público.

2. Como resolver possíveis paga-
mentos em duplicidade (assinatura 
de periódico + pagamento de taxa 
de submissão de artigo para o mes-
mo periódico)?

(C): Mesma constatação registrada 
na questão anterior.
(S): A partir da sugestão anterior, os 
valores identificados poderiam ser 
abatidos dos contratos relativos aos 
periódicos em que houve cobrança 
dessas taxas.
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3. A Capes poderia disponibilizar 
parte dos recursos para auxílio de 
editoras universitárias?

(C): Algumas áreas possuem o 
perfil de internacionalização e outras 
possuem o perfil voltado ao público 
nacional.
(S): Identificação dos perfis das áreas 
para definição do melhor direciona-
mento do investimento.

4. A Capes poderia definir protoco-
los para que a pesquisa financiada 
com recursos públicos seja disponi-
bilizada em acesso aberto?

(C): Foram identificadas iniciativas 
individuais de instituições de ensino 
e de fomento.
(S): Criação de uma política nacional 
consolidada, elaborada em conjunto 
com a comunidade acadêmica, e 
divulgação das iniciativas existentes.

Fonte: elaborado pelos autores.

O Quadro 7 reuniu as constatações obtidas após a 
análise dos documentos orientadores das 49 áreas de ava-
liação, a partir da comparação com os registros da produ-
ção intelectual em formato de artigos, extraída do Coleta/
Plataforma Sucupira. Tal análise apurou algumas tendên-
cias de comportamento das áreas foram confirmadas, con-
tudo observou-se que na maior parte das áreas de avaliação 
foi registrada uma quantidade significativa de artigos em 
periódicos nacionais e de acesso aberto, o que causou sur-
presa, pois a princípio entendia-se que tal comportamento 
seria característico das áreas de Ciências Humanas, Sociais 
Aplicadas, Artes e Linguística/Literatura.
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Quadro 7: Resumo da análise qualitativa de documentos.

▪ As áreas de Filosofia, Serviço Social e Sociologia registraram que 
a produção de artigos em periódicos não é a principal produção 
intelectual das áreas, o que pode ter refletido no menor número de 
periódicos registrados pelos PPGs no Coleta/Plataforma Sucupira.
▪ Diversos PPGs incentivaram ou pontuaram programas cujos 
docentes publicaram ao menos um artigo por ano em periódico com 
alto fator de impacto e alta estratificação Qualis, contribuindo para 
o elevado número de registros observados na planilha de produção 
científica em formato de artigos em periódicos.
▪ Poucas áreas fizeram menção explícita de incentivo à publicação 
em veículos em acesso aberto, mas todas publicaram ao menos um 
artigo em revistas com esse perfil.
▪ Houve incentivo de todas as áreas à publicação em coautoria, refle-
tindo no grande número de repetições de registro pelos PPGs de um 
mesmo periódico com volume, ano e páginas iguais.
▪ Apenas a área de Arquitetura, Urbanismo e Design registrou o 
SciELO como indicador de qualidade do periódico no qual o artigo 
foi publicado. Contudo, observou-se que 47 áreas publicaram ao 
menos um artigo em periódicos do SciELO Brasil e SciELO Inter-
nacional.
▪ As áreas que mais incentivaram A internacionalização foram as 
que adotaram como critério de qualidade o alto fator de impacto de 
revistas indexadas nas plataformas das grandes editoras estrangeiras.
▪ O Qualis foi o indicador de avaliação da produção mais adotado 
como critério de qualidade pelas áreas.
▪As áreas de Ciência de Alimentos, Ciências da Religião e Teologia 
e Zootecnia/Recursos Pesqueiros utilizaram o Qualis como critério 
de qualidade dos periódicos, contudo registraram críticas sobre a 
estratificação do Qualis.
▪ A área de Ciências Ambientais fez críticas ao critério de qualidade 
baseado no número de citações e argumentou que pode haver prejuí-
zo na avaliação de artigos de excelente qualidade, mas com pouca 
citação devido a sua complexidade ou especificidade, por isso não o 
utilizou como critério de qualidade do periódico em que o artigo foi 
publicado.

Fonte: elaborado pelos autores.
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O Quadro 8 resumiu a análise quantitativa da produ-
ção intelectual em formato de artigos extraída do Coleta/
Plataforma Sucupira, que reuniu 16.999 periódicos – destes, 
8.554 foram objeto de análise neste trabalho, por estarem 
disponíveis no Portal de Periódicos da Capes. Foram iden-
tificados ainda 107 diferentes editoras, entre comerciais, 
sociedades científicas e universitárias. Os registros constan-
tes na base de dados foram confrontados com o referencial 
teórico de forma a avaliar o comportamento do pesquisador 
brasileiro.
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Quadro 8: Resumo da análise quantitativa.

16.999 total
8.554 portal
107 editores

Referencial Teórico versus números apurados

▪ 6.565 internacio-
nais
▪ 3.828 periódicos 
de 9 grandes edito-
res comerciais

▪ Grande quantidade autores brasileiros seguiu a 
tendência do que ocorre nos países em desenvolvi-
mento, ao publicarem em periódicos internacionais 
indexados por grandes editores comerciais.

▪ 1.989 nacionais

▪ Grande número de autores vinculados às Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas seguiram a tendência 
percebida em outros países em desenvolvimen-
to, ao buscarem periódicos nacionais e de acesso 
aberto.

4.037 de acesso 
aberto

▪ Apesar das críticas da sociedade em relação aos 
altos custos com o pagamento de taxas de APC, 
percebeu-se um número significativo de publica-
ções dessa natureza.

4.517 de acesso 
fechado

▪ Apesar das críticas da sociedade em relação aos 
altos custos pagos para assinatura de periódicos 
fechados, o quantitativo de periódicos em aces-
so fechado foi maior do que o de periódicos em 
acesso aberto.

▪ 970 periódicos 
de 64 pequenos 
editores, socieda-
des, instituições de 
ensino, associações 
etc.

▪ Verificou-se que os pesquisadores brasileiros não 
se limitaram aos oligopólios comerciais, e isso não 
impediu que fosse dada visibilidade à produção 
desses cientistas.

846 periódicos 
de acesso aberto 
indexados na base 
SciELO (Brasil e 
Internacional)

▪ Variado número de pesquisadores tem demonstra-
do interesse em publicar em veículos que utilizam 
as políticas originalmente concebidas sobre o 
conceito de acesso aberto.

▪Física e Astrono-
mia (20,14%)
▪Matemática, Esta-
tística e Probabili-
dades (21,55%)

▪ Astronomia/Física e Matemática, Estatística e 
Probabilidades: menores percentuais de publica-
ções em periódicos de acesso aberto e baixo núme-
ro de periódicos nacionais. Seguiram a tendência 
(os parceiros internacionais são o público-alvo 
desses pesquisadores).

Fonte: elaborado pelos autores.
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5 Conclusões
Com base nas argumentações levantadas, este trabalho 

apurou o seguinte.

Críticas da sociedade

1)	 Falta de transparência sobre a composição dos custos 
de acesso aos periódicos por assinatura.

2)	 Mudança do papel do Open Access ao longo do tempo: 
altos custos para publicação, dependência de recursos 
institucionais, barreiras para publicação.

Sugestões às inquietações da comunidade acadêmica

1)	 Divulgação por parte dos autores de informações que 
possibilitem a obtenção de dados sobre o volume e ori-
gem dos recursos gastos com submissão e publicação 
de artigos. Tais informações poderiam dirimir proble-
mas de duplicidade de investimento público.

2)	 Identificação dos perfis das áreas de avaliação para de-
finição de políticas de investimento na qualidade dos 
periódicos nacionais e políticas de fomento a despesas 
de submissão e publicação de artigos.

3)	 Necessidade de adoção de modelo nacional consoli-
dado de regulação e incentivo à divulgação em aces-
so aberto do conteúdo produzido com investimento 
público.

Comportamento dos pesquisadores

1)	 Preocupados com o impacto de suas publicações no 
resultado final da avaliação de permanência da Capes 
(quadrienal 2013-2016), grande parte dos autores bra-
sileiros seguiu as orientações dos Programas de Pós-
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Graduação no que diz respeito aos veículos escolhidos 
para publicação de seus artigos.

Análise dos dados quantitativos

1)	 Um significativo número de títulos não estava disponí-
vel no Portal de Periódicos, identificando-se a neces-
sidade de que a Capes revise os critérios de escolha do 
conteúdo a contratar ou indexar na plataforma.

2)	 Os periódicos de acesso fechado foram os veículos 
mais procurados pelos pesquisadores, portanto a Capes 
não pode abrir mão desse modelo de negócio.

3)	 As publicações em acesso aberto foram bastante uti-
lizadas por grande parte das áreas de avaliação, o que 
reforça a necessidade de a Capes definir sua estratégia 
de atuação no que tange ao modelo de negócio que irá 
adotar.

Portanto, conclui-se que para os parâmetros definidos 
nesta pesquisa (período entre 2013 e 2016 e programas 
notas 6 e 7), além de sua concepção inicial de dar acesso 
à informação científica ao público consumidor, o Portal de 
Periódicos da Capes continua sendo uma ferramenta que 
promove a visibilidade da produção nacional, mas necessita 
rever seus critérios de negociação de contratação, introdu-
zindo em sua análise os custos adicionais desembolsados 
por autores e/ou instituições que os subsidiam, de forma 
a dirimir a duplicidade de investimentos. Para isso, faz-se 
necessário que as diferentes bases de dados da Capes se 
comuniquem, pois, como citado na Metodologia, o sistema 
Coleta/Plataforma Sucupira dispõe de informações indis-
pensáveis que poderiam gerar a demanda pela contratação 
e até estatísticas de periódicos em que há maior procura 
pela comunidade acadêmica para publicar, e por isso de-
veriam estar disponíveis no Portal de Periódicos da Capes, 
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independentemente da base de dados/plataforma por meio 
da qual a informação fosse inserida pelos Programas de 
Pós-Graduação. 

Por fim, a presente pesquisa propõe a realização de 
trabalhos futuros que visem avaliar o papel do Portal de 
Periódicos da Capes no que tange à promoção da visibilida-
de da produção nacional em torno dos parâmetros que não 
puderam ser considerados neste estudo, quais sejam: a pro-
dução intelectual em formato de artigos publicados pelos 
Programas de Pós-Graduação notas de 1 a 5; a abordagem 
utilizando como referência o quadriênio 2017 a 2020; e, 
ainda, o possível reflexo da mudança do Qualis Referência 
para Qualis Único sobre o quantitativo de títulos disponibi-
lizados no Portal de Periódicos da Capes.
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Resumo: O Sistema Universidade Aberta do Brasil (SISUAB) 
é uma política pública voltada para a expansão da Educação 
Superior a Distância no Brasil, com foco em democratizar o 
acesso ao Ensino Superior em regiões remotas. Criado em 2006, 
o programa tem como principal objetivo oferecer cursos de licen-
ciatura e formação continuada para professores da Educação 
Básica, além de cursos superiores em diversas áreas do conhe-
cimento. O presente estudo analisa criticamente a metodologia 
de avaliação do SISUAB, destacando suas forças, como a ampla 
cobertura geográfica e a formação de mais de 320 mil alunos, e 
suas fraquezas, como a alta taxa de evasão (cerca de 40%) e a 
falta de acompanhamento dos egressos. A pesquisa revela que, 
embora o sistema tenha contribuído significativamente para o 
aumento do acesso à Educação Superior, existem lacunas impor-
tantes na avaliação dos resultados e na mensuração do impacto 
social da política pública. A falta de integração de dados entre 
diferentes órgãos e a burocracia na execução do programa são 
alguns dos desafios que comprometem a eficácia do SISUAB, 
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sugerindo a necessidade de aprimoramento dos mecanismos de 
monitoramento e avaliação.

Palavras-chave: Sistema Universidade Aberta do Brasil; Política 
pública; Ensino Superior.

1. Introdução
A expansão do Ensino Superior no Brasil, particu-

larmente em áreas remotas e menos desenvolvidas, tem 
sido um desafio constante para as políticas públicas edu-
cacionais. Nesse contexto, a Educação a Distância (EaD) 
surge como uma solução potencial para ampliar o acesso 
ao Ensino Superior, especialmente para populações que 
enfrentam barreiras geográficas, econômicas e sociais. O 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (SISUAB) represen-
ta um esforço significativo do governo para democratizar o 
acesso à Educação Superior por meio da EaD, facilitando a 
criação de polos de apoio acadêmico em regiões distantes 
das capitais. 

Segundo Mendonça et al. (2019),a Universidade 
Aberta do Brasil funciona como uma “instituição educa-
tiva, constituída por um sistema integrado por Instituições 
Públicas de Ensino Superior – IPES, que oferece cursos de 
nível superior para camadas da população que têm dificul-
dade de acesso à formação universitária”. O autor assevera, 
ainda, que, a despeito de a comunidade em geral ser aten-
dida, o programa dá prioridade para aqueles que atuam na 
Educação Básica. 

O caráter sistêmico e pulverizado da atuação da 
SISUAB nos diversos entes federativos ajuda na análise da 
percepção “estatal” de implementação de políticas públicas 
voltadas para a área da educação. Ademais, a referida polí-
tica utiliza uma estratégia que envolve atores mantidos pelo 
Estado (como universidades e institutos federais), faz uso 
de recursos públicos para sua manutenção, é regulada por 
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leis e dirigida por decisões eminentemente governamentais. 
Nesse sentido, o SISUAB, justamente por seu caráter esta-
tal, tem por escopo ajudar na resolução de um dos grandes 
problemas educacionais enfrentados pelo Brasil: a falta de 
acesso ao Ensino Superior pela população interiorana do 
país. 

Para fins de atestado da expressividade do programa, 
salienta-se que a Capes, em parceria com o Ministério da 
educação, lançou em setembro de 2023 o Edital nº 25. O 
referido documento abriu a oferta de 290 mil vagas de 
Graduação e Pós-Graduação para as instituições de Ensino 
Superior integrantes do sistema. Foi a maior oferta de vagas 
já anunciada na história do programa. Ainda de acordo com 
informações extraídas do Sistema de Análise de Dados 
(SAS) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), foi possível verificar o número de 
alunos formados pelo programa. Sem a intervenção do re-
ferido sistema, cerca de 300 mil alunos não teriam recebido 
seu diploma acadêmico entre os anos de 2006 e 2023. No 
entanto, vale ressaltar que o número de alunos cadastra-
dos/ingressantes totalizou, desde seu lançamento até hoje, 
945.488. Portanto, cerca de ⅔ dos alunos não concluíram 
ou estão ainda em curso com seus estudos. 

Uma análise detalhada dos dados fornecidos pela 
Capes revelou que, ao longo dos anos, a evasão nos cursos 
oferecidos pelo SISUAB apresenta índices preocupantes. 
No caso dos cursos de tecnólogos, 51% dos estudantes in-
gressantes abandonaram os cursos, enquanto apenas 25% 
concluíram a formação. Nos cursos de bacharelado, a taxa 
de evasão foi de 46%, com apenas 24% dos estudantes al-
cançando a formatura. Em relação às licenciaturas, 41% dos 
alunos evadiram, contrastando com os 25% que finalizaram 
os cursos. Já nas especializações, a evasão foi de 38%, en-
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quanto 43% dos matriculados conseguiram concluir suas 
respectivas formações.

Ainda com base em uma análise de dados temporal do 
programa, é possível verificar alguns dados que denotam a 
expressividade dos gastos/investimentos feitos no SISUAB. 
O total de bolsas investidas no programa foi de mais de 2 
bilhões e 800 milhões de reais. Com um custeio avaliado 
em mais de 2 bilhões de reais e investimentos em capital na 
ordem de mais de 120 milhões de reais, o programa inves-
tiu, ao todo, até 2023, mais de 5 bilhões em recursos. 

Portanto, apesar dos avanços alcançados pelo progra-
ma, a efetividade desse sistema em promover a Educação 
Superior de qualidade e em atender as necessidades espe-
cíficas das comunidades beneficiadas ainda é uma questão 
em aberto. Para contribuir com uma análise crítica, bus-
ca-se compreender como se dá o processo de avaliação, 
bem como demonstrar como essas dificuldades acarretam 
prejuízos nas entregas sociais do programa. Um dos proble-
mas centrais que este estudo busca investigar é a eficácia da 
metodologia de avaliação adotada pelo SISUAB. Como o 
sistema avalia os resultados e o impacto social de seus pro-
gramas? Há lacunas no processo de avaliação que podem 
comprometer a qualidade das entregas sociais do progra-
ma? Há uma análise e acompanhamento dos alunos egres-
sos após sua formação? Há a verificação acerca da atuação 
profissional desses alunos após a consecução do diploma? 

A relevância deste estudo reside na importância cres-
cente da EaD como uma ferramenta para democratizar o 
acesso ao Ensino Superior no Brasil. Com o aumento das 
matrículas na modalidade a distância, especialmente em re-
giões nas quais o ensino presencial é limitado, é crucial que 
os programas de Educação a Distância, como o SISUAB, 
sejam avaliados de forma eficaz para garantir que estejam 
cumprindo seu papel social e educacional. Identificar e cor-
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rigir possíveis falhas no processo de avaliação é essencial 
para maximizar o impacto positivo dessas políticas públicas.

2. Revisão de literatura
A eficácia da Educação a Distância no Ensino Superior 

tem sido um ponto focal de pesquisa. A literatura sugere que 
a Educação a Distância oferece várias vantagens, incluindo 
maior acessibilidade e flexibilidade, que são cruciais para 
estudantes em áreas remotas ou com diferentes origens 
socioeconômicas. No Canadá, por exemplo, as tecnolo-
gias de ensino a distância expandiram o acesso educacio-
nal e facilitaram o aprendizado interativo, com resultados 
comparáveis aos ambientes tradicionais de sala de aula 
(Thompson, 2024). Apesar das descobertas positivas, a efi-
cácia do aprendizado on-line continua sendo debatida. Uma 
revisão sistemática dos estudos durante a pandemia revelou 
inconsistências na avaliação da eficácia da aprendizagem, 
influenciada por fatores como infraestrutura, qualidade do 
ensino e interação social. Esses desafios foram mais pro-
nunciados nos países em desenvolvimento, destacando-se 
a necessidade de infraestrutura robusta e estratégias peda-
gógicas para apoiar o ensino a distância eficaz (Meng et 
al., 2024). No geral, embora a Educação a Distância tenha 
se mostrado eficaz em muitos aspectos, seu sucesso depen-
de de vários fatores, incluindo infraestrutura tecnológica, 
design instrucional e estratégias de engajamento dos alunos. 

Trabalhos correlatos também abordaram a importância 
do SISUAB na democratização do Ensino Superior e os 
desafios relacionados à evasão, evidenciando fatores como 
falta de infraestrutura e apoio institucional. Estudos como 
os de Mill (2012) e Soso (2024) destacaram a necessidade 
de um acompanhamento mais efetivo para mitigar a evasão 
e melhorar a gestão da Educação a Distância no Brasil.
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Funcionamento do SISUAB

O SISUAB é descrito como a maior política pública 
voltada para a Educação Superior a Distância no Brasil. 
Segundo Ferreira e Carneiro (2015), o modelo do SISUAB 
inclui a oferta de infraestrutura e recursos tecnológicos por 
meio de parcerias com estados e municípios, o que possibi-
lita a realização de atividades acadêmicas em regiões onde 
o acesso à Educação Superior seria de outra forma inviável. 
Esses autores destacam que, apesar da amplitude do pro-
grama, ainda há desafios relacionados à manutenção e ao 
aprimoramento das infraestruturas envolvidas.

Evasão na Educação a Distância

A evasão é o problema central na EaD, com taxas alar-
mantes que afetam diretamente o sucesso do SISUAB. De 
acordo com estudos analisados, como o de Sousa e Maciel 
(2016), a evasão no SISUAB é influenciada por uma com-
binação de fatores individuais, institucionais e socioeconô-
micos. Entre os fatores destacados, estão a falta de acesso 
a equipamentos adequados para assistir às aulas online, a 
dificuldade em utilizar as plataformas digitais e a falta de 
apoio financeiro para cobrir custos associados, como inter-
net. Mill (2012) enfatiza que a falta de políticas públicas 
que garantam a permanência dos alunos no sistema é um 
dos maiores desafios e que a alta taxa de evasão comprome-
te a eficácia da política pública como um todo.

A pesquisa de Nogueira, Ferreira e Lira (2020) com-
plementa esses achados ao analisar as justificativas apre-
sentadas pelas Instituições de Ensino Superior para a evasão 
dos alunos. A análise indicou que a evasão é atribuída não 
apenas a fatores pessoais dos alunos, como dificuldades fi-
nanceiras e falta de motivação, mas também a deficiências 
estruturais das próprias instituições, como a falta de prepa-
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ração do corpo docente para a modalidade a distância e a 
qualidade insuficiente dos materiais didáticos.

Políticas públicas para a EaD

A análise das políticas públicas voltadas para a EaD, es-
pecificamente no contexto do SISUAB, revela que, embora 
o programa tenha sido bem-sucedido em ampliar o acesso 
ao Ensino Superior, há uma necessidade urgente de melho-
rar a qualidade e a eficácia dessas políticas. Mendonça et al. 
(2019)critica a falta de clareza na definição dos objetivos 
do SISUAB, especialmente no que diz respeito à “democra-
tização do acesso ao Ensino Superior”. A autora sugere que, 
para que o SISUAB atinja seus objetivos de forma plena, é 
necessário um aperfeiçoamento das políticas públicas que 
sustentam o sistema, incluindo a criação de mecanismos 
mais eficazes de avaliação e monitoramento dos resultados.

A revisão também destaca a importância de um acom-
panhamento contínuo dos egressos do programa, para veri-
ficar se os objetivos de inserção social e profissional estão 
sendo alcançados. A falta de dados sistematizados sobre a 
trajetória dos alunos após a conclusão dos cursos é vista 
como uma das principais lacunas na avaliação do impacto 
social do SISUAB.

Impacto social e efetividade

Um dos principais focos dos estudos revisados é o im-
pacto social do SISUAB, particularmente em termos de sua 
capacidade de reduzir desigualdades educacionais e promo-
ver a inclusão social. O estudo de Mill (2012) sugere que, 
embora o SISUAB tenha contribuído para ampliar o acesso 
à Educação Superior, especialmente para populações em re-
giões remotas, há dúvidas sobre a efetividade desse acesso 
em termos de resultados concretos, como a permanência 
dos egressos na rede pública de ensino.
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Outro ponto destacado é a necessidade de avaliar se 
o SISUAB está cumprindo seu papel na formação de pro-
fessores para a Educação Básica. Speller, Robl e Meneghel 
(2012) apontam que, apesar de os números de matrículas 
serem expressivos, é fundamental verificar se os professo-
res formados pelo SISUAB estão de fato atuando na rede 
pública de ensino ou se estão migrando para a rede privada 
em busca de melhores condições de trabalho. Essa análise 
é crucial para entender o verdadeiro impacto social do pro-
grama e para ajustar as políticas públicas de acordo com os 
resultados observados.

Desafios e Melhorias

Várias são as áreas que necessitam de melhorias para 
aumentar a eficácia do SISUAB. Entre elas, a necessidade 
de um acompanhamento mais rigoroso dos alunos, desde 
o ingresso até a conclusão dos cursos, é destacada como 
uma prioridade. Soso (2024) argumenta que as instituições 
de Ensino Superior têm um papel fundamental na retenção 
dos alunos e que a responsabilidade pela evasão deve ser 
compartilhada entre os alunos e as instituições.

A pesquisa também aponta para a importância da me-
lhoria da gestão dos polos presenciais, que são fundamen-
tais para o sucesso da EaD. Martins (2018) sugere que a 
organização e a qualidade dos polos de apoio são determi-
nantes para a experiência do aluno e, consequentemente, 
para sua permanência no curso. Polos mais organizados 
e que oferecem um acompanhamento mais personalizado 
tendem a ter taxas de evasão mais baixas.

Outro desafio destacado é a necessidade de maior inte-
gração entre as políticas públicas de Educação a Distância 
e as políticas de inclusão digital. Muitos dos problemas 
relacionados à evasão são atribuídos à falta de acesso a 
tecnologias e à internet, o que impede que os alunos acom-
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panhem as aulas e completem os cursos. A revisão sugere 
que, para que o SISUAB seja verdadeiramente inclusivo, é 
necessário garantir que todos os alunos tenham acesso às 
ferramentas necessárias para o sucesso no ambiente virtual.

3. Metodologia

Procedimentos de coleta de dados

A coleta de dados foi realizada por meio dos seguintes 
instrumentos: análise documental e entrevistas realizadas 
com gestores do programa e com os operadores do sistema 
no âmbito das universidades participantes.

Coleta de dados: entrevistas

Ressalta-se que o foco da presente entrevista é analisar 
o processo de avaliação do Sistema Universidade Aberta do 
Brasil, e não a avaliação da política pública em si. 

A entrevista foi realizada com um público-alvo divi-
dido em dois principais grupos: com gestores que traba-
lham diretamente com a manutenção e funcionamento do 
SISUAB junto à Capes e com profissionais que trabalham 
com o referido sistema dentro das Instituições de Ensino 
Superior. A presente sistemática de realização de entrevistas 
foi implementada na pesquisa por se entender a importância 
de analisar os dois lados da política pública. O lado de quem 
implementa o sistema de maneira mais burocrática e o lado 
de profissionais operadores que entendem os gargalos que a 
política pode sofrer quando colocada em prática.

Análise do instrumento de levantamento

Para aferir a qualidade do questionário aplicado na 
presente pesquisa, bem como para aferir a aderência do 
questionário aos objetivos propostos por este estudo, op-
tou-se pela realização de um estudo prévio do instrumento 
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de levantamento. O questionário aplicado aos gestores do 
SISUAB e aos coordenadores UAB junto às universidades 
fora submetido ao crivo de cinco profissionais que atuam na 
área de Educação. O intuito foi analisar as perguntas a serem 
realizadas com o objetivo de extrair o máximo de informa-
ções úteis daqueles que responderam aos questionamentos. 

Como contribuições ao instrumento de levantamento, 
uma das integrantes da coordenação UAB de uma das uni-
versidades participantes do programa ponderou que todos 
os questionamentos guardavam pertinência temática com 
as situações fáticas pelas quais passam os atores envolvi-
dos no Sistema UAB. Já o outro integrante da Coordenação 
UAB junto às IES ponderou questões concernentes à parti-
cipação da própria universidade para o aprimoramento do 
programa e, consequentemente, para a melhoria dos resul-
tados trazidos pelo projeto. 

Entrevista aplicada aos gestores do SISUAB e aos 
coordenadores UAB junto às universidades

•  Segundo Ala-Harja e Helgason (2011), “A avaliação de 
programas é um mecanismo de melhoria do processo 
de tomada de decisões. Embora não se destine a resol-
ver ou substituir juízos subjetivos, a avaliação permite 
ao governante um certo conhecimento dos resultados 
de um dado programa”. Considerando o processo de 
avaliação atual do SISUAB, qual a sua opinião sobre 
ele? Quais aspectos você acha que poderiam ser 
aprimorados?

•  Com base nos estudos de Mill (2012), os problemas que 
cercavam a efetividade da UAB eram: I) fragilidade da 
parceria Instituição de Ensino Superior, governo local 
e MEC; II) baixa concentração de mestres e doutores 
em lugares longínquos (onde se instalaram os polos de 
apoio presencial para atuarem como tutores); III) baixa 
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frequência dos alunos nos polos de apoio presencial; e 
IV) altos índices de evasão do programa. Quais desses 
problemas permanecem? Existem outros problemas 
não citados? Quais aspectos você acha que poderiam 
ser aprimorados?

•  Segundo Arruda e Arruda (2015), as políticas públicas 
existem para alterar condições já em voga na socie-
dade, porém são consideradas negativas socialmente. 
Como o programa poderia melhorar seus resultados/
entregas no que concerne à democratização do acesso 
à Educação Superior a Distância?

•  Por não existir uma definição simplória e exaustiva 
da palavra avaliação, para Costa e Castanhar (2003) 
o termo se trata de um exame sistemático de um pro-
jeto que mensure seu desempenho, tendo em vista a 
determinação de sua eficiência, eficácia, efetividade, 
impacto, sustentabilidade e relevância dos objetivos 
à que se propõe. Como o SISUAB atua na avaliação 
e no controle a posteriori do mapeamento dos alunos 
egressos?

•  Como funciona o canal de informações em que o corpo 
técnico das universidades elabora suas sugestões ou 
reclamações em relação ao programa?

•  Como a Capes, gestora do programa, tem trabalhado 
para reduzir os índices de evasão (40%) do SISUAB?

•  Conforme dados coletados do SISUAB nos anos de 
2008 a 2022, a taxa de evasão do programa é de apro-
ximadamente 40%. Quais são os fatores que contri-
buem para essa taxa? Como essa situação poderia ser 
melhorada?

•  Todos os polos das instituições que participam do 
SISUAB devem preencher, anualmente, um relatório 
de monitoramento. Esse documento apresenta infor-
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mações acerca da infraestrutura física, tecnológica, 
informações documentais e de recursos humanos. 
Mesmo com tal controle, há inúmeras reclamações 
acerca da qualidade destes polos de apoio. À que essas 
reclamações são atribuídas?

•  Como os gestores do sistema aferem a efetividade 
(impacto social ou capacidade de a política pública 
promover mudanças positivas) do SISUAB?

•  Os dados recolhidos pelo sistema são suficientes para 
retratar os resultados do SISUAB? Alguma sugestão 
de alteração? O que poderia ser feito para aprimorar?

•  Os instrumentos que mediam o vínculo entre a Capes 
e as respectivas Instituições de Ensino Superior (ter-
mos de execução descentralizada e convênios) são 
instrumentos que atendem as necessidades de execu-
ção do sistema UAB? Qual a sua opinião sobre esses 
instrumentos?

Análise dos dados

Segundo Bardin (1977), o processo de análise de con-
teúdo é dividido em cinco etapas: 1) organização da aná-
lise, com pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados, inferência e interpretação; 2) codificação:, 
comestabelecimento de regras de enumeração e registro; 
3) categorização, com princípios e exemplos de conjuntos 
categoriais; 4) inferência, com processos e variáveis de in-
ferência; e, por fim, 5) tratamento informático, com análises 
feitas por ordenadores. Essa foi a estrutura adotada neste 
estudo. 
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4. Resultados
A seguir seguem os resultados das entrevistas realiza-

das com os dois grupos de profissionais que trabalham com 
o Sistema Universidade Aberta do Brasil. 

Entrevistas com os gestores do SISUAB junto à Capes

Figura 1: Nuvem de palavras com entrevistas realizadas com os 
gestores do SISUAB.

Fonte: elaborada pelos autores.

Observa-se, na Figura 1, o destaque que os gestores 
da Capes deram para palavras como “sistema”, “polo”, 
“evasão” e “política”. Tais palavras são centros de atenção 
reconhecidos pelo grupo entrevistado e estão no radar de 
reflexões.
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Figura 2: Classificação hierárquica descendente, ou Método de 
Reinert, com a entrevista realizada com os gestores do SISUAB.

Fonte: elaborada pelos autores.

Conforme o Método de Reinert, demonstrado na Figura 
2, podemos verificar uma estreita relação entre as classes 1 
e 2 e entre as classes 3 e 4. Dessas relações podemos aferir, 
por exemplo, que para o sucesso do programa é necessário 
um suporte frequente do programa em relação à qualidade 
da internet ofertada para o apoio ao aluno com baixo poder 
econômico, pois esses alunos precisam utilizar os polos de 
apoio acadêmico para cursarem seus respectivos cursos. 
Pode-se verificar, ainda, uma estreita relação entre a ação 
de monitoramento e de acompanhamento do programa 
enquanto política pública e as efetivas entregas sociais do 
SISUAB, o que se traduz no impacto social gerado por este.

Ressalta-se também que, para realização da presente 
entrevista, foram escolhidos como gestores do programa 
os coordenadores gerais e os coordenadores setoriais da 
Diretoria de Educação a Distância da Capes.
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Síntese das respostas captadas pela aplicação do 
questionário

Os resultados do questionário revelam uma preocupa-
ção significativa entre os gestores da Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) sobre a atual metodologia de avaliação 
do SISUAB. Muitos entrevistados consideram essa etapa 
precária ou até inexistente no ciclo político do programa, 
apontando a necessidade urgente de integração da base 
de dados entre o INEP e a Capes. Além disso, foram des-
tacadas a necessidade de maior consistência nos dados 
disponíveis, o aprimoramento das informações estatís-
ticas e o desenvolvimento de ferramentas de monito-
ramento, como painéis gerenciais, que permitiriam uma 
retroalimentação eficiente do sistema.

A pesquisa também evidenciou que os problemas 
apontados por Mill (2012), como a fragilidade na parceria 
entre Instituições de Ensino Superior, governo local e 
MEC, permanecem relevantes. Gestores reiteraram a com-
plexidade dessas questões, que envolvem a colaboração de 
múltiplos órgãos, e não apenas da Capes. Como resposta, 
a Capes tem implementado um Plano de Ação Acadêmica 
desde 2017, buscando enfrentar a evasão nas Instituições de 
Ensino Superior do sistema UAB, demonstrando esforços 
contínuos para mitigar os desafios apontados.

Em termos de melhoria das entregas sociais do 
SISUAB, os gestores sugeriram a ampliação do alcance 
geográfico dos cursos e do número de municípios aten-
didos, o que exigiria um aumento nas vagas ofertadas e no 
orçamento destinado ao programa. A perenidade do pro-
jeto também foi apontada como crucial para assegurar 
a continuidade e eficácia das entregas sociais, mostrando 
uma clara necessidade de compromisso governamental a 
longo prazo.
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Sobre os canais de comunicação entre o corpo téc-
nico das universidades e a administração do SISUAB, foi 
mencionado que existem diversos instrumentos para via-
bilizar o feedback, incluindo telefone, e-mail, WhatsApp, 
Fórum Nacional de Coordenadores UAB (ForUAB) e pla-
taforma Ambiente de Trabalho da UAB (ATUAB). 

A alta taxa de evasão, que atinge 40%, foi atribuída 
a fatores como fragilidades na formação anterior, difi-
culdades dos alunos em conciliar estudos, trabalho e fa-
mília, e a precariedade da acessibilidade digital em áreas 
remotas, além da falta de interatividade com a plataforma.

Finalmente, quanto à efetividade do SISUAB em 
medir seu impacto social, houve divergência entre os gesto-
res. Enquanto alguns apontaram que o aumento no número 
de ingressos e formados indica um impacto positivo, 
outros destacaram a incapacidade atual do sistema em 
realizar uma mensuração precisa, sugerindo a necessida-
de de integrar bases de dados e melhorar o acompanhamen-
to dos egressos para obter uma avaliação mais substancial 
dos resultados do programa.
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Entrevistas com os coordenadores UAB junto às 
universidades

Figura 3: Nuvem de palavras com as entrevistas realizadas com os 
coordenadores UAB.

Fonte: elaborada pelos autores.

A Figura 3 apresenta as palavras com maior frequência 
retiradas das entrevistas. Observa-se que as preocupações 
dos gestores das universidades estão mais centradas nos se-
guintes vocábulos: “estudante”, “curso”, o próprio “polo” e 
“evasão”. Tais vocábulos estão mais próximos da realidade 
específica e rotineira das atividades de um único polo, o que 
é natural. 
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Figura 4: Classificação hierárquica descendente, ou Método de 
Reinert, com entrevistas realizadas com os gestores do SISUAB.

Fonte: elaborada pelos autores.

Conforme o Método de Reinert, podemos verificar 
uma estreita relação entre as classes 2 e 4 e entre as clas-
ses 1 e 5 (Figura 4). Dessas relações, podemos aferir, por 
exemplo, que a regularidade no financiamento das ofertas 
da UAB é um fator que viabiliza um maior número de en-
contros presenciais e, por consequência, um maior sucesso 
e credibilidade do programa, uma vez que os alunos se dis-
põem a serem mais atuantes nos seus respectivos cursos. 
Podemos aferir, ainda, que um acompanhamento estreito 
do discente deve ser realizado, algo necessário para trazer 
melhores resultados com relação ao número de formações 
e, consequentemente, para o programa como um todo.
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Síntese dos resultados da aplicação da entrevista com os 
gestores

Os coordenadores da UAB destacaram várias dificul-
dades no processo de avaliação do SISUAB, apontando 
problemas como manipulação dos dados, frequente ins-
tabilidade de conexão e navegação pouco intuitiva do 
sistema. A falta de integração com softwares institucio-
nais também foi mencionada como um entrave, resultando 
em retrabalho durante a atualização das informações dos 
cursos. Além disso, os coordenadores enfatizaram a inca-
pacidade do sistema em coletar dados socioeconômicos 
dos discentes, o que limita a eficácia do acompanhamento 
do perfil dos estudantes.

A fragilidade da parceria entre as Instituições de 
Ensino Superior, o governo local e o MEC continua a ser 
um dos principais problemas enfrentados pelo SISUAB, 
conforme apontado por Mill (2012). Os coordenadores 
ressaltaram que essa fragilidade, combinada com a alta 
evasão, a baixa frequência dos alunos nos polos presenciais 
e a insuficiente remuneração dos tutores, prejudica signi-
ficativamente a efetividade do programa. Adicionalmente, 
a falta de infraestrutura tecnológica e o uso político dos 
espaços dos polos presenciais foram citados como desafios 
persistentes.

No que tange à democratização do acesso à Educação 
Superior a Distância, os coordenadores sugeriram que o 
investimento financeiro na elaboração de materiais di-
dáticos e em recursos inovadores, bem como o aumento 
dos valores das bolsas, são ações cruciais para melhorar 
as entregas sociais do programa. Além disso, enfatizaram 
a necessidade de constante atualização na regulamentação 
das bolsas de estudo e a adequação das normativas institu-
cionais para melhor atender às especificidades da Educação 
a Distância.
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A avaliação dos outputs do programa revelou uma dis-
paridade nas práticas de acompanhamento dos egressos 
pelas universidades. Enquanto algumas instituições não 
realizam esse acompanhamento, outras utilizam portais 
específicos ou fazem monitoramento por meio de proje-
tos de ensino, pesquisa e extensão. No entanto, a falta de 
dados qualitativos, como o mapeamento socioeconômico 
dos alunos egressos e sua área de atuação profissional, foi 
citada como uma lacuna significativa no sistema de avalia-
ção atual.

Finalmente, os coordenadores expressaram insatis-
fação com os instrumentos que mediam o vínculo entre 
a Capes e as Instituições de Ensino Superior, como os 
Termos de Execução Descentralizada (TEDs) e convê-
nios. Embora esses instrumentos atendam parcialmente às 
necessidades de execução do SISUAB, os coordenadores 
apontaram desafios frequentes na tramitação interna desses 
termos, o que atrasa a execução orçamentária. A métrica de 
financiamento, baseada no custo aluno anual, também foi 
criticada, pois a saída de alunos durante os cursos reduz 
significativamente o orçamento disponível, impactando ne-
gativamente o funcionamento do sistema.

Análise da eficiência e da eficácia da metodologia de 
avaliação dos resultados do sistema

Com base nas pesquisas realizadas via SISUAB e nos 
dados coletados por intermédio das entrevistas aplicadas aos 
gestores do SISUAB e aos coordenadores UAB, observou-
-se que a metodologia de avaliação da presente política 
pública é ineficiente. Segundo análise dos dados emitidos 
pelo SISUAB, bem como segundo os relatos dos entrevis-
tados, não há um controle a posteriori efetivo acerca dos 
alunos egressos do sistema, havendo tão somente um con-
trole quantitativo dos diplomas expedidos. Ressalta-se que, 



96

para uma análise verdadeiramente eficaz do programa, seria 
necessário mapear aqueles egressos que efetivamente for-
maram para atuar no fortalecimento da Educação Básica do 
país, objetivo e propósito primeiros do sistema. Para aferi-
ção e mensuração efetiva dos resultados da política pública, 
faz-se necessário um acompanhamento a posteriori desses 
profissionais, o que não se verificou acontecer na dinâmica 
de funcionamento da presente política pública.

Por figurar como objeto central do presente estudo, 
um dos pontos mais importantes desta pesquisa foi o ques-
tionamento acerca de como o SISUAB atua na avaliação 
dos dados e no controle a posteriori do mapeamento dos 
alunos egressos. Os gestores do SISUAB responderam que 
o sistema precisa se aprimorar nesse sentido, principalmen-
te quando se trata do tratamento dos dados qualitativos do 
programa. Alguns dos gestores afirmaram que, a despeito 
de já haver esforços para minorar o problema, ainda não há 
uma atuação efetiva do SISUAB na avaliação e no controle 
a posteriori do mapeamento dos alunos egressos. Os gesto-
res relataram, por exemplo, que os egressos e os evadidos 
constantes no sistema não necessariamente constam como 
egressos ou evadidos nas respectivas Instituições de Ensino 
Superior. Como cada instituição tem uma sistemática pró-
pria de controle de seu corpo discente, isso causa certa con-
fusão no controle e na manipulação dos dados concernentes 
ao número de alunos efetivamente formados. 

Com relação à sistemática de avaliação de impac-
to do SISUAB, questionou-se aos coordenadores UAB 
como os gestores do programa avaliam esse impacto. Os 
coordenadores UAB demonstraram pouco conhecimento 
acerca dessa sistemática de avaliação. A despeito da falta 
de conhecimento, eles relataram existir uma deficiência 
nesse controle (ao reclamarem da falta de integração entre 
o SISUAB e os sistemas institucionais das universidades). 
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Alguns dos coordenadores também relataram que o sistema 
afere tão somente dados relativos às matriculas do corpo 
discente, aos alunos formados e à evasão desses estudantes. 
Segundo os coordenadores, não há, por exemplo, a aferição 
e o controle de dados concernentes à situação socioeconô-
mica dos alunos. Esse dado seria de extrema importância 
para detecção e mapeamento dos discentes com tendência à 
evasão do ensino. 

5. Conclusões acerca da avaliação do SISUAB 
A presente pesquisa visou avaliar a qualidade da me-

todologia utilizada pelo SISUAB para aferir os resultados 
alcançados pela política pública implementada pelo sistema 
em questão. Portanto, é importante destacar tanto os pontos 
fortes como os pontos fracos do Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (SISUAB), a fim de oferecer uma visão 
abrangente sobre o impacto e as limitações dessa política 
pública.

Entre os principais pontos fortes, ressalta-se a ampla 
presença do programa em todas as regiões do país, com 709 
polos aptos de apoio acadêmico. Desde sua implantação, 
o SISUAB foi responsável pela formação de mais de 320 
mil alunos em nível superior, o que representa uma contri-
buição significativa para a educação nacional. O programa 
também fortaleceu a modalidade de Educação a Distância, 
consolidando-se como a maior política pública de Educação 
Superior a Distância do país. Além disso, o SISUAB tem de-
sempenhado um papel crucial na democratização do acesso 
ao Ensino Superior, especialmente em regiões distantes 
das capitais, onde se concentram as grandes universidades 
públicas. Essa expansão do acesso permitiu a melhoria da 
qualificação profissional de muitas pessoas que, de outra 
forma, não teriam a oportunidade de obter um diploma de 
nível superior. O programa também impulsionou melhorias 
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nas condições de oferta de cursos a distância, contribuindo 
para a redução das desigualdades educacionais e sociais 
entre as diferentes regiões do Brasil.

No entanto, o programa enfrenta alguns desafios sig-
nificativos que limitam seu potencial. A burocracia na for-
malização e manutenção da parceria entre as Instituições de 
Ensino Superior (IES) e a Capes é um obstáculo constante. 
Além disso, a taxa média de evasão dos alunos ingressan-
tes no programa é preocupante, atingindo cerca de 40%, 
enquanto a média de evasão nas IES públicas é em torno 
de 30%. A intervenção política na manutenção dos polos 
de apoio presencial, cuja responsabilidade recai sobre mu-
nicípios e estados, também compromete a estabilidade do 
programa. Outro ponto fraco importante é a precariedade 
da etapa de avaliação dos outputs e impactos sociais do 
SISUAB, o que dificulta a mensuração precisa dos resulta-
dos. A falta de integração entre os dados de egressos cole-
tados pela Capes e pelo INEP, assim como o descasamento 
entre a sistemática de controle de alunos egressos ou evadi-
dos da Capes e das IES, representa desafios adicionais que 
precisam ser superados. Finalmente, há uma necessidade 
urgente de pactuação de instrumentos mais flexíveis para o 
financiamento do programa, levando em conta fatores como 
a natureza dos cursos, a região de domicílio dos alunos e a 
distância dos polos em relação às capitais dos estados.

É possível, por intermédio da perspectiva de Vilela 
(2009), ter uma visão de que os aspectos meramente quan-
titativos oferecidos pelo maior número de vagas ofertadas 
pela Educação Superior a Distância não é, de fato, um fator 
decisivo para equalização de oportunidades no mercado de 
trabalho. Há inúmeras ponderações a serem realizadas nesse 
meandro, tais como escolaridade da família, ciclo social, 
capital cultural, gênero, escola na qual tenha estudado (se 
pública ou privada), classe econômica, entre outros.
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Impende-se notar que, após a análise realizada pelo 
presente estudo, verificou-se que o SISUAB encontra um 
grande problema no que diz respeito à avaliação prática de 
sua eficácia. Os instrumentos de repasse de recursos (por 
intermédio de convênios no caso das instituições estadu-
ais) e de descentralização orçamentária (por intermédio de 
termos de execução decentralizada no caso de instituições 
federais) não possuem uma avaliação e um acompanha-
mento detido do que ocorre após o término dos respectivos 
instrumentos. O programa não prevê, por parte da Capes, 
um acompanhamento dos egressos para mapear aqueles 
que de fato permaneceram na docência e aqueles que tão 
somente concluíram o curso superior e foram trabalhar em 
outras áreas profissionais. Para estes, dadas as prioridades 
elencadas pelo decreto que institui o sistema (oferecer, prio-
ritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial e 
continuada de professores da Educação Básica), a eficácia 
do programa estaria seriamente comprometida se houvesse 
algum indicador que apontasse um grande quantitativo de 
alunos que não permaneceram na área prioritariamente pro-
posta pelo sistema.
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Capítulo 3
O coordenador de curso 

superior, como gestor acadêmico, 
administrativo e financeiro

Nayara Freire da Silva Rodrigues14

Gilberto Clóvis Josemin15

Resumo: A evolução do mercado de Ensino Superior exige que 
as instituições busquem diferenciação e ofereçam serviços de 
alta qualidade, abrangendo aspectos acadêmicos, administrati-
vos e financeiros. Isso torna o papel do coordenador pedagó-
gico multifacetado, exigindo atuação em diversas áreas. Esta 
dissertação visa analisar, por meio de um estudo de caso, o 
perfil dos coordenadores de cursos de uma instituição privada 
do Distrito Federal (DF) e seus desafios como gestores acadêmi-
cos, administrativos e financeiros. O estudo foi conduzido com a 
aplicação de uma pesquisa quantitativa e qualitativa, utilizando 
questionários e entrevistas com coordenadores da instituição. Os 
resultados revelam que os coordenadores priorizam as ativida-
des acadêmicas com alto comprometimento, enquanto as ativi-
dades administrativas são realizadas com dedicação variável, e 
as financeiras são frequentemente negligenciadas. Muitos coor-
denadores admitem não realizar atividades financeiras, o que 
indica a necessidade de melhorar a gestão do tempo e desenvol-
ver habilidades técnicas. Esses insights são fundamentais para 
aprimorar a gestão dos coordenadores e promover um ambiente 
mais eficiente e inovador. A pesquisa sugere que a implementa-
ção de estratégias específicas pode otimizar a gestão da coor-
denação de curso e contribuir para a evolução dos processos 
institucionais, alinhando-se às melhores práticas de gestão.

14	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (MPPP) da UCB. 
E-mail: nayara.rodrigues@ucb.br.

15	 Doutor em Administração, vínculo com o Programa de Mestrado em 
Políticas Públicas da Universidade Católica de Brasília. E-mail: gcjose-
min@gmail.com.
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Palavras-chave: Coordenador acadêmico; Coordenador gestor; 
Educação Superior.

1. Introdução
A transformação econômica e social no Ensino 

Superior no Brasil tem alterado significativamente a gestão 
das Instituições de Ensino Superior (IES), especialmente 
as privadas, que buscam se diferenciar oferecendo serviços 
de alta qualidade para garantir sua sustentabilidade. Esse 
cenário exige uma gestão estratégica e eficiente, focada em 
excelência acadêmica, planejamento curricular, liderança, 
sustentabilidade financeira e atendimento às necessidades 
de estudantes e partes interessadas. Colombo e Rodrigues 
(2011) destacam que a racionalidade econômica e o geren-
ciamento por resultados têm guiado reformas no sistema 
educacional, visando à modernização e otimização dos 
recursos.

Para se adequar à nova ordem educacional, carac-
terizada pelo aumento da demanda por Ensino Superior 
e pela diversidade das necessidades dos estudantes e do 
mercado de trabalho, é crucial repensar o modelo de gestão 
dos cursos superiores. É necessário adotar uma gestão por 
competências nas Instituições de Ensino Superior (IES) que 
acompanhe as evoluções sociais, econômicas e tecnológi-
cas. Conforme Silva (2013), o coordenador de curso deve 
adotar um papel mais estratégico, indo além das funções 
operacionais e burocráticas. Investir em uma gestão que 
combine conhecimento pedagógico com habilidades geren-
ciais é essencial para criar uma sinergia entre a gestão estra-
tégica e a pedagógica, alinhando-se às demandas atuais do 
mercado educacional no Brasil.

Com clareza e competência, o coordenador, de acordo 
com Franco (2002), deverá estabelecer os diferenciais 
de qualidade do curso, em articulação com os dirigentes, 
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professores, alunos e funcionários, tendo como referência 
a missão, os objetivos, a vocação e os princípios do pro-
jeto institucional. Um projeto assim concebido, singular 
em suas características, poderá servir de base para outros 
cursos, desde que não se esqueçam as especificidades pró-
prias de cada instituição.

O papel do coordenador de curso muitas vezes inclui 
responsabilidades abrangentes que podem ser subestimadas 
ou mal compreendidas, envolvendo gestão acadêmica, ad-
ministrativa e financeira simultaneamente. Com o avanço e 
a diversificação do Ensino Superior no Brasil e o aumento 
do acesso à educação, as Instituições de Ensino Superior 
(IES) enfrentam a necessidade de se destacar oferecendo 
serviços de alta qualidade. Diante das constantes mudanças 
socioeconômicas e tecnológicas, as IES estão aprimorando 
suas práticas de gestão, exigindo que os coordenadores in-
tegrem habilidades de liderança, gestão de equipes e estra-
tégias de captação e retenção de estudantes. Historicamente 
focados apenas na organização curricular e no desenvolvi-
mento docente, os gestores agora precisam se envolver mais 
profundamente nos aspectos administrativos e financeiros 
para assegurar a eficácia e sustentabilidade das instituições.

O coordenador de curso superior desempenha um 
papel multifacetado que inclui aspectos pedagógicos, 
administrativos e financeiros. Na esfera pedagógica, ele 
organiza o currículo, seleciona materiais didáticos, adota 
metodologias de ensino e avalia o aprendizado dos alunos, 
visando promover a aprendizagem significativa e o desen-
volvimento integral dos estudantes. Administrativamente, 
o coordenador gerencia políticas, planejamento e organi-
zação, supervisiona o pessoal e resolve questões relaciona-
das à matrícula e aos registros acadêmicos, assegurando o 
funcionamento eficiente do curso. No âmbito financeiro, ele 
é responsável pelo planejamento e controle do orçamento, 
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gestão de despesas, busca por financiamento e análise fi-
nanceira, com o objetivo de garantir a sustentabilidade do 
curso e a excelência acadêmica.

O objetivo desta pesquisa é, por meio de um estudo de 
caso, analisar o perfil dos coordenadores de cursos em uma 
instituição privada do DF, avaliando sua atuação nas áreas 
acadêmica, administrativa e financeira. O estudo examina 
como esses coordenadores enfrentam desafios relaciona-
dos ao desenvolvimento das atividades acadêmicas, gestão 
de recursos, controle de pessoal e materiais, captação e 
retenção de estudantes, integração entre setores e resolu-
ção de conflitos. A pesquisa visa identificar como esses 
profissionais contribuem para a melhoria contínua e para 
a implementação de uma gestão estratégica e eficiente na 
instituição.

A pesquisa analisou dados quantitativos e qualitativos 
obtidos por questionários e entrevistas com coordenadores 
de curso de uma IES privada no DF, que atua em modali-
dades presenciais, EaD e Pós-Graduação. O estudo buscou 
entender o cenário atual e fornecer insights para melhorar a 
gestão educacional e a eficiência institucional. Foram apli-
cados questionários a todos os coordenadores e realizadas 
entrevistas com seis deles para avaliar suas percepções e 
desafios na gestão acadêmica, administrativa e financeira. 
A pesquisa abordou aspectos como captação de alunos, in-
tegração institucional e gestão de resultados, e os últimos 
capítulos discutem as conclusões e resultados, destacando 
a dedicação e o envolvimento dos coordenadores em suas 
responsabilidades.

Considerando que o estudo desenvolvido como con-
cernente ao campo do Mestrado Profissional em Políticas 
Públicas (MPPP), área do conhecimento que se ocupa 
também e em promover a cultura do empreendedorismo 
com o objetivo de formar recursos humanos em Políticas 
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Públicas capazes de contribuir para a inovação e o desen-
volvimento regional e nacional, o interesse acadêmico em 
desenvolver esta pesquisa teve por fim investigar a atua-
ção dos coordenadores de curso de uma instituição privada 
de Ensino Superior no desempenho de suas atividades de 
gestão e, dessa forma, buscar tanto identificar o perfil e a 
frequência de atuação de cada gestor nas diversas atividades 
desenvolvidas como entender os desafios e as dificuldades 
no dia a dia de gestão.

Este estudo é relevante devido à necessidade dos ges-
tores de Instituições de Ensino Superior (IES) de se adapta-
rem às mudanças do mercado e à crescente concorrência. A 
pesquisa visa explorar o perfil dos coordenadores de curso 
e suas competências para enfrentar os novos desafios edu-
cacionais, administrativos e financeiros. O objetivo é iden-
tificar novas habilidades e capacitações necessárias para 
aprimorar a gestão nas IES, influenciando positivamente o 
planejamento estratégico e a formação dos gestores. A dis-
sertação busca responder à questão central sobre como os 
coordenadores dedicam seu tempo à gestão e aos desafios 
que enfrentam. Espera-se que os resultados contribuam para 
o desenvolvimento profissional dos coordenadores e para o 
aperfeiçoamento das estratégias de gestão, melhorando a 
qualidade do ensino, a captação e retenção de estudantes e 
a eficiência no uso de recursos, além de aumentar a compe-
titividade das IES.

2. Revisão de literatura

2.1 Ensino Superior no Brasil e no Distrito Federal

O avanço educacional e o novo cenário marcado pela 
inserção de abertura do capital têm mostrado às Instituições 
de Ensino, em especial de Ensino Superior privado, a neces-
sidade de melhoria da qualidade e da construção de valor da 
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Educação na era do conhecimento. A demanda por Ensino 
Superior de qualidade é grande e crescente, impulsionada 
por fatores demográficos e sociais. Há uma correlação entre 
o Ensino Superior, os investimentos em alguns setores e o 
crescimento e o desenvolvimento econômico do país, esses 
últimos anos motivados por uma mudança fundamental na 
estrutura da economia nacional, sobretudo da agricultu-
ra até́ a indústria e os serviço, conforme apresentado por 
Colombo e Rodrigues (2011).

A contínua expansão da Educação Superior, associa-
da às mudanças no atual cenário do mercado de trabalho, 
tem produzido uma nova lógica nas atividades acadêmicas. 
Aspectos como uma nova organização dos processos de 
trabalho, assim como a constituição de uma concepção fun-
cional da Educação Superior, reconfiguram as instituições 
e, consequentemente, o trabalho docente (Paula, 2016).

Parte-se do pressuposto de que as competências pro-
fissionais e o modelo de gestão adotado podem apresentar 
resultados acadêmicos e financeiros positivos frente à com-
petitividade e à necessidade de sustentabilidade dessas ins-
tituições no mercado atual, sendo um dos grandes desafios 
o desenvolvimento desses coordenadores de curso para que 
demonstrem, ao mesmo tempo e com a mesma dedicação, 
habilidades administrativas e financeiras, sem prejuízos à 
gestão acadêmica.

No DF, o Ensino Superior é oferecido por Instituições 
de Educação Superior tanto públicas quanto privadas, as 
quais podem incluir universidades, centros universitários, 
centros de educação tecnológica ou faculdades independen-
tes. A gestão dessas instituições se difere de acordo com sua 
natureza e categoria administrativa. Nas universidades pú-
blicas, a gestão é regida por leis, sendo realizada de forma 
colegiada e democrática. Já nas instituições privadas, os 
modelos de gestão são estabelecidos levando em conside-
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ração suas particularidades e especificidades, podendo ser 
classificadas como particulares estritas, comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas, conforme descrito no art. 20 da 
LDB (Brasil, 1996; Vasconcelos, 2010). Nesse sentido, a 
presente pesquisa dará prioridade para a gestão no âmbito 
das instituições privadas. 

A melhor escolha do profissional para o cargo de 
coordenação pedagógica necessita de rigorosos cri-
térios. Esses critérios poderiam proporcionar novos 
conhecimentos ao meio científico e ao desenvolvi-
mento de Instituições privadas do ensino superior, 
uma vez que garantiriam rendimentos finais eleva-
dos tanto na formação dos alunos, como em termos 
econômicos, para a Instituição (Cabeço; Requena, 
2011).

Na função, esses coordenadores procuram exercer um 
papel de líder e coordenador acadêmico, ambos essenciais 
para o fortalecimento da cultura do trabalho nas institui-
ções e para garantir que o curso cumpra as exigências de 
órgãos reguladores como o MEC. É responsabilidade do 
gestor acadêmico encorajar e convocar toda a equipe para 
alinhar os interesses com as necessidades dos programas 
dos quais estão integrados, sejam eles Graduação e/ou Pós-
Graduação, tal atitude poderá contribuir para um trabalho 
em equipe de modo colaborativo e multiprofissional (Sousa, 
2011 apud Paula, 2016).

2.2 Coordenador de curso como gestor acadêmico

O conceito de coordenação de curso no Ensino 
Superior brasileiro foi redefinido com a Lei nº 9.394/96, 
substituindo a antiga exigência de pequenos departamen-
tos de curso. Essa mudança estabeleceu a coordenação de 
curso como a unidade responsável por integrar atividades 
administrativas e acadêmicas. No contexto deste estudo, 
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os termos acadêmico16 e pedagógico17 serão considerados 
equivalentes, e o termo acadêmicas-pedagógicas se referi-
rá às atividades desenvolvidas pelo coordenador de curso. 
Atualmente, o papel do coordenador vai além das funções 
acadêmicas, exigindo competências gerenciais para atender 
a gestão contemporânea das IES, que requer um equilíbrio 
entre visões gerenciais, pedagógicas e empreendedoras. 
O coordenador desempenha funções essenciais, como a 
supervisão pedagógica, a coordenação do planejamento 
curricular e a gestão do ensino e aprendizagem, atuando 
como elo entre a direção, professores e alunos. Esse papel é 
crucial para a qualidade do ensino e influencia diretamente 
os resultados das avaliações realizadas pelo MEC.

Uma formação de coordenadores pedagógicos, cujo 
propósito seja contribuir para a melhoria da qualida-
de da educação, deve ser sólida, contínua, realizada 
por meio de processos coletivos, participativos e 
interdisciplinares que assegurem a unidade entre 
teoria e prática e a integração da concepção de edu-
cação continuada como direito dos profissionais da 
educação (Barros; Melo; Araujo, 2019).

2.3 Coordenador de curso como gestor administrativo e 
financeiro

A gestão do coordenador pedagógico passou por 
adaptações para atender as novas demandas do mercado de 
Ensino Superior. Uma das mudanças mais significativas foi 
a necessidade de desenvolver um perfil mais estratégico e 
orientado a resultados, capaz de lidar com a complexidade 
do ambiente educacional atual. Maximiano (2019) apresen-
16	 Acadêmico: relativo à academia ou que a ela pertence. Estilo acadêmico, 

estilo em que se faz sentir a preocupação de aplicar os princípios da arte 
oficial. Universitário: cursos acadêmicos. 

17	 Pedagógico: que se refere à Pedagogia, ciência que se dedica ao processo de 
educação dos jovens, estudando os problemas que se relacionam com o seu 
desenvolvimento. Para maiores informações, visitar o site: https://www.
dicio.com.br/pedagogico/.

https://www.dicio.com.br/pedagogico/
https://www.dicio.com.br/pedagogico/
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ta o conceito de gestão como: “Gestão, gerência e gestor, 
que vêm de gerere, em latim, também significam ‘adminis-
trar, gerenciar, cuidar’”.

O coordenador de curso, em tese, como gestor, é res-
ponsável também pela gestão administrativa e financeira 
do curso, além de atuar nos objetivos acadêmicos, realizar 
atividades gerenciais, orçamentárias, acompanhar os obje-
tivos e modelo de negócio da instituição, acompanhar os 
indicadores acadêmicos, gerir o corpo docente. Tal atuação 
requer o desenvolvimento de competência em diversos sa-
beres. O termo administração pode ser entendido como:

Administração é mais frequentemente definida como 
o conjunto de processos e técnicas utilizados para a 
alocação de recursos (todos e de qualquer tipo) para 
a consecução de objetivos individuais ou coletivos 
(as organizações, no caso). Enquanto conjunto de 
técnicas, pertence ao ser humano, podendo ser ensi-
nada ou aprendida ao longo de sua vida. É possível 
perceber que, desde remotos tempos, os homens 
buscaram otimizar o emprego de seus recursos para 
obtenção dos resultados esperados, tivessem ou não 
se dado conta de que estavam administrando (penso, 
por exemplo, no caçador pré-histórico preparando 
suas lanças e preocupado em como empregá-las da 
melhor maneira para não se transformar em caça) 
(Aragão; Escrivão, 2016, p. 3).

Em suma, a gestão estratégica e eficiente na área de 
ensino desempenha um papel essencial no aprimoramento 
da educação, permitindo o desenvolvimento de práticas 
eficazes, a alocação adequada de recursos e o alcance de 
resultados de qualidade. 

Atualmente, os profissionais que fazem gestão aca-
dêmica de instituições de educação superior (IES) 
devem assumir novos compromissos, entre eles a 
responsabilidade de identificar que as práticas atu-
ais devem atender a inúmeros desafios enfrentados 
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pelas IES onde atuam: a necessidade de sobrevivên-
cia, de novos caminhos e de crescimento, enfren-
tando o aparecimento dos grandes grupos formados 
a partir de fusões e aquisições; a necessidade de 
superar as condutas e os modelos conservadores 
e ultrapassados de planejamento para enfrentar a 
grande concorrência e para acompanhar as exigên-
cias do mundo do trabalho; além do desafio de criar 
mecanismos eficientes nos programas institucionais 
que garantam a aprendizagem e a permanência, so-
bretudo dos alunos das classes C e D que chegam 
ao ensino superior; o acompanhamento da rápida 
evolução das políticas de governo voltadas a esse 
nível de ensino, em especial aquelas referentes à 
avaliação, cujas métricas têm sido consideradas 
como único parâmetro de qualidade (Colombo; 
Rodrigues, 2011, p. 94).

3. Metodologia

3.1 Dados

A presente pesquisa tem por objetivo específico anali-
sar o perfil dos coordenadores de cursos de uma instituição 
privada no DF, considerando suas funções como gestores 
acadêmicos, administrativos e financeiros. Por meio de um 
estudo de caso, busca-se compreender a atuação desses co-
ordenadores e os desafios que enfrentam. Além de cuidar 
das atividades acadêmicas, esses profissionais devem gerir 
recursos, apoiar na captação e retenção de estudantes, pro-
mover integração entre setores e resolver conflitos, visando 
à melhoria contínua do curso e da instituição nos aspectos 
acadêmicos, administrativos e financeiros, para alcançar 
um modelo de gestão mais estratégico e eficiente.

Visando aos objetivos desta pesquisa, na fase de tria-
gem definiu-se como objeto deste estudo os coordenadores 
de curso de uma instituição privada de Ensino Superior do 
DF que são profissionais da Educação responsáveis pelo 
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planejamento e execução de estratégias acadêmicas, deci-
sões administrativas e financeiras dos cursos pelos quais 
são responsáveis. A escolha e delimitação desse grupo para 
o estudo de caso deu-se, sobretudo, pela busca de conhe-
cer em profundidade o perfil e a atuação do coordenador 
pedagógico no papel de coordenador gestor e sua relação 
com as competências gerenciais administrativas e financei-
ras, consideradas pela literatura como fundamentais para os 
ocupantes de cargos de gestão nas universidades.

No que tange aos procedimentos de coletas de dados, 
o questionário aplicado foi constituído por 62 questões fe-
chadas e enviado a um universo composto por aproxima-
damente 46 gestores de cursos atuantes nas modalidades 
presencial, EaD e Pós-Graduação. O formulário eletrônico 
foi elaborado no Google Docs e encaminhado eletronica-
mente ao grupo de gestores da instituição em questão, com 
o propósito de evidenciar as principais opiniões às questões 
centrais desta pesquisa. 

Do universo de aproximadamente 46 gestores, definiu-
-se para este estudo como uma amostragem representativa 
a quantidade de 35 participantes. Observou-se uma dificul-
dade de adesão de todos os participantes da IES pesquisa-
da, no entanto o retorno foi de 76 % de todos aqueles que 
inicialmente foram determinados no tamanho da pesquisa. 

O segundo instrumento de coleta de dados foi a reali-
zação de entrevista pessoal semiestruturada com roteiro de 
perguntas abertas, a fim de aprofundar e mensurar as dificul-
dades que os coordenadores de cursos superiores enfrentam 
para atuarem nos aspectos pedagógicos, administrativos 
e financeiros em busca de uma gestão mais estratégica e 
eficiente.

A entrevista pessoal como método de levantamento de 
dados da pesquisa foi realizada com seis coordenadores, de 
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novembro a dezembro de 2023, composta por oito pergun-
tas que abordaram aspectos relacionados às dificuldades 
que esses coordenadores de cursos enfrentam para atuarem 
nos aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros em 
suas as competências gerenciais na gestão universitária.

4. Resultados:
Quadro 1: O resumo do perfil dos coordenadores a partir dos 

resultados obtidos na coleta de dados.

Fonte: elaborado pelos autores.

No que tange à função dos coordenadores de curso 
atuando como coordenadores acadêmicos, administrativos 
e financeiros, a metodologia de coleta de dados utilizada 
foi baseada no questionário aplicado no artigo com o tema 
“Coordenador gestor, coordenador pedagógico ou coorde-
nador empreendedor: análise do perfil de coordenadores de 
curso em IES privada,” elaborado por Mariana Augusta de 
Araújo Silva, em Natal (RN), no ano de 2013, que também 
teve como objetivo identificar o perfil de coordenadores. No 
entanto, para este estudo, o questionário aplicado apresenta 
algumas adaptações, conforme já elencado anteriormente 

Dados Socioeconomicos Resultado %
Faixa etária Acima de 45 anos 60%
Nível de escolaridade concluído? Doutor 62%
Nível de escolaridade do contrato pela Universidade? Mestre 57%
Estado Civil Casado 56%
Gênero Feminino 51%
Coordenação do(s) curso (s). de11h a 20h 46%
Docência (ensino) de11h a 20h 60%
Pesquisa até 10h 80%
Teve experiência como Coordenador de curso em outras IES? Nenhuma 66%
Quanto tempo está na função de Coordenador de curso na UCB? até 2 anos 43%
Quanto tempo é docente no Ensino Superior? Acima de 20 anos 28%

Perfil do coordenador
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(Quadro 1). A seguir, no Quadro 2, segue o questionário 
aplicado para esta pesquisa.

Quadro 2: Questionário aplicado na pesquisa.

Macroatribuições Atividades desenvolvidas

Gerenciar o corpo 
docente do curso

Solicita desligamentos e contratações do cor-
po docente, sugerindo nomes e aprovando-os 
dentro dos fluxos corretos?
Avalia o desempenho e verifica a aderência 
dos docentes ao perfil desejado?
Realiza feedback com os docentes?
Aprova a contratação dos docentes?

Atender alunos

Analisa a isenção de disciplinas para reapro-
veitamento (transferência/segunda gradua-
ção) quando necessário?
Analisa requerimentos (exemplos: REA, 
revisão de menção e outros)?
Orienta alunos sobre dúvidas quanto a curso, 
disciplinas e reclamações?
Como orienta alunos sobre dúvidas quanto a 
curso, disciplinas e reclamações?
Orienta alunos sobre questões financeiras?

Executar o projeto 
pedagógico do curso

Realiza reuniões com o NDE e o colegiado 
de docentes?
Acompanha avaliações/provas aplicadas 
pelos docentes do(s) seu(s) curso(s)?
Programa atividades complementares do(s) 
curso(s)?
Monitora o funcionamento dos recursos pe-
dagógicos do(s) seu(s) curso(s) (laboratórios, 
bibliotecas, clínicas etc.)?
Acompanha conteúdo ministrado pelos do-
centes do(s) seu(s) curso(s)?
Dá feedback a respeito dos planos de ensino 
dos docentes do(s) seu(s) curso(s)?
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Implantar e garantir 
o modelo de ensino

Sensibiliza o corpo docente para as melho-
rias advindas de novos modelos de ensino 
(por exemplo, mudança de matriz curricular, 
mudança de projeto pedagógico etc.)?
Sensibiliza os alunos para as melhorias 
advindas de novos modelos de ensino (por 
exemplo, mudança de matriz curricular, mu-
dança de projeto pedagógico etc.)?
Supervisiona a aplicação das atividades estru-
turadas (extensão curricularizada, atividades 
complementares etc.)?
Supervisiona o uso do material didático e da 
biblioteca virtual por docentes e alunos?
Supervisiona o acesso e a utilização como 
apoio ao aprendizado dos docentes ao am-
biente virtual de aprendizagem?
Supervisiona o acesso e o aprendizado dos 
alunos ao ambiente virtual de aprendizagem?

Manter e atualizar 
projetos pedagógi-
cos

Mantém as estruturas curriculares, incluindo 
análise de equivalências, quando atualiza o 
projeto pedagógico do curso?
Propõe inovações e melhorias para o curso?
Gera oportunidades de negócio para a IES?
Quais oportunidades de negócio gera para a 
IES?
Solicita atualização da bibliografia básica e 
complementar?

Garantir as condi-
ções necessárias 
aos processos de 
estágio.

Monitora a assiduidade e a pontualidade dos 
docentes?
Cobra o lançamento de notas pelos docentes 
do curso dentro dos prazos estabelecidos?
Cobra o lançamento de frequência pelos 
docentes do curso dentro dos prazos estabe-
lecidos?
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Representar o curso 
para o público exter-
no/interno

Mantém articulação com órgãos de classe, 
sob demanda institucional?
Participa de eventos institucionais represen-
tando o curso?
Participa das colações de grau do curso?

Elaborar o 
orçamento do curso

Executa o planejamento acadêmico, monta 
quadro de horários e perfil de docentes a 
serem utilizados?
Acompanha orçamento de receita do cur-
so (base de alunos matriculados (calou-
ros e veteranos) e ticket médio do curso 
(mensalidade)? A receita do curso é definida 
pela quantidade de alunos ativos multiplicada 
pelo valor da mensalidade e a quantidade de 
parcelas?
Levanta necessidades de materiais, serviços e 
investimentos de biblioteca e laboratórios?

Gerir o orçamento 
do curso

Gere docentes seguindo diretrizes do PPC?
Gere docentes nas atividades fora de sala de 
aula?
Acompanha a liberação de materiais, serviços 
e investimentos de biblioteca e laboratórios?
Acompanha as despesas do curso e as relacio-
na com a receita?
Acompanha a receita do curso?

Assegurar o aten-
dimento a aspectos 
regulatórios do 
curso

Recebe comissões de avaliação do MEC?
Estrutura e mantém o NDE do curso?
Coleta informações para produção de docu-
mentos e montagem do projeto pedagógico 
(evidências)?
Divulga, prepara e conscientiza alunos e 
docentes sobre o Enade?
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Contribuir para a 
manutenção da base 
de alunos

Acompanha o aproveitamento dos alunos 
quanto às notas?
Acompanha o aproveitamento dos alunos 
quanto à frequência?
Participa das atividades de captação?

Garantir o cumpri-
mento do calendário 
acadêmico

Participa da criação e manutenção de convê-
nios para obtenção de vagas de estágio?
Avalia relatórios de estágios de alunos?

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

A seguir, no Quadro 3, serão demonstrados os per-
centuais de resposta para cada atividade dos grupos e por 
macroatribuições, separadas por tipo de resposta, das ques-
tões medidas pela Escala Likert e das questões medidas por 
frequência. 
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Quando analisadas as respostas do questionário apli-
cado aos coordenadores da instituição, tomando como 
base as macroatribuições (Quadro 4), certifica-se que a 
maior parte das macroatribuições são executadas sempre; 
quanto à periodicidade, a maioria tem acompanhamento 
semestral, que compreende os períodos pedagógicos dos 
cursos. A macroatribuição sobre garantir o cumprimento 
do calendário acadêmico tem a opção nunca com a maior 
parte das respostas, pois as atividades relacionadas nessa 
macro são para as atividades práticas de estágios, e muitos 
cursos, principalmente os de Pós-Graduação, não possuem 
tais práticas.
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Para melhor análise e visualização, a seguir (Gráficos 
1 e 2) apresenta-se a representatividade das respostas por 
macroatribuição, separadas pelas macros com escala esta-
tística e escala temporal.
Gráfico 1: Resultados do questionário por macroatribuições – Escala 

Likert.

Fonte: Dados primários, 2023.

Gráfico 2: Resultados do questionário por macroatribuições – escala 
temporal.

Fonte: Dados primários, 2023.
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5. Conclusão
A pesquisa revelou que, nas instituições privadas de 

Ensino Superior no DF, a função dos coordenadores de 
curso vai além das responsabilidades acadêmicas, abran-
gendo também a gestão administrativa e financeira. Esses 
profissionais enfrentam uma gama variada de desafios, que 
incluem desde o desenvolvimento curricular e organização 
pedagógica até a gestão de recursos, controle de capital 
humano e material, suporte na captação e retenção de estu-
dantes, promoção da integração institucional e resolução de 
conflitos. O estudo de caso demonstrou que os coordena-
dores têm uma função multifacetada, exigindo habilidades 
tanto acadêmicas quanto gerenciais.

A análise quantitativa, realizada por meio de questioná-
rios, mostrou que as atividades acadêmicas são geralmente 
executadas com maior frequência e dedicação pelos coor-
denadores. As respostas indicaram que a maioria das ativi-
dades acadêmicas é realizada sempre ou quase sempre. As 
atividades administrativas também foram realizadas com 
frequência, embora com algumas variações na interpreta-
ção do que é considerado acadêmico ou administrativo. Em 
contraste, as atividades financeiras foram menos frequen-
tes, com muitos coordenadores relatando baixa dedicação 
a essas tarefas.

Os resultados qualitativos obtidos através das entrevis-
tas destacaram que, enquanto têm uma compreensão básica 
das suas funções, os coordenadores enfrentam dificuldades 
significativas na gestão financeira. A falta de formação es-
pecífica e experiência prévia em gestão financeira contribui 
para esses desafios. A pesquisa indicou que a gestão finan-
ceira é uma área na qual muitos coordenadores necessitam 
de desenvolvimento adicional, evidenciando a necessidade 
de treinamento mais robusto e suporte institucional.
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O estudo também ressaltou que a gestão acadêmica é 
mais frequentemente realizada e considerada mais relevan-
te, enquanto a gestão administrativa e financeira é abordada 
de forma menos consistente. A análise mostrou que muitos 
coordenadores não possuem uma visão abrangente sobre 
a gestão administrativa e financeira, o que pode impactar 
negativamente a eficiência e os resultados financeiros da 
instituição. A pesquisa sugere que é crucial melhorar a 
capacitação dos coordenadores, especialmente em gestão 
financeira.

Finalmente, a pesquisa recomendou a implementação 
de políticas organizacionais para a capacitação contínua 
dos coordenadores e a criação de treinamentos específicos 
para a gestão financeira e administrativa. Também desta-
cou a importância do suporte dos técnico-administrativos 
e a necessidade de estratégias que incentivem o desenvol-
vimento de competências gerenciais e empreendedoras. 
Sugere-se, ainda, que futuras pesquisas explorem o papel 
do empreendedorismo e das inovações na gestão de cursos 
para melhorar a qualidade do ensino e responder às deman-
das do mercado e da sociedade.

O estudo sublinha a necessidade de uma gestão uni-
versitária eficaz nas Instituições de Ensino Superior (IES), 
enfatizando a integração dos aspectos administrativos e 
financeiros no papel dos coordenadores de curso. Para 
alcançar uma gestão eficiente, é essencial compreender o 
perfil dos coordenadores e definir claramente suas atribui-
ções e responsabilidades, estabelecendo diretrizes precisas 
que orientem suas atividades. A criação e compreensão de 
fluxos e processos bem definidos são fundamentais para 
uma gestão eficaz das atividades acadêmicas, administra-
tivas e financeiras. Além disso, a comunicação eficiente e 
a disponibilização adequada de informações são cruciais 
para equipar os coordenadores com os recursos necessários, 
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permitindo uma liderança mais informada e alinhada aos 
objetivos institucionais. Espera-se que as conclusões deste 
estudo não apenas ofereçam insights valiosos para a insti-
tuição investigada, mas também contribuam para o debate 
mais amplo sobre práticas de gestão educacional no Ensino 
Superior privado, promovendo a eficiência, a inovação e o 
alinhamento com as melhores práticas de gestão.
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Capítulo 4
Repercussões da lei do 

feminicídio sobre a mortalidade 
de mulheres por violência no 

Brasil
Jorge Luis Ribeiro Machado18

Carlos Andres Charris Vizcaino19

Resumo: A pesquisa realizou uma análise descritiva da relação 
entre a Lei nº  13.104/2015 (Lei do Feminicídio) e a mortali-
dade de mulheres por violência no Brasil no período de 1989 
a 2021, com o objetivo de identificar possíveis mudanças nos 
homicídios femininos após a implementação da lei. O estudo 
explorou temas como a violência de gênero, o ciclo de violência 
contra a mulher e o feminicídio como estágio final da violência 
doméstica e familiar. Também destacou a importância das redes 
de enfrentamento e das Medidas Protetivas de Urgência (MPU). 
Utilizando pesquisa bibliográfica e documental, com dados do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o estudo 
comparou a média de homicídios de mulheres entre 1989 e 2014 
com os anos de 2015 a 2021. Concluiu-se que, embora a Lei 
do Feminicídio tenha aumentado a penalidade para agressores, 
a prevenção efetiva do feminicídio exige abordar a violência 
doméstica em suas raízes. Além das leis, é crucial implementar 
políticas públicas eficazes, fornecer suporte adequado às víti-
mas, garantir a eficácia das MPU e promover uma cultura de 
igualdade de gênero. A educação e a conscientização são essen-
ciais para mudar atitudes e crenças que perpetuam a violência 
contra as mulheres.

18	 Mestre do Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Políticas Públicas 
da Universidade Católica de Brasília. E-mail: jorgelrmachado@gmail.
com.

19	 Doutor e professor do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 
da Universidade Católica de Brasília. E-mail: ccharris1988@gmail.com.
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Palavras-chave: Violência de gênero; Feminicídio; Lei nº 
13.104/2015.

1. Introdução
Esta pesquisa tem como tema a violência contra a 

mulher, delimitando-se à análise das possíveis repercussões 
da Lei do Feminicídio sobre a mortalidade de mulheres por 
violência no Brasil no período de 1989 a 2021. A violência 
doméstica contra a mulher representa, além dos aspectos 
políticos, culturais e jurídicos, um problema de saúde pú-
blica, haja vista a crescente constatação de que a violência 
doméstica está associada a traumas físicos e mentais, entre 
outros (Ramos, 2010). 

É um tema atual e se justifica por sua relevância social 
e impacto na busca por soluções efetivas para combater 
esse grave problema da sociedade.

É fundamental reconhecer que a violência contra as 
mulheres não é apenas uma questão individual, mas um 
reflexo de desigualdades de gênero arraigadas em nossa 
sociedade. Somente através de uma abordagem integrada 
que equacione essas desigualdades e promova a igualdade 
de gênero poderemos verdadeiramente eliminar a violência 
contra as mulheres e garantir a segurança, dignidade e res-
peito às mulheres (Ferraz Júnior, 2019).

O problema que norteou esta pesquisa: quais as 
possíveis repercussões da Lei do Feminicídio (Lei nº 
13.104/2015) sobre a mortalidade de mulheres, levando-se 
em conta o número de mulheres mortas entre os anos de 
1989 e 2021?

Com vistas a responder ao problema de pesquisa deli-
mitado, este trabalho objetiva investigar as possíveis reper-
cussões da Lei nº 13.104/2015 (Lei do Feminicídio) sobre a 
mortalidade de mulheres por violência no Brasil no período 
de 1989 a 2021, com o propósito de identificar a influência 
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dessa lei na redução do número de homicídios praticados 
contra as mulheres.

A Lei Maria da Penha, promulgada em 2006, foi o 
primeiro passo para o endurecimento das leis penais, cujo 
intuito é desestimular a prática da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Tal diploma legal é fruto do mo-
vimento conhecido como feminismo, que denunciava o 
menosprezo em relação a diversos casos de violência do-
méstica e o descaso do próprio Estado brasileiro, devido à 
sua atuação ineficiente na proteção das mulheres vítimas de 
violência doméstica (Campos et al., 2011).

O relatório do Observatório de Igualdade de Gênero da 
América Latina e do Caribe (OIG) da Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (CEPAL) revela que, em 
2021, pelo menos 4.473 mulheres foram vítimas de femi-
nicídio na região, representando 12 mortes por dia. Apesar 
dos avanços legislativos, a violência de gênero persiste, com 
Honduras, República Dominicana, El Salvador, Bolívia e 
Brasil apresentando as maiores taxas na América Latina, 
enquanto Belize e Guiana lideram no Caribe. O relatório 
destaca o impacto nas famílias, o compromisso internacio-
nal de erradicar a violência de gênero e a necessidade de 
promover a autonomia das mulheres para alcançar o desen-
volvimento sustentável (CEPAL, 2022).

O estudo da OMS sobre saúde da mulher e violên-
cia doméstica, realizado em 2018 em 10 países de baixa 
e média renda, revelou que, entre as mulheres de 15 a 49 
anos, a violência física e/ou sexual por parte do parceiro foi 
relatada por 15% das mulheres no Japão e 71% na Etiópia. 
Entre 0,3% e 11,5% afirmaram ter sofrido violência sexual 
de terceiros após os 15 anos. Muitas mulheres tiveram sua 
primeira experiência sexual forçada, com percentuais como 
17% na Tanzânia rural, 24% no Peru rural e 30% em zonas 
rurais de Bangladesh. 



133

Uma análise da OMS, em colaboração com outras 
instituições, baseada em dados de 80 países, revelou que, 
globalmente, cerca de um terço (30%) das mulheres que 
já estiveram em um relacionamento enfrentaram violência 
física e/ou sexual por parte de seu parceiro. A prevalên-
cia variou de 23,2% em países de alta renda a 37,7% no 
Sudeste Asiático. Além disso, 38% de todos os assassinatos 
de mulheres são cometidos por parceiros em todo o mundo. 
Além da violência por parceiros, 7% das mulheres em 
todo o mundo relatam ter sido assediadas sexualmente por 
terceiros, embora os dados para essa questão sejam mais 
limitados. A violência por parceiros e a violência sexual são 
predominantemente perpetradas por homens contra mulhe-
res, enquanto o abuso sexual infantil afeta ambos os sexos, 
com aproximadamente 20% das mulheres e 5 a 10% dos 
homens relatando terem sido vítimas de violência sexual na 
infância. A violência entre jovens, incluindo em relaciona-
mentos, também é uma preocupação significativa (OPAS, 
2020).

Pretende-se, com esta pesquisa, contribuir para uma 
melhor compreensão do contexto em que se insere o femi-
nicídio. Será que a Lei nº 13.104/2015 cumpriu a função de 
elencar o feminicídio como circunstância qualificadora do 
homicídio, atribuindo a esse ato criminoso a aplicação de 
uma penalidade mais severa, além de situar o feminicídio 
no rol de crimes hediondos constante na Lei nº 8.072/1990, 
com o intuito de reverter o triste cenário estatístico viven-
ciado até então?

Dentre as diversas justificativas favoráveis à retira-
da do crime de feminicídio do rol dos homicídios gerais, 
podem ser destacados: 1) o elevado índice registrado em 
países latino-americanos de homicídios de mulheres pela 
simples razão de serem mulheres; e 2) as peculiaridades 
que envolvem a aludida prática delituosa, a exemplo dos 
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instrumentos utilizados contra a vítima e o local no qual o 
crime é cometido (normalmente a residência da vítima), cir-
cunstâncias que, na maioria das vezes, não se diferenciam 
dos homicídios gerais e que precisam ser mapeadas para 
que seja possível avançar em seu combate (Saraiva, 2018).

O estudo se justifica no sentido de pesquisar se a rea-
lidade mostrada pelas estatísticas tem demonstrado que o 
endurecimento das penas previstas nas normas penais redu-
ziu a violência enfrentada pelas mulheres vítimas de homi-
cídios. A crescente onda de violência doméstica e familiar 
contra a mulher e o significativo número de homicídios 
contra mulheres que ainda ocorrem no Brasil respaldam a 
pertinência da discussão a respeito da temática, já que o 
feminicídio é o ponto máximo da violência contra a mulher 
e, normalmente, ocorre após muitas outras manifestações 
de violência (IPG, 2019).

2 Revisão de literatura
Nesta revisão da literatura sobre a Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher (VDFCM), destaca-se a violên-
cia de gênero no Brasil e o feminicídio como o estágio ex-
tremo dessa violência. Explora o ciclo de violência, os tipos 
e a importância das redes de enfrentamento e das Polícias e 
Ministérios Públicos (MPU).

2.1 Panorama da violência de gênero e familiar

A violência doméstica contra a mulher inclui formas 
físicas, sexuais, psicológicas e econômicas perpetradas 
por parceiros íntimos ou outros membros da família. Essa 
violência pode causar danos físicos, psicológicos e morais. 
Muitos casos são subnotificados devido ao medo e à falta 
de confiança no sistema de justiça. Organizações sociais 
trabalham para aumentar a conscientização e promover a 
igualdade de gênero como forma de combater essa violên-
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cia. É essencial que a sociedade, o governo e as instituições 
trabalhem juntos para garantir um ambiente seguro e justo.

2.2 Tipos de violência contra a mulher

A violência contra a mulher é classificada em física, 
psicológica, sexual e de negligência. Pode ser autoprovoca-
da (como suicídio e autoflagelação), interpessoal (incluindo 
violência intrafamiliar e comunitária) e coletiva (por grupos 
maiores, como violência social e política). A Lei Maria 
da Penha define claramente a violência contra a mulher e 
detalha as formas de violência, incluindo lesões corporais 
dolosas e culposas, com penalidades específicas para cada 
tipo de lesão. A lesão corporal dolosa é punida de forma 
mais severa, dependendo da gravidade.

A lesão corporal dolosa pode ter diversas qualificações:

1)	 lesão grave inclui efeitos como incapacidade para ati-
vidades habituais por mais de 30 dias, perigo real de 
vida, debilitação permanente, aceleração do parto e de-
formidade que causa desprazer estético e psicológico;

2)	 lesão gravíssima envolve incapacidade permanente 
para o trabalho, enfermidade incurável, perda ou inuti-
lização irremediável de membro ou função e deformi-
dade permanente que causa desconforto.

A lesão corporal dolosa de natureza grave é definida 
por efeitos específicos, conforme o § 1º do artigo 129 do 
Código Penal (CP):

1)	 incapacidade para as ocupações habituais por mais 
de 30 dias, abrangendo todas as atividades normais da 
vítima, não apenas as laborais;

2)	 perigo de vida real e objetivo, evidenciado por um 
quadro clínico que ameaça funções vitais;
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3)	 debilitação permanente, com comprometimento du-
radouro de um membro, sentido ou função;

4)	 aceleramento do parto, resultando na expulsão ante-
cipada do feto.

A lesão corporal dolosa de natureza gravíssima 
exige um dano ainda mais severo, descrito no § 2º do 
mesmo artigo:

1)	 incapacidade permanente para o trabalho, resultan-
do em invalidez duradoura;

2)	 enfermidade incurável;
3)	 perda ou inutilização irremediável de um membro, 

sentido ou função;
4)	 deformidade permanente, causando desconforto es-

tético e sofrimento ao portador ou observador.

O § 3º do artigo 129 do Código Penal trata das lesões 
corporais dolosas seguidas de morte, em que o resultado 
fatal não era pretendido pelo agressor.

A violência patrimonial, conforme o inciso IV do 
artigo 7º da Lei Maria da Penha, inclui retenção, subtração, 
ocultamento ou destruição de bens da mulher, sem se con-
fundir com furto.

A violência moral, abordada no inciso V do artigo 7º 
da mesma lei, refere-se a calúnia, difamação e injúria contra 
a mulher, sendo:

•  calúnia a atribuição falsa de crime a alguém;
•  difamação, a atribuição de fato não criminoso, mas 

prejudicial à reputação; e
•  injúria a ofensa ao sentimento de honra e respeitabi-

lidade pessoal, podendo ser manifestada por gestos, 
palavras ou outros meios que causam dano psicológico 
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à vítima, visando proteger o sentimento de decoro rela-
tivo às qualidades morais e físicas da pessoa.

O ciclo da violência é composto por três fases:

1)	 fase de tensão, caracterizada por sinais de irritabili-
dade e agressividade sem violência física, em que a 
vítima tenta apaziguar a situação;

2)	 fase de episódio agudo de violência, na qual aconte-
cem as agressões físicas ou não, o agressor é ativo e a 
vítima passiva;

3)	 fase de desculpas e “lua de mel”, quando o agressor 
se mostra arrependido e carinhoso, prometendo mu-
danças, o que pode criar ambiguidade de sentimentos 
e expectativas na vítima, especialmente se houver uma 
denúncia anterior, pois a mulher pode ficar presa no 
ciclo, perdendo direitos e enfrentando um problema 
social coletivo que deve ser reconhecido e abordado 
pela sociedade e pelo Poder Público.

Feminicídio é o estágio extremo da violência domés-
tica. A Lei Maria da Penha, criada em 2006, foi inspirada 
no caso de Maria da Penha Maia Fernandes, que sofreu 
violência doméstica desde o início de seu relacionamento. 
A lei visa proteger mulheres contra a violência física, psi-
cológica, sexual, moral e patrimonial, abordando a vulne-
rabilidade social e o risco de homicídio baseado no gênero.

As medidas protetivas de urgência no Brasil evoluíram 
ao longo do tempo, refletindo a crescente preocupação com 
a proteção dos direitos das mulheres. Essas medidas têm 
suas raízes em movimentos internacionais e foram formali-
zadas com a Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria 
da Penha. Inicialmente, havia um arcabouço protetivo in-
ternacional que influenciou a legislação nacional, visando 
combater a discriminação e a violência doméstica.
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Com a lei, estabeleceu-se um sistema de medidas 
protetivas para garantir a segurança das vítimas e preve-
nir a continuidade das agressões. A implementação dessas 
medidas envolve um processo que inclui o registro de um 
boletim de ocorrências, o pedido formal à Vara Maria da 
Penha, a apreciação do juiz e a intimação do agressor. O 
descumprimento dessas medidas é considerado crime desde 
a Lei nº 13.641/2018, com penas de detenção.

A Lei Maria da Penha prevê um rol de medidas pro-
tetivas, que pode ser adaptado pelo juiz para garantir a 
proteção da vítima. A Lei nº 14.550/2023 trouxe mudanças 
importantes, ampliando a interpretação sobre a violência de 
gênero, alinhando-se com compromissos internacionais e 
reforçando a proteção das vítimas contra a violência do-
méstica e familiar.

A legislação brasileira tem evoluído para enfrentar o 
desafio da violência contra a mulher, mas interpretações 
restritivas ainda impactavam a aplicação das medidas. Com 
as recentes alterações, espera-se uma maior efetividade na 
proteção das mulheres e um alinhamento mais robusto com 
os padrões internacionais de direitos humanos.

3 Metodologia
Esta pesquisa é classificada como básica, mista e ex-

ploratória, utilizando métodos de coleta de dados biblio-
gráficos e documentais. A pesquisa básica visa expandir o 
conhecimento teórico sobre um tema específico, sem apli-
cação imediata prática. A pesquisa mista combina métodos 
quantitativos e qualitativos para obter resultados mais pre-
cisos e abrangentes. Neste estudo, a pesquisa mista envol-
veu a análise de dados estatísticos e a revisão de literatura 
sobre homicídios de mulheres entre 1989 e 2021, com foco 
na eficácia da Lei do Feminicídio de 2015.
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A pesquisa mista, segundo Pluye (2012), é uma moda-
lidade de pesquisa que combina dois ou mais métodos de 
pesquisa, a exemplo do método quantitativo e do qualita-
tivo, com vistas a obter resultados mais exatos e extensos. 
Nesse tipo de pesquisa, os dados são coletados por meio 
de pesquisa bibliográfica e outro tipo de pesquisa. No caso 
deste estudo, a pesquisa bibliográfica foi combinada com a 
documental.

A pesquisa exploratória foi escolhida para compreen-
der o contexto e a complexidade dos homicídios de mulhe-
res, visando identificar caminhos para enfrentar o problema. 
Foram utilizados dados do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) e revisão bibliográfica de diversos auto-
res renomados. A análise comparou as taxas de homicídios 
antes e depois da promulgação da Lei do Feminicídio para 
avaliar seu impacto na redução da violência de gênero.

A fim de buscar compreender a complexidade envol-
vendo a violência de gênero, optou-se pelo recorte do tema 
na violência contra as mulheres, por meio de pesquisa co-
letando dados de fontes bibliográficas da pesquisa Atlas da 
Violência, publicado pelo IPEA no ano de 2023.

No caso desta pesquisa, os dados foram extraídos no 
site do IPEA, na aba que traz informações sobre homicídios 
por gênero em todas as unidades federativas do Brasil. O 
período definido para a pesquisa foi do ano de 1989 ao ano 
de 2021. Tendo em vista que o objetivo foi identificar se 
após promulgação da Lei do Feminicídio ocorreu redução 
no número de homicídios cometidos contra mulheres, em 
um primeiro momento foi analisada a média de homicídios 
cometidos de 1989 a 2014, comparando, em um segundo 
momento, com a média de homicídios de mulheres que 
ocorreram entre os anos de 2015 e 2021. 
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4 Resultados
Este capítulo expõe e discute os resultados da pesqui-

sa realizada no site do IPEA com o intuito de conhecer o 
número de homicídios de mulheres praticado entre os anos 
de 1989 e 2021. O Quadro 2 a seguir expõe o número de 
homicídios de mulheres praticados no Brasil entre os anos 
de 1989 a 2021 por unidade federativa. 
Quadro 1 – Número de homicídios de mulheres praticados no Brasil 

por unidade federativa (1989 a 2021).

Unidade Federativa Número de homicídios 
de mulheres

Rondônia (RO) 1.513
Acre (AC) 560
Amazônia (AM) 2.121
Roraima (RR) 579
Pará (PA) 4.811
Amapá (AP) 457
Tocantins (TO) 857
Maranhão (MA) 2.564
Piauí (PI) 1.067
Ceará (CE) 5.248
Rio Grande do Norte (RN) 1.698
Paraíba (PB) 2.396
Pernambuco (PE) 8.307
Alagoas (AL) 2.739
Sergipe (SE) 1.273
Bahia (BA) 8.564
Minas Gerais (MG) 9.896
Espírito Santo (ES) 4.447
Rio de Janeiro (RJ) 14.481
São Paulo (SP) 24.367
Paraná (PR) 7.051
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Santa Catarina (SC) 2.480
Rio Grande do Sul (RS) 6.643
Mato Grosso do Sul (MS) 2.111
Mato Grosso (MT) 2.639
Goiás (GO) 5.212
Distrito Federal (DF) 1.784
Total 125.865

Fonte: IPEA (2023).

Constata-se que entre os anos de 1989 e 2021, no 
Brasil, 125.865 mulheres foram vítimas de homicídios.

Com o intuito de verificar se a Lei nº 13.104/2015 se 
mostrou efetiva no combate ao homicídios de mulheres, 
calculou-se a média de homicídios ocorridos por ano de 
1989 a 2014, comparando com a média de homicídios por 
ano praticados entre 2015 e 2021.

O Quadro 3 demonstra o número de homicídios contra 
mulheres ocorridos no Brasil entre os anos de 1989 e 2014.
Quadro 2 – Número de homicídios de mulheres praticados entre 1989 

e 2014.

Ano Número de homicídios de mulheres
1989 2.344
1990 2.588
1991 2.728
1992 2.399
1993 2.623
1994 2.840
1995 3.326
1996 3.683
1997 3.588
1998 3.504
1999 3.536
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2000 3.744
2001 3.851
2002 3.868
2003 3.941
2004 3.831
2005 3.887
2006 4.030
2007 3.778
2008 4.029
2009 4.265
2010 4.477
2011 4.522
2012 4.729
2013 4.769
2014 4.836

Fonte: IPEA (2023).

Pelos dados obtidos, observa-se que o número de ho-
micídios de mulheres ano a ano foi crescente, decrescendo 
timidamente por pequenos períodos, a exemplo dos anos 
de 1991 e 1992, 1996 e 1997, 1997 e 1998, 2003 e 2004, 
2006 e 2007 e voltando a subir novamente no ano subse-
quente. O ano de 2014 foi o que registrou o maior número 
de homicídios (4.836). Com relação à média de homicídios 
ocorridos entre os anos de 1989 e 2014, tem-se que esta foi 
de 3681,38 homicídios de mulheres por ano.

O Quadro 4, por sua vez, expõe o número de homicí-
dios de mulheres ocorridos entre 2015 e 2021. 
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Quadro 3 – Número de homicídios de mulheres praticados entre 2015 
e 2021.

Ano Número de homicídios de mulheres
2015 4.621
2016 4.645
2017 4.936
2018 4.519
2019 3.737
2020 3.833
2021 3.858

Fonte: IPEA (2023).

Pelos dados obtidos, verifica-se que dos anos de 2015 
a 2017 o número de homicídios de mulheres foi crescen-
do, havendo um pequeno decréscimo a partir de 2017. No 
entanto, ao proceder-se ao cálculo da média de homicídios 
ocorridos entre os anos de 2015 e 2021, tem-se que esta foi 
de 4.307 homicídios por ano, ou seja, houve um aumento 
de 625,62 na média de homicídios/ano após a edição da Lei 
nº 13.104/2015.

Importante destacar o número de mulheres negras as-
sassinadas, porém o IPEA passou a registrar esses dados a 
partir do ano de 1996, razão pela qual não há como informar 
o número total de homicídios de mulheres negras ocorridas 
desde 1989.
Quadro 4 – Número de homicídios de mulheres negras (1996 a 2021).

Ano Número de homicídios de 
mulheres negras

1996 24
1997 814
1998 1174
1999 1423
2000 1648
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2001 1779
2002 1756
2003 1866
2004 1848
2005 1979
2006 2133
2007 2049
2008 2255
2009 2419
2010 2611
2011 2714
2012 2917
2013 2881
2014 2992
2015 2902
2016 3005
2017 3288
2018 3070
2019 2468
2020 2585
2021 2601

Fonte: IPEA (2023).

Entre 1996 e 2021, foram registrados 107.017 homi-
cídios de mulheres no Brasil, dos quais 57.201 (53,45%) 
envolveram mulheres negras. Esses números são preocu-
pantes, mas não refletem toda a realidade, pois estima-se 
que apenas 10% das agressões sejam reportadas devido ao 
medo de impunidade e falta de proteção (Rabelo, 2023).

A violência doméstica é a forma mais comum de 
violência contra a mulher e está ligada aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. Estudos recentes exploram 
como choques emocionais, como resultados inesperados 
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em jogos de futebol, podem influenciar a violência domés-
tica. Dados de jogos do Campeonato Brasileiro entre 2015 e 
2019 mostram que choques emocionais negativos aumenta-
ram o número de boletins de ocorrência em 7,6% no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, mas não afetaram as ligações para 
o Ligue 180 (Árabe, 2022).

Durante a pandemia de Covid-19, houve um aumen-
to significativo na violência doméstica no Ceará devido 
ao confinamento com agressores. A Lei Maria da Penha, 
criada em 2006, não conseguiu reduzir a violência durante 
a pandemia, e, apesar das políticas públicas implementa-
das, a violência continua a ser um problema significativo 
(Oliveira, 2022).

A Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio repre-
sentam avanços significativos na proteção das mulheres, 
introduzindo medidas protetivas de urgência e tipificando 
o descumprimento dessas medidas como crime, com penas 
de três meses a dois anos de detenção (Dias, 2019). No 
entanto, a efetividade dessas leis é limitada por falhas na 
estrutura organizacional e na implementação das políticas 
públicas, como a falta de Delegacias de Atendimento à 
Mulher e controle das medidas de proteção (Rabelo, 2023).

A violência de gênero é um grave problema de direitos 
humanos que exige ações coordenadas de todos os setores 
da sociedade para promover a proteção integral das mu-
lheres. A luta contra a violência doméstica deve ser uma 
responsabilidade coletiva, envolvendo mudanças culturais 
e políticas públicas eficazes (Saffioti, 2015; WHO, 2014). 

5 Conclusão
O estudo avalia a mortalidade de mulheres por vio-

lência no Brasil entre 1989 e 2021, analisando o impacto 
da Lei nº 13.104/2015, que tipifica o feminicídio como 
homicídio hediondo. Embora a lei tenha sido um avanço 
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significativo ao qualificar o feminicídio, os homicídios de 
mulheres continuaram a aumentar após sua implementação, 
indicando que a lei sozinha não foi suficiente para reduzir 
os índices de violência.

A Lei do Feminicídio visou reconhecer e combater a 
violência doméstica e familiar, mas o aumento das mortes 
sugere que a aplicação mais rigorosa da lei não alterou 
substancialmente a dinâmica da violência. A violência 
doméstica frequentemente evolui para feminicídios e é in-
fluenciada por fatores sociais e culturais complexos, como 
normas patriarcais e ciúmes exacerbados (Scheffer, 2022; 
Saffioti, 2015).

Apesar do endurecimento das penas e das tentativas de 
proteger as vítimas, as limitações da lei incluem a falta de 
efetividade na proteção real e a escassez de recursos ade-
quados para apoiar as vítimas. A violência de gênero con-
tinua a ser um problema complexo, que requer não apenas 
leis, mas também políticas públicas eficazes, educação e 
uma mudança cultural para enfrentar as raízes do problema 
(Mendes, 2023).

Recomenda-se fortalecer a Lei do Feminicídio, melho-
rar os serviços de apoio às vítimas, promover políticas de 
empoderamento econômico para mulheres e desenvolver 
campanhas educativas e de prevenção. Futuras pesquisas 
devem focar em estudos longitudinais, análises qualitativas, 
comparações internacionais e integrações multissetoriais 
para aprimorar a compreensão e a eficácia das políticas de 
enfrentamento da violência de gênero (Rabelo, 2023).

As limitações do trabalho realizado foram: 

•  disponibilidade de dados, pois a falta de dados con-
sistentes e atualizados sobre feminicídios e violência 
contra mulheres pode limitar a análise precisa dos im-
pactos da Lei do Feminicídio;
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•  avaliação da Lei do Feminicídio na redução da morta-
lidade de mulheres por violência requer análise cuida-
dosas e abordagens metodológicas sólidas;

•  complexidade dos fatores, visto que a violência de gê-
nero é influenciada por uma série de fatores inter-rela-
cionados, como desigualdade social, cultura machista 
e acesso à justiça, o que torna difícil isolar o efeito 
exclusivo da legislação.

As propostas para futuras pesquisas são: 

•  realizar estudos longitudinais que acompanhem o im-
pacto da Lei do Feminicídio ao longo do tempo, per-
mitindo uma análise mais abrangente das tendências 
de violência contra mulheres;

•  complementar análises quantitativas com estudos qua-
litativos para entender melhor as experiências das mu-
lheres com a lei e identificar possíveis lacunas na sua 
implementação;

•  comparar a eficácia da Lei do Feminicídio no Brasil 
com legislações similares em outros países, conside-
rando diferenças contextuais e culturais;

•  integrar dados e perspectivas de diferentes setores, 
como saúde, justiça, educação e assistência social, 
para uma compreensão mais holística dos desafios e 
oportunidades na prevenção da violência de gênero.

Essas recomendações, limitações e propostas para fu-
turas pesquisas podem contribuir para uma abordagem mais 
abrangente e eficaz na promoção da igualdade de gênero e 
na redução da violência contra as mulheres no Brasil.
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Análise da capacidade de 

acolhimento das  Instituições de 
Longa Permanência para pessoas 

idosas no Distrito Federal
Claudia Nunes da Silva 20

Carlos Andres Charris Vizcaíno 21

Edileuza Nunes Lima 22

Resumo: O presente estudo tem por objetivo analisar a capaci-
dade de acolhimento do Serviço de Acolhimento Institucional 
para Pessoas Idosas (SAIPI), no âmbito do Distrito Federal entre 
2018 e 2023, considerando a demanda no período. Diante do 
crescente aumento da população idosa a nível mundial, é funda-
mental desenvolver políticas públicas que assegurem a proteção 
e os direitos desse grupo. A pesquisa, de caráter descritivo e qua-
litativo, foca nas políticas voltadas para idosos, com ênfase nas 
Instituições de Longa Permanência e na legislação que sustenta 
a rede de proteção. Os dados mostram uma necessidade crescen-
te de vagas de acolhimento, refletindo o aumento significativo 
da população idosa em geral e, em particular, dos jovens até 14 
anos, pois projeta-se que, até 2030, haverá 95 idosos para cada 
100 jovens. O estudo recomenda a criação de novos SAIPI em 
regiões com maior concentração de idosos e menor renda. Os 
resultados ressaltam a importância do SAIPI na promoção do 
acolhimento, ao mesmo tempo em que destacam desafios e áreas 
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que precisam de melhorias na política pública para idosos no 
Distrito Federal.

Palavras-chave: Acolhimento; Pessoa idosa; Instituições de 
Longa Permanência; SAIPI/DF; Políticas públicas.

1 Introdução
A pesquisa trata do acolhimento da pessoa idosa em 

Instituições de Longa Permanência, de gestão governamen-
tal ou parceira, no contexto do Distrito Federal. Tem origem 
na identificação do crescimento acentuado da população 
idosa em todo o Brasil, um fenômeno decorrente do pro-
cesso de envelhecimento das pessoas que tem ocorrido em 
grande parte do mundo. 

Pessoa idosa, de acordo com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), é toda pessoa com 60 anos ou mais, po-
dendo haver variação nessa idade mínima a depender das 
condições de cada país e suas políticas públicas (OMS, 
2015). Seguindo esse parâmetro da OMS, e conforme es-
tabelecido na Lei nº 10.741/2003, o Estatuto do Idoso, no 
Brasil é considerada idosa qualquer pessoa com 60 anos ou 
mais (Brasil, 2003). 

De acordo com informações fornecidas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018 a ex-
pectativa de vida era de 76,3 anos, e em 2019 passou a ser 
de 76,6 anos, o que representa um aumento de três meses 
(IBGE, 2020).

Entre as discussões sobre o futuro do país e mesmo 
sobre o presente, a temática relacionada ao aumento da ex-
pectativa de vida das pessoas e algumas de suas causas, tais 
como as taxas de natalidade, mortalidade e baixa fecundi-
dade das mulheres, é uma questão muito relevante para a 
sociedade e indica um número cada vez maior de idosos na 
população brasileira (IBGE, 2010). 
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O Brasil era considerado um país jovem até poucos 
anos atrás. Mas as pesquisas indicam que o país está viven-
ciando uma transição que mostra que suas taxas relativas 
à população jovem (abaixo de 30) têm decrescido e atin-
giu, em levantamento realizado em 2022, a taxa de 43,3% 
(IBGE, 2022), caindo de 49,9%, em 2012. Por sua vez, a 
população idosa (acima de 60 anos) no Brasil atingiu o per-
centual de 15,1% (IBGE, 2022), sendo que dez anos antes, 
em 2012, o percentual era de 11,3%. 

No Distrito Federal (DF), o crescimento da popula-
ção idosa confirma a tendência nacional. Segundo o IBGE 
(2019), a taxa de expectativa de vida no DF foi de 78,6 
anos, em 2018, dividindo com São Paulo o terceiro lugar no 
ranking de populações mais longevas do país. É uma taxa, 
inclusive, maior que a média nacional no mesmo período. 

A pesquisa Projeções Populacionais para as Regiões 
Administrativas (PPRA) do Distrito Federal 2020-2030 
(Distrito Federal, 2022) estima que em dez anos o DF terá 
3,4 milhões de habitantes. Em relação à população idosa, 
a projeção é que suba de 346.221, em 2020, para 565.382, 
em 2030, passando de 9,3% do número de habitantes para 
16,6%, o que representa um crescimento acelerado com 
taxas em torno de 5% ao ano, considerando o período entre 
2010 e 2030. 

Quanto aos jovens, a projeção é que haja uma queda 
de 601.865 para 595.207 em uma década, deixando de ser 
19,7% do percentual total para 17,5% da população. Tal 
queda deverá atingir, também, o número dos mais jovens, 
na faixa etária de 0 a 14 anos, resultando em um índice de 
envelhecimento de 95% em 10 anos, significando que, a 
cada 100 jovens, existirão 95 idosos. 

Embora haja a compreensão de que o envelhecimen-
to é um processo natural, ele repercute nas condições de 
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saúde, tornando o idoso mais propenso à fragilidade a ponto 
de possibilitar perdas na sua qualidade de vida (Alcântara 
et al., 2019). A tendência é que haja maior necessidade de 
cuidados de longo prazo, mais adaptações nas famílias que, 
geralmente, têm todos os membros trabalhando ou estudan-
do fora de casa, aspectos que ocasionam uma dificuldade 
no cuidado e atenção para seus idosos. Fatores econômicos 
e socioculturais são também importantes e, muitas vezes, 
afetam as relações dos idosos com suas famílias. Ressalta-
se que há, também, idosos que não têm familiares disponí-
veis e/ou que enfrentam dificuldades financeiras, o que os 
leva a estarem sós. 

Quando se fala em envelhecimento populacional, por 
sua vez, entende-se que é um fenômeno ainda mais amplo, 
pois relevantes mudanças socioeconômicas ocorrem, como 
o aumento da demanda e da necessidade de reestruturação 
de serviços de saúde, de assistência social e de profissionais 
capacitados para assistir a essa população específica. 

No Distrito Federal, apesar de haver um indicativo de 
que o envelhecimento é maior em regiões administrativas 
classificadas como áreas de classe média e alta, a pesquisa 
da Companhia de Desenvolvimento do Planalto (Codeplan) 
indica que o crescimento da proporção de idosos é visto em 
todas as RAs, desde aquelas com o topo das pessoas mais 
velhas, como Lago Sul, Park Way e Cruzeiro, até aquelas no 
fim da lista, criadas mais recentemente, como Sol Nascente/
Pôr do Sol, SCIA/Estrutural e SIA. 

É relevante observar que, embora possa haver um 
maior número de idosos com níveis educacionais mais ele-
vados e renda mais alta, também é possível que existam 
idosos em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 
com menor poder aquisitivo e dificuldades de acesso a ser-
viços de qualidade. Essa diversidade no perfil dos idosos 
no Distrito Federal tem implicações significativas para o 
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planejamento de políticas públicas e serviços voltados para 
essa população. 

O crescimento do número de pessoas idosas faz com 
que as necessidades de cuidados a esse segmento também 
aumentem, em seus múltiplos aspectos, cabendo ao gover-
no a responsabilidade de cuidar dessas pessoas e de seu 
bem-estar, no intuito de garantir, minimamente, os cuidados 
previstos no Estatuto da Pessoa Idosa, Lei nº 10.741/2003. 
Tais garantias vão desde o direito à vida até o direito de 
viver na convivência familiar ou comunitária, passando por 
segurança, acesso a medicamentos, transporte, entre outros. 
Para efeito desta pesquisa, foi considerado o direito à mora-
dia, por meio de acolhimento temporário ou pelo tempo que 
se fizer necessário para a pessoa acolhida em Instituições de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI). 

As ILPI são serviços que dão suporte no acolhimento à 
pessoa idosa (Milaneze, 2013). É fruto da preocupação das 
autoridades diante das demandas que têm sido apresentadas 
por esse seguimento. São instituições que fazem o acolhi-
mento dessa população, com base na legislação existente e 
em políticas públicas já delineadas, de abrangência nacio-
nal. Há diferentes serviços nessa área de acolhimento ao 
idoso, como a Casa-Lar, os Centro-Dia (os quais se limi-
tam aos cuidados aos idosos durante o dia), as Casas de 
Passagem, entre outros. E entre as estratégias de suporte 
aos idosos, por razões já citadas anteriormente, encontra-se 
o uso desse serviço, as ILPI. 

No Distrito Federal, as instituições de longa permanên-
cia que atuam no âmbito governamental são denominadas 
como Serviços de Acolhimento Institucional para Pessoas 
Idosas (SAIPI). É uma política pública em um processo de 
consolidação, diante do crescimento da população idosa e 
de suas necessidades. 
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Atualmente, no Distrito Federal, há seis Serviços de 
Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas, dos quais 
apenas um é totalmente público. As outras cinco institui-
ções são resultado de parcerias estabelecidas com o governo 
e, somadas, ofereceram um total de 303 vagas para idosos 
que necessitaram de acolhimento durante o ano de 2023. 
Considerando o envelhecimento evidenciado da população 
do DF e tendo como parâmetro o período 2018-2023, que, 
inclusive, foi impactado pela ocorrência da pandemia de 
Covid-19 e suas consequências nas famílias, ocasionando 
uma nova realidade socioeconômica, surgiu a questão que 
norteia a pesquisa: qual a capacidade de acolhimento do 
SAIPI necessária para atender a demanda de pessoas idosas 
do Distrito Federal? 

A partir dessa questão, estabeleceu-se como objetivo 
a análise da capacidade de acolhimento à pessoa idosa 
promovido pelo Serviço de Acolhimento Institucional para 
Pessoas Idosas, no período de 2018 a 2023, em relação à 
demanda apresentada no período. Para o desenvolvimento 
da pesquisa, a introdução traz aspectos gerais que envol-
vem a questão do envelhecimento no mundo, no Brasil e no 
Distrito Federal, apresentando dados estatísticos desse ce-
nário que envolve a população idosa e que atinge o mundo 
como um todo. O Capítulo 2 apresenta uma breve revisão 
de literatura, com estudo bibliográfico e documental, que 
contempla o envelhecimento e as políticas públicas, assim 
como a legislação pertinente à proteção da pessoa idosa. 
O Capítulo 3 trabalha a metodologia, com dados gerais e 
sociodemográficos a respeito da pessoa idosa no Distrito 
Federal, sendo dada, na sequência, uma visão geral sobre 
as Instituições de Longa Permanência para o Idoso (ILPI) 
que, vinculadas ao governo, no DF são denominadas 
como Serviços de Acolhimento Institucional para Pessoas 
Idosas (SAIPI): o que são, como se inserem nas ações 
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governamentais enquanto políticas públicas, quais são os 
critérios de seleção, permanência e acolhimento realizado 
no período 2018-2023. Por fim, o Capítulo 4 apresenta os 
resultados obtidos na pesquisa, no qual se procurou esta-
belecer a relação entre o envelhecimento da população, 
algumas características da pessoa idosa no contexto do 
Distrito Federal, a localização geográfica dos Serviços de 
Acolhimento Institucional à Pessoa Idosa e a capacidade 
existente de acolhimento no período 2018-2023. Tal aná-
lise deixa evidenciada a necessidade de o Distrito Federal 
fortalecer a política pública de implementação e fortaleci-
mento dos abrigos institucionais vinculados ao governo, de 
modo a ter condições de fazer o acolhimento de pessoas 
idosas que não possuem condições financeiras, afetivas e 
sociais, que se encontram em situação de vulnerabilidade. 
O último capítulo apresenta as considerações finais, sinali-
zando a necessidade de se criar, no Distrito Federal, SAIPI 
mais próximos das localidades de origem dos idosos e onde 
suas famílias residem. Tal medida é relevante, haja vista a 
evolução dos acolhimentos realizados pelos SAIPI no pe-
ríodo entre 2018 e 2023 e a persistente lista de espera que, 
mensal e anualmente, fica registrada junto à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.

Cabe reconhecer que os desafios enfrentados pelas 
políticas de acolhimento à pessoa idosa não são estáticos, 
visto que novos dilemas e demandas têm surgido à medida 
que a sociedade está envelhecendo. O apresentado neste 
trabalho é um dos aspectos que refletem a insuficiência de 
uma política pública. Nesse sentido, a pesquisa ressalta a 
necessidade urgente de estudos mais aprofundados sobre o 
processo de envelhecimento no Distrito Federal, bem como 
uma abordagem adaptativa e flexível, que possa se ajustar 
às mudanças nas necessidades e expectativas da pessoa 
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idosa, bem como às transformações na estrutura demográ-
fica e social.

2 Revisão de literatura
De acordo com dados das Nações Unidas (ONU), o en-

velhecimento da população global tem sido uma tendência 
notável. Em 1950, a população global com 60 anos de idade 
ou mais era relativamente pequena, representando aproxi-
madamente 8,2% da população total do mundo. Naquela 
época, muitos países tinham pirâmides demográficas com 
uma base ampla, indicando uma população jovem em cres-
cimento. Nas décadas seguintes, houve um aumento signifi-
cativo na expectativa de vida, devido a melhorias na saúde, 
avanços médicos e melhores condições de vida, o que con-
tribuiu para o aumento substancial no número de pessoas 
idosas, e, à medida que o século XX avançou, a proporção 
de idosos na população global aumentou gradualmente. Já 
no século XXI, no ano de 2020, a estimativa das Nações 
Unidas apontava que cerca de 13,4% da população mundial 
tinha 60 anos ou mais. 

O envelhecimento da população é mais evidente em 
países desenvolvidos, nos quais a expectativa de vida é 
mais alta e a taxa de natalidade é menor. No entanto, essa 
tendência tem se tornado mais pronunciada em países em 
desenvolvimento, na proporção do avanço econômico e da 
melhoria de suas condições de qualidade de vida, saúde e 
acesso a cuidados médicos. 

O avanço desse envelhecimento populacional tem im-
plicações importantes para a sociedade e para as políticas 
públicas, pois inclui desafios relacionados à previdência 
social, assistência médica, cuidados de longo prazo, aloja-
mento e moradia para idosos em situação de vulnerabilida-
de, bem como oportunidades relacionadas ao mercado de 
trabalho e ao voluntariado. À medida que a população idosa 
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continua a crescer, torna-se fundamental planejar e imple-
mentar políticas que promovam o envelhecimento saudá-
vel, a segurança financeira e a inclusão social dos idosos. 

No Brasil, a população vem mantendo a tendência 
de envelhecimento dos últimos anos e em 2017 superou 
a marca dos 30,2 milhões, segundo dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), 
“Características dos moradores e domicílios” (IBGE, 2018). 
Além da diminuição da taxa de fecundidade que favorece 
esse aumento da população idosa, há o aumento da expecta-
tiva de vida. Entre 2012 e 2017, houve um acréscimo de 4,8 
milhões de novos idosos, ou seja, um crescimento de 18% 
desse grupo etário. Dentre essa população, as mulheres são 
maioria expressiva, representando 56% desse grupo, 16,9 
milhões de mulheres idosas, enquanto o grupo dos homens 
era, em 2017, formado por 13,3 milhões, 44% do grupo 
(IBGE, 2018).

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) indica que “as tendências 
atuais observadas para a fecundidade e mortalidade do 
Brasil apontam para um cenário de população envelhecida 
e de maior longevidade” (Bonifácio; Guimarães, 2021, p. 
12). Essas tendências indicam ainda um rápido e acentu-
ado processo de envelhecimento, de modo que em 2100 a 
população idosa brasileira representará quase 40% do total 
da população, e as mulheres “terão maior peso entre os 
idosos, com diferença relevante em relação aos homens” 
(Bonifácio; Guimarães, 2021, p. 23).

Nesse contexto, governo e sociedade têm compreen-
dido que o envelhecimento da população é um fenômeno 
que exige planejamento a longo prazo. As políticas públicas 
podem ajudar a sociedade a preparar-se para enfrentar os 
desafios associados ao envelhecimento. Podem garantir que 
a pessoa idosa tenha acesso a ações voltadas para o bem-
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-estar, à saúde pública com serviços de saúde de qualidade, 
que inclua prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças 
comuns relacionadas à idade, tais como hipertensão, dia-
betes e doenças cardíacas. Por meio das políticas públicas 
é possível identificar a necessidade de mais profissionais 
de saúde, cuidados de longo prazo e sistemas de previdên-
cia sustentáveis, observando que políticas de previdência 
social, aposentadoria e assistência financeira são essenciais 
para garantir que os idosos tenham recursos suficientes para 
viver com dignidade e segurança financeira após a aposen-
tadoria. Também, nessa linha de raciocínio, as políticas 
podem contribuir para que a população idosa tenha direitos 
e condições de ter ambiente físico amigável, com acessibi-
lidade em espaços públicos, transporte adequado e moradia 
digna.

Por políticas públicas, entende-se “o conjunto de ações 
coletivas voltadas para a garantia dos direitos sociais, con-
figurando um compromisso público que visa a dar conta de 
determinada demanda, em diversas áreas” (Guareschi et al. 
2004, p. 180). Lynn (1980, apud Souza, 2006) define polí-
ticas públicas como um conjunto de ações governamentais 
destinadas a produzir efeitos específicos. 

A participação da sociedade na formulação, acompa-
nhamento e avaliação das políticas públicas é muito rele-
vante. Apesar de, em alguns casos, as políticas serem as-
seguradas nas leis que as instituíram, faz-se mister em boa 
parte das demandas da sociedade a presença e a participa-
ção das partes interessadas, isto é, os grupos demandantes, 
a sociedade em si e o próprio Poder Público. Ressalta-se 
que um aspecto fundamental para se desenvolver políticas 
públicas que atendam a real necessidade da população é 
uma legislação consistente direcionada ao segmento da so-
ciedade que se pretende assistir. 
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Nessa compreensão, esse é o compromisso da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS) que, em consonân-
cia com o Estatuto do Idoso, reconhece a urgência da con-
solidação da rede de proteção e promoção social da pessoa 
idosa.

No que tange à legislação voltada para a pessoa idosa, 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 
deu base jurídica a inúmeras constituições de países sobe-
ranos, signatários da ONU – inclusive a CF/88 do Brasil. A 
DUDH afirma que todas as pessoas nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos, que não haverá distinção de raça, 
sexo, cor, língua, religião, política, riqueza ou de qualquer 
outra natureza, e prescreve, no artigo 25, os chamados di-
reitos dos idosos:

Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuida-
dos médicos e os serviços sociais indispensáveis, 
e direito à segurança, em caso de desemprego, do-
ença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 
perda dos meios de subsistência em circunstâncias 
fora de seu controle.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, lei maior 
do Estado, declara todos os direitos e deveres dos cidadãos, 
independentemente da idade. Ressalta-se que o legislador 
constituinte inovou ao estabelecer direitos à pessoa idosa, 
até então não previstos em texto constitucional no país. 
Entre os muitos artigos que tratam desse material, o artigo 
230 aborda aspectos relevantes:

Artigo 230 – Dispõe que “a família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de amparar as pessoas ido-
sas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-
-lhes direito à vida”. Estabelece que “os programas 
de amparo aos idosos serão executados preferen-
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cialmente em seus lares” (parágrafo 1º) e garante 
a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos 
maiores de 65 anos (parágrafo 2º). 

Após a promulgação da Constituição de 1988, outras 
leis surgiram amparando a pessoa idosa, entre elas: Código 
de Defesa do Consumidor (1990), Estatuto do Ministério 
Público da União (1993), Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) (1993), Política Nacional do Idoso (PNI) 
(1994), Estatuto do Idoso (2003) e Política Nacional de 
Saúde da Pessoa Idosa (2006). 

O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), 
previsto na Lei nº 8.842/94, foi estruturado pelo Decreto 
nº 4.227, de 13 de maio de 2002. Inicialmente de caráter 
consultivo, em 2004, o CNDI foi regulamentado como 
um órgão colegiado de caráter deliberativo. Atualmente 
o CNDI está ligado ao Ministério dos Direitos Humanos 
e Cidadania. Os conselhos estão presentes em todas as 
Unidades da Federação (CDI). 

A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, conhecida 
como o Estatuto do Idoso, insere-se na Política Nacional 
do Idoso (PNI), regulamentando os direitos assegurados a 
todos os cidadãos a partir dos 60 anos de idade, estabele-
cendo também deveres e medidas de punição. É a forma 
legal de maior potencial da perspectiva de proteção e regu-
lamentação dos direitos da pessoa idosa.

No artigo 3º, a lei dispõe sobre as obrigações familiares 
e sociais com relação ao idoso. Afirma que é obrigação da 
família, da comunidade, da sociedade e do Estado assegurar 
à pessoa idosa a efetivação dos direitos à vida, à educação, 
à saúde, à alimentação, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convi-
vência familiar e comunitária.
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Ressalta, ainda, no artigo 4º, que é proibido qualquer 
tipo de discriminação, violência, negligência ou crueldade 
que atinja ou afronte os direitos do idoso, seja por ação, 
seja por omissão, e, se isso acontecer, há punição prevista 
em lei. 

Os artigos 8º e 9º versam sobre o direito à vida. Esta- 
belecem a obrigatoriedade do Estado de garantir à pessoa 
idosa a proteção à vida e à saúde, por meio de políticas so-
ciais públicas que permitam um envelhecimento saudável 
e digno.

Nesse sentido, cabe ressaltar que a família é reconhe-
cida legal e socialmente como uma instituição que tem 
deveres e poderes de cuidar e tutelar as pessoas idosas. O 
reconhecimento da importância da família na vida social da 
pessoa idosa, que precisa da proteção do Estado, está expli-
citada no artigo 16 da Declaração dos Direitos Humanos, 
que traduz a família como o núcleo natural e fundamental 
da sociedade, e é endossado no Estatuto do Idoso, que de-
clara, em seu artigo 3º:

É obrigação da família, da comunidade, da socie-
dade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao es-
porte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.

A família cada vez mais tem sido apontada como su-
porte da rede social da pessoa idosa, sendo convidada a 
assumir seu papel de proteção social. A garantia de ofertas 
de programas e serviços para dar apoio e sustentabilidade 
às famílias tem lugar privilegiado nas discussões e formu-
lações de políticas públicas sociais incluídas na Política 
Nacional da Assistência Social. 
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Assim, uma legislação robusta aliada a políticas públi-
cas bem planejadas e aplicadas, que garantem que o cuida-
do e a proteção ao idoso aconteçam de modo bem sucedido, 
possibilita que o governo, a sociedade e a família cumpram 
seu papel efetivamente. 

3 Metodologia
Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa na 

compreensão do significado dos dados no contexto do fe-
nômeno estudado, conforme explicação de Triviños (2006). 
No que se refere à finalidade, a pesquisa é descritiva. Gil 
(2002, p.46) explica que esse tipo de estudo adota “como 
objetivo primordial a descrição das características de deter-
minada população ou fenômeno”. 

Para alcançar o objetivo proposto, o trabalho apresenta 
a descrição de características da população idosa do Distrito 
Federal, com alguns dados sociodemográficos, e dá uma 
visão geral das Instituições de Longa Permanência para 
os Idosos (ILPI). Destaca o papel, objetivo, característica 
e abrangência dos Serviços de Acolhimento Institucional 
para Pessoas Idosas (SAIPI), que são as ILPI que atuam no 
âmbito da ação governamental, fazendo o acolhimento de 
pessoas idosas. Para o estudo, considera-se os dados rela-
tivos ao acolhimento realizado no período compreendido 
entre 2018 e 2023. 

Quanto aos meios de pesquisa, utilizou-se para o de-
senvolvimento do trabalho o estudo documental (Piana, 
2009), o bibliográfico e o levantamento de dados, a partir 
de dados já coletados e publicados em órgãos de pesquisa 
do Governo Federal e do governo do Distrito Federal, in-
clusive em ambiente virtual, com consulta a documentos 
governamentais públicos, tais como editais de chamamento 
público (SAIPI), portarias, legislação de proteção à pessoa 
idosa, bem como consulta ao Diário Oficial do Distrito 
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Federal, neste caso, usando os termos “SAIPI”, “Serviço de 
Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas”, “serviço 
de acolhimento para pessoas idosas” e “leis de proteção 
ao idoso”. No que se refere às informações oriundas da 
SEDES/DF, além de dados obtidos no site oficial do órgão, 
foi solicitado por meio de ofício à Gerência de Serviços 
de Acolhimento para Pessoas com Deficiência e Idosas 
(GEADI), informações específicas sobre os SAIPI, e entre 
os meses de agosto/2023 e janeiro/2024 houve comunica-
ção por meio de ofícios, bem como contatos via e-mail, 
WhatsApp e telefone, sempre com a gerente da GEADI/
SEDES, Sra. Maíra de Oliveira Valadares. Tais recursos e 
técnicas de pesquisa constituíram-se critérios para a reali-
zação da pesquisa.

3.1 Distrito Federal: população idosa

A população idosa do Distrito Federal, como em muitas 
outras partes do mundo, está experimentando um cresci-
mento significativo e transformador nas últimas décadas. 
O envelhecimento populacional é uma tendência global 
resultante de uma combinação de fatores, como aumento 
da expectativa de vida, diminuição da taxa de natalidade 
e melhorias nas condições de saúde. Isso tem levado a um 
aumento na proporção de pessoas idosas em relação à po-
pulação total. 

Segundo dados da Pesquisa Distrital por Amostra 
de Domicílios (PDAD) de 2022, realizada pelo IPEDF-
CODEPLAN, a população idosa no Distrito Federal saltou 
de 200 mil idosos, em 2010, para 346 mil, em 2020, e pro-
jeta-se que chegará a 565 mil, em 2030. Em 2018, a popula-
ção do Distrito Federal era de 2.881.854 pessoas, das quais 
303.017 eram idosas (60 anos ou mais), ou seja, 10,5% da 
população. 
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Com base em dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (2018, 2022) e na pesquisa Projeções 
Populacionais para as Regiões Administrativas do Distrito 
Federal 2010-2030 (Distrito Federal, 2022), há uma ten-
dência de crescimento da população idosa e declínio da 
quantidade de jovens, que implica um índice de envelhe-
cimento de 95% em uma década (Tabela 1). O Índice de 
Envelhecimento é a relação entre o número de idosos e o 
número de jovens em uma população. O conceito desse in-
dicador fornece o número de idosos para cada 100 jovens 
em uma população. Seu acompanhamento permite observar 
a evolução do ritmo de envelhecimento populacional. 
Tabela 1: Indicadores da estrutura etária, Distrito Federal, 2010-2030

Indicadores 2010 2015 2020 2025 2030
População total 2.639.212 2.818.633 3.052.516 3.239.675 3.102.180
0-14 652.046 625.713 601.865 595.716 595.207
15-59 1.786.985 1.957.868 2.104.460 2.195.918 2.241.591
60+ 200.181 265.052 346.221 448.041 565.382

Estrutura etária (%)
0-14 24,7 22 19,7 18,4 17,5
15-59 67,7 68,7 68,9 67,8 65,9
60+ 7,6 9,3 11,3 13,8 16,6

Razão de dependência (%)
Total 47,7 45,5 45,1 47,5 51,8
Juvenil 36,5 32 28,6 27,1 26,6
Idosos 11,2 13,5 16,5 20,4 25,2
Índice de 
envelhecimento 
(%)

30,7 42,4 57,5 75,2 95

Idade média 
(anos) 28,6 31,1 33,4 35,5 37,5

Fonte: IBGE, Projeções populacionais, Revisão 2018.
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3.2 Perfil sociodemográfico da pessoa idosa no Distrito 
Federal

Para a identificação do perfil da população idosa do 
Distrito Federal, com vistas à compreensão do retrato social 
desse segmento e da realidade que enfrenta no que se refere 
à necessidade de cuidados e proteção diante do envelheci-
mento acelerado apresentado na unidade federativa anali-
sada, esta seção apresenta alguns dados sociodemográficos 
que possibilitam a clareza de quem é a pessoa idosa sobre a 
qual incide a necessidade de acesso aos recursos governa-
mentais de proteção. 

Gráfico 1: Distribuição dos idosos por faixa etária. Distrito Federal, 
2018.

Fonte: CODEPLAN, Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios 
(PDAD), 2018.

Com base no Gráfico 1, a faixa etária de 60 a 69 anos é 
a que concentra a maior parte da população idosa do Distrito 
Federal, com 59,7%. Isso se deve ao fato de que a expectati-
va de vida no Distrito Federal é de 78,6 anos (IBGE, 2018), 
sendo que a média de idade para se aposentar é de 65 anos.

A faixa etária de 70 a 79 anos representa 28,6% da 
população idosa do Distrito Federal e é caracterizada pelo 
início do declínio das funções físicas e cognitivas, o que 
pode exigir cuidados especiais.
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A faixa etária de 80 anos ou mais que representa 11,7% 
da população idosa do Distrito Federal e é caracterizada 
pelo aumento da vulnerabilidade, sendo que muitos idosos 
dessa faixa etária requerem cuidados de longa duração.

Mapa 1: Distribuição da população idosa (60 anos ou mais) nas 
regiões administrativas (RA) e percentual de idosos(as) por faixas 

etárias. Distrito Federal, 2018.

Fonte: CODEPLAN, Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios 
(PDAD), 2018.

Aproximadamente 40% da população idosa está con-
centrada nas Regiões Administrativas (RA) de Ceilândia, 
Plano Piloto e Taguatinga. Segundo o estudo Retratos So- 
ciais do Distrito Federal (2018), cada uma dessas regiões 
apresenta uma população com mais de 30 mil pessoas com 
60 anos ou mais. A pesquisa observa que em todas as RA há 
uma redução da população idosa, à medida que ocorre o au-
mento da faixa etária (idade mais avançada), e destaca que 
as RA do Lago Sul, Gama, Guará, Plano Piloto, Taguatinga 
e Cruzeiro apresentam a maior proporção de população 
idosa com 80 anos ou mais, sendo que parte dessas RA 
compõem os grupos de renda alta e média-alta. 
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Com base nos dados do Gráfico 2, pode-se observar 
que as classes A e B representam, juntas, 33,9% da popu-
lação idosa do Distrito Federal. Essas classes são caracteri-
zadas por um alto nível de renda e elevada escolaridade, o 
que tende a proporcionar-lhes melhores condições de vida. 
Observa-se que essa população está concentrada, como 
visto anteriormente, nas RA que apresentam maior popu-
lação na faixa etária acima de 80 anos. Quanto à classe C, 
esta concentra 40,2%, a maior parte da população idosa do 
Distrito Federal. As classes D e E, por sua vez, representam 
19,8% (Gráfico 2) da população idosa do Distrito Federal. 
Caracterizam-se por níveis de renda e escolaridade mais 
baixos, o que pode indicar maior necessidade de acesso a 
serviços públicos e benefícios sociais. 
Gráfico 2: Distribuição das pessoas idosas por estrato socioeconômico 

no Distrito Federal (Classes de renda – critério Brasil).

Fonte: Retratos Sociais 2021: Pessoas idosas. IPEDF.

Existem algumas diferenças significativas na distribui-
ção de pessoas idosas por estrato socioeconômico entre as 
regiões administrativas. Por exemplo, a Asa Norte e a Asa 
Sul, que constituem o corpo do Plano Piloto, são regiões 
administrativas mais centrais e com maior nível de renda, 
e têm uma proporção maior de idosos das classes A e B. 
Gama, Santa Maria, São Sebastião, Ceilândia, Taguatinga 
e Sobradinho II têm uma proporção maior de idosos das 
classes C, enquanto Paranoá, Planaltina e outras regiões ad-
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ministrativas mais periféricas e com menor nível de renda 
têm uma proporção maior de idosos das classes D e E.

Deve-se destacar que a distribuição dos idosos por 
estrato socioeconômico está mudando ao longo do tempo. 
O envelhecimento da população está fazendo com que a 
proporção de idosos nas classes mais baixas aumente, indi-
cando paralelamente o aumento da população idosa nas RA 
em que predominam residentes das classes C, D e E (Tabela 
2). Essa mudança na composição da população idosa, bem 
como as diferenças na distribuição de pessoas idosas por 
estrato socioeconômico, têm implicações importantes para 
as políticas públicas. É necessário que os governos federal 
e local desenvolvam políticas públicas que atendam as ne-
cessidades específicas dos idosos, especialmente daqueles 
que pertencem às classes mais baixas.
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3.3. Instituição de Longa Permanência para a pessoa 
Idosa (ILPI)

O Distrito Federal possui atualmente 18 ILPI. Nove 
instituições são de natureza privada, ou seja, o governo não 
participa diretamente no controle dessas instituições. As 
outras nove são instituições sem fins lucrativos, sendo cinco 
destas conveniadas com o Governo do Distrito Federal, isto 
é, recebem recursos governamentais para executarem o aco-
lhimento proposto em seus objetivos e missão institucional.

Porém, todas as ILPI são reguladas e fiscalizadas pela 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito 
Federal (SEDES). A Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 502, de 27 de maio de 2001, dispõe sobre o fun-
cionamento dessas Instituições de Longa Permanência para 
Idosos de caráter residencial. A referida resolução estabele-
ce o padrão mínimo de funcionamento das ILPI, aplicável a 
toda Instituição de Longa Permanência para Idosos, gover-
namental ou não, destinada à moradia coletiva de pessoas 
com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte 
familiar (Brasil, 2021).

Embora haja uma demanda crescente de parte dos 
idosos por essas instituições, seja por motivos sociocul-
turais, seja por motivos financeiros, Milaneze (2013) ex-
plica que a maioria das ILPI não possui projeto adequado 
para atender as dificuldades das pessoas idosas. Segundo a 
autora, a terceirização do cuidado com a pessoa idosa como 
solução para atender a necessidade surgiu com improvisa-
ções que nem sempre atendem as suas necessidades, con-
siderando-se aspectos da justiça social, parâmetros legais 
e diretrizes arquitetônicas. Nesse contexto, tanto em nível 
nacional como no âmbito do Distrito Federal, são muitos os 
desafios de enquadramento às necessidades e aos aspectos 
legais estabelecidos pelos órgãos competentes.
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3.4 Serviços de Acolhimento Institucional para Pessoas 
Idosas (SAIPI)

O Governo do Distrito Federal oferece o acolhimento 
institucional, serviço prestado pela Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social do Distrito Federal (SEDES/DF) 
na modalidade de abrigo institucional, por meio dos Serviços 
de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas (SAIPI). 
O acolhimento dos SAIPI é executado tanto de maneira 
governamental quanto por parcerias com Organizações da 
Sociedade Civil (OSC). O público do serviço é de pessoas 
idosas com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, com di-
versos graus de dependência para atividades de vida diária 
(incluindo totalmente independente). 

No âmbito da Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade do Sistema Único de Assistência Social des-
critos na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
o SAIPI atende pessoas que não dispõem de condições para 
permanecer com a família, com vivência de situações de 
violência e negligência, em situação de rua e de abandono, 
com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, que não 
disponham de condições de autossustentabilidade ou de 
retaguarda familiar. A permanência no acolhimento se dará 
com o tempo que for necessário para a minimização ou su-
peração de vulnerabilidade ou risco social, sem imposição 
de tempo mínimo ou máximo. A natureza do acolhimento 
é provisória e, excepcionalmente, de longa permanência 
quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento 
e convívio com os familiares. Possui caráter residencial e 
não terapêutico, sendo que a forma de ingresso é a partir 
de avaliação socioassistencial por equipe do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), com a gestão de vagas feita 
pela Central de Vagas. 

A SEDES/DF, considerando legislação específica e 
instruções que norteiam o funcionamento e atendimento 
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dos SAIPI (ILPI), tem critérios para o ingresso das pessoas 
idosas, devendo o candidato à vaga possuir todos os requi-
sitos ao mesmo tempo (SEDES, 2024):

a)	ter 60 anos de idade ou mais com qualquer grau de 
dependência, incluindo pessoas idosas totalmente 
independentes; 

b)	possuir vontade de residir em uma instituição;
c)	não dispor de condições para permanecer com a 

família, com vivência de situações de violência e 
negligência, em situação de rua e de abandono, com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos, que 
não disponham de condições de autossustentabili-
dade ou de retaguarda familiar.

Para desligamento dos serviços, as pessoas idosas aco-
lhidas estão sujeitas, a qualquer tempo, aos motivos abaixo 
relacionados: 

a)	vontade própria; 
b)	descumprimento de regras; 
c)	superação da situação de risco social; 
d)	reintegração familiar; 
e)	falecimento. 
Segundo informações da SEDES/DF (2024), a pessoa 

idosa que preenche todos os critérios de ingresso é inse-
rida em fila de espera, pois, em geral, todas as vagas são 
constantemente ocupadas. Em todos os anos do período em 
análise houve lista de espera, não tendo sido informado, 
entretanto, o número constante dessa relação. 

Para o ingresso nas unidades SAIPI, por meio da lista 
de espera, as priorizações ocorrem por: 

a)	possuir 80 anos ou mais; 
b)	estar hospitalizada mesmo após alta hospitalar; 
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c)	tempo de espera no momento.
Em face de a lista de espera ser uma realidade e apre-

sentar pontos a serem melhorados, a SEDES/DF estuda 
novos critérios de priorização considerando os princípios 
da Política de Assistência Social, que estabelece parâmetros 
para a assistência e cuidados à pessoa idosa, em seus vários 
níveis de complexidade.

A relação de SAIPI (de execução direta e parceiros 
governamentais) e Governo do Distrito Federal é de funda-
mental importância para a compreensão do tamanho, loca-
lização e capacidade de acolhimento dessas instituições. O 
Quadro 1 apresenta informações com características dessas 
instituições necessárias para o presente estudo.
Quadro 1: Serviços de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas 

no Distrito Federal – 2023.

Instituição/
Unidade

Serviço 
executado Capacidade de atendimento Tipo de 

execução
SAIPI Casa 
Viva (extinta 
UNAI)

Abrigo Ins-
titucional

•	 35 homens idosos com grau de 
dependência I – independentes 
para atividades de vida diária.

Direta, órgão 
de governo

SAIPI 
Associação 
São Vicente 
de Paulo 
de Belo 
Horizonte 
(ASVPBH)

Abrigo Ins-
titucional

•	 32 vagas para idosas (feminino), 
sendo 05 para independentes e 25 
vagas para dependentes;

•	 02 vagas para mulheres idosas 
com grau de dependência I e II;

•	 30 vagas para mulheres idosas 
com grau de dependência I, II 
e III, incluindo usuárias que 
necessitem de cuidados de saúde 
excepcionais (ostomias, sondas e 
curativos).

Entidade 
parceira
Vigência: 
20/07/2022 a 
30/06/2027
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SAIPI Casa 
do Candan-
go – Lar São 
José

Abrigo Ins-
titucional

•	 50 vagas (ambos os sexos) para 
graus de dependência I, II ou III, 
sendo:

o	34 vagas para grau de dependên-
cia e I e II;

o	16 vagas para grau de dependên-
cia até III, incluindo usuários que 
necessitem de cuidados de saúde 
excepcionais (ostomias, sondas e 
curativos).

Entidade 
parceira
Vigência: 
01/07/2022 a 
30/06/2027

SAIPI Casa 
do Ceará em 
Brasília

Abrigo Ins-
titucional

•	 20 vagas (ambos os sexos), 
sendo:

o	06 vagas de acolhimento para 
grau de dependência até III, in-
cluindo usuários que necessitem 
de cuidados de saúde excepcio-
nais (ostomias, sondas e curati-
vos);

o	14 vagas para pessoas idosas com 
grau de dependência até III.

Entidade 
parceira
Vigência: 
23/08/2023 a 
22/08/2027

SAIPI Insti-
tuto Integri-
dade Maria 
Madalena

Abrigo Ins-
titucional

•	 92 vagas (ambos os sexos) para 
graus de dependência I, II ou III, 
sendo:

o	50 vagas de acolhimento para 
grau de dependência até III, in-
cluindo usuários que necessitem 
de cuidados de saúde excepcio-
nais (ostomias, sondas e curati-
vos);

o	42 para pessoas idosas com graus 
de dependência até III.

Entidade 
parceira
Vigência: 
01/07/2022 a 
30/06/2027
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SAIPI Obras 
Assistenciais 
Bezerra de 
Menezes

Abrigo Ins-
titucional

•	 74 vagas (ambos os sexos), para 
graus de dependência I, II ou III, 
sendo:

o	23 vagas para pessoas idosas 
com graus de dependência I, II 
ou III, incluindo usuários que 
necessitem de cuidados de saúde 
excepcionais (ostomias, sondas e 
curativos*);

o	51 pessoas idosas com grau de 
dependência até III.
OBS: Dos usuários que necessi-
tam de cuidados excepcionais, a 
OSC tem capacidade para abrigar 
somente os com sonda de alívio 
urinário e/ou curativo.

Entidade 
parceira
Vigência: 
01/07/2022 a 
30/06/2027

Fonte: Documento SEI, Informativo anexo ao Ofício GEADI nº 
24/2023.

Quadro 2: Número de vagas dos SAIPI/GDF – 2018-2023

Quantidade de vagas (2018) 2018 2023
Casa VIVA NI 35
ASVPBH 30 32
Lar São José – Casa do Can-
dango 50 50

Casa do Ceará 21 20
I.I. Maria Madalena 92 92
O. A. Bezerra de Menezes 70 74
Total 263 303

Fonte: Censo SUAS (2023); SEDES, Ofício GEADI/SEDES de 18 de 
janeiro de 2024.

O total de acolhimento realizado no período 2018-
2023 foi de 2.273 pessoas idosas (Gráfico 3), que considera 
o total por Unidade SAIPI e ano. O Censo SUAS (2022) 
registra o número de 263 vagas ofertadas pelos SAIPI vin-
culados ao Governo do Distrito Federal no ano de 2018 
(Quadro 2). São as próprias instituições que alimentam os 
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dados junto ao SUAS. Não há registro do número de vagas 
da CASA VIVA naquele ano, dados Não Informados (NI). 
O total de acolhimentos por unidades consta também do 
referido Censo, dados alimentados pelos próprios SAIPI. 
Em 2019, o número relativo às seis unidades SAIPI foi de 
288 vagas. A diferença em relação ao ano anterior foram os 
dados da Casa Viva, que informou no Sistema a disponibi-
lidade de 25 vagas. Em 2023 foram disponibilizadas 303 
vagas por essas instituições, número que corresponde ao 
início do ano de 2024. 
Gráfico 3: Total de acolhimentos por Unidade/SAIPI no período 2018-

2023.

Fonte: Censo SUAS (2023); SEDES, Ofício GEADI/SEDES de 18 de 
janeiro de 2024.

O Gráfico 4, por sua vez, apresenta o número de acolhi-
mentos por Unidades Serviços de Acolhimento Institucional 
para Pessoas Idosas em Brasília, e permite visualizar as uni-
dades SAIPI que mais acolheram no período.
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Gráfico 4: Total de acolhimentos por ano e por Unidade/SAIPI.

Fonte: Elaboração própria com base em Censo SUAS (2023); SEDES, 
2024 (Ofício GEADI/SEDES).

3.5 População idosa em situação de rua no Distrito 
Federal

Um fator importante a ser considerado no estudo da 
população do Distrito Federal e da estrutura dos SAIPI 
existentes é a população em situação de rua. De acordo com 
dados do Cadastro Único, do Governo Federal, em dezem-
bro de 2023, 261 mil brasileiros estavam nessa situação, 
ante 22 mil no ano de 2013. Dessa população, 23.693 estão 
no grupo de 60 anos ou mais – 10.108 idosos em São Paulo, 
uma proporção de quase 50%. No Distrito Federal, em 
2022, a população em situação de rua era de 2.938, sendo 
6,4% com mais de 60 anos, 188 pessoas (Distrito Federal, 
2022). Desse grupo de pessoas idosas, 38,2% se viram nessa 
situação de vulnerabilidade em decorrência da pandemia, e 
aproximadamente 30% já se encontrava nessa condição há 
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mais de dez anos. Considerando o total de 2.938 pessoas, 
cerca de 60% já se encontrava nas ruas há mais de três anos.

Adiciona-se esse cenário de vulnerabilidade de pesso-
as idosas em situação de rua à demanda natural de vagas no 
SAIPI, considerando que esse Serviço de Acolhimento tem 
por objetivo acolher pessoas que se encontram desassistidas 
e, entre outros aspectos, sem condições de moradia. 

4 Resultados 

4.1 Discussão e análise dos dados 

Das seis instituições do SAIPI vinculados à SEDES/
DF (Quadro 2), a Casa Viva abriga exclusivamente homens 
idosos, acima de 60 anos (35 vagas); a Associação São 
Vicente de Paulo de Belo Horizonte (ASVPBH) abriga 
somente mulheres (32 vagas) e as quatro outras unidades 
atendem pessoas idosas de ambos os sexos (236 vagas). 

Observa-se no Gráfico 3 que não constam dados in-
formados ao SUAS no ano de 2018 pelo SAIPI Casa Viva. 
Porém, o mesmo gráfico indica que há uma variação signi-
ficativa do acolhimento realizado entre os anos de 2019 e 
2023. Essa instituição é pública, de execução direta, pos-
suía 25 vagas disponíveis em 2019 (Censo SUAS, 2023), e 
atualmente possui 35 vagas. Em 2019 acolheu 25 pessoas 
idosas, tendo crescido significativamente o número de aco-
lhimentos realizados entre 2020 e 2022, para 200, 165 e 180 
pessoas, respectivamente. Em 2023, o acolhimento dessa 
unidade foi de 71 pessoas idosas. 

Apesar de não haver uma explicação por parte da 
Secretaria do Desenvolvimento Social, infere-se que esses 
dados mais elevados de acolhimentos podem ser explica-
dos por alguns fatores, com destaque para o fato de 2020 
ter sido o ano da pandemia de Covid-19, o que acarretou 
o crescimento da população idosa em situação de rua 
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(Distrito Federal, 2022), bem como o abandono de idosos 
por famílias no Distrito Federal, em razão da acentuada 
crise socioeconômica que afetou as famílias brasileiras na-
quele ano. Tal crise repercutiu fortemente nos anos de 2021 
e 2022 e apresenta, ainda nos dias de hoje, desdobramentos 
negativos tanto para as famílias como para a economia da 
cidade e do país. Nesse contexto, o cenário do acolhimento 
mostrado no gráfico relativo à Casa Viva leva à compreen-
são de que houve um esforço da esfera governamental para 
dar suporte à demanda apresentada. 

Conforme consta no Quadro 1, o público-alvo dessa 
Unidade SAIPI é a pessoa idosa do sexo masculino, com 
grau de dependência I, isto é, independentes para Atividades 
de Vida Diária (AVD). Esse pode ter sido outro fator que 
viabilizou uma movimentação mais intensa no ano de 
2020, bem como nos anos de 2021 e 2022. O fato de abri-
gar pessoas idosas com essas características flexibiliza uma 
possibilidade de acomodação e abrigo mais diversificado 
em razão das condições físicas e de saúde dos cidadãos, 
bem como uma rotatividade maior, dando a oportunidade 
de um fluxo mais intenso no período. No ano de 2023, o 
acolhimento dessa unidade, em específico, limitou-se a 71 
pessoas idosas, refletindo um comportamento mais condi-
zente com o número de vagas disponibilizadas, bem como 
com uma permanência maior das pessoas abrigadas na Casa 
Viva. 

Quanto às instituições parceiras, o comportamento 
quanto ao acolhimento realizado no período 2018-2023 
apresenta-se dentro de parâmetros equilibrados em relação 
à oferta de vagas no período (Gráfico 5). Há uma varia-
ção de acolhimento acima do número de vagas no Instituto 
Integridade Maria Madalena nos anos de 2020, 2022 e 
2023, sendo estes 145, 125, 122, respectivamente. Porém, 
tal número se apresenta dentro de um patamar “normal”, 
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considerando-se que são 92 vagas ofertadas por esse SAIPI 
durante todo o período em estudo, 2018 a 2023. Não consta 
no Censo SUAS (2023) o número de acolhimentos feitos 
por essa instituição no ano de 2021.

4.2 Relação entre população idosa no DF e demanda por 
vagas em SAIPI

Segundo dados da Pesquisa Distrital por Amostra de 
Domicílios (PDAD), com base nos dados do IBGE (Revisão 
de 2018), a população idosa do Distrito Federal em 2018 
era um total de 303.017, representando 10,5% da população 
total do Distrito Federal. Nesse mesmo período, os dados 
extraídos do Censo SUAS (2023) indicam que 263 pessoas 
utilizaram os serviços do SAIPI, número declarado pelas 
entidades parceiras do GDF, o que representa 0,0858% da 
população idosa.

Ainda segundo a PDAD, com base na Amostra Distrital 
de Domicílios, a população idosa do Distrito Federal em 
2021 era 356.488, representando 11,84% da população 
total, que nesse ano totalizou 3.010.881. Foi o ano que os 
SAIPI no Distrito Federal teve o menor acolhimento após 
a pandemia de Covid-19, representando 0,1015% da popu-
lação idosa.

O ano de 2022 apresentou 551 acolhimentos no total, 
o maior número em todo o período analisado. A Casa Viva, 
órgão do governo, foi a que mais recebeu pessoas idosas, 
a exemplo do que ocorrera também nos anos de 2020 e 
2021. Porém, observa-se que, excetuando o ano de 2022, os 
demais anos tiveram um volume próximo em quantidade, 
mesmo com oscilações nos anos de pandemia, e o período 
2018-2023 apresentou uma média de 378,83 acolhimentos.
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Quadro 3: Total de acolhimentos/Unidades SAIPI, período 2018-2023.

ILPI Acolhimentos Total

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Casa viva NI 25 200 165 180 71 641

ASVPBH 34 33 36 38 59 39 239

Casa do Candango 48 47 48 59 60 62 324

Casa do Ceará 19 17 17 23 23 21 120

Maria Madalena 91 86 125 NI 145 122 569

Bezerra de Menezes 68 65 NI 77 84 86 380
Total 260 273 426 362 551 401 2.273

Fonte: Elaboração própria com base em Ofício GEADI/SEDES, de 18 
de janeiro de 2024 (Anexo E) e Censo SUAS (2023).

Além dos aspectos abordados anteriormente, des-
taca-se a importância da lista de espera nos Serviços de 
Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas (SAIPI) do 
Distrito Federal. De acordo com informações fornecidas 
pela Secretaria de Desenvolvimento Social do DF relativas 
ao mês de fevereiro de 2024, a quantidade de idosos aguar-
dando em lista de espera apresenta-se da seguinte maneira:

a)	87 do sexo masculino, sendo dependentes; 
b)	27 do sexo masculino, sendo independentes; 
c)	39 do sexo feminino, sendo dependentes; e 
d)	14 do sexo feminino, sendo independentes.
Essa demanda totaliza 167 idosos aguardando por 

acolhimento nos SAIPI do DF. Esses números indicam a 
demanda existente e a necessidade de aprimoramento dos 
serviços de atenção e cuidado aos idosos na região.

A análise desses dados é essencial para o planejamen-
to e a implementação de políticas públicas voltadas para o 
atendimento das necessidades desse público vulnerável.
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4.3 Unidades SAIPI em relação às regiões 
administrativas e perfil socioeconômico da população 
idosa

É importante observar a localização de cada uma das 
seis unidades SAIPI vinculadas ao Governo do Distrito 
Federal (GDF). É relevante considerar a necessidade de 
instituições de longa permanência para a população idosa 
em toda a área geográfica, inclusive onde está localizada a 
população de renda classe D e E, apesar de nessas regiões 
ainda predominar população mais jovem. Também em regi-
ões situadas nas quais predomina a população pertencente 
à faixa da classe C (Tabela 2). Cidades como Ceilândia, 
Gama, Santa Maria, Brazlândia e São Sebastião (Mapa 
1), que têm uma parcela significativa da população idosa, 
não são assistidas por SAIPI, as Instituições de Longa 
Permanência vinculadas ao governo. Logo, se tal população 
apresentar a necessidade de ser acolhida por uma unidade 
em que não haja custo, ou que seja menos oneroso, o que 
não é incomum, a pessoa idosa terá que se deslocar de sua 
região de origem, o que pode acarretar dificuldade de adap-
tação, estranhamento por estar em uma região pouco fami-
liar, entre outros aspectos que podem facilitar ou dificultar 
um acolhimento em um SAIPI/ILPI.

Quadro 4: SAIPI por Região Administrativa (RA).

SAIPI Localização
Casa Viva Taguatinga Norte
ASVPBH Taguatinga Sul
Lar São José – Casa do Candango Sobradinho
Casa do Ceará Plano Piloto
I.I. Maria Madalena Park Way
O. A. Bezerra de Menezes Sobradinho

Fonte: Elaboração própria com base em SEJUS (2022).
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Outro aspecto a ser considerado é a concentração da 
população do Distrito Federal nas cidades de Ceilândia, 
Samambaia, Taguatinga e Brazlândia, que representa cerca 
de 40% do total, e a população idosa em cada uma delas é 
na faixa de 30 mil pessoas (Mapa 1).

Primordialmente, esses aspectos devem ser considera-
dos no que se refere ao acolhimento pelos SAIPI: capaci-
dade de acolhimento (número de vagas), critérios para aco-
lhimento dentro da lista de espera e localização da unidade 
SAIPI, de forma que contemple as Regiões Administrativas 
(RA) que apresentam maior população idosa com menor 
renda.

5 Considerações finais
O Distrito Federal conta com 18 Instituições de Longa 

Permanência para Pessoas Idosas (ILPI) regulares e devida-
mente credenciadas junto ao governo. Destas, seis são enti-
dades que fazem os acolhimentos de pessoas idosas, na mo-
dalidade abrigo institucional, para pessoas em situação de 
vulnerabilidade ou que não possuem condições favoráveis 
para a própria manutenção. Essas instituições são denomi-
nadas Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas 
Idosas (SAIPI). Compete à Secretaria de Desenvolvimento 
Social (SEDES/DF) as orientações, o acompanhamento 
e o gerenciamento da interface do governo com todas as 
instituições que atuam nessa área, sejam privadas, sem fins 
lucrativos, parceiras ou públicas. 

Os resultados deste estudo demonstram que o SAIPI 
desempenha um papel relevante na promoção do acolhi-
mento à pessoa idosa, porém mostram que o número de 
vagas disponibilizadas pelo governo e a desigualdade na 
distribuição das unidades de acolhimento nas regiões do 
DF, quer por meio de unidade de execução direta, quer 
por entidade parceira, é insuficiente para o atendimento à 
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demanda existente, haja vista dois aspectos: a) o avança-
do crescimento da população idosa no Distrito Federal e 
b) a existência de lista de espera, anual, para ingresso no 
sistema de acolhimentos. O número de vagas dos SAIPI/
GDF entre os anos 2018 e 2023, juntamente com o número 
de acolhimentos e lista de idosos que aguardam vagas nos 
SAIPI, evidencia que a demanda por ocupações nos SAIPI 
tem excedido a capacidade disponível. O número de aco-
lhimento ultrapassa a capacidade de vagas, deixando uma 
quantidade significativa de idosos na fila de espera.

A pesquisa mostra, também, os desafios e áreas que 
requerem aprimoramento e ressalta a necessidade crescente 
de novos SAIPI que estejam em consonância com a realida-
de da população idosa, no que tange ao local de moradia de 
origem, à renda e à capacidade de acolhimento.

A Casa Viva, localizada na Região Administrativa de 
Taguatinga, é a única instituição de acolhimento para pes-
soas idosas financiada exclusivamente com orçamentos 
públicos. A média ofertada é de 30 vagas, sendo exclusi-
vamente para idosos do sexo masculino, independentes. 
Em razão do crescimento acelerado do número de idosos 
no Distrito Federal, aliado aos idosos abandonados em ruas 
ou por familiares, a Casa Viva necessitaria ser ampliada e, 
consequentemente, aumentar o seu número de vagas.

Os governantes, por meio de políticas públicas, preci-
sam estar mais atentos para essas necessidades de acomo-
dações em instituições públicas, haja vista que existe um 
público que não dispõe de recursos para serem abrigados 
em instituições particulares.

O ideal seria que cada Região Administrativa do 
Distrito Federal, que atualmente são 35, ou a junção de duas 
regiões menores, construíssem SAIPI para abrigarem os 
moradores idosos da referida região, pois assim não haveria 
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superlotação nos SAIPI existentes, e consequentemente a 
população idosa seria melhor atendida.

Os atuais SAIPI existentes no GDF atendem a legis-
lação vigente e buscam manter investimentos em infraes-
trutura, capacitação de profissionais e aperfeiçoamento das 
políticas de atendimento à pessoa idosa. No contexto das 
mudanças demográficas e sociais em curso, é crucial que 
o Distrito Federal continue aperfeiçoando suas abordagens 
para atender as necessidades da pessoa idosa, garantin-
do-lhes dignidade, qualidade de vida e respeito aos seus 
direitos. 

Essa pesquisa contribui para o entendimento desses de-
safios e oferece contribuições valiosas para a formulação de 
políticas públicas mais eficazes e inclusivas para a pessoa 
idosa, assegurando um futuro mais justo e acolhedor para 
esse segmento da população. Essa pesquisa destaca, ainda, 
a necessidade de um comprometimento contínuo com a 
promoção da participação ativa e da autonomia da pessoa 
idosa em todas as esferas da sociedade, a integração social, 
o acesso a atividades recreativas e culturais, bem como a 
oportunidade de contribuir com suas experiências e conhe-
cimentos, pois estes são aspectos essenciais para garantir 
uma qualidade de vida plena nessa fase da vida.

No entanto, é fundamental reconhecer que os desafios 
enfrentados pelas políticas de acolhimento à pessoa idosa 
não são estáticos, novos dilemas e demandas têm surgido 
à medida que a sociedade está envelhecendo. Nesse sen-
tido, a pesquisa ressalta a necessidade urgente de estudos 
mais aprofundados sobre o processo de envelhecimento no 
Distrito Federal, bem como uma abordagem adaptativa e 
flexível que possa se ajustar às mudanças nas necessidades 
e expectativas da pessoa idosa, bem como às transforma-
ções na estrutura demográfica e social.
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Conclui-se com este estudo a importância da atenção 
à pessoa idosa como uma prioridade nas políticas públicas, 
de modo específico, por meio do SAIPI, abrigo institu-
cional que promove o acolhimento de longa permanência 
ou, mesmo, temporário. Trata-se de uma iniciativa que 
desempenha papel vital na promoção do acolhimento e da 
proteção a esses cidadãos. Governo e sociedade devem re-
conhecer o valor da pessoa idosa e trabalhar diligentemente 
para garantir que cada indivíduo tenha a oportunidade de 
envelhecer com dignidade, respeito e qualidade de vida. 
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Capítulo 6
A influência do período de 
internação no declínio da 

capacidade funcional do paciente 
idoso: revisão sistemática

Lidiane R. Ferreira de Oliveira de Paiva23

Jackeline M. Barbosa24 

Vicente Paulo Alves25

Resumo: O envelhecimento populacional é um fenômeno que 
tem se tornado tema de várias discussões na atualidade, pois 
durante esse processo pode ocorrer um declínio na capacidade 
funcional (CF) do idoso. Sendo assim, esta revisão sistemática 
teve como objetivo investigar a influência do período de hos-
pitalização no declínio da CF do idoso. O método PRISMA, o 
software RAYYAN e a metanálise foram utilizados nesta revi-
são, conduzida segundo as diretrizes da Cochrane Handbook for 
Systematic Reviews of Interventions e a estratégia PECO para a 
construção da pergunta de pesquisa. Foi feita busca nas seguin-
tes bases: Medline/Pubmed, The Cochrane Library, SciELO, 
CINAHL, Google Acadêmico e BVS, utilizando termos MeSH 
e operadores booleanos, os métodos foram registrados na base 
de dados PROSPERO (#CRD42022316496). Os resultados 
mostram percentuais de sarcopenia e declínio funcional em 
idosos hospitalizados e/ou institucionalizados, a prevalência 
para sarcopenia foi de 30,76% (IC 95%: 22,60-39,56%) e para 
declínio funcional foi de 40,14% (IC 95%: 25,96%), média de 
internação para idosos foi de 8,32 dias de internação (8,32; IC 
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95%: 4,32-12,32%). Conclui-se que os estudos mostraram que a 
hospitalização influencia diretamente no declínio da capacidade 
funcional, especialmente quando se trata de paciente idoso.

Palavras-chave: Idoso; Envelhecimento; Hospitalização; Capa- 
cidade funcional.

1 Introdução
O envelhecimento populacional é um fenômeno que 

tem se tornado tema de várias discussões da atualidade, 
principalmente quando o Sistema de Saúde é questionado 
sobre a capacidade de atendimento desse público. Estamos 
presenciando a inversão da pirâmide etária, em que saímos 
de um período de alta taxa de mortalidade e fecundidade e 
caminhamos para outro período, o de baixa taxa de natali-
dade e mortalidade, ocasionando elevação da expectativa 
de vida e, consequentemente, aumento de idosos no Brasil.

Portanto, durante o processo de envelhecimento pode 
haver uma deterioração da capacidade funcional (CF) do 
idoso com perda de massa e força muscular (sarcopenia), 
diminuição do apetite, perda de equilíbrio, fadiga e alte-
ração da marcha, desencadeando quadros de desnutrição e 
outras patologias tão frequentes na velhice. Essa diminui-
ção da capacidade funcional gera uma maior dependência 
do idoso, depressão, aumento do risco de queda e eventuais 
internações (Salmaso, 2014).

Assim, a avaliação da capacidade funcional é muito 
importante, pois determina os riscos de dependência futura 
do idoso, além de tentar recuperar sua capacidade anterior 
ao agravo (pode-se pensar, inclusive, no período de inter-
nação). A literatura científica preconiza que essa avaliação 
seja feita pelo índice de Katz (1963), que é um método sis-
tematizado e objetivo que serve para medir o quanto uma 
pessoa consegue realizar suas atividades diárias (Cendron 
et al., 2016).
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De acordo com Reis (2016), a população idosa tem as 
maiores taxas de internação e consome mais serviços de 
saúde, sendo que isso está diretamente relacionado ao estilo 
de vida e idade do indivíduo. O consumo de cuidados com 
a saúde não é uniforme ao longo da vida, ele se assemelha à 
representação em “U”, em que os pontos altos representam 
o consumo dos cuidados de crianças e idosos de ambos os 
sexos, e na base, em que ocorre uma queda drástica, está o 
consumo com os jovens e adultos entre 14 e 54 anos. Ou 
seja: a maior procura por serviços de saúde está realmente 
na velhice (Reis, 2016). 

Sabemos que o idoso já é fragilizado pelas suas con-
dições orgânicas, estilo de vida prévia, comorbidades pré- 
-existentes, mas o período de internação acentua ainda mais 
essas condições. Conscientes disso, os profissionais de 
saúde envolvidos devem melhorar ainda mais a assistência 
prestada a essas pessoas (Lenardt, 2016).

Frente a esse processo de fragilidade, será abordada 
nessa revisão sistemática e metanálise a preocupação com 
a diminuição da capacidade funcional do idoso durante sua 
internação, dando ênfase aos fatores que contribuem para 
esse quadro. 

Dessa maneira, faz-se necessário ter como objetivo 
geral desta pesquisa investigar a influência do período 
de hospitalização no declínio da capacidade funcional do 
idoso. Pois esse processo de declínio da CF é um estado 
que se agrava com o avançar da idade e com a hospitali-
zação desses idosos, que tende a ser mais acentuada, evi-
denciando os sintomas clássicos da síndrome da fragilidade 
(Knopp, 2020). 

A justificativa desse trabalho se dá em razão da 
contribuição que se quer oferecer à sociedade, à área de 
Gerontologia, com foco na possível melhora da assistência 
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prestada ao idoso no período de internação hospitalar, evi-
tando ou diminuindo o declínio da sua capacidade física. 
Assim, a sociedade saberá da importância de se avaliar a 
capacidade funcional do idoso antes, durante e após sua in-
ternação, já que esse fato interfere diretamente na qualidade 
de vida do paciente e da sua família.

Esse estudo também será relevante pelo fato de que 
nossa população envelhece mais a cada ano e a pirâmide 
etária brasileira está se invertendo, além de o idoso ser 
o foco da elaboração de políticas públicas de saúde do 
Governo Federal e distrital que irão nortear os profissionais 
de saúde e os gestores.

Nesta revisão sistemática com metanálise, identificou-
-se que alterações na capacidade funcional do idoso estão 
intimamente ligadas a Sarcopenia, fragilidade. incapaci-
dades, DCNT, desnutrição, processo de envelhecimento e 
hospitalização, e que seu declínio fica evidente durante e 
após o período de internação.

Diante dos dados apresentados no trabalho, infere-se 
que no presente estudo a hospitalização tem influência direta 
no declínio da capacidade funcional, especialmente quando 
se trata de paciente idoso, e quanto maior o período em que 
ele se mantém hospitalizado maior e mais acentuado é esse 
declínio. À medida que esse idoso sofre com o declínio da 
CF, outros fatores, como DCNT, fragilidade, idade avan-
çada, sexo, sarcopenia e diminuição da qualidade de vida, 
devem ser levados em consideração para o agravamento 
desse quadro e uma possível evolução para óbito. 

2 Revisão de literatura

2.1 O envelhecimento populacional 

O processo de inversão da pirâmide é evidente nos dias 
atuais, e a população brasileira deverá crescer até 2047, 
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quando atingiremos 233,2 milhões de habitantes, decaindo 
gradualmente até os 228,3 milhões em 2060; nesse mesmo 
período um quarto da população (25,5%) terá 60 anos ou 
mais e a taxa de fecundidade, que atualmente gira em torno 
de 1,77 filhos por mulher, deverá reduzir para 1,66, segun-
do informações da revisão 2018 da projeção de população 
realizada pelo IBGE (2018).

Isso se deve a uma elevação na expectativa de vida 
com uma acentuada diminuição da taxa de fecundidade; no 
Distrito Federal (DF), a estimativa é de que a população 
idosa cresça de 346.221, em 2020, para 563.382, em 2030, 
passando de 9,3% para 16,6%, evidenciando um cresci-
mento acelerado desse grupo, em torno de 5% ao ano entre 
2010 e 2030, segundo a Pesquisa Distrital por Amostra de 
Domicílio PDAD (CODEPLAN, 2022).

Ainda, de acordo com Valer (2015), os termos enve-
lhecimento saudável e, mais recentemente, envelhecimento 
ativo são diferentes termos propostos pela OMS, para des-
crever o processo de envelhecer, no qual as consequências 
negativas desse evento podem ser adiadas com um estilo de 
vida mais ativo, com ausência de doença e manutenção da 
capacidade funcional e do contato social.

2.2 Fatores que contribuem para a hospitalização do 
paciente idoso.

Segundo Doody et al. (2019), a fragilidade é expressa 
nas populações geriátricas, sendo uma condição comum e 
significativa do ponto de vista clínico, com desfechos ad-
versos à saúde, como hospitalização, incapacidades e morte.

Em 1980, a OMS publicou a Classificação Internacional 
de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (CIDID) e, 
com ela, a definição de incapacidade funcional como sendo a 
dificuldade na realização das AIVD; devido a uma deficiên-
cia orgânica, a revisão da CIDID culminou na Classificação 
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Internacional de Funcionalidade (CIF), aprovada em 2001 
pela Assembleia Mundial de Saúde (Cunha et al., 2009).

Segundo Furhmann et al. (2015), a capacidade fun-
cional pode ser entendida como a capacidade do idoso de 
manter suas habilidades físicas e mentais necessárias para 
uma vida autônoma e independente. Em contraste, temos 
a incapacidade funcional, definida pela dificuldade de de-
sempenho de certos gestos e atividades da vida cotidiana ou 
pela impossibilidade de desempenhá-las (Rosa et al., 2003).

Então o conhecimento da capacidade funcional e das 
comorbidades crônicas do idoso é uma ferramenta para sub-
sidiar os serviços de saúde. Segundo Gavasso e Beltrame 
(2017), existe a avaliação dos níveis de independência das 
Atividades Básicas da Vida Diária (ABVD) e das Atividades 
Instrumentais da Vida Diária (AIVD). As AIVD examinam 
a capacidade do idoso de fazer o uso de medicações com 
segurança, usar o telefone, passear e administrar suas eco-
nomias. Já as ABVD examinam a capacidade do idoso de 
realizar suas necessidades fisiológicas básicas, como se 
alimentar, se vestir e ir ao banheiro.

Com isso, observou-se que o declínio da capacidade 
funcional em idosos para realizar as AIVD estão ligadas ao 
comprometimento cognitivo. Outros fatores que também 
exercem influência são o uso frequente de medicamentos, 
baixa escolaridade, depressão e viuvez (Lini et al., 2020). 

2.3. Tempo de hospitalização e sua influência na 
capacidade funcional

Com o envelhecimento populacional, tem se observa-
do um número crescente de hospitalização de idosos. Em 
2016, 24,9% das pessoas hospitalizadas no SUS (Sistema 
Único de Saúde) tinham mais de 60 anos.

Os locais onde grande parte dos cuidados à saúde é 
prestada são os hospitais, nos quais observamos que pesso-
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as com mais de 65 anos são internadas com uma frequência 
três vezes maior que pessoas jovens, segundo Menezes e 
Oliveira (2010).

A hospitalização é um recurso importante na atenção 
ao idoso, porém deve ser indicada nos casos em que as 
ações e serviços de atenção primária estiverem esgotados, 
pois gera consequências no declínio da funcionalidade e 
qualidade de vida do idoso (Nunes et al., 2017).

Ao contrário dos casos agudos em que o desfecho é 
rápido e por meio da cura ou óbito, as doenças crônicas em 
decorrência do envelhecimento significam muitas vezes in-
ternações de longa duração, uso de polifarmácia e de servi-
ços de alta complexidade (Reis; Noronha; Wajnman, 2016).

Sendo assim, de acordo com Loyd et al. (2020), ficou 
evidenciado que quanto maior o tempo de permanência em 
ambiente hospitalar, maior a probabilidade de comprome-
timento na capacidade funcional do paciente geriátrico. 
Esses achados referem-se às alterações nas AIVD e ABVD 
descritos pela CIF.

Mostrou-se que durante o período de internação a 
população idosa corre riscos mais significativos para a di-
minuição da CF, quedas, piora do desempenho das AIVD 
e ABVD e risco de morte, por isso a importância de inter-
venções específicas para esse grupo, prevenindo e tratando 
esses desfechos (Martinez et al., 2016).

2.4 Escalas utilizadas para avaliar a capacidade 
funcional

Atualmente há instrumentos que podem ser usados 
para avaliar a capacidade funcional (CF) dos indivíduos, 
como, por exemplo, a Medida de Independência Funcional 
(MIF) (Riberto et al., 2001), que é largamente utilizada 
no mundo e avalia a funcionalidade no domínio motor e 
cognitivo, composta por 18 itens agrupados em 6 funções: 
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autocuidado, controle dos esfíncteres, transferências, loco-
moção, comunicação e cognição social, com pontuação que 
pode variar de 18 a 126, onde 18 é dependência completa e 
126 independência total. Já a Escala de Katz (Katz, 1963) 
possui finalidade semelhante e é composta por 6 itens que 
medem a CF do paciente nas seguintes atividades: autocui-
dado, alimentação, controle dos esfíncteres, transferências, 
higiene pessoal, capacidade de se vestir e tomar banho. Essa 
pontuação varia de 0 a 6 pontos, sendo considerado total-
mente dependente o indivíduo que obtiver de 0 a 2 pontos, 
parcialmente dependente aquele que obtiver de 3 a 5 pontos 
e independente o indivíduo que obtiver 6 pontos (Guerra et 
al., 2017). Essa escala foi adaptada para uso no Brasil por 
Lini tal. (2008).

3. Metodologia

3.1 Dados

Foi realizada uma revisão sistemática e metanálise de 
estudos observacionais, que investigaram a influência da 
hospitalização no declínio da CF do paciente idoso, con-
duzida segundo as diretrizes da Cochrane Handbook for 
Systematic Reviews of Interventions. A estratégia de busca 
selecionada e os métodos foram registrados na base de 
dados PROSPERO, um registro prospectivo internacional 
de revisões sistemáticas (#CRD42022316496).

Para a realização dessa revisão sistemática, e de acordo 
com as avaliações publicadas até o momento, observando 
as técnicas e escalas que avaliam a CF, utilizou-se o acrôni-
mo PECO (População, Comparação, Exposição, Outcome) 
e a seguinte pergunta: os idosos durante o período de hospi-
talização sofrem declínio da capacidade funcional?

Foi realizada uma busca na literatura entre setembro 
de 2021 e março de 2022, utilizando as seguintes bases de 
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dados eletrônicas: Medline/Pubmed, The Cochrane Library, 
SciELO, CINAHL e BVS. Também foi feita pesquisa na 
literatura cinzenta da plataforma Google Acadêmico.

Os critérios para inclusão dos estudos foram os se-
guintes: idosos com 65 anos ou mais, de ambos os sexos, 
hospitalizados, que estejam há mais de 48 horas no setor 
de internação; estudos que versem sobre ABVD, AIVD, 
Instrumentos de KATZ, Lawton. Barthel e CIF, que ava-
liavam sarcopenia pelos critérios da EWGSOP (1/2); es-
tudos observacionais de coorte prospectivo, retrospectivo; 
estudos transversais e caso-controle que versem sobre a 
capacidade funcional, incapacidade funcional, fragilidade, 
declínio, desenvolvidos em ambiente hospitalar; estudos 
nos idiomas inglês, espanhol e português.

Critérios de exclusão: publicações que avaliaram aten-
dimento a um único transtorno/patologia; idosos atendidos 
em setores de urgência/emergência, ambulatórios e ILPI, 
ou que não respondam à questão norteadora da revisão; 
relatos de caso; carta ao editor; resumo de um congresso, 
dissertações, teses, scoping review e estudos qualitativos 
cujos textos completos que não estavam disponíveis.

Após buscas nas bases de dados, foram levantados 
3.220 artigos, dos quais 252 estavam duplicados. Foi reali-
zada uma busca no Google Acadêmico como referência de 
literatura cinzenta, em seguida foram aplicados os critérios 
de inclusão e exclusão e restaram 17 artigos, totalizando 
10.417 idosos, dos quais 8 foram retirados da metanálise, 
por serem estudos transversais, impossibilitando, assim, 
avaliação do risco de viés para esse desenho de estudo jun-
tamente com estudos de coorte numa mesma ferramenta.

Foram definidos pelos investigadores de antemão os 
estudos que seriam examinados e quais informações dos es-
tudos selecionados seriam utilizados na revisão. Para auxi-
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liar no processo de seleção das publicações, foi utilizado o 
software RAYYAN (https://rayyan.qcri.org/users/sign_in), 
após a exclusão dos duplicados, abrangendo informações 
sobre: autores; data de publicação; título; país em que cada 
estudo foi realizado; tamanho da amostra; participante; 
idade; avaliação de qualidade e risco de viés; exposição; 
desfecho; métodos de avaliação; resultados; pontos fortes e 
limitações relatadas; e principais conclusões pelos autores. 

Estudos não randomizados, incluindo casos-contro-
le, transversais e estudos de coorte, podem ser difíceis de 
implementar e conduzir. A avaliação da qualidade de tais 
estudos é essencial para uma compreensão adequada dos 
estudos não randomizados. A Newcastle-Ottawa Scale 
(NOS) é uma colaboração contínua entre as universidades 
de Newcastle, Austrália e Ottawa, Canadá, de acordo com a 
recomendação da Cochrane Collaboration Group.

O perfil dos estudos e suas características serão apre-
sentados a seguir em tabelas e gráficos como o de Forest 
Plot e de Funnel Plot, de maneira a permitir a compara-
ção dos parâmetros e pressupostos selecionados. Para esta 
comparação, os estudos foram agrupados conforme os des-
fechos, subgrupos e continentes. Foram observados os pa-
râmetros e pressupostos que influenciaram mais fortemente 
os resultados. 

3.2 Estadísticas descritivas 
Extração dos dados, avaliação de qualidade e risco de 
viés

Pesquisas não randomizadas, como estudos de caso-
-controle, transversais e de coorte, podem ser desafiadoras 
para implementar e conduzir. A análise da qualidade desses 
estudos é crucial para uma compreensão apropriada das 
pesquisas não randomizadas. A Newcastle-Ottawa Scale 
(NOS) examina o potencial bin na seleção, comparabili-



204

dade e resultado. A pontuação geral varia de 0 a 10 para 
estudos transversais e de 0 a 9 para estudos de caso-controle 
e coorte. Pontuações ≤4 foram identificados como alto risco 
de viés, pontuações de 5 a 6 como risco moderado de viés e 
pontuações ≥7 indicaram um baixo risco de viés.

Análise estatística

Iniciou-se a metanálise, utilizando o software livre R 
com RStudio versão 4.2.1 e última atualização em 23 de 
junho de 2022. Os pacotes utilizados foram os do pacote 
“meta”, sendo eles: metaprop, metabin e metamean. Para 
o metaprop, o modelo aplicado foi o modelo aleatório uti-
lizando o inverso da variância e transformação arco seno 
duplo de Freeman-Tukey.

Para o metabin, o modelo aplicado foi o de modelo 
aleatório utilizando estimativas de efeitos comuns e aleató-
rios para metanálise com dados de resultados binários para 
razão de chances (odds ratio – OR). O viés de publicação 
foi medido quando pelo menos dez estudos investigaram o 
mesmo resultado examinando gráficos de funil e o teste de 
Egger para assimetria de gráfico de funil.

4 Resultados
Foram identificados 3.220 registros por meio de banco 

de dados e busca manual. Destes, 3.140 foram excluídos 
com base em dados duplicados, título e resumo; 80 foram 
totalmente avaliados quanto à elegibilidade; e 63 foram ex-
cluídos. Finalmente, 17 estudos foram incluídos, sendo 8 na 
análise qualitativa e 9 estudos forneceram dados para serem 
incluídos na metanálise. Observa-se na figura 13, o fluxo-
grama do método Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analysis (PRISMA,2020), utilizado para 
ilustrar a seleção dos artigos desta revisão sistemática. 
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Depois de selecionados, 17 artigos atenderam os cri-
térios de inclusão para esta revisão sistemática e foram pu-
blicados entre 2009 e 2022 – um nos anos de 2009, 2012, 
2013, 2016, 2017, 2018 e 2022; três em 2014 e 2019; quatro 
em 2020. No que se refere idioma, oito publicações foram 
em português, uma em espanhol, uma em italiano, uma em 
holandês, uma em belga, uma em turco, uma em português 
de Portugal e duas em inglês, mas todos os artigos tinham 
texto completo em inglês. Segundo o país de publicação, 
verificou-se que na América do Norte foram realizados dois 
estudos; na Europa, cinco; na Ásia um; e na América do 
Sul, oito.

4.1 Resultados econométricos

Para sarcopenia e algum tipo de declínio funcional em 
pacientes idosos hospitalizados, institucionalizados ou não 
hospitalizados, porém sedentários, foi verificada a preva-
lência geral de 36,46% (IC 95%: 26,87-46,63%), conforme 
Figura 1. 

Figura 1: Gráfico de floresta de percentual de sarcopênicos e de 
declínio funcional em pacientes idosos

Fonte: elaborada pelos autores.
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Outra análise feita foi a verificação nos subgrupos de 
sarcopenia e declínio funcional separadamente. Assim, a 
prevalência para sarcopenia foi de 30,76% (IC 95%: 22,60-
39,56%) e para declínio funcional foi de 40,14% (IC 95%: 
25,96-55,21%), conforme podemos constatar no gráfico de 
floresta da Figura 2. 

Figura 2: Gráfico de floresta de percentual de sarcopênicos e de 
declínio funcional em pacientes idosos de oito estudos por subgrupos

Fonte: elaborada pelos autores. 

Analisando a prevalência dos estudos por subgrupo 
de continente, foi verificado um percentual bem diferente 
entre o continente da América, com 46,54 (IC 95%: 42,16-
50,94%), Ásia, com 42,79% (IC95%: 23,77-62,99%), e 
Europa, com 23,58% (IC 95%: 11,67-38,07%). O teste para 
diferença dos subgrupos foi significativa (p=0,01). Tal di-
ferença pode estar relacionada ao fato de que os estudos 
relacionados na Europa são predominantemente de sarco-
penia e a prevalência para sarcopenia é menor do que para 
declínio funcional, conforme observado na Figura 3.
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Figura 3: Gráfico de floresta de percentual de declínio funcional em 
pacientes idosos de oito estudos por subgrupo continente.

Fonte: elaborada pelos autores. 

Analisando a prevalência separadamente, observamos 
que a Ásia apresenta uma prevalência em declínio funcio-
nal de 53,01% (IC95%: 50,98-55,02%), maior do que na 
América, que apresenta prevalência de 46,54% (IC 95%: 
42,16-50,94%), e na Europa, que apresenta prevalência de 
14,06% (IC 95%: 10,05-18,93%). O teste para diferença 
dos subgrupos foi significativa (p< 0,01), conforme Figura 
4.
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Figura 4: Gráfico de floresta de percentual de sarcopênicos e de 
declínio funcional em pacientes idosos de oito estudos por subgrupo 

continente.

Fonte: elaborada pelos autores. 

Com dois estudos resultantes da revisão sistemática 
que continham informações sobre média de internação para 
idosos hospitalizados e institucionalizados, foi realizada a 
metanálise para dados binários para verificar a associação 
entre sexo dos idosos e prevalência em sarcopenia.

Os resultados não confirmaram a hipótese de associa-
ção para o sexo masculino nem para o feminino. Para o 
sexo masculino o resultado da associação não foi significa-
tivo, tendo em vista um p-valor maior que o nível de sig-
nificância 5%, acarretando a não rejeição da hipótese nula 
de que não há associação (OR = 1,72; IC 95%: 0,97-3,04; 
p=0,0640). Para o sexo feminino o resultado da associação 
também não foi significativo, tendo em vista um p-valor 
maior que 5% (OR = 0,58; IC 95%: 0,33-1,03), conforme 
Figura 5.
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Figura 5: Gráfico de Floresta para sexo associado a sarcopenia

Fonte: elaborada pelos autores. 

Em três estudos foi possível extrair a informação de 
tempo médio de internação e seu respectivo padrão respec-
tivo. Para estes foi realizada uma metanálise para média 
geral de pesquisas relatando uma única média com utiliza-
ção do método de variância inversa para agrupamento. O 
resultado da média de internação para idosos hospitalizados 
e institucionalizados foi de 8,32 dias de internação (8,32; 
IC 95%: 4,32-12,32), conforme Figura 6.

Figura 6: Gráfico de Floresta da média de internação de idosos 
hospitalizados e institucionalizados

Fonte: elaborada pelos autores.

O gráfico do funil, como podemos ver na Figura 7, não 
nos permite constatar uma simetria e fazer a verificação de 
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viés de publicação, uma vez que o número de estudos é 
reduzido.
Figura 7: Gráfico do funil dos oito estudos para prevalência e declínio 

funcional

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 8: Fluxograma do processo de seleção dos estudos incluídos.

Fonte: elaborada pelos autores.



211

Ta
be

la
1:

 R
is

co
 d

e 
V

ié
s E

sc
al

a 
de

 N
ew

ca
st

le
-O

tta
w

a 
(N

O
S)

R
ef

er
ên

ci
a

Se
le

çã
o

C
om

pa
ra

bi
lid

ad
e

D
es

fe
ch

o

To
ta

l
R

ep
re

se
nt

at
iv

id
ad

e 
da

 c
oo

rt
e

Se
le

çã
o 

da
 

co
or

te
 n

ão
 

ex
po

st
a

D
et

er
m

in
aç

ão
 

da
 e

xp
os

iç
ão

D
es

fe
ch

o 
de

 in
te

re
ss

e 
nã

o 
es

ta
va

 
pr

es
en

te
 n

o 
in

íc
io

 d
o 

es
tu

do

C
om

pa
ra

bi
lid

ad
e 

da
 c

oo
rt

e 
ba

se
ad

a 
no

 
de

se
nh

o 
do

 
es

tu
do

 o
u 

an
ál

is
e

D
et

er
m

in
aç

ão
 

do
 d

es
fe

ch
o

Se
gu

im
en

to
 

su
fic

ie
nt

e 
pa

ra
 a

 
oc

or
rê

nc
ia

 
do

s d
es

fe
ch

os

A
de

qu
aç

ão
 d

e 
ac

om
pa

nh
am

en
to

 
da

s c
oo

rt
es

1)
 V

in
ee

t e
t a

l. 
(2

00
9)

0
1

0
1

1
1

1
0

5

2)
 K

el
le

y 
et

 a
l. 

(2
01

2)
0

0
0

1
1

0
1

1
4

3)
 M

el
o 

et
 a

l. 
(2

02
2)

1
1

1
1

1
1

1
1

8

4)
 C

ar
va

lh
o 

et
 a

l. 
(2

01
8)

0
1

1
1

1
1

1
1

7

5)
 C

er
ri 

et
 a

l. 
(2

01
4)

0
1

0
1

1
1

0
0

4

6)
 H

er
ná

nd
ez

-L
ui

s 
et

 a
l.

(2
01

7)
0

1
0

1
1

1
0

0
4

7)
 D

ro
nk

el
aa

r e
t a

l. 
(2

01
9)

1
1

0
1

1
1

1
0

6

8)
 W

el
le

ns
 e

t 
al

.(2
01

3)
0

1
0

1
1

1
1

0
5

9)
 A

tm
is

 e
t a

l.
(2

01
9)

0
1

1
1

1
1

1
0

6

Fo
nt

e:
 e

la
bo

ra
da

 p
el

os
 a

ut
or

es
.



212

5 Conclusão 
Nesta revisão sistemática com metanálise, identificou-

-se que alterações na capacidade funcional do idoso estão 
intimamente ligadas a: sarcopenia, fragilidade, incapacidades, 

desnutrição, processo de envelhecimento e hospitali-
zação. Além disso, seu declínio fica evidente durante e após 
o período de internação.

Já quando observamos a capacidade funcional no 
paciente geriátrico, o estudo mostra que 53,3% possuíam 
dependência leve, 43,5% moderada e 3,3% grave, sendo 
observado em outro estudo que os idosos que apresentam 
declínio na CF procuram com mais frequência os serviços 
de saúde e têm mais chances de hospitalizações repetidas e 
com tempo mais prolongado, gerando, assim, diminuição 
da sua funcionalidade.

Diante dos dados apresentados no trabalho, infere-se 
que no presente estudo a hospitalização tem influência 
direta no declínio da capacidade funcional, especialmente 
quando se trata de paciente idoso, e quanto maior o período 
em que ele se mantém hospitalizado, maior e mais acen-
tuado é esse declínio. À medida que esse idoso sofre com 
o declínio da CF outros fatores (como DCNT, fragilidade, 
idade avançada, sexo, sarcopenia e diminuição da qualidade 
de vida), estes devem ser levados em consideração para o 
agravamento do quadro e uma possível evolução para óbito. 

Ciente das particularidades dos pacientes geriátricos, a 
equipe multidisciplinar tem que atuar voltada a combater ou 
diminuir o declínio da CF, quando eles estão hospitalizados.

O estudo contribui diretamente para a prática assisten-
cial gerontológica, com estudos que abordam a ocorrência 
de fatores variados de agravos nos idosos durante a hospi-
talização, apresentando panorama científico com as evidên-
cias atualizadas nas áreas da Enfermagem, Fisioterapia e 
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Medicina e no cuidado para a prevenção do risco de declí-
nio da CF em idosos hospitalizado.

As limitações do trabalho foram frutos do delineamen-
to observacional dos estudos selecionados, a ausência de 
um grupo controle, a falta de dados referente aos dias em 
que os idosos ficaram hospitalizados, suas condições físicas 
na admissão e na alta.

Por fim, a funcionalidade no período de internação ne-
cessita de maior aprofundamento. Esses resultados podem 
ser úteis para os profissionais que procuram uma ferramenta 
de triagem e fatores de risco para identificar idosos hospita-
lizados com maior risco de declínio ou perda da capacidade 
funcional. Os resultados preliminares obtidos neste estudo 
parecem promissores, e a estratégia de disseminação dessa 
iniciativa na rede hospitalar deve ser considerada no plane-
jamento das políticas de saúde pública dessa área, pois irão 
nortear os profissionais de saúde e os gestores.
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Capítulo 7
Desenvolvimento regional de 

políticas públicas: elasticidades 
de preços da produção de uva 
e manga e projetos públicos de 

irrigação Mandacarú e Nilo 
Coelho pela Codevasf

Leonardo de Frias Barbosa26 
Carlos Enrique Carrasco-Gutierrez27 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a relação 
entre as quantidades produzidas e dos preços das frutas uva e 
manga dos Projetos Públicos de Irrigação Mandacarú e Nilo 
Coelho desenvolvidas pela Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf). Em particular, 
concentramos os para estimar a elasticidade preço da oferta da 
uva e manga. Para chegar a esse resultado, foram utilizados o 
método de regressão linear e os dados do tipo pooled no perí-
odo de 2012 até 2021. Os resultados mostram que as variáveis 
preço e área colhida afetam significativamente o volume bruto 
da produção tanto para a uva como para a manga. A estimativa 
das elasticidades de preço da produção para a uva e a manga 
foi de 0,96 e 0,733, respectivamente, mostrando-se inelásticos. 
Esse resultado indica que, se o preço ofertado da uva aumenta 
em 1%, a sua oferta também aumenta em 0,96%; por outro lado, 
se o preço da manga aumenta em 1%, a sua oferta aumenta em 
0,73%.

26	 Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Católica de 
Brasília (UCB). E-mail: leonardofrias@gmail.com.

27	 Programas de Pós-Graduação em Economia e Políticas Públicas da 
Universidade Católica de Brasília (UCB). E-mail: carlosenrique@p.ucb.br.
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Palavras-chave: Desenvolvimento; PIB; Codevasf; Impacto; 
uva; manga; elasticidade.

1 Introdução
Quais as ações reais para que se obtenha um desen-

volvimento econômico sustentável, sob todos os pontos de 
vista? Fundamentos que farão com que esse crescimento 
econômico regional se consolide e se torne um desenvolvi-
mento econômico de uma nação. Esses fundamentos são: a 
economia; o ambiente; o bem-estar econômico, ambiental 
e social; a geração de renda e emprego. E, para consolidar 
todos esses fundamentos, deve-se envolver o fundamento 
básico, para desenvolvimento de qualquer pilar, que é o 
preparo de uma nação, reunida na educação.

Os fatores que contribuem no desenvolvimento de um 
país é um tema atual e de interesse na agenda dos pesquisa-
dores. Cidades mais desenvolvidas permitirão aos cidadãos 
maiores oportunidades do acesso à educação, à saúde e à 
renda. Uma linha de interesse neste estudo é a agricultura 
no Brasil a ser desenvolvida para dar um salto de produ-
tividade necessária no desenvolvimento local. Políticas 
públicas direcionadas para esse fim são essenciais para que 
isso possa ocorrer. Nesse sentido, é necessário que o aper-
feiçoamento de infraestrutura por meio de suas políticas 
públicas específicas esteja alinhado às políticas públicas de 
promoção da agricultura irrigada visando atingir metas de 
desenvolvimento rural sustentável em curto, médio e longo 
prazos.

No Brasil existem polos de desenvolvimento pontuais 
e isolados em algumas regiões geográficas, mas sem inteli-
gência gerencial, que, neste caso, é dimensionada quando os 
recursos da Administração Pública são utilizados com efici-
ência. Quando existem excessos de investimentos isolados  
em uma determinada área (saúde, tecnologia, infraestrutura) 
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ou região, caso não ocorra ligação planejamento e correlação,  
esse investimento tem a tendência a ser desperdiçado.

Há a carência de uma inteligência gerencial para que 
uma área auxilie a outra, fazendo com que ocorra desen-
volvimento econômico com bases sólidas, para ser o ali-
cerce para desencadear um ciclo virtuoso de crescimento. 
Existem exemplos de desenvolvimento fora do padrão, 
exemplos brasileiros que se destacam em todo o mundo, 
enquanto a maioria dos projetos é mediana e não alcança 
o objetivo social para o qual foi criada. E o pior: torna-se 
um problema social econômico, como é o caso dos órgãos 
públicos com um custo alto de manutenção e que não retor-
nam à sociedade os benefícios esperados.

Ao observar a Administração Pública, verificamos a 
existência de soluções, em todos os níveis, porém estas não 
são efetivas e não têm aplicabilidade quando observados 
em uma egrégora estadista, ou seja, com uma perspectiva 
maior ao se falar de planejamento governamental, visão de 
um planejamento para uma nação. Isso ocorre muitas vezes 
por falta de troca de informações dentro do próprio governo 
federal, estadual e municipal. Diante disso, é necessário uti-
lizar o planejamento como forma de concatenar o uso inte-
ligente de todas as soluções e recursos existentes, como go-
verno federal, estadual, municipal e até mesmo a iniciativa 
privada. O inventário dos projetos, planos e planejamentos 
iniciados deverá ser organizado de forma a criar um plano 
diretor das cidades para direcionar o crescimento e as ações 
em cidades convergindo para um planejamento nacional.

Por que falar em família quando se fala em economia? 
As famílias são a gênese da economia, é onde aparecem as 
primeiras necessidades, desde as básicas até as complexas, 
da sobrevivência à sustentabilidade econômica, que se con-
solidam com os filhos, para desenvolvê-los e para que eles 
desenvolvam a sociedade, fazendo-os cidadãos melhores. A 
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família consolidada torna essas pessoas úteis à sociedade e 
empreendedoras para a economia. Tudo isso para ter aten-
ção às atividades econômicas do ponto de vista familiar, 
surgindo a necessidade do investimento em atividades em-
preendedoras, para fazer com que as famílias desenvolvam 
atividades para garantir sua sustentabilidade econômica e 
tornar o desenvolvimento consolidado.

A mudança cultural, com foco no empreendedorismo, 
é essencial para desenvolver a visão profissional consolida-
da, ou seja, atender as demandas de mercado. O foco passa 
a ser atividades econômicas aproveitando a cultura natural, 
incorporando a padronização e agregando valor, tornando 
tudo isso uma demandada de mercado. Com a aceitabilida-
de e as demandas de mercado, há crescimento da produção, 
e a produção pequena torna-se uma produção em escala, 
quando favorecida a organização dos produtores para ter 
mais expressividade na economia nacional e mundial.

Outro fundamento para o desenvolvimento econômico 
é a utilização dos recursos naturais de maneira sustentável, 
do ponto de vista ambiental, para manter essa riqueza de 
recursos naturais e dar continuidade a esse processo man-
tendo os recursos para gerações futuras. O chefe de família 
irá cortar uma árvore para alimentar sua família. É impor-
tante enfatizar a ideia empreendedora de mercado para 
gerar riqueza, para que as famílias que vivem em contato 
com recursos naturais não utilizem seus recursos para sua 
sobrevivência.

São de conhecimento notório as riquezas do Brasil, 
como a quantidade de minérios, recursos naturais e água 
existente, o clima perfeito e o solo maravilhoso, mas não 
existe a utilização desses recursos com inteligência geren-
cial, para fazer com que sejam divididos de forma equânime, 
o que faz com que o Brasil se mantenha um país desigual na 
distribuição de renda. 
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O Brasil é, por natureza, origem e cultura, um país que 
tem por objetivo atingir a segurança alimentar, a princípio 
nacional, depois do mundo. Porém tem “um problema”, que 
é o clima semiárido – entre aspas, porque citamos a melhor 
terra em qualidade e em quantidade para produção agrope-
cuária do mundo com a utilização da agricultura irrigada. 
Existem tecnologias disponíveis no mundo que podem ser 
internalizadas através de cooperações técnicas que geram 
energia suficiente para manter todos os perímetros irrigados 
e proporcionar uma renda excedente sem ser preciso um 
real sequer do Orçamento Geral da União, apenas fazendo 
concessões e regulação das normas e procedimentos para 
utilização dessas tecnologias.

Esses parceiros da cooperação tomarão conta da parte 
de operação, manutenção, utilização de tecnologias, e a 
União ficará com a renda para o reinvestimento em projetos 
equivalentes e empreendedores para a geração de renda, 
tanto da agricultura familiar quanto de arranjos produtivos 
locais e projetos voltados à elevação do bem-estar da popu-
lação brasileira.

Manter a saúde econômica da população local é essen-
cial, pois, sem alternativas, muitos não hesitariam em cortar 
árvores ou caçar animais para alimentar suas famílias. Isso 
pode gerar problemas sociais, de segurança pública e de 
saúde, como a mortalidade e a prostituição infantil. Com 
planejamento e inteligência gerencial, é possível transfor-
mar o desenvolvimento econômico regional em base para o 
crescimento sustentável de uma grande nação.

O objetivo deste trabalho é verificar como as variáveis 
preço e área colhida afetam significativamente o volume 
bruto da produção para a uva e a manga, além de buscar 
a estimativa das elasticidades de preço da produção para 
essas frutas. 
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2 Revisão de literatura
Em relação à coleta dos dados secundários, consulta-

mos o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e sistematizamos os dados fornecidos referentes 
aos cultivos que estão sendo estudados nessa pesquisa e 
indicadores sociais, como taxa de analfabetismo e Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). Recorrermos, também, 
aos dados da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e ao Indicador 
Social de Desenvolvimento dos Municípios (ISDM) para 
estabelecermos uma relação entre usos do território e as 
condições de qualidade de vida. Na análise, observamos 
que existe um descompasso em relação às áreas de produ-
ção e acumulação de riqueza e aos indicadores de qualidade 
de vida: de modo geral, as áreas produtoras de frutas apre-
sentam baixos indicadores sociais. 

No que diz respeito à internacionalização da produção, 
usamos a variável exportação, disponível no Sistema de 
Análise das Informações de Comércio Exterior via Internet 
(ALICEWEB), disponibilizado pela Secretaria de Comércio 
Exterior (SECEX), órgão vinculado ao Ministério de Desen- 
volvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Lemos, 
Fernandes e Brandt (1984) analisaram as elasticidades par-
ciais de produção e os valores das produtividades marginais 
e médias para os fatores terra, capital e trabalho para os es-
tados brasileiros. Curi (1997) fez uma análise da eficiência 
alocativa dos fatores de produção da agropecuária mineira, 
evidenciando que os mineiros usam os fatores de produção 
menos onerosos ao processo produtivo.

Oliveira e Marques (2002) estimaram essa função para 
o estado do Mato Grosso, enquanto Alves (2002) fez um 
estudo para o do Paraná, determinando os valores dos coe-
ficientes das elasticidades de produção e os valores dos pro-
dutos marginais da terra, trabalho, investimento e capital.
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Dias e Oliveira (2004), entre outros de seus objetivos, 
fizeram uma análise da eficiência alocativa dos fatores de 
produção utilizados pela agropecuária goiana, usando uma 
função de produção Cobb-Douglas, e evidenciaram que a 
variável investimento e financiamento foi a que apresentou 
maior sensibilidade, indicando que qualquer incentivo em 
aumentar o financiamento resulta numa variação crescente 
da produção para o estado de Goiás.

Para Dufumier (2007), os projetos de desenvolvimento 
agrícolas têm como finalidade atender os objetivos formu-
lados em nome do interesse geral, por meio de políticas de 
desenvolvimento econômico e social. Destinam-se a pôr 
em ação projetos que permitam favorecer a implantação de 
novos sistemas de produção, conforme os objetivos econô-
micos e sociais, como, por exemplo: segurança alimentar, 
geração de riquezas, aumento e distribuição de renda, cria-
ção de empregos, criação de matéria-prima para as indús-
trias, entre outros. É necessário que os produtores tenham 
acesso aos meios de produção adequados, em quantidades 
suficientes e nos momentos certos. Outros componentes 
importantes para os projetos de desenvolvimento agrícola 
são a construção de instalações e a implantação de infra-
estruturas de interesse coletivo. O mesmo autor afirma que 
a diversificação do cultivo é um ponto importante para os 
projetos de desenvolvimento local, possibilitando aos agri-
cultores obterem rendas auxiliares na propriedade com um 
ciclo de retorno mais frequente por meio de produções mais 
constantes. A diversificação também pode ser uma forte 
aliada aos preços de mercados e instabilidades do tempo. 

Haas (2008) corrobora com o citado autor, quando 
destaca nos resultados de sua pesquisa que a diversificação 
da produção é propulsora de possibilidades de comercia-
lização, do resgate do cultivo de produtos tradicionais, da 
produção para abastecimento da família, da ampliação da 



223

renda e possibilidade de investimentos na produção, na 
qualidade de vida da família, e que essa diversificação da 
produção diminui os riscos econômicos, oferecendo mais 
segurança contra intempéries e desigualdades nas colheitas.

Em uma citação, Furtuoso (1998) aponta que as ativi-
dades do agronegócio apresentam um dos maiores índices 
de encadeamento para frente e para trás e os melhores canais 
para a transmissão dos efeitos dessas ligações na estrutura 
da economia brasileira, indicando ser esse conjunto de ati-
vidades especialmente importante para receber estímulos 
que visem ao crescimento sustentado da economia.

O desempenho futuro da agroindústria brasileira está 
relacionado com a criação de novas alternativas de apoio 
à produção, de forma a manter a atividade em níveis dese-
jados, com possibilidades de ampliação via modernização 
das estruturas produtivas.

Teixeira (1995), afirma que a formação dos recursos 
de capital, em todas as economias, ocorre a partir do au-
mento da produção obtida a custos médios continuamente 
mais baixos. Isso ocorre com o aumento da produtividade 
dos recursos de produção, dado o uso de melhores técnicas 
desenvolvidas pelas instituições de pesquisas. Informações 
sobre a eficiência dos setores são fundamentais para orien-
tar o planejamento e a formulação de políticas, de modo 
a reduzir a polarização existente no desenvolvimento do 
estado, buscando a otimização das atividades primárias.

3 Projeto Codevasf

3.1 A Codevasf

A Codevasf é uma Empresa Pública criada em 1974, 
sucessora da Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) 
(1948) e da Superintendência do Vale do São Francisco 
(SUVALE) (1967), voltada à implementação de políticas 
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públicas para o desenvolvimento regional sustentável. É o 
principal agente executor do Governo Federal, empregando 
recursos oriundos das fontes orçamentárias regulares e de 
emendas parlamentares.

A Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) foi 
criada em 1948, durante o governo do presidente Eurico 
Gaspar Dutra, com o objetivo de realizar estudos e projetos 
de desenvolvimento na região do vale do Rio São Francisco. 
Teve um papel importante na construção de barragens e 
canais de irrigação, bem como na promoção do desenvolvi-
mento econômico da região.

Em 1967, a CVSF foi transformada na Superintendência 
do Vale do São Francisco (SUVALE), que passou a ter um 
papel mais amplo no desenvolvimento regional, abrangen-
do não apenas a irrigação, mas também a infraestrutura 
hídrica, o saneamento básico e outras áreas. Durante a sua 
existência, a SUVALE promoveu a implantação de diversos 
projetos de irrigação e obras de infraestrutura, contribuindo 
para o desenvolvimento da região.

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba (Codevasf) foi criada em 1974, 
durante o governo do presidente Ernesto Geisel, como su-
cessora da CVSF e da SUVALE. Tem como objetivo prin-
cipal promover o desenvolvimento regional por meio da 
implantação de projetos de irrigação, infraestrutura hídrica, 
saneamento básico, entre outras ações, nas regiões do São 
Francisco e do Parnaíba.

A origem da Codevasf, portanto, está relacionada à ne-
cessidade de integrar as ações de desenvolvimento regional 
na região dos Vales do São Francisco e Parnaíba, amplian-
do a atuação da CVSF e da SUVALE e promovendo uma 
gestão mais eficiente e integrada dos recursos hídricos e 
do desenvolvimento econômico e social da região. Desde 
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então, a Codevasf tem sido responsável pela implantação 
de diversos projetos de grande porte, que contribuem para 
o desenvolvimento sustentável da região e a melhoria das 
condições de vida das populações locais. 

Devido a essa atuação exitosa, a Codevasf teve sua área 
ampliada para todo o Nordeste, Amapá, Tocantins, Goiás e 
parte dos estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Mato 
Grosso e Pará, perfazendo quase 40% de todo o território 
nacional.

A partir da segunda metade da década de 1960, a 
concentração de investimentos federais no vale do rio São 
Francisco, para criação de infraestrutura de irrigação e ge-
ração de energia elétrica, provocou novos investimentos 
voltados para o fortalecimento da infraestrutura socioeco-
nômica. A partir da construção de vários Projetos Públicos 
de Irrigação (PPIs) pela Codevasf, a região passou a apre-
sentar com os impactos da agricultura irrigada na produção 
de alimentos, na criação de empregos e no aumento da 
renda regional. Nas décadas de 1980 e 1990, houve maior 
liderança do setor privado, por meio da organização dos 
empresários, motivados pela necessidade de competição 
nos mercados nacionais e internacionais, que passaram a 
pressionar o governo pela ampliação da infraestrutura.

A área de atuação da Codevasf no Território Brasileiro 
atua em 15 Estados da Federação, além do Distrito Federal, 
e em 2.675 municípios brasileiros. Tem como missão de-
senvolver bacias hidrográficas de forma integrada e sus-
tentável, contribuindo para a redução das desigualdades 
regionais.

As realizações pioneiras e os trabalhos persistentes da 
Codevasf, ao longo dos tempos, aliados às ações de ins-
tituições públicas e privadas, resultaram numa expressiva 
melhoria dos indicadores socioeconômicos do vale do rio 
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São Francisco, que dispõe, atualmente, de poderosos apara-
tos de energia e transporte. 

3.2 Projetos públicos de irrigação
Os projetos públicos de irrigação no semiárido brasi-

leiro remontam à década de 1950, em um contexto de ne-
cessidade de desenvolvimento do setor agrícola. Na época, 
o país ainda enfrentava desafios na produção de alimentos e 
na modernização do campo.

Nesse sentido, o governo brasileiro criou diversas 
iniciativas de incentivo à irrigação. Entre elas, um artigo 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal de 1946 previa:

Art. 29. O Governo Federal fica obrigado, dentro do 
prazo de vinte anos, a contar da data da promulga-
ção desta Constituição, a traçar e executar um plano 
de aproveitamento total das possibilidades econô-
micas do rio São Francisco e seus afluentes, no qual 
aplicará, anualmente, quantia não inferior a um por 
cento de suas rendas tributárias.

Assim, o governo criou uma autarquia denominada 
de Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), em 1949, 
com o objetivo de coordenar as iniciativas necessárias para 
desenvolver a bacia do rio São Francisco, ampliando sua 
produtividade agrícola, diminuindo o êxodo humano da 
região e garantindo a segurança alimentar da população. 

A CVSF existiu até o ano de 1967, quando o Ato das 
Disposições Transitórias previu o fim dos recursos compul-
sórios de aplicação na região. Foi, então, sucedida por outra 
autarquia a Superintendência do Vale do São Francisco 
(SUVALE), que até 1974 continuou atuando na bacia do rio 
São Francisco, com o foco no desenvolvimento regional da 
região. 
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Em 1974, A SUVALE dá lugar à Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco (Codevasf). 
A Codevasf é uma empresa pública federal que atua no de-
senvolvimento regional, por meio da implantação de proje-
tos de irrigação, infraestrutura hídrica, saneamento básico, 
entre outras ações. Sua atuação se concentra nas regiões do 
São Francisco e do Parnaíba, abrangendo diversos estados 
brasileiros, como Bahia, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Minas Gerais, Goiás, entre outros.

Os projetos públicos de irrigação da Codevasf são re-
conhecidos como um importante instrumento de desenvol-
vimento econômico e social, contribuindo para a geração de 
emprego e renda no campo, além de promover a melhoria 
das condições de vida das populações locais. Esses projetos 
têm como objetivo principal a promoção do uso racional 
da água, por meio da utilização de técnicas modernas de 
irrigação, visando aumentar a produção agrícola e a produ-
tividade das áreas irrigadas.

Hoje esses projetos são responsáveis por verdadeiros 
polos de produção de frutas que atendem o mercado interno 
e externo com excelência, como é o caso do polo Petrolina-
Juazeiro, que possui nove projetos em operação e é respon-
sável por mais de 90% das uvas de mesa e cerca de 82% das 
mangas exportadas pelo Brasil.

Além disso, a Codevasf também atua em outras áreas, 
como a infraestrutura hídrica, o saneamento básico e a re-
vitalização de bacias hidrográficas. Sua atuação tem um 
impacto significativo no desenvolvimento regional, contri-
buindo para a redução das desigualdades sociais e para a 
melhoria da qualidade de vida das populações do semiárido 
brasileiro.

Em resumo, os projetos públicos de irrigação surgiram 
no Brasil com o objetivo de ampliar a produção agrícola e 
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promover o desenvolvimento regional. A Codevasf é uma 
das principais empresas responsáveis por essa atuação, pro-
movendo o uso racional da água e contribuindo para a me-
lhoria das condições de vida das populações do semiárido 
brasileiro.

A irrigação é uma técnica agrícola que consiste na apli-
cação artificial de água nas plantas, através de métodos que 
melhor se adaptem ao solo e à cultura. O objetivo é propor-
cionar umidade adequada ao desenvolvimento normal das 
plantas, suprindo a falta, a insuficiência ou a má distribui-
ção das chuvas, com o propósito de incrementar a produção 
sem o inconveniente de provocar a erosão ou o acúmulo 
de sais no solo, ou seja, minimizando impactos ambientais 
adversos.

Os projetos públicos de irrigação traduzem a história 
da Codevasf. A partir da segunda metade da década de 
1960, a concentração de investimentos federais no vale do 
rio São Francisco, para criação de infraestrutura de irriga-
ção e geração de energia elétrica, provocou novos inves-
timentos voltados para o fortalecimento da infraestrutura 
socioeconômica.

Contribuiu para isso o desenvolvimento que a região 
passou a apresentar com os impactos da agricultura irrigada 
na produção de alimentos, na criação de empregos e no au-
mento da renda regional. Nas décadas de 1980 e 1990, houve 
maior liderança do setor privado, por meio da organização 
dos empresários, motivado pela necessidade de competição 
nos mercados nacionais e internacionais, que passaram a 
pressionar o governo pela ampliação da infraestrutura. 

As realizações pioneiras e os trabalhos persistentes da 
Codevasf, ao longo dos tempos, aliados às ações de ins-
tituições públicas e privadas, resultaram numa expressiva 
melhoria dos indicadores socioeconômicos do Vale do São 
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Francisco, que dispõe, atualmente, de poderosos aparatos 
de energia e transporte.

São nove os polos de desenvolvimento no Vale do 
São Francisco. Excetuando-se os polos Brasília e Belo 
Horizonte, os demais resultaram, em grande parte, da con-
centração da irrigação e das demais ações da Codevasf.

3.3 Projetos de novas tecnologias de 
infraestrutura de irrigação por gotejamento

O Brasil está entre os dez países com a maior área ir-
rigada do mundo, segundo dados da Food and Agriculture 
Organization (2017). Os líderes mundiais são a China e a 
Índia, com cerca de 70 milhões de hectares (Mha) cada, 
seguidos dos EUA (26,7 Mha), do Paquistão (20,0 Mha) e 
do Irã (8,7 Mha). Entretanto, a irrigação no Brasil é con-
siderada pequena, frente ao potencial estimado Assim, a 
ampliação da agricultura irrigada no Brasil pode contribuir 
em muito para o aumento de produtividade, entretanto o es-
tímulo dessa prática via políticas públicas deve ser pautado 
por um planejamento sólido que congregue diversos ele-
mentos produtivos, ambientais, sociais e econômicos, per-
mitindo não só o aumento da produtividade como também 
o desenvolvimento territorial sustentável e gerador de renda 
para todas as parcelas de agricultores (Paolinelli; Dourado; 
Mantovani, 2021).

A tecnologia por gotejamento tem vantagens sobre a 
tecnologia tradicional por aspersão no sentido de aumen-
tar a área de produção. Por exemplo, usando a mesma 
quantidade de água, para cada 30 hectares irrigadas pela 
tecnologia por aspersão, o uso da tecnologia israelense por 
gotejamento consegue 90 hectares irrigadas. 
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3.4 Breve história da tecnologia de 
infraestrutura de irrigação por gotejamento

A irrigação é uma prática milenar que remonta à 
Antiguidade, com registros históricos datando de cerca de 
6000 a.C. Em sua forma mais simples, a irrigação consis-
te na aplicação de água aos solos agrícolas para suprir as 
necessidades hídricas das plantas e, consequentemente, 
aumentar a produtividade.

No entanto, o método de irrigação evoluiu ao longo 
dos séculos, com a introdução de sistemas cada vez mais 
avançados para distribuir a água de forma mais eficiente. 
Entre as técnicas utilizadas estão a irrigação por sulcos, 
inundação, aspersão e gotejamento.

Os métodos por inundação e sulcos remontam os pri-
mórdios da agricultura. Já o sistema de aspersão conven-
cional foi desenvolvido no início do século XX pelo enge-
nheiro agrônomo americano Frank Zybach. Ele criou um 
sistema de aspersores que podia cobrir grandes áreas com 
água, permitindo que os agricultores irrigassem suas plan-
tações com mais eficiência do que os métodos anteriores, 
como o sulco.

A técnica de irrigação por gotejamento, também co-
nhecida como irrigação localizada, é considerada uma das 
formas mais eficientes e econômicas de irrigação moderna. 
Ela consiste em fornecer água diretamente nas raízes das 
plantas, por meio de um sistema de tubos com pequenos 
orifícios que permitem a liberação controlada da água.

O método de gotejamento foi desenvolvido na década 
de 1950, em Israel, pelo engenheiro Simcha Blass e seu 
colaborador, o agricultor Arieh Yemini. Blass observou que 
as árvores cresciam mais rapidamente perto de tubulações 
furadas que vazavam água e desenvolveu um sistema para 



231

permitir a liberação controlada de água diretamente na base 
das plantas.

Inicialmente, o método de gotejamento foi usado prin-
cipalmente em áreas áridas e semiáridas, onde a escassez de 
água era um grande problema para a agricultura. No entan-
to, o método se mostrou eficiente em outras regiões, e desde 
então tem sido amplamente adotado em todo o mundo, es-
pecialmente em áreas com recursos hídricos limitados.

O gotejamento também é mais eficiente em termos de 
uso de energia, pois requer menos pressão para funcionar 
do que a aspersão convencional, o que significa que os 
sistemas de gotejamento são geralmente alimentados por 
bombas mais eficientes em termos energéticos.

Hoje, a irrigação por gotejamento é uma das técnicas 
mais populares e amplamente utilizadas na agricultura, 
sendo empregada em culturas diversas, como frutas, legu-
mes, hortaliças e plantas ornamentais. O método permite 
uma economia significativa de água em relação a outros 
métodos de irrigação, além de reduzir a perda de nutrientes 
e a erosão do solo.

Em resumo, a evolução dos sistemas de irrigação desde o 
sulco até o gotejamento demonstra uma busca constante por 
maior eficiência e uso mais inteligente da água. À medida 
que a população mundial continua a crescer e a pressão 
sobre os recursos hídricos aumenta, a irrigação eficiente e 
sustentável se torna cada vez mais crucial para a produção 
agrícola e o bem-estar global.

4. Metodologia

4.1 Função de produção e a elasticidade de preço

Representamos a função de produção da seguinte 
forma:
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Em que:
Y = quantidade produzida.
 = fatores de produção.

Considerando que a função de produção é do tipo 
Cobb-Douglas, temos:

Em que:
. 

Podemos representar a função (2) em termos de loga-
ritmo natural

Tomando a primeira diferença na equação (3), por meio 
do operador , em relação ao fator  e multiplicando por 
100 resulta:

Desta forma, a elasticidade parcial da função de produ-
ção em relação ao primeiro insumo  é:

Em geral, podemos definir a elasticidade parcial para o 
insumo i da seguinte forma:
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Em particular, a elasticidade da oferta em relação ao 
fator preço é calculada como a variação percentual na quan-
tidade oferecida dividida pela variação percentual no preço. 

Em outras palavras: Elasticidade da oferta-preço = (% 
 na quantidade oferecida/%  no preço)

A elasticidade de produção em relação aos insumos 
pode ser estimada a partir da equação 3 por meio da estima-
ção do modelo de regressão linear:

Em que:
Y = produção total.
n = número de fatores de produção.

 = elasticidade parcial de produção em relação ao 
i-ésimo fator de produção.

u = erro aleatório do modelo.

Assim, na função tipo Cobb-Douglas, a elasticidade de 
produção em relação a cada fator de produção é dada pelos 
coeficientes de regressão. Em outras palavras, a elasticida-
de parcial de produção  quantifica a variação percentual 
do volume de produção Y, relacionando com as variações 
percentuais na utilização dos insumos  para i=1,2,..,n.

Se a elasticidade da oferta em relação ao fator preço for 
maior do que 1 ( , a oferta é considerada elástica, o 
que significa que uma mudança no preço resultará em uma 
mudança proporcionalmente maior na quantidade ofereci- 
da. Se a elasticidade da oferta for menor do que 1 ( , 
a oferta é considerada inelástica, o que significa que uma 
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mudança no preço resultará em uma mudança proporcio-
nalmente menor na quantidade oferecida. Se a elasticidade 
da oferta for igual a 1 ( , a oferta é considerada uni-
tária, o que significa que uma mudança no preço resultará 
em uma mudança proporcionalmente igual na quantidade 
oferecida.

A elasticidade da oferta é importante para os produto-
res, pois ajuda a determinar como a oferta de um produto 
mudará em resposta a uma mudança no preço. Com base 
na elasticidade da oferta, os produtores podem ajustar seus 
preços e estratégias de produção para maximizar seus lucros 
e evitar perdas.

4.2. Dados
Os dados utilizados neste trabalho correspondem à 

produção das frutas manga e uva. As variáveis consideradas 
são: o volume bruto de produção (VBPR) em reais (R$), o 
preço médio por tonelada (PREÇOMÉDIO), em reais por 
tonelada (RS/ton.), a área colhida (ÁREACOLHIDA) em 
hectares, a área plantada (ÁREAPLANTADA) em hectares 
(ha) e a produtividade da produção (PRODUTIVIDADE) 
expressa em toneladas por hectares (ton./ha). Eles foram 
obtidos do site da Codevasf28 e correspondem ao Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), da 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 
e do Parnaíba e da Área de Gestão dos Empreendimentos de 
Irrigação (AI). Especificamente quanto aos projetos públi-
cos de irrigação de Nilo Coelho e Mandacaru, aquele tem 
uma produção de uva de cerca do 70%, enquanto este tem, 
na sua maioria, uma produção de manga de 62%, banana 
12%, melão de 6%, cebola 6%, entre outros. 

28	 Disponível em: https://geoportal.codevasf.gov.br/portal/apps/storymaps/
stories/cc04fde14e90417883284d7c7b76d6f8.
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4.3 Modelo empírico
Neste trabalho usaremos o modelo de regressão linear 

para estimar as elasticidades da produção. O seguinte 
modelo será estimado:

Em que:
VBPR = volume bruto de produção em reais (R$).
PREÇOMÉDIO = preço médio por tonelada (RS/ton.).
ÁREACOLHIDA = área colhida em hectare (ha).
ÁREAPLANTADA = área plantada em hectare (ha).
PRODUTIVIDADE = produtividade da produção ex-

pressa em toneladas por hectare (ton./ha).

5 Resultados

5.1 Estatísticas descritivas

A Tabela 1 e a Tabela 2 apresentam os resultados das 
estatísticas descritivas das variáveis uva e manga, respecti-
vamente, desagregados por tipo de lote de produção fami-
liar e empresarial. Podemos observar que o preço da uva 
por tonelada produzida, na média, é maior que o da manga. 
Vemos também que a produtividade da uva é maior que a da 
manga. Em relação ao tipo de produção, a maior parte das 
observações correspondem ao tipo de lote de produção fa-
miliar (família = 1). Observamos também que as variáveis 
com mais dispersão são a área colhida (ÁREACOLHIDA) 
e a área plantada (ÁREAPLANTADA) em todos os casos. 
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Tabela 1 – Estatísticas descritivas (uva).

Família Variável Obs. Média Mediana CV Min. Max.

0 VBPR (R$) 20 2,31E+08 1,86E+08 0,6040 127807,6 5,32E+08

PREÇOMÉDIO 
(RS/ton) 20 4373,901 4608,601 0,1904 2780 5599

ÁREACOLHIDA 
(ha) 20 1145,713 1141,26 0,3843 672,08 1901,88

ÁREAPLANTADA 
(ha) 20 28,5015 19,81 0,8312 0 91,86

PRODUTIVIDADE 
(ton/ha) 20 49,025 50,32 0,0733 38,86 53,77

1 VBPR (R$) 73 4,56E+07 2658480 2,1253 0 4,15E+08

PREÇOMÉDIO 
(RS/ton) 73 2952,126 3209,96 0,3475 0 5137,339

ÁREACOLHIDA 
(há) 73 344,9929 68,91 1,7826 0 2352,75

ÁREAPLANTADA 
(ha) 76 44,33992 11,695 1,4666 0 267,99

PRODUTIVIDADE 
ton/ha) 73 34,05761 34,07723 0,3696 0 69,18776

Total VBPR (R$) 93 8,55E+07 6091447 1,5362 0 5,32E+08

PREÇOMÉDIO 
(RS/ton) 93 3257,884 3329,833 0,3515 0 5599

ÁREACOLHIDA 
(há) 93 517,1907 134,51 1,2905 0 2352,75

ÁREAPLANTADA 
(ha) 96 41,04025 15,625 1,4400 0 267,99

PRODUTIVIDADE 
(ton/ha) 93 37,2764 41,9 0,3445 0 69,18776

Nota: A variável família é uma dummy com valores de 1 se a 
produção foi familiar e 0 se a produção for empresarial.

Fonte: elaboraa pelos autores.

Tabela 2 – Estatísticas descritivas (manga).

Família Variável Obs. Média Mediana CV Min. Max.

0 VBPR (R$) 20 7.40E+07 2.17E+07 0.93101 14647.47 1.75E+08

PREÇOMÉDIO (RS/ton.) 20 1254.802 1398.635 0.3642 1.14 1640

ÁREACOLHIDA (ha) 20 2048.155 1920.745 0.79952 436.98 4359.44

ÁREAPLANTADA (ha) 18 24.72 9.5 1.32608 0 98.32
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PRODUTIVIDADE 
(ton./ha) 20 28.5135 29.83 0.11105 19.97 31.88

1 VBPR (R$) 93 8967940 196980 2.57893 0 1.14E+08

PREÇOMÉDIO (RS/ton.) 90 1023.913 1103.95 0.58378 0.2666667 2680

ÁREACOLHIDA (ha) 91 416.9873 45.53 2.25735 0 3691.66

ÁREAPLANTADA (ha) 81 28.88568 6.62 2.02352 0 415.31

PRODUTIVIDADE 
(ton./ha) 90 18.64072 19.18984 0.35321 0.5651544 39

Total VBPR (R$) 113 2.05E+07 713294 2.10931 0 1.75E+08

PREÇOMÉDIO (RS/ton.) 110 1065.893 1168.205 0.54394 0.2666667 2680

ÁREACOLHIDA (ha) 111 710.8914 63.01333 1.7708 0 4359.44

ÁREAPLANTADA (ha) 99 28.12828 7.1 1.94007 0 415.31

PRODUTIVIDADE 
(ton./ha) 110 20.43577 21.1266 0.35211 0.5651544 39

Nota: A variável família é uma dummy com valores de 1 se a 
produção foi familiar e 0 se a produção for empresarial.

Fonte: elaborada pelos autores.

As Tabelas 3 e 4 mostram a correlação entre as variáveis 
para as frutas uva e manga, respectivamente. Consideramos 
também nessas tabelas a variável dependente valor bruto da 
produção (VBPR). Na Tabela 3 observamos que há uma cor-
relação forte entre todas as variáveis independentes e a vari-
ável VBPR. Em relação às variáveis independentes, a maior 
correlação obtida é entre as variáveis ÁREACOLHIDA e 
ÁREAPLANTADA, no valor de 0,64. Em geral, poderemos 
usar todas essas variáveis na análise de regressão sem nos 
preocuparmos muito com a multicolinearidade. Da mesma 
forma, na Tabela 4 a máxima correlação entre as variáveis 
independentes é de 0,41.

Tabela 3 – Matriz de correlação das variáveis (uva).

VBPR PREÇOMÉDIO ÁREACOLHIDA ÁREACULTIVADA PRODUTIVIDADE

VBPR (R$) 1

PREÇOMÉDIO 
(RS/ton.) 0,5457 1

ÁREACOLHIDA 
(ha) 0,9135 0,4243 1
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ÁREAPLANTADA 
(ha) 0,4948 0,1244 0,6415 1

PRODUTIVIDADE 
(ton./ha) 0,465 0,1282 0,4444 0,4364 1

Fonte: elaborada pelos autores.

Tabela 4 – Matriz de correlação das variáveis (manga).

VBPR PREÇOMÉDIO ÁREACOLHIDA ÁREAPLANTADA PRODUTIVIDADE

VBPR (R$) 1

PREÇOMÉDIO 
(RS/ton.) 0,1578 1

ÁREACOLHIDA 
(ha) 0,9155 0,1057 1

ÁREAPLANTADA 
(ha) 0,319 0,0405 0,4176 1

PRODUTIVIDADE 
(ton./ha) 0,474 0,0008 0,435 0,1589 1

Fonte: elaborada pelos autores.

5.2 Resultados da regressão

As Tabelas 5, 6, 7 e 8 apresentam os resultados de re-
gressão dos modelos de estimados. A Tabela 5 mostra os 
resultados para a uva. Vemos que a elasticidade de preço 
da produção de uva é positiva e estatisticamente significa-
tiva ao nível de 5% em todos os modelos. As estimativas 
mostram um grau de ajuste elevado para os três modelos 
considerados (R2 em torno de 0,96), mostrando o poder de 
explicação dessas variáveis.

Tabela 5 – Resultados da regressão (uva).

(1) (2) (3)

Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1)

Ln(PREÇOMÉDIO+1) 0,959*** 0,970*** 0,917***

(0,109) (0,115) (0,302)

Ln(ÁREACOLHIDA+1) 1,468*** 1,515*** 1,506***

(0,147) (0,2) (0,213)
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Ln(ÁREAPLANTADA 
+ 1) -0,0945 -0,102

(0,244) (0,242)

Ln(PRODUTIVIDADE+1) 0,138

(0,727)

N 93 89 89

R2 0,966 0,968 0,968

R2-ajustado 0,965 0,967 0,967

Nota: *, **, *** representam a significância estatística das 
estimativas aos níveis de 10%, 5% e 1%, respectivamente. As 

estimativas dos modelos são robustas a problemas de autocorrelação e 
heteroscedasticidade.

Fonte: elaborada pelos autores.

Em todos os casos vemos que o preço médio da Uva 
e a área acolhida explicam bem a variável volume bruto 
produzido (VBP). Considerando o modelo 1 que teve todas 
as variáveis estatisticamente significativas, vemos que a 
elasticidade de produção em relação positiva em relação ao 
preço, no valor de 0,95. Esse resultado está de acordo com 
a teoria microeconômica de elasticidade de produção em 
relação ao preço. Podemos interpretar esse coeficiente da 
seguinte forma: se o preço de venda da uva aumenta em 
1%, a oferta do produto aumenta em 0,95%. 

Considerando o primeiro modelo, a equação estimada 
resulta:

A Tabela 6 apresenta o resultado de regressão con-
siderando apenas a produção familiar de uva. Vemos que 
os resultados mostram um valor estatisticamente signi-
ficante da elasticidade preço da oferta de uva ao nível de 
5%. Novamente os resultados mostram uma elasticidade 
positiva. 
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Tabela 6 – Resultados da regressão – produção familiar de uva.

(1) (2) (3)

Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1)

Ln (PREÇOMÉDIO+1) 0,972*** 0,971*** 0,915***

(0,111) (0,117) (0,308)

Ln(ÁREACOLHIDA+1) 1,425*** 1,586*** 1,584***

(0,163) (0,320) (0,324)

Ln(ÁREACULTIVADA+1) -0,223 -0,241

(0,397) (0,402)

Ln(PRODUTIVIDADE+1)  0,146

 (0,734)

N 73 69 69

R2 0,957 0,960 0,960

R2-ajustado 0,955 0,958 0,957

Nota: *, **, *** representam a significância estatística das estimativas 
aos níveis de 10%, 5% e 1%, respectivamente. Em todos os modelos a 

constante foi estatisticamente igual a 0.
Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 7 mostra os resultados da regressão para 
a manga. Observamos que os modelos 1 e 2 apresentam 
estimativas estatisticamente significantes para o preço da 
manga. Considerando o modelo 1, vemos que a elasticida-
de de preço da oferta é positiva no valor de 0,733. Dessa 
forma, se o preço de venda da manga aumenta em 1%, a 
oferta do produto aumenta em 0,73%.

Tabela 7 – Resultados da regressão (manga).

(1) (2) (3)

Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1)

Ln(PREÇOMÉDIO+1) 0,733*** 0,677*** -0,114

(0,0941) (0,116) (0,0731)

Ln(ÁREACOLHIDA+1) 1,790*** 1,952*** 0,979***

(0,124) (0,197) (0,121)

Ln(ÁREAPLANTADA + 1) -0,213 -0,0859
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(0,334) (0,21)

Ln(PRODUTIVIDADE+1) 3,283***

(0,141)

N 110 96 96

R2 0,924 0,927 0,976

R2-ajustado 0,923 0,925 0,975

Nota: *, **, *** representam a significância estatística das estimativas 
aos níveis de 10%, 5% e 1%, respectivamente.

Fonte: elaborada pelos autores.

A equação estimada resulta:

A Tabela 8 apresenta os resultados das estimativas da 
manga considerando a produção familiar. Da mesma forma, 
observamos uma elasticidade positiva, estatisticamente sig-
nificativa ao nível de 5%, para os modelos 1 e 2.

Tabela 8 – Resultados da regressão – produção familiar de Manga.

(1) (2) (3)

Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1) Ln(VBPR+1)

Ln(PREÇOMÉDIO+1) 0,749*** 0,714*** -0,105

(0,0979) (0,122) (0,0844)

Ln(ÁREACOLHIDA+1) 1,832*** 2,247*** 1,032***

(0,151) (0,342) (0,222)

Ln(ÁREAPLANTADA + 1) -0,698 -0,188

(0,565) (0,388)

Ln(PRODUTIVIDADE+1) 3,257***

(0,145)

N 90 78 78

R2 0,905 0,908 0,969

R2-ajustado 0,903 0,905 0,967

Nota: *, **, *** representam a significância estatística das estimativas 
aos níveis de 10%, 5% e 1%, respectivamente.

Fonte: elaborada pelos autores.
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Por fim, a Tabela 9 resume as estimativas encontradas 
no estudo. Vemos que ambas as elasticidades são inelásticas 
e que a elasticidade da uva é maior do que da manga e, ao 
mesmo, que tempo a elasticidade para a produção familiar 
resulta maior em relação ao total.

Tabela 9 – Resumo das elasticidades

Elasticidade de preço Elasticidade de preço
Uva Manga

Total Familiar Total Familiar
0,959 0,972 0,733 0,749

Fonte: elaborada pelos autores.

6 Conclusões
Foram apresentados os resultados das estatísticas des-

critivas das variáveis uva e manga desagregados por tipo de 
lote de produção familiar e empresarial. Podemos observar 
que o preço da uva por tonelada produzida, na média, é maior 
que o da manga. Vemos também que a produtividade da uva 
é maior que a da manga. Em relação ao tipo de produção, a 
maior parte das observações correspondem ao tipo de lote 
de produção familiar (família = 1). Observamos também 
que as variáveis com mais dispersão são a área colhida 
(ÁREACOLHIDA) e a área plantada (ÁREAPLANTADA) 
em todos os casos. 

Mostrou-se a correlação entre as variáveis para as frutas 
uva e manga, respectivamente. Consideramos também 
nessa tabela a variável dependente valor bruto da produção 
(VBPR). Na Tabela 3, observamos que há uma correlação 
forte entre todas as variáveis independentes e a variável 
VBPR. Em relação às variáveis independentes, a maior 
correlação obtida é entre as variáveis ÁREACOLHIDA e 
ÁREAPLANTADA, no valor de 0,64. Em geral, poderemos 
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usar todas essas variáveis na análise de regressão sem nos 
preocuparmos muito com a multicolinearidade. Da mesma 
forma, na Tabela 4 a máxima correlação entre as variáveis 
independentes é de 0,41.

Nos casos apresentados, observou-se que o preço 
médio da uva e a área acolhida explicam bem a variável de 
volume bruto produzido (VBP). Considerando o modelo 1, 
que teve todas as variáveis estatisticamente significativas, 
vemos que a elasticidade de produção é positiva em relação 
ao preço, no valor de 0,95. Tal resultado está de acordo com 
a teoria microeconômica de elasticidade de produção em 
relação ao preço. Podemos interpretar esse coeficiente da 
seguinte forma: se o preço de venda da uva aumenta em 
1%, a oferta do produto aumenta em 0,95%. 

No resultado de regressão considerando apenas a pro-
dução familiar de uva, vemos que os resultados mostram 
um valor estatisticamente significante da elasticidade de 
preço da oferta ao nível de 5%. Novamente os resultados 
mostram uma elasticidade positiva. 

Nos resultados da regressão para a manga, observamos 
que os modelos 1 e 2 apresentam estimativas estatistica-
mente significantes para o preço. Considerando o modelo 
1, vemos que a elasticidade de preço da oferta é positiva, no 
valor de 0,733. Dessa forma, se o preço de venda da manga 
aumenta em 1%, a oferta do produto aumenta em 0,73%.

Foram apresentados os resultados das estimativas da 
manga considerando a produção familiar. Da mesma forma 
observamos uma elasticidade positiva estatisticamente sig-
nificativa ao nível de 5% para os modelos 1 e 2.

Resumindo as estimativas encontradas no estudo, 
vemos que ambas as elasticidades são inelásticas e que a 
elasticidade da uva é maior do que a da manga e que, ao 
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mesmo tempo, a elasticidade para a produção familiar re-
sulta maior em relação ao total.
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Capítulo 8
Agricultura familiar: análise 

do comportamento dos fatores 
relacionados ao Programa de 

Aquisição de Alimentos
Edinete Xavier de Miranda29

Gilberto Clóvis Josemin30

Resumo: O Governo Federal implementou, em 2003, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), para incentivar a 
produção agropecuária e promover a sustentação de preços dos 
produtos agropecuários da agricultura familiar. Esta pesquisa 
fez a análise descritiva dos fatores relacionados ao programa: 
quantidade de municípios, de produtos, de famílias forne-
cedoras, de entidades beneficiadas e perfil sociocultural dos 
participantes, entre 2011 e 2020. Os dados foram extraídos da 
Conab, do Portal Dados Abertos dos Ministérios MDA e MDS 
e dos Censos Agropecuários de 2006 e de 2017. Os resultados 
gerais evidenciaram que a evolução dos desembolsos do PAA 
está linearmente associada à quantidade de produtos adquiridos 
pelo programa. Tais indícios foram confirmados ao analisar con-
juntamente as informações de valor da produção da agricultura 
familiar, a nível de município, dos Censos Agropecuários de 
2006 e de 2017, evidenciando um crescimento real acumula-
do de 29,4% para os municípios beneficiados e 23,4% para os 
municípios não beneficiados. Foi aplicado o teste t de Welch 
para verificar se as médias obtidas para os dois grupos são esta-
tisticamente diferentes ou não, o qual indicou que o crescimento 
acumulado do valor da produção da agricultura familiar nos 

29	 Mestrado em Políticas Públicas pelo Programa de Pós-Graduação em 
Políticas Públicas da Universidade Católica de Brasília. E-mail: edinetex-
miranda@gmail.com.

30	 Doutorado em Administração, vínculo institucional com o Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Católica de Brasília. 
E-mail: gcjosemin@gmail.com.
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municípios que participaram do PAA é considerado superior. A 
pesquisa concluiu a evidência de efeitos positivos do programa, 
no entanto, para se tornar mais efetivo, carece de mais recursos. 

Palavras-chave: Agricultura familiar; Recursos; Correlação; 
Conab; PAA.

1 Introdução
A problemática da insegurança alimentar é bastante 

antiga no Brasil e tem como principais causas a desigualda-
de socioeconômica e a pobreza estrutural, que atingem uma 
parcela significativa da população, conforme relatado por 
Grisa (2012). Nesse sentido, o histórico da fome no Brasil 
é um tema complexo e multifacetado, que abrange séculos 
de mudanças sociais, econômicas e políticas. Vale dizer 
também que a agricultura familiar desempenha um papel 
crucial na redução da insegurança alimentar e no desenvol-
vimento econômico do Brasil. Ela também contribui para a 
preservação do ambiente e da cultura local. 

Todavia, os agricultores familiares enfrentam desafios 
como a falta de acesso a recursos, a concorrência com a 
agricultura comercial e a necessidade de inovação para 
aumentar a produtividade. Portanto, políticas de apoio e 
investimento na agricultura familiar são fundamentais para 
o desenvolvimento sustentável do país (Conab, 2023). 

Entre as iniciativas do Governo de diminuir as desi-
gualdades sociais e amenizar a insegurança alimentar, está 
a Política de Fomento à Agricultura Familiar, por meio do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que foi im-
plementado em 2003, visando promover o acesso à alimen-
tação e incentivar a agricultura familiar, com alimentação 
em quantidade, qualidade e regularidades necessárias, para 
diminuir a insegurança alimentar e nutricional.

Diante de uma política pública tão relevante, obser-
vou-se a necessidade de verificar como tal programa está 
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respondendo à sociedade, no sentido de correlacionar os 
fatores que estão sendo influenciados por ele, se a aplicação 
de recursos no programa está tendo ou não efeitos positi-
vos. Nesse sentido, a pesquisa teve como objetivo verificar 
a correlação dos dispêndios públicos corrigidos mone-
tariamente com a evolução de algumas características do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), quais sejam: 
o número de agricultores beneficiados, a quantidade de pro-
dutos adquiridos e o comportamento do valor da produção 
da agricultura familiar. 

A justificativa para a realização da pesquisa surgiu 
ao observar que, nos dados divulgados anualmente pela 
Conab em relação à execução do programa de aquisição 
de alimentos, estes vêm agrupados por variável distinta e 
não contêm históricos dessas variáveis. Assim, buscou-se 
preencher essa lacuna obtendo-se uma análise do compor-
tamento do programa ao longo do tempo, com a visão de 
todos os fatores juntos, especialmente em relação aos recur-
sos dispendidos, permitindo, assim, uma visão mais ampla 
do programa, considerando diversas características, que são 
diretamente influenciadas por ele.

A proposta de pesquisa consistiu em fazer um levanta-
mento dos dados descritivos da operação do PAA constan-
tes nos Compêndios e Sumários Executivos da Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab) e, a partir deles, 
construir uma série histórica capaz de evidenciar a corre-
lação existente entre o comportamento dos desembolsos 
realizados no âmbito do programa e a evolução do número 
municípios, produção, rede beneficiada e famílias partici-
pantes entre 2011 e 2020. Foram escolhidas essas variáveis 
na tentativa de mapear o funcionamento desse programa, 
observando se ocorreu a expansão territorial ou de alcance 
social. Igualmente, buscaram-se informações para delinear 
o perfil sociocultural do programa, indicando se as pessoas 
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eram identificadas como quilombolas, indígenas ou pesca-
dores, entre outras categorias. 

Esses dados foram complementados com os for-
necidos pelo Portal Dados Abertos do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome (MDS) sobre os recursos dispendidos ao PAA. 
Isso permitiu expandir o horizonte temporal do conjunto 
de dados para 2023 e, consequentemente, ter uma ideia do 
comportamento recente do programa. Recorreu-se também 
aos dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017, dispo-
nibilizados no Sistema IBGE de Recuperação Automática 
(SIDRA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), em relação à produção agropecuária e extrativista 
da agricultura familiar, o que possibilitou avaliar se, nos 
municípios participantes do PAA, houve ou não expansão 
do valor da quantidade produzida, correlacionando os anos 
de 2006 e 2017, o que seria uma evidência do possível efeito 
positivo do programa sobre essa atividade e, portanto, da 
sua efetividade. 

O método empregado para revelar esses indícios dos 
potenciais benefícios do programa foi uma análise corre-
lacional das variáveis, a qual, quando possível, é detalhada 
a partir da agregação dos municípios de acordo com a sua 
localização geográfica, a nível das grandes regiões brasilei-
ras31. Como resultado, a pesquisa concluiu que na condição 
de política pública o programa atende os objetivos de con-
tribuir para redução da insegurança alimentar e garantia de 
renda ao produtor rural, no entanto carece de maior empe-
nho no sentido de investir mais recursos. A pesquisa trouxe 
evidências de que os benefícios associados à iniciativa de 
assegurar a comercialização dos produtos provenientes da 

31	 O território brasileiro é subdividido em cinco grandes regiões geográficas, 
a saber: Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 
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agricultura familiar existem, mas é preciso disponibilizar 
recursos suficientes para a sua operação. 

2 Revisão de literatura

2.1 Retratos da agricultura familiar pelo mundo 

Iniciando pela agricultura familiar francesa, segundo 
Roux (2019), a organização profissional dos produtores 
agrícolas e o subsídio das políticas agrícolas representam a 
base do processo de desenvolvimento da agricultura fami-
liar. No entanto, sua capacidade de desenvolvimento depen-
de, estreitamente, tanto na França quanto nos outros países, 
do nível da renda agrícola, o qual determina as capacidades 
de investimento das famílias. Para assegurar esse desen-
volvimento nas condições ideais, subsídios públicos são 
indispensáveis para a agricultura familiar principalmente 
considerando a instabilidade dos mercados agrícolas que 
fragiliza os produtores e a baixa rentabilidade do capital na 
agricultura familiar.

No Canadá, a agricultura encontra-se dominada por 
unidades familiares relativamente grandes e capitalizadas. 
Nessa situação, ocorreu a marginalização de zonas agrícolas 
periféricas, resultando no desaparecimento dos pequenos 
estabelecimentos considerados não rentáveis. Nesse país, 
as pequenas e médias empresas rurais (PME) é que são va-
lorizadas socialmente. Lá a terra é abundante, não havendo 
lugar, portanto, para os conflitos por esse meio de produção, 
devido a razões históricas e baixa densidade demográfica. 
Lamarch (1997) apontou também que a reconversão para 
uma agricultura de tipo sustentável já parece inevitável para 
metade dos produtores quebequenses. Acredita-se que a ca-
pacidade de adaptação da agricultura familiar está longe de 
se esgotar no Canadá. 
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Os Estados Unidos, uma das maiores e mais ricas agri-
culturas do mundo, também têm agricultura familiar. Em 
2015, 98,7% das propriedades estadunidenses se enquadra-
vam nessa classificação e respondiam por 89% da produção 
agrícola daquele país, segundo o relatório “As diversas 
propriedades familiares da América”, do Departamento de 
Agricultura (USDA). A razão para isso é a definição do que 
é agricultura familiar nos Estados Unidos: inclui-se nessa 
categoria toda e qualquer propriedade rural em que a pessoa 
ou família que toca a produção seja proprietária de mais que 
50% do negócio, não importa o tamanho da propriedade, 
nem a renda bruta e o patrimônio, nem o número de em-
pregados e de sócios. O critério essencial é a administração 
majoritária do negócio. As famílias agrícolas em geral não 
são de baixa renda nem de baixa riqueza (USDA, [2016]).

Na África Subsaariana (ASS)32, cerca de 80% das 
famílias rurais consegue os seus rendimentos pela prática 
da agricultura em pequenas parcelas de terra, em média 
inferiores a 2 ha, com produção voltada para o autocon-
sumo e o excedente comercializado (; Marassiro; Oliveira; 
Pereira, 2021). Dessa forma, a ação dos agricultores está 
integrada na economia, contribuindo com um terço do 
Produto Interno Bruto (BIP) do continente africano. Apesar 
desse potencial que a agricultura tem, ainda se percebe 
que os agricultores enfrentam enormes desafios, incluindo 
insegurança alimentar, adaptação às mudanças climáticas, 
tecnologia não apropriada à realidade local e superação da 
32	 A ASS é a região do continente africano situada ao sul do Deserto do Saara, 

composta pelos seguintes países: África do Sul, Angola, Benin, Botsuana, 
Burkina Faso, Burundi, Comores, Camarões, Cabo Verde, Chade, Costa 
do Marfim, Djibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Essuatíni (Suazilândia), 
Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Lesoto, Libéria, 
Madagáscar, Malaui, Mali, Mauritânia, Maurício, Moçambique, Namíbia, 
Níger, Nigéria, Quênia, República Centro-Africana, Ruanda, República 
Democrática do Congo (antigo Zaire), República do Congo, São Tomé 
e Príncipe, Senegal, Seychelles, Serra Leoa, Somália, Sudão, Tanzânia, 
Togo, Uganda, Zâmbia e Zimbábue.
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pobreza. Um exemplo dessa realidade é Moçambique, um 
país que apresenta extensas áreas, aproximadamente 36 
milhões de hectares de terra aráveis, dos quais apenas 10% 
está em uso. Segundo Marassiro, Oliveira e Pereira (2021), 
Moçambique apresenta fortes evidências de disparidades 
de acesso a recursos e infraestruturas básicas. 

2.2 Políticas públicas de incentivo à agricultura familiar 
ao redor do mundo

Mesmo que a agricultura familiar seja reconhecida 
como responsável por 80% da produção de alimentos con-
sumidos nos grandes centros urbanos ao redor do mundo, 
abranja 500 mil produtores rurais e corresponda a aproxi-
madamente 90% das propriedades agrícolas (FAO; IFAD, 
2019), o seu sucesso depende de uma variedade de políticas 
públicas para sobreviver, as quais devem ser entendidas 
como instrumentos de apoio ao desenvolvimento econômi-
co, bem como facilitadoras para o estabelecimento de co-
nexões entre os agricultores familiares com outros agentes 
econômicos e aperfeiçoadoras dos ciclos produtivos, insu-
mos, matérias-primas e produtos. A seguir, analisam-se as 
características das políticas públicas voltadas à agricultura 
familiar em alguns países. 

A China é considerada o maior país produtor agrícola, por 
isso precisa ser avaliada. Apesar de ser um país comunista, 
adota práticas econômicas de natureza liberal e está pas-
sando por uma transição estrutural no campo que se reflete 
em suas políticas. Seguindo as novas diretrizes para o setor 
agropecuário, o modelo de agricultura familiar (jiating 
nongchang) foi designado como a principal entidade pro-
dutora de forma a incentivar a transferência de grandes 
extensões de terras agrícolas para famílias que se dedicam 
à agricultura comercial (Shen; Shen, 2018).
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As medidas chinesas adotadas promovem apoio finan-
ceiro para aumentar os níveis de renda dos agricultores e 
metas de segurança alimentar de longo prazo. Para isso, o 
governo chinês recorre, principalmente, à política de preços 
mínimos (OECD, 2023a) e complementarmente ao paga-
mento de subsídios para a produção de grãos e ao incentivo 
à produção de sementes (Gale, 2013). 

Na Índia, apesar de a participação da agricultura na 
economia do país ter diminuído nos últimos anos, essa 
atividade ainda é bastante importante na região e para o 
mundo (Índia [...], 2012). Vale ressaltar que 70% da po-
pulação indiana de baixa renda vive em áreas rurais, o que 
torna relevante a implementação de políticas públicas de in-
centivo à atividade agrícola. O apoio aos produtores inclui 
transferências orçamentais relativas a apoio aos preços de 
mercado, transferências únicas de mercadorias e grandes 
subsídios para a utilização de fatores de produção variáveis, 
tais como fertilizantes, eletricidade e água para irrigação. 

Adicionalmente, também é verificada a concessão 
de subsídios alimentares concedidos mediante a operação 
do Sistema de Distribuição Pública Direcionada (OECD, 
2023b). No entanto, não foi possível identificar uma políti-
ca pública direcionada exclusivamente à agricultura fami-
liar na estrutura da política agrícola indiana. 

As políticas públicas de apoio à agricultura nos Estados 
Unidos assumem a forma de transferências orçamentárias 
voltadas, principalmente, à gestão de riscos, à manutenção 
do seguro agrícola e, mais recentemente, aos pagamentos 
de compensação de emergência (OECD, 2023c). No que 
se refere à agricultura familiar, segmento que representa 
quase 96% das propriedades rurais estadunidenses (USDA, 
[2016]), o governo provê auxílio financeiro a quase todos 
os aspectos dessa atividade. A maioria dos subsídios diretos 
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é para grandes produtores de milho, soja, trigo, algodão e 
arroz – não para produtores de gado ou frutas e vegetais.

Adotando uma estrutura similar, a política pública 
para a agricultura familiar no Brasil teve início em 1995, 
com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), que visava fortalecer esse 
segmento de produtores rurais por meio de financiamen-
to subsidiado de serviços agrícolas e não agrícolas. Esse 
programa objetivava assegurar, paralelamente, a diversifi-
cação e agroindustrialização das atividades agrícolas nas 
propriedades familiares; e o cumprimento das exigências 
conservacionistas para uma produção ambiental, econômi-
ca e socialmente sustentável.

Os programas brasileiros são bastante abrangentes e 
conferem subsídios para habitação rural, garantia de preços, 
compra e distribuição de alimentos, crédito fundiário, bem 
como políticas sociais e previdenciárias. Também se veri-
ficaram programas de auxílio financeiro emergencial, com 
transferência direta de recursos, e medidas de incentivo 
educacional, como a reserva de cotas em escolas profissio-
nalizantes (EMBRAPA). Ressalta-se que esses programas 
e a estrutura da política da agricultura familiar brasileira 
serve de exemplo para diversos países. 

2.2.1 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA): política 
pública de fomento à agricultura familiar executada pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) 

Entre meados dos anos 1990 e início deste século 
(XXI), as políticas direcionadas ao meio rural brasileiro, 
particularmente as destinadas à agricultura de pequeno 
porte, passaram por importantes mudanças engendradas 
pelo Estado brasileiro. No bojo das discussões que levaram 
a essas mudanças, duas temáticas ganharam relevância. A 
primeira recolocou para a sociedade e o Estado a neces-
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sidade de ações políticas visando retirar da miséria e da 
fome milhões de brasileiros, segundo Hespanhol (2013). A 
segunda temática trouxe à tona a importância da agricultura 
familiar como um segmento estratégico para o desenvolvi-
mento rural e a segurança alimentar do país.

O tema da segurança alimentar e nutricional no Brasil 
começa a ocupar espaço político, em decorrência de uma 
forte mobilização da sociedade civil, que criou o movi-
mento Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela 
Vida. Esse movimento articulou e coordenou uma grande 
campanha de mobilização social para trabalhar em torno 
do combate à fome que resultou na criação de inúmeros co-
mitês locais e estaduais que trabalhavam na arrecadação de 
alimentos, roupas e material de construção. Essas doações 
eram destinadas à rede das entidades da sociedade civil que 
atendiam as populações de baixa renda, em especial as fa-
mílias ou pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional. 

Em 1992, foi apresentado ao então presidente da 
República, Itamar Franco, uma proposta de implantação de 
um Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
a qual previa a criação do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Consea). A sugestão foi acolhida, 
e o Consea foi implantado ainda no mesmo ano. Funcionou 
até 1994, e no ano seguinte, na primeira gestão do presidente 
Fernando Henrique Cardoso, foi substituído pelo Programa 
Comunidade Solidária. No início da década de 2000, o tema 
da fome retorna com força para a agenda política brasileira, 
com o Instituto Cidadania lançando o Programa Fome Zero. 
Esse projeto trouxe uma afirmação importante, a ligação 
adequada entre as chamadas políticas estruturantes – volta-
das à redistribuição da renda, ao crescimento da produção, 
à geração de empregos, à reforma agrária, entre outros – e 
as intervenções de ordem emergencial. 
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A partir de 2003, o Programa Fome Zero foi elevado ao 
status de estratégia de governo. Uma das primeiras medidas 
da estratégia Fome Zero foi a reinstituição do Consea, que, 
já em sua primeira reunião, em fevereiro de 2003, elabora e 
apresenta ao presidente Lula a proposta de lançar o primeiro 
Plano Safra da Agricultura Familiar, que deveria qualificar 
e fortalecer os instrumentos de crédito para custeio e inves-
timento, reimplantar o seguro agrícola vinculado às perdas 
causadas por problemas climáticos (estiagem, excesso de 
chuva, granizo ou geada), reinstituir um Programa Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural e assegurar renda 
aos agricultores e campesinos por meio da criação de ins-
trumentos de comercialização específicos para o público da 
agricultura familiar. 

Nesse contexto nasce o PAA, articulando o tema da 
pobreza rural com o da insegurança alimentar e nutricional 
da população, com o objetivo de assegurar o acesso aos 
alimentos às entidades assistenciais que atendem pessoas 
que vivem em situação de insegurança alimentar e/ou nutri-
cional e fortalecer a agricultura familiar. O PAA é executa-
do em sua expressividade pela Conab, que é uma empresa 
pública com sede em Brasília, criada por meio da Lei nº 
8.029, de 12 de abril de 1990, a qual subsidia o “Governo 
Federal” em sua tomada de decisão quanto à elaboração de 
políticas voltadas à agricultura, por meio de informações 
detalhadas e atualizadas sobre a produção agropecuária na-
cional, levantamentos de previsão de safras, de custos de 
produção e armazenagem, de posicionamento dos estoques 
e de indicadores de mercado, além de estudos técnicos que 
viabilizam a análise do quadro de oferta e demanda, entre 
outros dados.

Sob as diretrizes do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar (MDA) e do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
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à Fome (MDS), a Conab executa o Programa de Aquisição 
de Alimentos, que contempla os assentados da reforma 
agrária, beneficiários do Programa Nacional de Crédito 
Fundiário (PNCF), quilombolas, indígenas, artesãos, pesca-
dores artesanais, aquicultores, maricultores, piscicultores, 
silvicultores, extrativistas, entre outros (Brasil, [2006]).

O PAA apresenta diversas modalidades de execução, 
as quais, embora tenham em comum o objetivo geral de 
incentivar a agricultura familiar, são bastante diferentes em 
sua forma de atuar sobre a realidade. Algumas modalida-
des, como a “Compra Direta” e a “Formação de Estoques”, 
foram inspiradas nos instrumentos tradicionais da política 
agrícola, que visam principalmente garantir preço e apoiar a 
comercialização de produtos pelas organizações da agricul-
tura familiar, como, por exemplo, a instituição do crédito 
fundiário criado Lei Complementar nº 93, de 1998, que 
instituiu o Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco 
da Terra.

Outras modalidades, como o PAA Leite e a Compra 
para Doação Simultânea (CDS), além de atenderem os 
agricultores, são muito voltadas às pessoas carentes em si-
tuação de insegurança alimentar, e foram geradas visando 
suprir a demanda do governo por alimentos para doação 
(Sambuichi et al., 2014a). 

A Conab com sua grande capilaridade no território na-
cional assumiu o protagonismo na execução do programa 
(Valadares; Souza, 2015), e o PAA alcançou notoriedade 
em âmbito internacional, sendo pauta do encontro com 
países africanos, os quais implementaram o PAA-África, 
a partir de 2012, implementando a modalidade “Compra 
Institucional”, que permite que órgãos do governo possam 
adquirir alimentos, como, por exemplo, o Exército.
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Apesar disso, em 2013 deflagrou-se a Operação 
Agrofantasma, citada à época pela mídia nacional, sobre 
desvio de recursos do programa Fome Zero e simulação 
de produção e entrega de alimentos cometidos por agen-
tes públicos lotados na Conab e agricultores do programa 
e de organizações beneficiárias. Apesar de ter ocorrido em 
localidades pontuais e tido um resultado absolutório, pro-
vocou danos na imagem dos envolvidos e do próprio PAA 
em âmbito nacional. A operação acabou por desmotivar os 
fornecedores, além de prejudicar muitas famílias de agri-
cultores e entidades da rede socioassistencial, visto que 
houve paralisações das entregas de alimentos no Paraná, 
estado onde a operação foi deflagrada, e em outros estados 
do Brasil.

Após 2013, houve uma queda expressiva na visibilida-
de e aplicação de recursos no PAA. No entanto, em 2020, 
por razão da pandemia de Covid-19, houve um aumento 
substancial nos investimentos para o PAA, o que possibili-
tou a aquisição de alimentos para as famílias em situação de 
vulnerabilidade alimentar. Alguns aspectos, citados a seguir, 
merecem especial atenção ao se verificar a operacionaliza-
ção do PAA, visto serem determinantes para dimensionar a 
extensão do programa, sua expressividade, seus impactos 
no âmbito da agricultura familiar. 

2.2.1.1 Recursos do PAA 

O orçamento do PAA é composto por recursos do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS) e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 
O gráfico abaixo apresenta o histórico de recursos disponi-
bilizados pelo governo ao PAA. 
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Gráfico 1: Recursos para Aquisição PAA por ano (2011 a 2023) – R$ 
milhões constantes (dez./23)

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados do Portal Dados 
Abertos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome. 

2.2.1.2 Beneficiários

O PAA destina os alimentos adquiridos a instituições 
sociais, como escolas públicas, creches, asilos, hospitais, 
presídios e entidades assistenciais, assim como a órgãos 
públicos, que podem adquirir alimentos da agricultura fa-
miliar por meio da modalidade de “Compra Institucional”, 
e indiretamente a população em situação de vulnerabilidade 
social é beneficiada pelo PAA. 

2.2.1.3 Famílias fornecedoras participantes

O PAA é voltado à participação de agricultores fami-
liares, que são chamados de fornecedores, definidos como 
aqueles que têm a agricultura como principal fonte de renda, 
possuem área de produção limitada e utilizam predominan-
temente mão de obra familiar. 

2.2.1.4 Quantidade de alimentos produzidos 

A garantia de escoamento dos produtos atua como 
estímulo para o agricultor diversificar sua produção, intro-
duzindo novas culturas na sua unidade produtiva. O estudo 
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realizado por Agapto et al. (2012) apontou que o acesso ao 
PAA resulta em alterações no contexto produtivo dos agri-
cultores, uma vez que estes passam a diversificar as suas 
lavouras e culturas, aumentando a quantidade de espécies 
cultivadas. A quantidade de alimentos que os agricultores 
são capazes de produzir também desempenha um papel im-
portante em sua renda.

2.2.1.5 Quantidade de municípios do programa

Segundo a Conab, desde sua implantação e crescente 
divulgação, o PAA proporcionou um aumento das deman-
das por suas ações por parte das organizações fornecedoras. 
Com isso, vários municípios onde estão situadas essas or-
ganizações tornaram-se participantes do programa, visuali-
zando em seu território o aumento de renda dos produtores 
familiares e da produção agrícola bem como a melhoria na 
qualidade da alimentação de pessoas em situação de inse-
gurança alimentar e nutricional. De 2003 a 2020, o PAA 
executado pela Conab esteve presente em mais de 2.700 
municípios, devido à enorme capilaridade da companhia, 
ao empenho na divulgação do programa e à credibilidade da 
Conab junto às Organizações Fornecedoras e às Unidades 
Recebedoras (Conab, 2020). 

2.2.1.6 Perfil sociocultural dos participantes

O programa contempla os agricultores familiares e 
outros grupos de agricultores em situação de vulnerabili-
dade social, como assentados da reforma agrária, comu-
nidades tradicionais (quilombolas, indígenas), pescadores 
artesanais e extrativistas. 

Ao longo dos anos de operações do PAA pela Conab, 
muitas famílias de agricultores têm vendido seus produtos 
ao Governo Federal, obtendo garantia de renda e melhoria 
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da qualidade de vida. No ano de 2020, o total de agriculto-
res familiares foi de 31.196 em todo o Brasil.

3 Metodologia
A pesquisa analisou o comportamento dos fatores re-

lacionados ao PAA, de 2011 a 2020, quais sejam: a quanti-
dade de recursos dispendida para o programa, a quantidade 
de municípios beneficiados ao programa, o número de enti-
dades beneficiadas, a quantidade de alimentos produzida, a 
quantidade de famílias participantes e o perfil sociocultural 
dos fornecedores do programa nas modalidades “Compra 
para Doação Simultânea” (CDS) e “Compra Direta da 
Agricultura familiar” (CDAF).

A proposta de pesquisa consistiu em fazer um levan-
tamento desses fatores acima mencionados, por meio dos 
dados descritivos da operação do PAA constantes nos com-
pêndios e sumários executivos da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), e, a partir deles, construir uma 
série histórica capaz de evidenciar a correlação existente 
entre o comportamento dos desembolsos realizados no 
âmbito do programa e a evolução do número de municípios, 
quantidade produzida e famílias beneficiadas entre 2011 e 
2020.

Igualmente, buscaram-se informações para delinear 
o perfil sociocultural das famílias agraciadas com o pro-
grama, indicando se elas eram identificadas como quilom-
bolas, indígenas ou pescadores, entre outras categorias. 
Foram escolhidas essas variáveis na tentativa de mapear o 
funcionamento desse programa, observando se ocorreu a 
expansão territorial ou de alcance social.

A escolha do período de 2011 a 2020 ocorreu em vir-
tude de serem esses os anos cujos dados estão disponibili-
zados pela Conab, a executora do programa. O período de 
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uma década se considera um tempo razoável para análise de 
comportamento de uma política de governo. 

3.1 Dados

Os dados inicialmente levantados na Conab foram 
complementados com os fornecidos pelo Portal Dados 
Abertos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome (MDS) sobre o PAA. 
Isso permitiu expandir o horizonte temporal do conjunto 
de dados para 2023 e, consequentemente, ter uma ideia do 
comportamento recente do programa. 

Considerando que o portal disponibiliza as informações 
de recursos por municípios de cada unidade da federação, 
os dados foram primeiramente agrupados por estado, para 
se mensurar a participação de cada um, depois por região, 
permitindo obter a média de recursos para cada uma. E 
então foi possível avaliar a relação entre a evolução dos 
recursos pagos pelo Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), inflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) para dezembro de 2023, e o 
número de agricultores beneficiados pelo programa entre 
os anos de 2011 e 2023 nas cinco grandes regiões do Brasil, 
o que evidenciou que a evolução dos desembolsos do PAA 
está linearmente associada à quantidade de produtos adqui-
ridos pelo programa. 

Em seguida, recorreu-se aos dados do Censo Agrope- 
cuário de 2006 e 2017, disponibilizados no Sistema IBGE de 
Recuperação Automática (SIDRA) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), para obter as informa-
ções da quantidade produzida por municípios, o que pos-
sibilita avaliar se, nos municípios participantes do PAA, 
houve ou não expansão do valor da quantidade produzida, 
o que seria uma evidência do possível efeito positivo do 
programa sobre essa atividade e, portanto, da sua efetivi-
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dade. O método empregado para revelar esses indícios dos 
potenciais benefícios do programa foi uma análise correla-
cional das variáveis. 

A fim de confirmar esses indícios positivos do PAA 
para os agricultores brasileiros, analisaram-se conjunta-
mente as informações de valor da produção da agricultura 
familiar, a nível de município, dos Censos Agropecuários 
de 2006 e de 2017, anos para os quais há dados coletados 
com o detalhamento necessário para a análise proposta. E 
procedeu-se para a atualização monetária do valor da pro-
dução, inflacionando-o por meio do IPCA para dezembro 
de 2023. Esse procedimento fez-se necessário para expur-
gar os efeitos da inflação acumulada no período.

Em seguida, dividiu-se a amostra entre municípios par-
ticipantes do PAA e não participantes para, depois, calcular 
o crescimento acumulado entre os anos de 2017 e 2006. 
Vale mencionar que, como a variação foi obtida a partir de 
valores constantes de dezembro de 2023, os resultados são 
expressos em termos reais. 

Contudo, por se tratar de uma análise amostral, é pre-
ciso verificar se as médias obtidas para os dois grupos são 
estatisticamente diferentes ou não. Para isso, recorreu-se ao 
teste t de Welch, uma vez que as amostras possuem tama-
nhos e variâncias diferentes, para comparação de médias. 
O resultado apresentado indicou que as médias de cresci-
mento das duas amostras são estatisticamente diferentes 
entre si, ou seja, que o crescimento acumulado do valor da 
produção da agricultura familiar nos municípios que parti-
ciparam do PAA deve ser considerado superior ao dos mu-
nicípios que não foram beneficiados pelo programa. Para 
verificar se esse resultado se sustenta nas diferentes regiões 
do país, aplicou-se o mesmo teste nas diferentes localidades 
brasileiras. 
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3.2 Análise Descritiva 

A base de dados completa é composta por dados sobre 
a execução orçamentaria do PAA constante nos Sumários 
Executivos e Compêndios do PAA da Conab e no Portal 
Dados Abertos do MDS. As séries históricas são apresenta-
das nas Tabelas 1 e 2, respectivamente. 

Tabela 1: Levantamento dos recursos, quantidades adquiridas, 
municípios e beneficiários, por ano – 2011 a 2020.

Ano

Recursos totais – 
PAA Geral
(R$ milhões 
constantes, 

dez./23)

Recursos totais 
– Agricultura 

Familiar (CDS 
+ CDAF)

(R$ milhões 
constantes, 

dez./23)

Quant. de 
produtos 
adquiri-
dos PAA 

Geral
(mil 

toneladas)

Quant. de 
produtos 

adquiridos 
Agricultura 

Familiar (CDS 
+ CDAF)

(mil 
toneladas)

Quant. de 
municípios
(unidades)

Quant. 
de bene-
ficiários
(unida-

des)

2011 897,54 778,60 285,64 234,92 1.259 17.722

2012 1.102,85 924,04 297,61 238,40 1.180 17.988

2013 398,57 347,75 123,71 106,73 524 4.449

2014 563,91 510,86 178,60 154,42 619 3.968

2015 433,42 380,44 135,02 118,82 541 10.960

2016 280,22 274,53 88,12 86,98 476 2.619

2017 171,81 142,00 44,41 39,44 543 6.186

2018 84,10 81,09 23,61 24,29 382 658

2019 52,68 47,17 14,00 12,94 392 350

2020 272,23 272,23 77,00 77,00 869 2.535

Média 425,73 375,87 126,77 109,39 679 6.744

Desvio-
padrão 344,17 289,13 100,72 79,94 316 6.588

Fonte: elaborada pelos autores com base nos Sumários Executivos e 
Compêndios do PAA da Conab.

De todo o recurso destinado à execução do PAA, em 
torno de 80 a 90% é executado pela Conab, por meio da 
agricultura familiar. O ano de 2012 foi o com maior inves-
timento no programa, no entanto a partir de 2013 houve 
redução nas aplicações, o que pode ter sido ocasionado 
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pelas denúncias de fraude por parte da Conab e de algu-
mas cooperativas de agricultores familiares, fato que foi 
elucidado à época e os envolvidos absolvidos, mas houve a 
queda expressiva de recursos.

A quantidade de produtos traz um total de alimentos 
produzidos pela agricultura familiar no período de 2011 a 
2020. O programa teve seu desempenho mais expressivo 
em 2012, chegando a beneficiar a produção de cerca de 238 
mil toneladas de alimentos, no entanto os anos subsequen-
tes tiveram uma redução bastante significativa na quantida-
de de produtos adquiridos, chegando a apenas cerca de 13 
mil toneladas em 2019. 

Nos anos de 2011 e 2012 a quantidade de municípios 
participantes do programa chegou a cerca de 1.200 municí-
pios, em 2019 foram registrados apenas cerca de 350. Em 
2020 voltou a ter novos municípios, chegando a cerca de 
800.

A rede beneficiada em maior quantitativo é a assistência 
social, em média 60% dos recebimentos, em seguida vêm 
as unidades enquadradas como rede pública de educação, 
serviços públicos de saúde e equipamentos de alimentação 
e nutrição, responsáveis pelos outros 40% (Conab, 2017).

A maior quantidade de famílias fornecedoras no PAA 
foi em 2012, porém em 2013 o programa teve uma queda 
brusca no quantitativo de agricultores e desde então não 
voltou a ter um aumento substancial, conforme Gráfico 3 
presente neste capítulo.

De acordo com as informações da Conab (Tabela 1), 
o PAA desembolsou em média R$ 425,73 milhões por ano, 
em preços constantes de dezembro de 2023. Destes, cerca 
de R$ 375,87 milhões, o que corresponde a 88,3% dos re-
cursos totais do programa, foram destinados à agricultura 
familiar. Esses recursos possibilitaram assegurar a compra 
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de, aproximadamente, 126 mil toneladas (t.) por ano em 
produtos agropecuários, sendo 109 mil provenientes da 
agricultura familiar.

Já os dados do MDS33 (Tabela 2) apontam que a maior 
quantidade dos agricultores participantes do PAA pertence 
à modalidade de compra com doação simultânea, seguida 
pela de incentivo à produção de leite e pela de formação de 
estoques. Sobre os valores investidos, observa-se também 
uma grande instabilidade nos valores alocados, o que é con-
firmado pelo alto desvio-padrão observado para a amostra, 
de 279.618.577,22.
Tabela 2: Levantamento das informações sobre execução do PAA no 

âmbito do MDS – 2011 a 2023.

Rótulos 
de 

Linha

Total de 
agricul-

tores 
fornece-
dores do 

PAA

Recursos totais 
pagos no PAA – 
preços dez./23

Quant. 
agricultores 
fornecedores 

do PAA 
– Compra 

com doação 
simultânea

Quant. 
agricultores 
fornecedores 

do PAA 
– Compra 

direta

Quant. 
agricultores 
fornecedo-
res do PAA 
– Incentivo 

leite

Quant. 
agricultores 
fornecedores 

do PAA – 
Formação de 

estoques

Quant. 
agricultores 
fornecedores 

do PAA – 
Aquisição 

de sementes

2011 157.220,00 1.322.892.576,98 120.493,00 894,00 28.616,00 10.153,00 –

2012 176.832,00 1.517.543.625,81 124.950,00 13.100,00 28.182,00 19.388,00 –

2013 93.496,00 771.045.059,13 66.691,00 3.269,00 20.001,00 4.199,00 –

2014 112.119,00 986.013.276,90 83.222,00 2.800,00 22.404,00 4.549,00 –

2015 96.973,00 872.771.744,00 70.350,00 1.559,00 22.063,00 2.778,00 1.060,00

2016 77.366,00 563.914.617,08 61.376,00 – 14.952,00 1.223,00 269,00

2017 68.299,00 478.473.542,59 52.743,00 2.336,00 12.637,00 676,00 377,00

2018 53.647,00 309.001.391,80 45.551,00 – 7.572,00 529,00 169,00

2019 44.053,00 294.601.984,57 34.442,00 – 8.883,00 767,00 315,00

2020 65.995,00 471.956.822,98 59.911,00 – 6.266,00 – 17,00

2021 51.300,00 318.043.181,95 43.584,00 – 7.815,00 – –

2022 36.643,00 181.751.305,89 16.876,00 – 2.003,00 – –

2023 23.677,00 147.505.874,78 20.955,00 – 2.915,00 – –

33	 Vale mencionar que as diferenças encontradas nos valores desembolsa-
dos a título do PAA geral entre as bases fornecidas pela Conab e do MDS 
podem estar associadas ao fato de a primeira instituição trabalhar apenas 
algumas modalidades do programa e, portanto, não ter acesso à informa-
ção orçamentária completa. 
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Média 63.007,20 462.403.374,25 48.901,00 669,50 10.751,00 1.052,20 220,70

Desvio-
padrão 27.151,06 279.618.577,22 21.041,58 1.117,79 7.189,66 1.496,67 329,83

Fonte: elaborada pelos autorescom base nos dados do Portal Dados 
Abertos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome. 

O Gráfico 2, a seguir, mostra a evolução comparativa 
dos recursos do PAA geral e do PAA destinado à agricultura 
familiar, deixando evidente que o montante destinado ao 
programa vem sofrendo sucessivos cortes orçamentários. 
Esse movimento traz uma preocupação adicional, uma vez 
que, sem a quantidade de capital apropriada, não é possível 
expandir a abrangência territorial ou o alcance dessa inicia-
tiva que tem por objetivo garantir a segurança alimentar. 
Gráfico 2: Comparação de recursos PAA geral e PAA da Agricultura 

Familiar (2011 a 2020) – R$ milhões constantes (dez./23).

Fonte: elaborado pelos autores, com dados extraídos dos sumários 
executivos da Conab (2011 a 2020).

Complementarmente ao objeto principal da pesquisa 
e visando contribuir qualitativamente, buscou-se qualificar 
os fornecedores participantes do programa no sentido de 
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identificar o seu perfil sociocultural. Para tanto, foi reali-
zado o levantamento do público do programa no mesmo 
período por ano, com exceção dos anos de 2017 e 2018, em 
que os compêndios da Conab não trouxeram esses dados. A 
maior parte dos participantes do programa são agricultores 
familiares, seguidos dos pescadores e assentados, o que 
reforça o interesse em verificar como essa iniciativa tem 
influenciado o desenvolvimento dessa atividade no Brasil. 
Gráfico 3: Evolução da quantidade de beneficiários do PAA, por tipo 

(2011 a 2020).

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos sumários executivos e 
compêndios do PAA da Companhia Nacional de Abastecimento. 



269

4 Resultados
Nesta seção, o estudo se propõe a verificar a corre-

lação dos dispêndios públicos corrigidos monetariamente 
com a evolução de algumas características do Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA), tais como o número de 
agricultores beneficiados, a quantidade de produtos adquiri-
dos e o comportamento do valor da produção da agricultura 
familiar. A seguir são apresentados os principais resultados 
e algumas interpretações que podem auxiliar a entender o 
programa e seus alcances. 

O Gráfico 4 avalia a relação entre a evolução dos recur-
sos pagos pelo PAA, inflacionados pelo Índice de Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para dezembro de 
2023, e o número de agricultores beneficiados pelo progra-
ma entre os anos de 2011 e 2023 nas cinco grandes regiões 
do Brasil. Por meio dele, é possível observar que há um 
elevado grau de associação linear entre as duas variáveis, 
o que se reflete em uma correlação acima de 98% para as 
Regiões Nordeste (98,9%), Sudeste (98,8%), Centro-Oeste 
(98,7%) e Sul (98,7%), e de 93,9% para a Região Norte 
do país. Esse comportamento reforça os indícios de que, 
quanto maior for o orçamento disponibilizado para o PAA, 
maior será o número de beneficiários do programa. Essa 
conduta é replicada em todas as grandes regiões do país, 
de forma que se pode inferir que é uma resposta perene ao 
estímulo financeiro, como pode ser observado a seguir nos 
gráficos por estado e por região.
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Gráfico 4: Evolução dos recursos destinados ao PAA, por Estado 
(2011 a 2023) – R$ milhões constantes (preços dez./2023).

Fonte: elaborado pelos autores, com dados do Portal Dados Abertos 
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome. 

A seguir, o Gráfico 5 mostra um retrato do comporta-
mento dos recursos por grande região.

Gráfico 5: Evolução dos recursos destinados ao PAA, por Grande 
Região (2011 a 2023) – R$ milhões constantes (preços de dez./2023).

Fonte: elaborado pelos autores, com dados do Portal Dados Abertos 
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome.

A correlação entre essas duas variáveis é de 99,2%. 
Esse comportamento é bastante intuitivo, uma vez que, 
estabelecidos os preços para cada tipo de produto oriundo 
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da agricultura familiar, quanto maior o volume de recursos 
destinados à sua compra, maior é a quantidade que pode ser 
obtida. 
Gráfico 6: Evolução dos desembolsos do PAA – preços de dez./2023 – 
e da quantidade de produtos adquiridos – R$ milhões e mil toneladas 

(2011 a 2020).

Fonte: elaborado pelos autores, com os dados dos Sumários 
Executivos e Compêndios do PAA da Companhia Nacional de 

Abastecimento (2011 a 2020).

4.1 Resultados por municípios

A fim de confirmar esses indícios positivos do PAA para 
os agricultores brasileiros, analisaram-se conjuntamente as 
informações de valor da produção da agricultura familiar, a 
nível de município, dos Censos Agropecuários de 2006 e de 
2017, anos para os quais há dados coletados com o detalha-
mento necessário para a análise proposta, e as referências 
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome de quais municípios participa-
ram do programa. 
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Na posse desses dados, procedeu-se para a atualização 
monetária do valor da produção, inflacionando-o por meio 
do IPCA para dezembro de 2023. Esse procedimento fez-se 
necessário para expurgar os efeitos da inflação acumulada 
no período. Em seguida, dividiu-se a amostra entre municí-
pios participantes do PAA e não participantes para, depois, 
calcular o crescimento acumulado entre os anos de 2017 e 
2006. 

Vale mencionar que, como a variação foi obtida a partir 
de valores constantes de dezembro de 2023, os resultados 
são expressos em termos reais. Isso permitiu evidenciar um 
crescimento real acumulado no período de 1.609% no valor 
da produção da agricultura familiar para os municípios be-
neficiados com o PAA, o que representa um aumento médio 
anual de 29,4%. Já os municípios que não participaram do 
programa observaram um crescimento de 910% no valor da 
produção da agricultura familiar no período, apresentando 
uma variação média anual de 23,4%. 

Contudo, por se tratar de uma análise amostral, é pre-
ciso verificar se as médias obtidas para os dois grupos são 
estatisticamente diferentes ou não. Para isso, recorreu-se ao 
teste t de Welch, uma vez que as amostras possuem tama-
nhos e variâncias diferentes, para comparação de médias. 
O resultado, apresentado na Tabela 3, indica que as médias 
de crescimento das duas amostras são estatisticamente di-
ferentes entre si, ou seja, que o crescimento acumulado do 
valor da produção da agricultura familiar nos municípios 
que participaram do PAA deve ser considerado superior ao 
dos municípios que não foram beneficiados pelo programa 
considerando um intervalo de confiança de 95%34. 

34	 O teste t de Welch comparativo de médias obteve uma estatística calcula-
da de 2,2071. Esse valor, quando comparado ao t-crítico do teste bicaudal, 
mostra-se maior e, portanto, revela que o valor se encontra na região de re-
jeição da hipótese nula ( Assim, as médias são estatisticamente diferentes 
entre si ao nível de significância de 5%. 
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Tabela 3: Resultado do teste t de Welch comparativo de médias de 
crescimento do valor da produção da agricultura familiar entre 2006 e 

2017.

Municípios que 
não participaram 

do PAA

Municípios que 
participaram do 

PAA
Média 9,1079 16,0927
Variância 961,6473 26.673,75
Observações 461 3364
Hipótese da diferença de média 0
Estatística t Welch 2,2071
P() bicaudal 0,0274
t crítico uni-caudal 1,646
Intervalo de confiança 95% 0,7800 – 13,1895

Fonte: elaborada pelos autores, com os dados dos Censos 
Agropecuários de 2006 e 2017.

4.2 Resultados por região

Para verificar se esse resultado se sustenta nas dife-
rentes regiões do país, iremos aplicar o mesmo teste nas 
diferentes localidades brasileiras. Os resultados, apresen-
tados nas Tabelas 4, 5, 6, 7 e 8, revelam que a média do 
crescimento acumulado do valor da produção da agricultura 
familiar entre 2006 e 2017 só é estatisticamente diferente 
entre os municípios participantes e não participantes do 
PAA na Região Nordeste do Brasil. 

Tabela 4: Resultado do teste t de Welch comparativo de médias de 
crescimento do valor da produção da agricultura familiar na Região 

Norte entre 2006 e 2017.

Norte Municípios que não 
participaram do PAA

Municípios que 
participaram do 

PAA
Média 15,8011 62,2280
Variância 1848,57 236308,40
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Observações 12 334
Estatística t Welch 1,5817
P() bicaudal 0,1153
Intervalo de confiança 
95% -11,4479 – 104,3018

Fonte: elaborada pelos autores, com os dados dos Censos 
Agropecuários de 2006 e 2017.

Possivelmente, esse comportamento pode estar atrela-
do ao fato de essa região ter sido a maior destinatária dos 
recursos do programa de aquisição de alimentos. Isso traz 
evidências de que os benefícios associados à iniciativa de 
assegurar a comercialização dos produtos provenientes da 
agricultura familiar existem, mas é preciso disponibilizar 
recursos suficientes para a sua operação. 

Tabela 5: Resultado do teste t de Welch comparativo de médias de 
crescimento do valor da produção da agricultura familiar na Região 

Nordeste entre 2006 e 2017.

Nordeste
Municípios que não 

participaram do 
PAA

Municípios que 
participaram do 

PAA
Média 2,7577 6,6463
Variância 67,94 2213,96
Observações 83 1173
Estatística t Welch 2,3638
P() bicaudal 0,01838
Intervalo de confiança 95% 0,6584 – 7,1186

Fonte: elaborada pelos autores, com os dados dos Censos 
Agropecuários de 2006 e 2017.
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Tabela 6: Resultado do teste t de Welch comparativo de médias de 
crescimento do valor da produção da agricultura familiar na Região 

Sudeste entre 2006 e 2017.

Sudeste
Municípios que 

não participaram 
do PAA

Municípios que 
participaram do 

PAA
Média 8,6022 13,0224
Variância 1008,89 4713,53
Observações 244 753
Estatística t Welch 1,371
P() bicaudal 0,1707
Intervalo de confiança 95% -1,9075 – 10,7479

Fonte: elaborada pelos autores, com os dados dos Censos 
Agropecuários de 2006 e 2017.

Tabela 7: Resultado do teste t de Welch comparativo de médias de 
crescimento do valor da produção da agricultura familiar na Região 

Sul entre 2006 e 2017.

Sul
Municípios que 

não participaram 
do PAA

Municípios que 
participaram do 

PAA
Média 11,8131 13,6838
Variância 1283,09 3929,48
Observações 60 854
Estatística t Welch 0,3669
P() bicaudal 0,7145
Intervalo de confiança 95% -8,2618 – 12,0031

Fonte: elaborada pelos autores, com os dados dos Censos 
Agropecuários de 2006 e 2017.
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Tabela 8: Resultado do teste t de Welch comparativo de médias de 
crescimento do valor da produção da agricultura familiar na Região 

Centro-Oeste entre 2006 e 2017.

Centro-Oeste
Municípios que não 

participaram do 
PAA

Municípios que 
participaram do 

PAA
Média 8,6022 13,0224
Variância 1451,14 2788,39
Observações 62 250
Estatística t Welch 1,371
P() bicaudal 0,1707
Intervalo de confiança 95% -1,9075 – 10,7479

Fonte: elaborada pelos autores, com base nos dados dos Censos 
Agropecuários de 2006 e 2017.

4.3 Perfil sociocultural dos fornecedores do PAA 

Os fornecedores identificados como participantes do 
programa foram: agricultores familiares, pescadores arte-
sanais, assentados, quilombolas, acampados, indígenas, 
atingidos por barragem e agroextrativistas. No momento 
da pesquisa, esses eram os perfis devidamente autorizados 
pela legislação do programa. Seguem abaixo os resultados 
por especificidade. 

Os anos de 2011 e 2012 foram os com maior partici-
pação de todos os perfis, no entanto, seja pelas novas im-
posições burocráticas advindas da operação Agrofantasma 
ou por outras fontes alheias ao conhecimento da pesquisa, 
a partir de 2013 o quantitativo de cadastrados reduziu gra-
dativamente, voltando a ter um acréscimo considerável em 
2020, quando o PAA foi instrumento de abastecimento de 
alimentos, ocasionado pela Covid-19 (Conab, 2020). 

A maioria expressiva da agricultura familiar é de agri-
cultores, seguidos dos assentados e dos agroextrativistas. Os 
acampados tiveram participação apenas em 2011 e 2012. Os 
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indígenas não tiveram grandes oscilações durante o período 
da pesquisa. Há destaque para os agroextrativistas que, em 
detrimento dos demais perfis que reduziram suas participa-
ções a partir de 2013, aumentaram consideravelmente sua 
produção a partir de 2014. Os anos de 2017 e 2018 não 
tiveram seus dados divulgados, o que limitou a pesquisa 
completa do perfil no período de 2011 a 2020.

Os agricultores familiares cadastrados no programa 
saíram de cerca de 80 mil em 2011 para 3 mil em 2019, vol-
tando a aumentar em 2020, para cerca de 20 mil. Os pesca-
dores, com cerca de 2,4 mil cadastrados em 2011, chegaram 
a cerca de 170 em 2019, aumentando para cerca de 1 mil em 
2020. Os assentados passaram de cerca de 30 mil famílias 
em 2012 para cerca de 1,8 mil em 2019, crescendo para 6 
mil famílias em 2020. Os quilombolas chegaram a 1, 6 mil 
famílias cadastradas em 2012, voltando a crescer para cerca 
de 2 mil em 2020. 

5 Considerações finais
A pesquisa se propôs a verificar a correlação dos dis-

pêndios públicos corrigidos monetariamente com a evolu-
ção de algumas características do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) nas modalidades “Compra para Doação 
Simultânea” (CDS) e “Compra Direta da Agricultura fa-
miliar” (CDAF). Ao avaliar a relação entre a evolução dos 
recursos pagos pelo PAA e o número de agricultores be-
neficiados entre os anos de 2011 e 2023 nas cinco grandes 
regiões do Brasil, observou-se que há um elevado grau de 
associação linear entre as duas variáveis, o que se reflete 
em uma correlação acima de 98% para as Regiões Nordeste 
(98,9%), Sudeste (98,8%), Centro-Oeste (98,7%) e Sul 
(98,7%), e de 93,9% para a Região Norte do país. 

Esse comportamento reforça os indícios de que, quanto 
maior for o orçamento disponibilizado para o PAA, maior 
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será o número de agricultores do programa. Evidenciou-se 
ainda que a evolução dos desembolsos do PAA está line-
armente associada à quantidade de produtos adquiridos 
pelo programa. A correlação entre essas duas variáveis é 
de 99,2%. Esse comportamento é bastante intuitivo, uma 
vez que, estabelecidos os preços para cada tipo de produto 
oriundo da agricultura familiar, quanto maior o volume de 
recursos destinados à sua compra, maior é a quantidade que 
pode ser obtida. 

Os resultados revelaram que a média do crescimento 
acumulado do valor da produção da agricultura familiar 
entre 2006 e 2017 só é estatisticamente diferente entre os 
municípios participantes e não participantes do PAA na 
Região Nordeste do Brasil. Possivelmente, esse comporta-
mento pode estar atrelado ao fato de essa região ter sido 
a maior destinatária dos recursos do programa de aquisi-
ção de alimentos. Isso traz evidências de que os benefícios 
associados à iniciativa de assegurar a comercialização dos 
produtos provenientes da agricultura familiar existem, mas 
é preciso disponibilizar recursos suficientes para a sua 
operação. 

Em relação às limitações da pesquisa, foi realizado o 
levantamento do perfil sociocultural dos fornecedores do 
programa, como, quilombolas, assentados, acampados, 
etc., no período de 2011 a 2020, porém em 2017 e 2018 os 
compêndios da Conab não trouxeram esses dados, o que 
não permitiu fazer a análise desses dois anos.

A pesquisa contemplou o perfil sociocultural das fa-
mílias participantes do PAA no período analisado, 2011 a 
2020, no sentido de analisar se os agricultores autorizados 
pela Lei de Criação do PAA estavam utilizando o progra-
ma, e concluiu que os anos de 2011 e 2012 foram os com 
maior participação de famílias no PAA, abrangendo todos 
os perfis socioculturais: agricultores familiares, pescadores 
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artesanais, assentados, quilombolas, acampados, indígenas, 
extrativistas e atingidos por barragem. Esse fato se correla-
ciona ao de que esses foram os anos em que mais se inves-
tiram recursos no programa, o que evidencia uma resposta 
positiva à aplicação de recursos no programa.

Os agricultores familiares foram a grande maioria, 
cerca de 80 mil famílias cadastradas em 2011, seguidos dos 
assentados, com cerca de 30 mil; e os menos representativos 
foram os acampados, que só tiveram participação em 2011 
e 2012. Os povos indígenas foram os que menos tiveram 
impacto no quantitativo ao longo dos anos, o que pode se 
dar ao fato de a legislação específica deles não ter sofrido 
grandes alterações restritivas, como ocorreu com os demais 
perfis a partir de 2013.

Numa visão geral da pesquisa, o PAA se mostrou es-
sencial para a segurança alimentar e o desenvolvimento 
econômico da agricultura familiar. Como política pública, 
o programa atende os objetivos de contribuir para a redução 
da segurança alimentar e a garantia de renda ao produtor 
rural, no entanto carece de maior empenho no sentido de 
investir mais recursos. A pesquisa trouxe evidências de que 
os benefícios associados à iniciativa de assegurar a comer-
cialização dos produtos provenientes da agricultura familiar 
existem, mas é preciso disponibilizar recursos suficientes 
para a sua operação. 

Correlacionando a política pública brasileira às demais 
políticas públicas ao redor do mundo de incentivo à agri-
cultura familiar, a pesquisa destaca as semelhanças entre a 
política pública brasileira e a política pública dos Estados 
Unidos, onde o USDA administra mais de 150 programas 
que fornecem subsídios diretos e apoio indireto às empre-
sas agrícolas de forma a conferir medidas específicas para 
diminuir o impacto de flutuações de preços e de receitas, de 
acordo com Edwards (2023). 
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Como contribuição para futuras pesquisas, podem ser 
analisados os impactos do PAA para as regiões brasileiras, 
podendo trazer como aporte a análise de impactos de cul-
turas mais adequadas por região, bem como os impactos da 
diversificação de culturas para os agricultores familiares. 
Outra opção seria utilizar uma série temporal mais longa, 
ou, ainda, realizar um levantamento dos produtos planta-
dos em cada estado, preços e estudo de solo. Tais sugestões 
visam contribuir para que futuros pesquisadores possam 
se engajar em conhecer e disseminar cada vez mais infor-
mações sobre essa política pública tão importante para o 
Brasil. 
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Capítulo 9
Necessidades de contextualização 

na formação de professores: 
políticas públicas e sujeitos na 

educação do campo
Ercila Regina da Silva Ferreira35

Mônica Mendes Pereira Alves36

Resumo: Este artigo examina a necessidade de reformular as 
práticas educativas em comunidades rurais, com base no para-
digma da educação do campo, que valoriza as especificidades 
culturais e demandas sociais locais. O estudo foca na formação 
de professores para esse contexto, buscando responder à ques-
tão: qual é a formação necessária para a educação do campo? 
Com apoio de políticas públicas que promovem saberes locais, a 
contextualização curricular e a integração comunitária, busca-se 
garantir uma educação de qualidade que promova emancipação 
e engajamento social. A pesquisa envolve múltiplos agentes, 
como estudantes, famílias, gestores, pesquisadores e governos. 
A metodologia é mista, combinando pesquisa-ação, abordagem 
qualitativa, pesquisa documental e bibliográfica, visando a 
uma compreensão mais profunda dos fenômenos educacionais. 
Os resultados desta pesquisa indicam que a formação de pro-
fessores para a educação do campo deve valorizar os saberes 
locais, contextualizar o currículo e estimular a integração com 
a comunidade. Esses elementos são essenciais para uma prática 
docente eficaz e inclusiva nas áreas rurais, destacando a impor-
tância de reconhecer as experiências e necessidades dos sujeitos 
do campo. Eles buscam contribuir para o desenvolvimento de 
práticas educativas mais eficazes e inclusivas, promovendo 

35	 Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de 
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igualdade de oportunidades e fortalecendo identidades locais 
nas áreas rurais.

Palavras-chave: Sujeitos; Educação do campo; Formação de 
professores; Saberes locais; Políticas públicas.

1 Introdução
As disparidades educacionais entre áreas urbanas e 

rurais ressaltam a necessidade urgente de uma educação in-
clusiva e contextualizada no campo. Este estudo investiga 
a formação de professores para atuar na educação em zona 
rural, reconhecendo sua relevância para o fortalecimento 
de práticas pedagógicas que respondam às especificidades 
culturais e sociais dessas regiões. O paradigma da educação 
do campo propõe um redirecionamento das práticas edu-
cacionais, alinhando-se às lutas camponesas por direitos, 
vinculadas à preservação e valorização da cultura local e às 
necessidades sociais das comunidades rurais.

Nesse cenário, a formação de professores torna-se 
essencial, exigindo abordagens pedagógicas que valori-
zem os saberes locais, adaptem os currículos ao contexto 
rural e promovam uma integração efetiva entre a escola e a 
comunidade. A formação docente deve ir além da simples 
transmissão de conteúdos acadêmicos, incorporando uma 
perspectiva crítica que acolha a pluralidade de saberes e 
práticas existentes no campo. Assim, é possível não apenas 
tirar esses sujeitos da invisibilidade social, mas também 
fortalecer sua participação ativa nas decisões que impactam 
suas vidas e o desenvolvimento de suas comunidades.

Este estudo busca explorar que tipo de formação de 
professores é necessária para atender os princípios e de-
mandas da educação do campo, considerando as dimensões 
epistêmicas e políticas dessa formação. Ao investigar a 
reformulação das práticas educativas e a valorização dos 
saberes locais, o trabalho tem como objetivo promover po-
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líticas públicas que reconheçam e respondam às realidades 
educacionais das áreas rurais, fortalecendo a identidade 
camponesa e o protagonismo dos sujeitos do campo.

A justificativa para este estudo reside na necessidade 
urgente de transformar as práticas educativas em comuni-
dades rurais, levando em conta a diversidade e a complexi-
dade dos contextos educacionais no campo. A falta de uma 
abordagem curricular contextualizada e a ausência de uma 
formação contínua de professores voltada às particularida-
des das comunidades rurais perpetuam a exclusão social e 
educacional nessas regiões. Além disso, a literatura aponta 
para uma escassez de estudos que abordem a formação do-
cente sob a ótica da educação do campo, especialmente no 
que se refere à integração comunitária e ao reconhecimento 
dos saberes locais.

Este trabalho busca preencher essa lacuna, fornecendo 
subsídios para a formulação de políticas públicas e o desen-
volvimento de práticas pedagógicas que estejam alinhadas 
às realidades e necessidades das comunidades rurais. A pes-
quisa também revisita programas governamentais como o 
PRONERA e o Mais Educação, que desempenham papéis 
importantes na promoção da educação no campo, mas que 
necessitam de avaliações críticas contínuas para garantir 
sua efetividade.

A metodologia deste estudo é mista, combinando pes-
quisa-ação com abordagem qualitativa, além de pesquisa 
documental e bibliográfica. A pesquisa-ação proporcionou 
uma interação direta com professores, gestores, estudantes 
e suas famílias, promovendo uma compreensão mais pro-
funda das práticas educativas em andamento. Além disso, 
foi realizada a análise dos Projetos Político-Pedagógicos 
(PPP) das escolas participantes, avaliando como as diretri-
zes escolares incorporam os saberes locais e promovem a 
integração comunidade-escola.
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Por fim, os conceitos fundamentais desta pesquisa in-
cluem a valorização dos saberes locais, a contextualização 
do ensino e a emancipação dos sujeitos do campo. Os resul-
tados deste estudo poderão contribuir para o fortalecimento 
das práticas educativas reformuladas e para o avanço das 
políticas públicas voltadas à educação rural.

Este trabalho está estruturado da seguinte forma: na 
seção 2, apresenta-se a revisão da literatura, contextualizan-
do a educação no campo e as políticas públicas pertinentes. 
A seção 3 descreve a metodologia da pesquisa, com ênfase 
na pesquisa-ação e na abordagem qualitativa. Na seção 4, 
são discutidos os resultados, destacando as contribuições 
das práticas educativas reformuladas para o fortalecimento 
da educação do campo. Finalmente, a seção 5 sintetiza os 
principais achados e suas implicações para a formação de 
professores e valorização dos saberes locais nas comunida-
des rurais.

2 Revisão de literatura
A educação do campo surge como um movimento pre-

sente na sociedade brasileira contemporânea, impulsionado 
pelos trabalhadores rurais e suas organizações. Seu objeti-
vo é influenciar as políticas educacionais, pautando-se nos 
interesses coletivos das comunidades do campo. Essa pro-
posta está profundamente conectada ao trabalho, à cultura, 
ao conhecimento e às lutas sociais das populações rurais, 
refletindo o confronto entre diferentes projetos e visões de 
agricultura, com impactos nas políticas públicas, na edu-
cação e na formação humana. Embora ainda em processo 
de consolidação, a educação do campo já se estabelece 
como uma categoria analítica relevante para examinar tanto 
a realidade atual como as práticas e políticas educacionais 
direcionadas aos trabalhadores rurais, mesmo que ocorram 
em contextos e sob denominações diversas (Caldart, 2012).
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O Distrito Federal tem a responsabilidade de desen-
volver sua política pública em alinhamento com os marcos 
legais, levando em consideração a relação histórica entre as 
áreas urbanas e rurais no Brasil, além das particularidades 
de seu território. A área rural do DF abrange cerca de 250 
mil hectares, com 46% dos estabelecimentos pertencendo a 
agricultores familiares que, apesar de ocuparem apenas 4% 
das terras, produzem mais de 800 mil toneladas de alimen-
tos por ano. Esse espaço rural é caracterizado por diversas 
contradições, devido à presença de diferentes atores, como 
ruralistas, latifundiários, agricultores familiares, campone-
ses com ou sem terra (Currículo em Movimento, 2014).

De acordo com Caldart (2012), a educação do campo 
propõe uma concepção específica de educação, que vai além 
da simples discussão pedagógica sobre uma escola voltada 
para o meio rural ou dos aspectos didático-metodológicos. 
Ela visa à criação de um novo modelo para as escolas do 
campo, tendo como eixo central as necessidades formativas 
dos sujeitos que vivem nessas áreas. Esse modelo deve estar 
alinhado às demandas da vida no campo e, principalmente, 
ser construído pelos próprios sujeitos do campo, com o 
meio rural como referência e base formadora.

A trajetória da Educação do Campo no Brasil é cons-
truída por uma rede de atores que atuam em diversas frentes, 
como política, sociedade, cultura, estética, ética e ciência. 
Esse processo caracteriza-se por um movimento contínuo 
em prol do reconhecimento e da valorização dos saberes 
dos moradores do campo. O reconhecimento é uma necessi-
dade fundamental da existência humana, que envolve a luta 
por direitos, incluindo o acesso ao conhecimento acadêmi-
co-científico, historicamente limitado para as populações 
rurais. Contudo, isso não significa que essas comunidades 
dependam exclusivamente desse tipo de conhecimento para 
reafirmar suas identidades (Ferreira; Alves, 2024).
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Os princípios pedagógicos da educação no campo 
apresentam uma abordagem educacional que visa à trans-
formação social e à emancipação dos indivíduos, com foco 
no desenvolvimento integral e na criação de uma sociedade 
mais equitativa e sustentável. Ao valorizar os conhecimen-
tos locais, contextualizar o currículo e integrar a comuni-
dade no processo educacional, a educação no campo busca 
garantir o acesso à educação de qualidade para as popu-
lações rurais, promovendo sua autonomia e participação 
ativa na sociedade. Nesse contexto, o aspecto pedagógico 
surge como uma relação construída entre os envolvidos no 
processo educativo, manifestando-se por meio da interação 
e do diálogo entre eles (Ferreira, 2008).

A formação de professores na educação do campo é um 
tema crucial para a garantia de uma educação inclusiva e 
de qualidade que atenda às especificidades das áreas rurais. 
As políticas públicas desempenham um papel central nesse 
processo, ao desenvolver diretrizes e programas voltados 
para as necessidades das comunidades camponesas, com o 
objetivo de valorizar seus saberes tradicionais e promover 
uma integração eficaz entre a escola e a comunidade.

A II Conferência Nacional de Educação, realizada em 
2004, enfatizou a necessidade de valorização dos saberes 
locais como um princípio fundamental para a construção 
de uma educação mais inclusiva e contextualizada. Essa 
valorização é particularmente relevante no contexto da 
formação de professores, tanto na formação inicial como 
na continuada. Ao integrar os saberes locais no currículo, 
é possível criar um ambiente de aprendizado que respeite, 
e concomitantemente celebre a cultura e as experiências da 
comunidade.

Além disso, a permanência de professores qualificados 
nas escolas do campo é essencial para garantir a continuida-
de e a qualidade da educação. Para que isso aconteça, é ne-
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cessário promover políticas que incentivem a fixação desses 
educadores nas áreas rurais, proporcionando condições de 
trabalho adequadas e oportunidades de desenvolvimento 
profissional. A integração entre escola e comunidade deve 
ser um objetivo central, pois essa colaboração fortalece o 
vínculo entre os educadores e os alunos, enriquecendo o 
processo educativo.

Sendo assim, um dos aspectos fundamentais das políti-
cas públicas na educação do campo é a valorização dos sa-
beres locais. A formação de professores deve ser orientada 
para integrar os conhecimentos e as práticas culturais das 
comunidades ao currículo escolar. Ao promover o respeito 
e a incorporação das tradições e modos de vida locais, as 
políticas públicas garantem uma educação contextualizada, 
que se conecta com a realidade dos estudantes, tornando o 
processo de ensino-aprendizagem mais significativo.

Além disso, as políticas públicas precisam assegurar 
tanto a formação inicial como a formação continuada de 
professores. Programas específicos para docentes que atuam 
em áreas rurais devem oferecer não apenas uma sólida base 
teórica, mas também oportunidades para vivências práti-
cas. A formação continuada também é essencial para que 
os professores possam se atualizar constantemente sobre 
novas metodologias e práticas adequadas ao contexto rural, 
promovendo, assim, a melhoria contínua da qualidade do 
ensino.

Outro pilar essencial é o currículo contextualizado, que 
precisa ser adaptado às particularidades das áreas rurais, 
refletindo as realidades e os desafios locais. As políticas 
públicas devem apoiar o desenvolvimento de conteúdos 
que abordem temas como agroecologia, sustentabilidade 
e cultura local, conectando o aprendizado escolar ao coti-
diano dos alunos e às práticas das suas comunidades. Essa 
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contextualização curricular torna a educação mais relevante 
e próxima das vivências dos estudantes do campo.

No entanto, para que essas políticas tenham sucesso, 
é necessário garantir a permanência de professores qualifi-
cados no campo. A falta de infraestrutura, baixos salários e 
dificuldades logísticas podem afastar profissionais das áreas 
rurais. Assim, políticas públicas devem incluir incentivos 
que melhorem as condições de trabalho, ofereçam salários 
justos e criem programas de moradia para os professores 
que atuam no campo. Além disso, é importante desenvolver 
mecanismos que incentivem a permanência de educadores 
que já fazem parte das comunidades locais, permitindo que 
eles continuem contribuindo para o desenvolvimento da 
educação no campo.

A integração entre a escola e a comunidade também é 
um fator crucial. Políticas públicas devem fomentar a cola-
boração entre os professores, as famílias e outros agentes 
das comunidades, promovendo uma educação participativa 
e coletiva. A formação de professores precisa preparar os 
docentes para se envolverem ativamente com a vida co-
munitária, fortalecendo os laços entre a educação formal e 
as práticas sociais e culturais do campo. Essa integração é 
vital para que a escola se torne um espaço de troca e forta-
lecimento da comunidade rural.

Além disso, a educação do campo deve ser vista como 
um instrumento de emancipação e cidadania, e as políticas 
públicas precisam preparar os professores para promover 
uma educação que vá além da transmissão de conteúdos 
acadêmicos. A formação de educadores deve ter como ob-
jetivo formar cidadãos críticos, conscientes e atuantes, ca-
pazes de participar ativamente das lutas sociais e políticas 
das comunidades rurais, contribuindo para a melhoria das 
condições de vida no campo.
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Para alcançar uma formação de professores eficaz, é 
fundamental que haja uma articulação entre teoria e prática. 
As políticas públicas devem incentivar a criação de progra-
mas que proporcionem aos professores experiências práti-
cas e oportunidades para refletirem criticamente sobre sua 
atuação e sobre os contextos sociais em que estão inseridos. 
Programas como estágios supervisionados e pesquisas-ação 
podem ser estratégias eficazes para garantir essa articulação, 
permitindo que os professores desenvolvam competências 
para lidar com as complexidades do contexto rural.

Portanto, ao priorizar a formação de professores que 
valorizem e utilizem os saberes locais, e ao fomentar a in-
tegração entre a escola e a comunidade, estamos pavimen-
tando o caminho para uma educação mais significativa e 
sustentável, que atenda às necessidades dos alunos e das 
comunidades rurais.

2.1 Programas de políticas públicas para a educação do 
campo brasileira

No Brasil, algumas iniciativas já apontam para a im-
portância de políticas públicas voltadas para a educação 
do campo. O Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (PRONERA), por exemplo, oferece educação 
básica e superior para trabalhadores rurais e inclui a forma-
ção de professores.

O Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, es-
tabelece diretrizes importantes para a política de educação 
do campo, além de regulamentar o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (PRONERA), visando à 
ampliação e qualificação da oferta de educação básica e 
superior para as populações rurais. A política de educação 
do campo, conforme o decreto, deve ser desenvolvida pela 
União em cooperação com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, seguindo as metas e diretrizes estabelecidas 
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pelo Plano Nacional de Educação. Essa articulação inter-
governamental busca garantir o acesso à educação de qua-
lidade para os habitantes das áreas rurais, cujas realidades 
apresentam especificidades culturais, sociais e econômicas.

O decreto também define o que se entende por popu-
lações do campo, destacando a diversidade de grupos que 
compõem esse cenário, tais como agricultores familiares, 
extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados 
e acampados da reforma agrária, trabalhadores assalariados 
rurais, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, entre outros. 
Essas populações compartilham a característica comum de 
basearem sua subsistência no trabalho rural, e, portanto, 
possuem demandas educacionais específicas que precisam 
ser atendidas por políticas públicas voltadas para a educa-
ção do campo. Além disso, o conceito de escola do campo 
também é abordado no decreto, compreendendo tanto as 
escolas situadas em áreas rurais como aquelas localizadas 
em zonas urbanas, desde que atendam predominantemente 
essas populações.

O PRONERA é um dos programas mais importantes 
descritos no decreto, sendo responsável pelo apoio a proje-
tos voltados para diferentes áreas de desenvolvimento edu-
cacional nas comunidades rurais. Entre os objetivos do pro-
grama, destaca-se a alfabetização e escolarização de jovens 
e adultos no ensino fundamental, essencial para garantir o 
direito à educação dessas populações historicamente mar-
ginalizadas. A formação profissional é outro eixo essencial 
do PRONERA, que promove a oferta de cursos técnicos, 
de nível superior e de pós-graduação, buscando capacitar 
os indivíduos para o mercado de trabalho, especialmente 
nas áreas que se conectam com as atividades econômicas 
do campo.

A capacitação de educadores é outro aspecto central 
do programa, contemplando tanto a escolaridade como a 
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formação continuada dos professores que atuam em áreas 
rurais. O PRONERA apoia a escolarização de professores 
de nível médio, na modalidade normal, assim como de 
professores de nível superior, por meio de licenciaturas e 
cursos de pós-graduação, a fim de promover uma melhoria 
na qualidade do ensino oferecido nas escolas do campo. 
Para garantir a efetividade desse processo educacional, o 
programa também se compromete com a produção e orga-
nização de materiais didático-pedagógicos, essenciais para 
adaptar o currículo às especificidades do contexto rural e 
proporcionar um ensino mais contextualizado e relevante 
para os estudantes do campo.

Além disso, o PRONERA incentiva a realização de 
estudos, pesquisas, seminários e debates com o intuito de 
fortalecer as atividades do programa e fornecer subsídios 
teóricos e práticos para sua implementação. Essas inicia-
tivas têm o potencial de gerar um conhecimento mais pro-
fundo sobre as demandas educacionais das comunidades 
rurais, possibilitando a formulação de políticas públicas 
mais eficazes e alinhadas às necessidades locais.

Em síntese, o Decreto nº 7.352/2010 e o PRONERA 
representam marcos fundamentais na estruturação de uma 
política de educação voltada para as áreas rurais do Brasil, 
tendo como foco a inclusão, a valorização dos saberes 
locais e o desenvolvimento de estratégias educacionais que 
dialoguem com as realidades do campo. Essas medidas são 
essenciais para promover a igualdade de oportunidades 
educacionais e garantir o direito à educação para todas as 
populações, independentemente do seu contexto geográfico 
ou socioeconômico.

Conclui-se, portanto, que políticas públicas eficazes 
para a formação de professores na educação do campo 
devem respeitar as especificidades das áreas rurais, va-
lorizar os saberes locais e promover a inclusão social. O 
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fortalecimento dessas políticas públicas pode garantir que 
os professores estejam adequadamente preparados para 
enfrentar os desafios do contexto rural, contribuindo para 
a construção de uma educação que seja, ao mesmo tempo, 
democrática, contextualizada e emancipatória. Dessa forma, 
será possível promover o desenvolvimento sustentável e a 
transformação social nas comunidades camponesas, asse-
gurando uma educação que atenda verdadeiramente suas 
necessidades e demandas.

O Programa Mais Educação, instituído pela Portaria 
Interministerial nº 17/2007, é uma política pública destinada 
à ampliação da jornada escolar e à promoção da educação 
integral nas escolas públicas, sendo também de grande rele-
vância para o contexto da educação do campo. Voltado para 
a melhoria da qualidade da educação básica, o programa 
busca inserir atividades complementares ao currículo tra-
dicional, com foco em áreas como artes, cultura, esportes, 
meio ambiente, direitos humanos e educação científica. No 
cenário rural, onde as escolas frequentemente enfrentam 
desafios como a precariedade de infraestrutura e a escassez 
de recursos pedagógicos, o Mais Educação desempenha um 
papel fundamental ao proporcionar uma abordagem educa-
cional mais completa e inclusiva.

A proposta de educação integral no campo visa ao de-
senvolvimento integral dos alunos, abarcando as dimensões 
intelectual, social, emocional, física e cultural. O programa, 
ao atuar no contraturno escolar, expande o tempo de per-
manência dos estudantes na escola e busca potencializar o 
processo de ensino-aprendizagem em um contexto muitas 
vezes marcado pela dispersão geográfica e pelo distancia-
mento das práticas pedagógicas urbanas. Dessa forma, o 
Mais Educação no campo assume a responsabilidade de 
integrar os saberes locais ao currículo escolar, fortalecendo 
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os vínculos com a comunidade e promovendo o respeito 
pelas culturas tradicionais e as práticas agrícolas.

O programa tem como um de seus principais objetivos 
a redução das desigualdades educacionais entre as zonas ur-
banas e rurais, oferecendo atividades que buscam não só a 
permanência dos alunos nas escolas, mas também a redução 
da evasão escolar, que costuma ser um problema recorrente 
nas áreas rurais. Em muitas comunidades do campo, onde 
as escolas são o principal ou único espaço de socialização e 
aprendizado para crianças e adolescentes, o Mais Educação 
apresenta-se como uma estratégia crucial para enfrentar a 
vulnerabilidade social e a exclusão educacional.

A implementação do Programa Mais Educação nas 
escolas rurais do Brasil trouxe uma série de impactos po-
sitivos para as comunidades do campo. Ao aumentar o 
tempo de permanência dos alunos na escola e diversificar 
as atividades oferecidas, o programa contribui para o de-
senvolvimento de uma educação mais contextualizada e 
próxima da realidade vivida pelos estudantes. Além disso, 
a integração entre a escola e a comunidade tem se mostrado 
um fator essencial para o sucesso do programa, uma vez 
que muitas das atividades envolvem a participação ativa de 
pais, agricultores locais e outros membros da comunidade, 
fortalecendo os laços sociais e promovendo o engajamento 
coletivo no processo educativo.

Por outro lado, o programa também enfrentou desa-
fios, especialmente em relação à infraestrutura das escolas 
rurais e à capacitação dos professores. A ausência de espa-
ços adequados para a realização das atividades propostas 
e a necessidade de uma formação mais específica para os 
educadores lidarem com as demandas da educação integral 
são questões centrais. No contexto do campo, onde o acesso 
a recursos e tecnologias é limitado, essas dificuldades se 
acentuam, exigindo um maior esforço por parte das auto-
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ridades educacionais para garantir a implementação eficaz 
do programa.

Embora o Programa Mais Educação tenha trazido 
benefícios significativos para a educação no campo, é 
necessário reconhecer os desafios que ainda persistem. A 
sustentabilidade financeira do programa, por exemplo, é um 
ponto crítico, uma vez que cortes de verbas e atrasos nos re-
passes afetam diretamente a continuidade e a qualidade das 
atividades desenvolvidas nas escolas rurais. Além disso, a 
formação de professores para trabalhar com a diversidade 
de áreas e projetos propostos pelo programa é fundamental 
para garantir que a educação integral no campo seja efeti-
vamente implementada.

O fortalecimento da política de educação integral no 
campo requer uma articulação entre os diversos atores 
envolvidos – gestores públicos, comunidades rurais, edu-
cadores e estudantes –, a fim de promover uma educação 
que responda às necessidades e potencialidades locais. O 
Mais Educação, quando bem implementado, tem o poten-
cial de transformar as práticas pedagógicas nas áreas rurais, 
oferecendo uma educação mais inclusiva e promotora de 
cidadania.

Em conclusão, o Programa Mais Educação representa 
uma política educacional de grande importância para o for-
talecimento da educação do campo no Brasil. Ao integrar 
atividades extracurriculares e promover uma abordagem de 
educação integral, o programa contribui para o desenvol-
vimento pleno dos alunos e para a construção de uma edu-
cação contextualizada, que respeita e valoriza os saberes 
e as culturas das populações rurais. Para que o programa 
atinja todo o seu potencial, é essencial enfrentar os desafios 
estruturais e garantir a continuidade das políticas públicas 
voltadas para a educação do campo, assegurando que todos 
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os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade, 
independentemente de seu contexto geográfico.

A integração das experiências do Mais Educação e 
do PRONERA revela a importância de abordagens com-
plementares para a formação docente, considerando as es-
pecificidades culturais e sociais das comunidades rurais. A 
pesquisa destaca que, além das atividades complementares 
propostas pelo Mais Educação, o PRONERA oferece um 
suporte significativo na capacitação de educadores, propor-
cionando formação profissional e pedagógica que respeita 
os saberes locais.

Assim, ao unir as contribuições desses programas, esta 
investigação busca delinear um panorama mais abrangen-
te sobre a formação de professores nas escolas do campo, 
considerando não apenas os desafios, mas também as po-
tencialidades que podem ser exploradas para promover uma 
educação de qualidade. O objetivo é, portanto, contribuir 
para a construção de práticas pedagógicas que sejam con-
textualizadas e que reflitam as realidades dos alunos e das 
comunidades em que estão inseridos.

3 Procedimentos metodológicos 
A pesquisa adota uma abordagem mista, combinando 

pesquisa-ação e metodologia qualitativa, para investigar a 
formação de professores na educação do campo. A escolha 
da pesquisa-ação se justifica pela sua capacidade de inte-
grar teoria e prática, permitindo uma compreensão mais 
aprofundada dos fenômenos educacionais e facilitando mu-
danças significativas na realidade investigada. Além disso, 
a abordagem qualitativa complementa o processo, propor-
cionando uma análise mais detalhada e contextualizada.

A pesquisa-ação, conforme definida por Thiollent 
(1986), implica a colaboração entre pesquisadores e parti-
cipantes do contexto estudado, com o objetivo não apenas 
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de compreender um problema ou fenômeno, mas também 
de promover mudanças ou melhorias significativas. Nesse 
sentido, o relato de experiência descrito por Sousa e Paz 
(2020) sobre o Programa Mais Educação serviu como ponto 
de partida para investigar o processo de formação dos pro-
fessores nas escolas do campo. Esta pesquisa busca, além 
de compreender os desafios enfrentados pelos educadores, 
identificar estratégias eficazes para aprimorar a qualidade 
da educação em contextos rurais. Nesse sentido, a análise 
do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(PRONERA) também foi incorporada ao estudo, uma vez 
que o PRONERA se concentra na formação de professores 
e na educação de jovens e adultos, especialmente em áreas 
rurais.

A pesquisa bibliográfica tem como objetivo fornecer 
uma base teórica sólida, abordando conceitos, teorias e es-
tudos anteriores relevantes sobre o tema em questão. Nesse 
contexto, Batista e Euclides (2020) oferecem reflexões 
acerca do conhecimento epistemológico e do reconheci-
mento político, destacando a importância de compreender 
e valorizar as particularidades dos sujeitos da educação do 
campo, com vista aos desafios enfrentados pelos educado-
res ao lidar com a diversidade cultural e social das comuni-
dades rurais.

Para embasar essa discussão, o trabalho também se 
apoia nas reflexões de Amado (1998), destacando a impor-
tância de uma base teórica sólida para compreender as diver-
sas abordagens teóricas e epistemológicas das ciências da 
educação, incluindo perspectivas filosóficas, sociológicas 
e históricas. Essas reflexões contribuem para uma análise 
crítica das questões fundamentais relacionadas à formação 
de professores e à educação do campo. Ao integrar essas 
perspectivas teóricas, esta pesquisa busca uma compreen-
são mais profunda das práticas educativas no contexto rural 
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e das demandas específicas enfrentadas pelos educadores, 
enriquecendo, assim, a análise e as conclusões deste estudo.

A pesquisa documental é uma abordagem metodoló-
gica que busca coletar e analisar uma vasta gama de docu-
mentos oficiais, incluindo o Projeto Político-Pedagógico da 
Escola Sonhém de Cima (2018), registros históricos e outros 
materiais relevantes. Autores proeminentes como Lakatos 
e Marconi (2003) discutem minuciosamente a importância 
e os procedimentos envolvidos na condução da pesquisa 
documental, destacando seu papel fundamental como fonte 
de informações substanciais para uma compreensão mais 
profunda e abrangente do tema em estudo.

A pesquisa empírica foi conduzida por meio de um 
estudo de caso envolvendo escolas do Distrito Federal. A 
coleta de dados ocorreu por meio de um estudo de caso no 
CEF Tamanduá, uma escola do campo localizada no Gama, 
outra escola, Centro Interescola de Línguas, situada entre 
as chácaras em Brazlândia e na Escola Classe Sonhém de 
Cima, já foram aplicados questionários relacionados ao 
perfil socioeconômico dos alunos e à qualificação, bem 
como os relatos dos professores. A escolha dessas insti-
tuições baseou-se em critérios relevantes para o estudo, 
como a localização geográfica, o perfil socioeconômico dos 
alunos e a experiência prévia com programas de educação 
do campo. 

Os questionários foram elaborados com base nos 
conceitos e objetivos da pesquisa, abordando temas que 
incluem o perfil da escola e da comunidade, as percepções 
dos professores sobre os sujeitos da educação do campo, as 
experiências de formação docente, as práticas pedagógicas 
e a colaboração escola-comunidade. A pesquisa empíri-
ca visa fornecer clareza sobre as práticas educativas e as 
necessidades de contextualização na formação docente em 
diferentes contextos escolares do Distrito Federal.
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4 Resultados
Os resultados da pesquisa evidenciam a eficácia do 

Programa Mais Educação na promoção da educação do 
campo, com destaque para o engajamento dos professo-
res, a integração escola-comunidade e o impacto posi-
tivo nas aprendizagens dos alunos. Além disso, a análise 
do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(PRONERA) complementa essa compreensão, reforçando 
a importância de uma formação docente que respeite e va-
lorize os saberes locais. As discussões e os instrumentos 
utilizados apontam para a necessidade de políticas públi-
cas mais efetivas, tanto para a formação de professores na 
educação do campo como para a valorização dos saberes 
locais e a contextualização do ensino. Esses achados su-
gerem caminhos para uma educação mais inclusiva e con-
textualizada nas áreas rurais, integrando as experiências e 
práticas de ambos os programas para fortalecer a qualidade 
educacional nas comunidades rurais.

Os resultados oferecem percepções significativas 
sobre as práticas educativas e a necessidade de contextu-
alização na formação docente nas escolas analisadas no 
Distrito Federal. A pesquisa-ação adotada permitiu uma 
compreensão aprofundada dos fenômenos educacionais, 
enquanto a abordagem qualitativa, que combinou pesquisa 
bibliográfica, documental e empírica, enriqueceu a análise 
com múltiplas fontes e perspectivas.

Um dos contextos investigados, a Escola Classe 
Sonhém de Cima, localizada em uma área rural ou periur-
bana, revelou um perfil de alunos majoritariamente oriun-
dos de famílias ligadas a: agricultura familiar, fábricas de 
cimento e profissões como manicures e diaristas. Essas ca-
racterísticas influenciam diretamente as práticas educativas 
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e as demandas da comunidade escolar, que transita entre 
realidades rurais e urbanas.

As percepções dos professores da Escola Classe 
Sonhém de Cima demonstraram uma compreensão profun-
da das especificidades dos sujeitos da educação do campo. 
Eles valorizam os saberes locais e reconhecem a importân-
cia da contextualização na formação docente para atender 
às necessidades de seus alunos.

Nas escolas de Brazlândia e Gama, as entrevistas com 
professoras de línguas estrangeiras trouxeram sugestões va-
liosas para melhorar o ensino dessas disciplinas nas escolas 
do campo. Entre as recomendações mais destacadas estão 
o investimento em infraestrutura, recursos didáticos e tec-
nológicos, a oferta de formação continuada para os docen-
tes e a promoção de intercâmbios culturais. As entrevistas 
também forneceram informações relevantes sobre o uso de 
recursos digitais no ensino de línguas estrangeiras, o que 
pode subsidiar discussões sobre políticas públicas e ações 
voltadas à melhoria da qualidade desse ensino.

A pesquisa revelou que, embora alguns professores 
tenham participado de programas específicos de formação, 
ainda há espaço para melhorias significativas. Muitos des-
tacaram a necessidade de uma formação mais contextuali-
zada e prática, que os prepare adequadamente para atuar em 
ambientes rurais ou periurbana, como o da Escola Classe 
Sonhém de Cima.
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Quadro 1: Perguntas e respostas da entrevista com professores de 
escolas do campo.

Pergunta Professora de LEM-Japonês Professora de LEM-Inglês

1. Há tempo você tra-
balha nesta escola?

Quatro anos em um Centro 
Interescolar de Línguas (CIL) 
em Brazlândia, DF. Embora 
não classificada como escola 
do campo, está em área rural.

Dez anos na escola, 
lecionando LEM e outros 
componentes curriculares.

2. Por que os alunos 
escolhem frequentar 
este centro de 
línguas?

O engajamento da comunida-
de e o interesse em aprender 
o idioma para se conectar 
às raízes ancestrais são 
fundamentais para o sucesso 
do ensino.

Os pais incentivam a fre-
quência na escola, buscando 
um futuro melhor para seus 
filhos, longe da vida no 
campo.

3. Como é o 
desempenho e 
interesse dos alunos 
no aprendizado da 
língua estrangeira 
moderna?

Os alunos são dedicados 
e valorizam o idioma, que 
faz parte de sua cultura e 
vivência rural.

O interesse é baixo; os 
alunos frequentemente 
ficam limitados a conteúdos 
básicos e gramática simples.

4. Você recebe apoio 
da comunidade 
escolar e dos pais?

O apoio é forte, com a co-
munidade fazendo o possível 
para garantir um ensino de 
qualidade.

Os pais apoiam a educação 
no sentido de que seus 
filhos deixem a vida rural, 
mas a participação efetiva é 
limitada.

5. A cultura estran-
geira contribui para 
o aprendizado da 
língua?

Sim, a cultura japonesa é vital 
e o aprendizado da língua é 
valorizado entre as famílias 
de descendentes japoneses.

O ensino de inglês não é 
considerado relevante no 
contexto rural, dificultando 
o aprendizado significativo.

6. O aprendizado de 
uma língua estran-
geira faz sentido para 
os alunos no contexto 
rural?

O aprendizado está intrin-
secamente ligado à cultura 
japonesa, o que torna a edu-
cação relevante e aplicada à 
vida dos alunos.

O aprendizado só faz 
sentido se houver aplicação 
na vida cotidiana; a falta de 
incentivo familiar limita o 
suporte à educação.

7. Quais são as 
expectativas dos pais 
em relação à escola?

Os pais apoiam a escola, já 
que não poderiam pagar por 
aulas particulares; a preserva-
ção cultural é essencial.

A expectativa é que os 
filhos tenham oportunidades 
na cidade, mas a falta de 
qualidade no ensino e apoio 
coletivo ainda é um desafio.

Fonte: elaborado pelas autoras.
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As práticas pedagógicas observadas variaram confor-
me as abordagens dos professores, que buscaram atender 
as necessidades dos alunos da educação do campo. Houve 
evidências de estratégias eficazes de integração curricular e 
valorização dos saberes locais, indicando um esforço claro 
em alinhar a prática pedagógica às demandas da comunida-
de escolar.

Os resultados obtidos nas entrevistas com professores 
de escolas do campo do Distrito Federal revelam insights 
importantes sobre a dinâmica da educação e as percepções 
de educadores e alunos. A valorização das raízes culturais 
é um dos principais achados; a dedicação dos alunos ao 
aprendizado do idioma japonês reflete a importância da 
cultura ancestral na formação de suas identidades. Esse 
engajamento se mostra um fator motivador que pode ser 
explorado em outras áreas do conhecimento.

Em contrapartida, o baixo interesse dos alunos em 
aprender inglês ilustra a desconexão entre o currículo e as 
realidades do contexto rural. A falta de relevância percebi-
da por parte dos alunos e pais indica a necessidade de um 
currículo mais contextualizado que atenda as demandas e 
necessidades locais. 

O apoio ativo da comunidade e dos pais é crucial 
para o sucesso educacional. As expectativas dos pais em 
relação a um futuro melhor para seus filhos reforçam a 
necessidade de uma educação que vá além do conteúdo 
acadêmico, integrando aspectos culturais e sociais. Além 
disso, as dificuldades enfrentadas com a infraestrutura das 
escolas, como a falta de tecnologia e materiais adequados, 
limitam a eficácia do ensino. Isso aponta para a necessidade 
de investimentos em recursos educacionais para melhorar a 
qualidade da educação.
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A pesquisa sugere que a educação do campo pode ser 
um poderoso instrumento de desenvolvimento quando se 
valoriza a cultura local e se promove a colaboração entre 
escola e comunidade. Essa abordagem pode resultar em um 
aprendizado mais significativo e uma maior motivação dos 
alunos. Os achados indicam, portanto, a urgência de políti-
cas públicas que considerem as especificidades da educa-
ção do campo. Programas como o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (PRONERA) e o Programa 
Mais Educação são fundamentais nesse contexto, pois 
buscam fortalecer a formação docente e promover a inclu-
são educacional nas áreas rurais.

O PRONERA, ao apoiar a alfabetização e a formação 
profissional em ambientes rurais, se alinha à necessidade de 
uma educação que respeite e valorize os saberes locais. Já 
o Programa Mais Educação, ao integrar atividades comple-
mentares e oferecer uma abordagem mais contextualizada, 
potencializa o engajamento dos alunos e fortalece a relação 
escola-comunidade. Assim, ambos os programas podem 
ser vistos como ferramentas essenciais para promover uma 
educação mais inclusiva e de qualidade nas áreas rurais, 
contribuindo para o desenvolvimento integral dos alunos e 
o fortalecimento das identidades locais. 

Esses resultados fornecem uma base sólida para refle-
xões sobre a educação nas áreas rurais, destacando a impor-
tância de uma abordagem mais inclusiva e contextualizada, 
que respeite as identidades e culturas locais, promovendo 
um aprendizado significativo para todos os alunos.

5 Conclusão 
Esta pesquisa buscou responder à pergunta “Que tipo 

de formação de professor é necessária para a educação do 
campo?”. Os resultados destacam a importância de uma 
formação docente que valorize os saberes locais, promova 
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a contextualização do currículo e estimule a integração com 
a comunidade. Esses elementos são cruciais para a cons-
trução de práticas pedagógicas significativas e eficazes em 
áreas rurais, contribuindo para uma educação inclusiva e de 
qualidade. Além disso, é essencial reconhecer os sujeitos do 
campo, trazendo visibilidade às suas experiências, saberes 
e necessidades.

Dessa forma, reforça-se a necessidade de investimen-
tos em políticas públicas que fortaleçam a formação de 
professores para o campo, reconhecendo as singularidades 
dessas comunidades e assegurando a igualdade de oportuni-
dades educacionais para todos os estudantes rurais.

Os resultados preliminares nas escolas do Distrito 
Federal forneceram importantes insights sobre a formação 
de professores em ambientes rurais e a educação do campo. 
A partir das análises realizadas, algumas considerações 
finais podem ser destacadas.
i)	 Valorização dos saberes locais: Os professores demons-

traram uma compreensão significativa da importância 
dos saberes locais no processo educativo, o que desta-
ca a necessidade de uma formação docente que integre 
esses conhecimentos e experiências no currículo.

ii)	 Formação docente contextualizada: A pesquisa eviden-
ciou a necessidade de preparar professores não apenas 
em termos teóricos, mas também com experiências 
práticas que considerem as realidades e desafios locais, 
para que possam atuar de forma eficaz no campo.

iii)	 Colaboração escola-comunidade: A parceria entre a escola 
e a comunidade foi identificada como um fator crucial 
para o sucesso da educação do campo. Colaborações 
com organizações locais e agricultores familiares 
enriqueceram o processo educativo e promoveram o 
envolvimento ativo da comunidade na vida escolar.
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iv)	 Desafios e oportunidades: Apesar dos aspectos positi-
vos observados, foram identificados desafios, como a 
necessidade de uma articulação mais forte entre teoria 
e prática na formação docente. Esses desafios também 
representam oportunidades para o desenvolvimento de 
políticas e práticas mais eficazes e inclusivas.
A pesquisa também revelou variações entre as esco-

las investigadas. Por exemplo, na Escola Classe Sonhém 
de Cima a colaboração escola-comunidade e a integração 
com os trabalhadores locais (agricultores e trabalhadores 
da fábrica de cimento) foram pontos fortes, ressaltando a 
área periurbana, que resultou em um processo educativo 
enriquecedor. Na escola de Brazlândia, o ensino do japonês 
e a valorização da cultura local proporcionaram uma expe-
riência educacional transformadora, quando apoiados por 
recursos adequados. No entanto, a escola do Gama enfren-
tou desafios relacionados a uma desconexão entre o ensino 
e a realidade dos alunos, o que resultou em desmotivação e 
menor eficácia no aprendizado.

Esses resultados de curto prazo ressaltam a importân-
cia da contextualização na formação docente e nas práticas 
pedagógicas para garantir uma educação de qualidade no 
campo. A pesquisa oferece uma visão mais ampla das ne-
cessidades de formação de professores em contextos rurais 
do Distrito Federal e sublinha a relevância de uma aborda-
gem educativa que respeite as especificidades culturais e 
sociais dessas comunidades.

Com base nas conclusões apresentadas, é fundamental 
dar continuidade à pesquisa em outras escolas selecionadas, 
a fim de aprofundar o entendimento sobre as práticas edu-
cativas em ambientes rurais. Os achados desta investigação 
podem fornecer subsídios valiosos para o desenvolvimento 
de políticas e programas educacionais mais eficazes, que 
promovam a equidade e a qualidade na educação do campo, 
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respondendo de forma adequada às demandas das comuni-
dades rurais.
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